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'. CONGRESSO' NÁCIONAL'·;. 

I SUMÁmO 

1 ~~ME~DA C~NSmUCIONAL " . . 
Ng 19, de 1998, que modifica o regime e dispõe sobre princrpios e normas da Administração . 

Pública, se~idores e agentes políticos, controle de despeSas e'finânçaS públicas e custeio de ativida-
des a cargol~o Distrito Federal,edá outras p~vidências •.. : ...•. , .............. ; .... , ...... ,....................................... 09837 

~-DECRETOSLEGISLATIVOS .' .' . 
N9 49, de 1998, que aprova o ato que renova a 'conceSsão da Rádio Itar J,:tda. para explorar' 

serviço de ~diodifusão sonora em onda média !la cidade de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul. ..... . 09852 
NQ 50, de 1998, que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Ribeirão Preto 

Ltda. para ~xplorar serviço de radiodifusão sonora em ondatropieal na cidade de flibeirão Preto, Esta-
do de São faulo ..... ~ ........................................... ,.: ................................... ,.................................................. 09852 

~g 51., de 1998, queaprova.o ato que renova a permissão outorgada àRádio Sociedade Di­
fusora "A V,oz de Bagé" Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de &gé, Estado do Rio Grande do Sul. ....................... : ....... ;......................................................... 09852 

N2 52, de 1998, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Comunitária de 
Comunica~s de Rio Grande Ltda. para explorar serviço de radi<)difusão sonora em freqüência modu-
lada na cid~de de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul... ..... ; ................................ : ......... ,................ 09852 

~2 53, de. 1998, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Jaboticabal 
Ltda: para [explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Jaboticabal, 
Estado de !SãO Paulo: ................ : .............................................. ; ............... : ......... : ................ :......................... 09853 

. SENADO FEDERAL 
3 - RESOLUÇÕES " .' 

I '. • 

NR 46, de 1998, que altera a Resolução n" 
I . 

96, de 1989, do Senado Federal, que dispõe so-
bre as oPEIrações de crédito extemoe intemo da 
União, dei'suas' àutarquias. e demais entidades 
controladaS pelo poder público federal e estabe­
Ieee limite$ e condições para a concessão de ga­
rantia da IiInião em operações de crédito extemo 
e Intemo .• f ....... ,.:., ........................................ , ......... . 

NR 47, de 1998, que autoriza o Estado de 
Mato Gro$so 'a contratar operação de refinancia-' 
mento de/dIvidas mobiliária e contratual dO Esta­
do, consubstanciadas no contrato de confiSsão, 
promesd de assunção, consolidação e refinan­
ciamentO/de dIvidas e no termo aditivo de rerrati~ 
ficação ao contrato, celebrados com a União, res­
pectivam~nte, em 11 de julho e16 de, dezembro 
de 1997,lcom base no protocolo de acordo firma­
do entre:a União e o Estado de Mato Grosso, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestnituração e 

ao 1 F""''''' _.. .. , ... 

09853 

09854 

tiF 48, de 1998, que autoriza o Estado de 
Mato Grosso a transferir para a Caixa Econômica 
Federal _ CEF, seus débitos junto às instituições 
financeiras qUI) especifica, com o aval da União, 
no âmbito do Programa de Apoio à' Reestrutura­
ção e ao Ajuste FISCal dos Estados, no valor de 
R$286.869.052,51 (duzentos e oitE!nta e seis mi­
lhões, oitocentos e sessenta e nove mil, cinqüen­
ta e dois reáis e cinqüenta e um centavos), apu-
rado em 28 de fevereiro de 1997 ........................ .. 

NR 49, de 1998, que autoriza o Estado de 
Mato'. Grosso a contratar operação de crédito 
consubstanciada no' Contrato de Abertura de 
Crédito e de Compra e Venda de Ativos celebra­
dO entre a União, o Estado de Mato Grosso e o 
BancO dO Estado d8 MaIo Grosso S.A. _ BEMAT, 
em 16 de dezembro de 1997, ao amparo dO Pro­
grama de Apoio à R~struturaçãoe ao Ajusle 
FisçaI dos Estados .................. , ....... : .... :· ............... .. 

NR 50; de 1998, que autoriza0 Estado de 
Santa Cat8rina a transferir para, ,a .Caixa Econô-

09855 

09855 
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mica Federal _ CEF. seus débitos junto às insti­
,tuições finanCeiras que especifica. com o aval da 

" União."no âmbito do Programa de Apoio à Ases­
truturciÇão' e ao Ajuste Fiscal dos Estados. no va­
lor totàl de R$1 07.824.192.68 (cento e sete mi­
lhões. oitocentos e vinte e quatro mil. cento e no­
venta e dois reais' e sessenta e oito centavos). 
apuradO, em 28 de fevereiro de 1997 .................... ' 09856 

~,5t. de 1998. que ~ a Repúbfica Fa­
.~i do Brasil a contratar operação de crédito 
externe) no v8Ior de até US$62,500.000.00 (sessen­
ta e dois'niilhões e qUinhentos mil dólares 'norte­
ameriêanos). juÍ1to aO Banco IntemacionaI para Re­
~o e DesenvoMmento _ BIRD. destinada 
ao finÍU'damento parcial do ~ de Fortaleci-
mento da Escola - FUNDESCOLA I. ...................... 09857 

4~'ATA DA 62' SESSÃO DEUBERATlVA 
ORDINÁRIA, EM 4 DE JUNHO DE 1998 

4.1 ..., ABERTURA 
42:- EXPEDIENTE , 

, ',' ' 4.2.1 - Mensagens do Presidente da R&-
, 'pública 

Nil 173. de 1998 (nO 656198. na origem). c:te 
2 do ciirrente. restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei dÍl Câmara nO 15. de 1998 (nO 4.359198. na 
Casa 'dê origem). de iniciativa' do Presidente da 
RepúbliCa, . qiJe cria a carreira de Policial Aodo­
~rio Federal e dá outras providências. sancio­
nado e trài1sformado na lei n" 9.654. de 2 de ju-

" "':rtho de 1998. .......................................................... 09859 
N° 174. de 1998 (nO 657198. na origem). de 

2 do éorrente; restituindo autógrafos do Projeto 
de lei da Câmara no 19. de 1998 (nO 2.911/97. na 
Casa 'de oriQem). de iniciativa do Superior Tribu­
nal de Justiça, que altera o percentual de álferen­
ça entre a remuneração dos cargos de Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça e dos Jurzes da 

. . Justiça Federal de Primeiro e Segundo Gralis. 
sancionado,e transformado na lei no 9.655. de 2 
de junho de 1998.. .. ,............................................... 09859 

4.2.2 - AVIso do PreSIdente do Tribunal 
de COntas da Unlio 

N°, 335/98. de 21 de maio último. encami­
nhando cópia da Decisão nO 298198. daquele Tri­
bunal. negando provimento ao pedido dereexa­

, me interposto pelo Ministério Público contra a De­
cisão nO 806196. que considerou regulares os pro­
cedimentos adotados pelo Ministério da Aeronáu­
tica ,objetivando a seleção e, contratação da em­
pre$8fomecedora de equipamentos para o projeto 
SIVAM (anexada c6pia ao Projeto de Resolução no 
114, de 1'994). À ComIssão de FISCalização e can-

" 1roIe. anexado ao DIversos no 107. de 1996........... 09859 
4.2.3 - Pareceres 
N" 348. de 1998. da Comissão de Assuntos 

EconônÍicos. sobre o Projeto de lei do Senado nO 
153; ~:1996.de autoria do Senádor lúdio Coe-

, . 

lho. que acrescenta incisos ao art. 19 da lei n" 
8.629. de 25 de fevereiro de 1993. que incluem 
ex-proprietários de áreas alienadas· para fins de 
pagamento de débitos originados de operações 
de crédito rural na ordem preferencial de distribui-
ção de imóveis rurais pela reforma agrária. .......... 09860 

NR 349. de 1998. da Comissão de Assuntos 
Econômicos. sobre o Ofrcio n" S/48. de 1998 (nO 
1.442198. na origem). do Presidente do Banco 
Central do Brasil. encaminhando solicitação do 
Govemo do Estado do Rio de Janeiro. para emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro _ lFTAJ. cujos recursos serão 
destinados ao giro da divida mobiliáriavencrvel 
no 2" semestre de 1998 (Projeto de Resolução na 
61. de 1998) ............................................... : .. :........ 09869 

N° 350. de 1998. da Comissão de Assuntos 
Econômicos. sobre o Ofrcio no S/46. de 1998 (nlI 
1.406/98; na origem). do Presidénte do Banco 
Central do Brasil. encaminhando solicitação da 
Prefeitura do Municrpio de São Paulo. para emiS­
são de letras Financeiras do Tesouro do Municl­
pio de São Paulo _ lFTMSP. cujos recursos se­
rão destinados ao giro da drvida mobiliária vencr­
vai no 2" semestre de 1998 (Projeto de Resolu-
ção na 62. de 1998), ........ ,..................................... 09875 

NR 3s1. de 1998. da Comissão de Assuntos 
'Econõniiéos. sobre o Ofrcio n" S/42. de 1998 (nR 

1.241198. na origem). do Presidente do Banco 
Central do Brasil. encaminhando solicitação do 
Municlpio de Ferraz de Vasconcelos. do Estado 
de São Paulo. solicitando elevação temporária no . 
limite de endividamento. com vistas a contratação ' 
de operação de financiamento com recursOs do 
FGTS junto à Caixa Econômica Federal. no âmbi­
to do Programa PI'Ó-Saneamento (Projeto de Re-
solução na 63. de 1998)......................................... 09881 

4.2.4 - Comunicação da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias úteis Para 

recebimento de emendas aos Projetos de Reso-
lução nOs 61 a 63. de 1998. resultantes de pare-
ceres lidos anteriormente. ..................................... 09886 

4.2.5 -leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nO 121. de 1998. 

de autoria do Senador GJi'lherme Palmeira, que 
dispõe sobre O prazo de entrega aos servidores 
públicos da União. dos Estados e dos Municrpios. 
das declarações anuais de 'pagamento e descon­
tos. para o ajuste anual do Imposto de Renda. À 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 
em decisão terminativa.......................................... 09886 

Projeto de lei do Senado na 122. de 1998. 
de autoria do Senador Sebastião Rocha, que álS­
põe sobre o exercrcio da pr:ofissão de taxista e dá 
outras providências. À Comissão de Assuntos 
Sociais. em decisão terminativa............................ '09887 



Junho de 1998 mARIo 00 SENADO FEDERAL Sexta·feira 5 09831 

ProjetÓ de Lei do SenadO na 123, de 1998, I te pela Comissão de Assuntos Econômicos. À 
. de autoria ~a Senadora Benedita da Silva, que Câmara dos Deputados......................................... . 09889 
autoriza. o ~oder Executivo a adotar medidas de Término do prazo, ontem, sem Interposição'; iiit 
apolo aos' ~rvtdores responsáveis por portado- de recurso no sentido da apreciação, pelo Plen~' \Jl 
RIS de defICiências flsicas, sensoriais ou mentais. rio, do Projeto de Lei do Senado ~ 149, de 1997, . j 
Às Comlss&s de Constituição, JuStiça e Cidada- da autoria do Senador Lúcio AIcAntara, que defl-
nia e de ~untos Sociais, cabendo a esta última I ne os crimes resultantes de discriminação genéti-' . I 
a decisão ttlrminativa ............................................ : 09888 ca. aprovado conclusivamente pela Comissão de 

4.2.6)- Comunicações da Presl~ Constituição, Justiça e Cidadania. À Câmara doS 
Recebimento do Aviso ~ 564, da 1998, de' Deputados, ..... , ...................................................... f· :'09889 

29 de maid último, do Presidente do Tnbunal de Término do prazo, ontem, Sem interposição ,I 
Contas da União, encaminhando o Relatório das· de recurso no sentido da aPreciação, pelo Planá-
atividades /to referido Tribunal, referente ao 1a tri-, rio, do Projeto de Lei do Senado ~ 31, de 1998, . 
mestre de ~998 (Diversos na 15, de 1998). À Co- de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que '.' 
missão de F'ISC8fWlçio e Controle.......................... 09889 dá nova redação ao § :!i do art 15 da Lei ~. 

~mento do Oficio na $149, de 1998 (~ 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui nor- ,., 
1.449198, I'/a origem), de 3 do corrente, do Banco mas gerais de Direito Financeiro para elaboração, 
Central dO Brasif, informando que a P[I'feitura e controle dos orçamentos e balanços da União, . 
Municipal troReclfe (PE) celebrou convênio com dos Estados, dos Munic:fpios e do Distrito Fede-
a Com~hia. Hidrelétrica do São Francisco ral, aprovado conclusivamente pela Comissão dá . 
CHESF, rio valor de três milhões, oitocentos e Assu1tos ,Econ6micos. À camara dos DepuIados... . 09889 
setenta e hove mil e noveceritos e oitenta e cinco AdoÇão, pelo Senhor P,esidente da RepúbIi- . 
raais, destinados a financiar a execução de servi- ca, da Medida Provisória ~ 1.463-26, em 28 de 
ços de rn$lhoria do sistema de iluminação pública maio de 1998 e plblicada no dia' 29 do màsrno 
daquela cidade, sem, contudo, ter observado as mês e ano, que dispõe sobre o salário mlnlmo 
tonMtidadesprescritas na Resolução ~ 69, de para o perrodo de 1 Q de maio da 1996 a 30 de . 
1995, do ~do FedeJaI. À Comissão de Assun- abril de 1997. Designação da Comissão Mistae·. 
tos Econômicos. ••••••.•... ......................................... 09889 estabelecimento de calendário para tramitaÇão·· 

ReÓebimento do Oficio ~ 1.450/98, na ori- da matéria ............................. :................................. 09889 

gem, de 3 do corrente, do Banco Central do Bra- Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbIi-
sII, enc:arninhando parecer daquele órgão raIaIivo ca, da Medida Provisória ~ 1.475-40, em 28 de 
à solicitaÇão da Prefeitura Municipal de Porto Ale- maio da 1998 e pubrlC8da no cf .. 29 do mesmo' 
gre para~rea6zar operação de crédito junto ao mês e ano, que dá nova redação aos ar1s. se e 9' 
Banco I eramericano de DesenvoMmento - da Lei ~ 8.019, de 11 de abril de 1990, que aIta-. " 
810, no valor de Setenta e seis milhões e qui- ra a legislação do Fundo de Amparo ao Trabalha- ". 
nhentos mil dólares norte-americanos, equivelen- dor. Designação da Comissão Mista e estabeleci-
tas a oitfnta e seis mDhões e novecentos e que- mento de calendário para tramitação da matéria. ·09890 
tro mil r8a1s, a preços de 30 da março de 1998, Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
cujos rec\ursos serão destinados ao Programa da ca, da Medidá Provisória ~ 1.4n-49, em 28 de . 
DesenvÓMmento Municipal de Porto Alegre. A maio da 1998 e ptbrlC8da no dia 29 do meSmo 
matéria.!anexada à Mensagem ~ 147, de 1998, mês e ano, que dispõe sobre o valor total anual' 
vai à Comissão de Assuntos Econ6micos. .•..•.••.•• 09889 das mensalidades escolares e dá outras provi-

. T,rmlno do prazo, ontem, sem interposição dêncIas. Designação da Comissão Mista e esta-
de recurso no sentido da aprecIaçãO, pelo Planá- belecImento da calendário.para tramitação da : :j:i:=J~~=:ó~:; matéri~:.;;;.~.p~.;.~ . 09890 

dIsp6e àobre a aprlCllÇio das receitas provenien- ca, da Medida Provisória ~ 1.569-15, em 28 da· 
tas ~ privlltizeç6es e dá outras providências, maio de 1998 e publicada. no dia 29 do mesmo 
~ conclusivamente pela Comissão de As- mês e ano, que estabelece multa em operações .' 

. suntos EconOmicos. Ao arquivo. ........................... 09889 de importação e dá ott.ras providências. ~ . 
. ~érmlnO do prazo, ontem, sem interposição ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
da rect)rso no sentido da aprecIação,pelo Planá- lendário para tramitação da matéria...................... 09891 
rio, do Projeto de Lei do Senado na 298, de 1995, AdOção,peIo Senhor Presidetrte da RepúbIi-
de autbria do Senador José Bianco, que dispõe ca, da Medida Provisória ~ 1.579-21, em 28 de' 
sobre b custo da cada parcela rural em Projetos maio de 1998 e publicada no dia 29 do meSmo "'r""""-- ..... eno ....... ;,._ ... _, .. ,~ 
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34, 44 e 49, da Lei nR 9.082, de 25 de julho de nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
1995, dos arts. 18, 19,34,35 e § 4" do art. 53, da calendário para tramitação da matéria.................. 09895 
lei nQ 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõ- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbr .. 
em, 'reSpectivamente, sobre as diretrizes para a ca, da Medida Provisória nO 1.611-9, em 28 de 
elaboração da lei orçamentária para os exercl- maio de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
cios de 1996 e 1997. Designação da Comissão mês e ano, 'que altera dispositivos da lein" 
Mista e estabelecimento de calendário para tre- 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras 
mitação da matéria. ............................................... 09891 providências. Designação da Comissão Mista e 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- estabelecimento de calendário para tramitação 
ca. da Medida Provisória nO 1.599-45, em 28 de da matéria ....................................................... -....... 09895 
maio de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação a dispositivos 
da lei nR 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 
diSpõe sobre a organização da Assistência S0-
cial, e dá outras providências. Designação da Co-
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria..................................... 09892 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nO 1.604-33, em 28 de 
maio de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre medidas de fortale­
cimento do Sistema Fmanceiro Nacional e dá 0u­

tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para tfamlta-
ção da matéria ••........•...••..••..•...............••............... -- 09892 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúb/" .. 
ca. Ida Medida Provisória nO 1.605-24, em 28 de 
maio de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mêS e ano, que dá nova redação ao art. 44 da Lei 
nO 4.nl, de 15 de setembro de 1965, e dispõe 
sobru a proibição do incremento da conversão de 
áreas florestais em áreas agrfcolas na ragião 
Norte e na parte norte da ragião Centro--Oeste, e 
dá outras providências. Designação da Comissão 
MtstB e estabelecimento de calendário para tra-
mitação da matéria .......... :~.................................... 09893 

" • AdOção, pelo Senhor Presidente' da Repú-
blicJ. da Medida Provisória nO 1.607-18, adota­
da em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 
29 do meSmo mês e ano, que altere a legislação 
que AI!J9 o salário-educação, ti dá outras provi­
dênCias. Designação da Comissão Mista e esta­
beledmeJ!Io de calendário para tramitação da 
matéria.................................................................. 09694 

. Adoção, peIÓ Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nO 1.609-14, em 28 de 
maio de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sotíre o salário mlnimo 
para (, perlodo de IR de maio de 1997 a 30 de 
abril de 1998. Designação da Comissão Mista e 
estabeleCImento de calendário para tramitação 
da matéria ...... :...................................................... 09894 
j' 'Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. da Medida Provisória nR 1.610-10, em 28. de 
maio de 1998 e publicada no ãl8 29 de mesmo 
mês e ano, que cria"o Fundo de Garantia à Ex­
portação ..:. FGE, e dá outras providências. Desig-

AdOção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nO 1.614-19, em 28 de 
maio de 1998 e publice,1a no dia 29 do mesmo 
mês e ano; que define diretrizes e incentivos fis­
cais para (, desenvolvimento ragional e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de caler .dário para tramitação 
da matéria ....••.•••.•.................................................. 

AdOção, pelo Senhor Presidente da Repúb1i­
ca, da Medida Provisória nO 1.615-29, em 28 de 
maio de 1998 e publicada lU) dia 29 do mesmo 
mês e ano, que dispõe <;Obre a emissão de Notas 
00 Tesouro Nacional - NTN, destinadas a au­
mento de capital dó Banco do Brasil SA, e dá 
outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitação da matéria .•................••............................ 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbI~ 
ca, da Medida Provisória nR 1.637-5, em 28 de 
maio de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a ragulação, fiscali­
zação e supervisão dos mercados de tltulos ou 
contratos de investimento' coletivo, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
est8beIecimento de calendário para tramitação 
da matéria ............................................................. . 

AdOção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.640-3, em 28 
de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que restaura a vigência da., 
lei ng 8.989. de 24 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados (IPI) na aquisição de au­
tomóveis. destinados ao transporte autônomo' 
de passageiros e ao uso de portadores de defi­
ciência flsica Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria ............................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúb1i­
ca, da Medida Provisória riR 1.656-1, em 28 de 
maio de ·1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o salário mlnimo a 
vigorar a partir de 1 R de maio de 1998. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria .................... . 
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Adoção, ~ Senhor Presidente da RepúbIi- cas, Letras Financeiras do Tesoura do Estado do 
ca, da Medida P~ovis6ria nA 1.661-3, em 28 de Rio de Janeiro _ LFTRJ, destinando-se os recur-
maio de 1998 e Publicada no dia 29 do mesmo 50S ao giro da divida nuibUiária venclvel no 2A se-
mês e ano, que 81tera a redação dos arts. 26, 31 mestre de 1998 •....•.••••.•••..............................•..••.... 
e 44 da Lei nA 9.473, de 22 de julho de 1997, que 4.2.11 -Offclos 
dispõe sobre as1diretrizes para a elaboração da SINA, de 1998, de 3 do corrente, do lIder 
lei orçamentária \te 1998. Designação da Comis- do PPB, de indicação de membros para Comis-
são Mista e estrlbelecimento de calendário para são Temporária criada através do Requerimento 
tramitação da mátéria. ..............•............................ 09899 nA 153, de 1998, destinada a estudar as causas 

Adoção, pj!o Senhor PI9SidenIe da Rep(tii- do desemprego e do subflrrprego no Pais. Da-
ca, da Medida Ptovisória nA 1.662, em 2B de maio sigriação dos Senadores Leomar Quintanilha e 
de 1998 e publickda no dia 29 do mesmo mês e Elói Portela para integrarem, como titular e &u-

ano, que dá no\ra redação ao art. 9A da Lei na plente, respectivamente, a referida Comissão ...... 
8.723, de 28 ~I~utubro de 1993, que dispõe 50- SINA, de 1998, de 3 do corrente, do lIder 
bre a redução ~ emissão de poluentes por veí- doPPB, de indicação de membros para Comi6-
culos automotor'es, e dá outras providências. De- são Temporária criada através do Requerimento 
signação da CJmissão Mista e estabelecimento na 160, de 1998, destinada a promover estudos 
de calendário piara tramitação da matéria............. 09899 tendo em vista o exame de propostas de reforma 

4.2.7 _ DI~urso do Expediente tributária. Designação dos Senadores Elói·Porte-
SENADORA BENEDITA DA SILVA - Crfti- la e Leomar Quinlanilha para integrar, como Iitu-

cas à celeridade e falta de transparência no pro- lar e suplente, respectivamente, a referida Comis-
casso de ~o. Aspectos pouco confiá- são ...•••.....................•...•.•.•••.•...•..•••..•...............• _ ... 
vels da priv~o do SiStema T elebrás............. 09900 N" 2Bf9B, de 2 do corrente, do Presidente 

4.2.8 - ~uertmento da Comissão de Assuntos EconOmicos, comuni-
N" 394,1de 1998, de autoria do Senador cando a aprovação do Projeto de Lei do Sanado 

Bello parga. IIolicitando homenagem de pesar n" 153, de 1996, de autoria do SenadorLúdio 
pelo falecimento do Ministro carlos Alberto Ma- Coelho, que acrescenta incisos ao art. 19 da Lei 
delra. AprovadO, após usar da palavra o Senador nA 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que' in-

Belio :~~ .. ~;;.;;; .. d; .. &;d~ .. (~ 09902 ~!e:. =~:: !~re:g:=:: 
nllllçlo) I rações de crédito rural na ordem preferencial de 

SENADOR JOSÉ SAAD - Injustificável ini- diStribuição de imóveis rurais pela refonna agrá-
ciativa do GoJemo do Distrito Federal ao patroci- ria ......................................................................... . 
nar programa: de desenvolvimento da região do 4.2.12 - Comunlcaçio da Presldtncla 
entomo, uma ~ez que já foi sancionada, no dia 19 Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
de abril último, lei criando a Região Integrada de interposição de recurso, por um décimo da com-
Desenv~o do DF - RiO.............................. 09904 posiçiú da Casa. para que o Projeto de Lei do 

SENAdoR JOSÉ ALVES - Premência na Senado nR 153, de 1996, cujo pamcer foi lido ao-
adoção de ~edidas preventivas que evitem o teriormente, ~ja apreciado pelo Plenário •..........•. 
confronto enbe a população assolada pela Seca 4.3 - ORDEM DO DIA 
na região ~na e as autoridades locais. De- Proposta de Emenda à Constituição na 2, 
fesa do Depiltado Inocêncio Oliveira ante às in- de 1995, tendo como primeiro signatário o Se-
fundadas dehOncias de irregularidade em obras nador Ronaldo Cunha Lima, que altera 'disposi-
realizadas eth suas propriedadas pelo DNOCS. .. 09905 tivos que manciona da Constituição Federal 

SENAq,oR EDUARDO SUPLlCY - Análise (imunidade parlamentar). Aprovada a Emenda 
dos problem8s macroeconômicos brasileiros, atri- nA 5 - CCJ (Substitutivo), com a supressão do 
buindo o dekmpenho medlocre da economia, a § 10 do art. 1A, ficando prejudicada a proposta, 
partir de 1994, às diretrizes equivocadas do Pre- as demais emendas, e as Propostas de Emen-
sidente F_do Henrique Cardoso. Inconsis- da à Constituição nRs 3 e 10, de 1995; 18 e 34, . 
tência das Pollticas de incentivo à exportação e de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998, que tramita-
redução na +obrevalorizaçáo cambial. .................. 09909 vam em conjunto, após usarem da palavra os 

4.2.10 - Requertmento Senadores Lúcio Alcântara, Gerson camata, 
NO 395, de 1998, de urgência pare. o Proje- Bemardo Cabral, José Eduardo Dutra, Epltacio 

to de Resol~o n" 61, de 1998 (OfIcio n" S/4B, Cafeteira, Hugo Napoleão, Ramez Tebet, Ant6' 
de 1998), que autoriza o Govemo do Estado do nio Car10s Valadares, Roberto Requião, BeIJo 
Rio de Janeiro a emitir, através de ofertaS públi- parga e Romeu Tuma. À Comissão de Consti-

I 
I 
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tuição, Justiça e Cidadania para redação do se- Constituição· Federal, de modo a restringir ape-
gundo.lumº .. " .•. , ....... _............................................ 09914 nas aos crimes de calúnia, injúria e difamação a 

4;3.1 - Leltura de Parecer exigência de autorização das respectivas~Casas 
.:.~,:,'" Parecer na 352, de 1996, da Comissão de para o julgamento d9 parlamentar pelo STF. Pre-

Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o judicada Ao arquivo ............................................ ;. 09926 
Substitutivo à Proposta de Emenda à Constitui- Projeto de lei da Câmara na 7, de 1998 (na 
ção na 2, de 1995 (Redação do vencido para o . 4.145198, na Casa de origem), que dispõe sobre 
turno suplementar). À publicação, devendo a a periodicidade de recolhimento das contribuiçó-

~. niâtéria constar da pauta da sessão do próximo es previdenciárias arrecadàdas pelo IliStituto Na-
dia 16, para o primeiro dia de discussão, em cional do Seguro Social-INSS. Aprovado. À Co-
segundo turno. ...................................................... 09926 missão Diretora para redação final. ...................... 09926 

4.3.2 - Ordem do Dia (continuação) Redação final do Projeto de lei da Câmara 
Proposta de Emenda à Constituição na 3, na 7, de 1998. Aprovada. À promulgação. ........... 09928 

de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena- Projeto de Resolução na 56, de 1996, que au-
i dor Pedro Simon, que altera o art. 53 da Consti- toriza a República Federativa tio Brasil a contratar 
tuição Federal (imunidade parlamentar). Prejudi- operação de crédito extemo· no valor de até sessen-
cada Ao arquivo ......... :.~~....................................... 09927 ta e dois milhões e quinhentos mil dólares norte-

Proposta de Emenda à Constituição na lO, americanos, junto ao Banco Internacional para Re-
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena- construção e DesenvoMmento - BIRD, destinada 
dor Ney Suassuna, que altere dispositivos que ao financiamento parcial do Projeto de Fortaleci-
menciona da Constituição Federei (imunidade mento da Escola - FUNDESCOLA I. Aprovado. À 

, parlamentar). Prejudicada Ao arquivO.................. 09927 Comissão Diretora para nidação final...................... 09929 
Proposta de Emenda à Constituição na 18, Redação final do Projeto de Resolução na 56, 

de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena- de 1998. Aprovada À promulgação ...................... 09929 
dor Ronaldo· Cunha Uma, que altera a redação Projeto de Resolução na 38, de 1998, de 
da alrnea d do inciso XXXVIII do art. 5a da Cons- autorill do Senador Gilberto Miranda, que altera a 
tituição Federal (imunidade parlamentar). Prejudi- Resolução na 96, de 1989, do Senado Federal, 
cada Ao arquivo.................................................... 09927 que dispõe sobre as operações de crédito exter-

Proposta de Emenda à Constituição na 34, no e intemo da União, de suas autarquias e de-
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena- maiS entidades controladas pelo poder público fe-
dor Carlos Wilson, que altera o art. 55 da Consti- deral e estabelece limites e condições para a 
tuição Federal (imunidade parlamentar). Prejudi- concessão de garantia da União em operações 
cada. Ao arquivo..................................................... 09927 de crédito externo e interno. Aprovado o substitu-

Proposta de Emenda à Constituição na 9, tivo, ficando prejudicado o projeto. À Comissão 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena- Diretora para redigir o vencido para turno suple-

. dor José Serra, que altera o art. 53 da Constitui- . mentar.................................................................... 09931 
ção Federal, que dispõe sobre a imunidade parla- Substitutivo do Projeto de Resolução na 38, 
mentar. Prejudicada Ao arquivo. .......................... 09927 de 1998. Aprovado em tumo suplementar. À pro-

Proposta de Emenda à Constituição na 12, mulgação ............................................................. :. 09931 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena- R()dação final do Projeto de Resolução na 
dor Bernardo Cabral, que acrascenta parágrafo 40, de 1998, que autoriza o Estado de Mato , 
ao art. 53 da Constituição Federal e dá outras Grosso a contratar operação de refinanciamento 
providências (imunidade parlamentar). Prejudica- de drvidas mobiliária e contratual do Estado, con-
da Ao arquivo........................................................ 09926 substanciadas no contrato de confissão, promes-

Proposta de Emenda à Constituição na 13, sa de assunção, consolidação e refinanciamento 
de 1998, tendo corno primeiro signatário o Sene- de drvidas e no termo aditivo de rerratificação ao . 
dor Bernardo Cabral, que dá nova redação aos contrato, celebrados com a União, respectiva-

. §§ 211 e 3D do art. 55 da Constituição Federal e dá mente, em 11 de Julho e 16 de dezembro de 
outras providências (imunidade parlamentar). 1997, com base no protocolo de acordo firmado. 
Tramitando em conjunto com as Propostas de entre a União e o Governo do Estado de Mato 
Emenda à Constituição nRa 2,3 e lO, de 1995; 18 Grosso, no âmbito do Programa de Apolo à 
e 34, de 1997; 9, 12 e 14, de 1998. Prejudicada Reestruturação e ao Ajuste FIScal dos Estados. 
Ao arquivo.............................................................. 09926 Aprovada. À promulgação. .................................... 09932 

Proposta de Emenda à Constituição na 14, Redação final do Projeto de Resolução 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena- na 41, de 1998, que autoriza o Estado de 

'dor Odacir Soares, que altera o § 1 a do art. 53 da Mato Grosso a transferir para Caixa EconO" 
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micaFederal-' pEF, seus débitos junto às insti· vistas a contratação de operação de financia-
tuiçóes financeiras que especifica, com o aval mento com recursos 'do FGTS junto à Caixa Eco:- •• i 
da União, no ãh1bito do Programa de Apoio à nômica Federal, no âmbito do Programa Pró-Sa-
Reestruturaçãd e ao Ajuste Fiscal dos Esta- neame{'llo. Aprovado. ............................................ 09938 
dos, no valor Itotal de duzentos e oitenta e N" 400, de 1998, do Senador Beno Parga, .. ,"<} 
seis milhões, bitocentos e sessenta e nove solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
mil e cinqOent~ e dois reais e cinqOenta e um Projeto de Lei do Senado n" 116, de 1998, .de ,. 
centavos, apJrado em 28 de fevereiro de sua autoria O requerimento será incluldo em Oh ~.:,,) 
1997. AProvad~'a. À promulgação. ..................... 09933 dem do Dia oportunamente ................................... ;. ,; .. ~39 

Redação final do Projeto de Resolução no " 4.3.5 - Discurso após a Ordem do Dia 'S lb 

45, de 1998, ue autoriza o Estado de Mato SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA' -',! 
Grosso a contratar operação de crédito con­
substanciada~o Contrato de Abertura de Cré-
dito e de Com~ra e Venda de Ativos celebrado 
entre a Uniãof o Estado de Mato Grosso e o 
Banco do Estado de Mato Grosso S.A. - BE­
MAT, em 16 de dezembro de 1997, ao amparo 
do Programa Ide ÀpoiO à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. Aprovada. À promul-
gação ............. l....................................................... 09934 

Redaçãt, final do Projeto de Resolução n" 
46, de 1998,Ique autoriza o Estado de Santa 
Catarina a tr~nsferir para a Caixa Econômica 

. Federal - CEF, seus débitos junto às instituiçõ­
es financeirat que especifica, com o aval 'da 
União, no â/nbito do. Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal do Estados, 
no. valor total 1 de cento e sete milhões, oitocen­
tos e vinte e I~uatro mil, cento e noventa e dois 
reais e sessenta e oito centavos, apurado em 
28 de fever~iro 'de 1997. Aprovada. À promul-
gação ........... l.. ................................ ~...................... 09936 

projetol de Lei da Câmara no 39, de 1997 
(n" 85195, na Case de origem), que dispõe sobre 
a prática desPortiva da capoeira e dá outras pre>­
vidências. Discussão adiada para a sessão do 
<tiS 13 de a~sto, nos temios do Requerimento n" 
397, de 1998.......................................................... 09936 

4.3.3 -11 Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia . 

Requerimento n" 397, de 1998, lido no ex-
pediente da ~resente sessão. Aprovado ........... :... 09936 

4.3A i Requerimentos 
. N" 398, de 1998, de urgência para o 

Projeto de IResolução n" 62, de 1998 (Oficio 
n" S/46 , dJ 1998), que autoriza o Municlpio 
de São pablo a emitir, através de ofertas pú­
blicas, Let,J~s Financeiras do Tesouro do Mu­
niclpio de ~ão Paulo (LFTMSP), destinando­
se os recu~sos ao giro de sua divida mobiliá­
ria com vehcimento no 2" semestre de 1998. 
Aprovado. f ......................... :.................................. 09938 

N" 399, de 1998, de urgência para o Proje­
to de Resolução n" 63, de 1998 (Oficio n" S/42, 
de 1998), que autoriza a elevação temporária no 
limite de ehdividamerito do Municlpio de Ferraz 
de Vasconbelos, do Estado de São Paulo, com , 

Considerações acerca do processo de disputa 
eleitoral, das alianças firmadas pelo PT e do im­
pacto de uma eventual vitória de Lula à Presidên- ' ):~ 
cia da República ................................. : .. : .. ,............ .09.939 

4.3.6 '":" Discursos encaminhados à publl- J: 
caçA0 . 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Ne-
cessidade de investimentos em pesquisa e·')' 
desenvolvimento de tecnologia sustentáveis' 
para o desenvolvimento econômico da Ama-' ". I 

zônia .... ~ ......... ~ ..................................................... .. 
SENADOR JÚLIO CAMPOS - Apelo ao 

Presidente Fernando Henrique Cardoso para re­
definição e valorização do papel do Conselho Na­
cional dos Direitos da Mulher - CNDM, com me­
didas concretas com vistas a uma melhor integra-
ção da mulher na sociedade .............. : ................. . 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIM- Veemen-
te apelo ao Ministro da. Saúde, Senador José 
Serra, para que recomende ao Govemo do Esta-

·09945 

09946 

do de Santa Catarina o pagamento dos médicos 
prestadores de serviços do Instituto de Previdên- ' .. 1 

cia do Estado de Santa Catarina - IPESC, com 
parte dos recursos repassados pela União para o 
setor de saúde do Estado...................................... . 09948 

SENADOR ODACIR SOARES - Análise 
do offcio da Presidente do Banco da Amazônia 
S/A - BASA, O .... Flora Valladares Coelho, so-
bre a necessidade da ampliação da base de 
crédito nos estados da região Norte. Apelo ,. 
para o aumento dos valores contratados pelo 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nor- .. 
te - FNO, para o Estado de RondÔnia. Convo:­
cação de umareunião.da Bancada Parlamentar 
da Amazônia para discussão do Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Norte - FNO, e 'i 

para aplicação em investimentos produtivos na 
Região Norte. ......................................................... 09949 

SENADOR PEDRO PIVA - Compareci- .. r 

mento de S. EX-, ontem, na sessão inaugural 
do novo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, para o biênio 1998-2000. .'.', 
Considerações sobre as atribuições do Senado 
Federal no acompanhamento das atividades ou 
daquele órgão .......................................................... 'D,9955 
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4.4 - ENCERRAMENTO 

5 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DEHTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
4-6-98 

6-PARECER' 

N9 347, de 1998, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre as Emendas 
nDs 2 a 4-PLEN, oferecidas à Proposta de Emen­
da à Constituição n9 2, de 1995, lendo como pri­
meiro signatário o Senador Cunha Uma", que "al­
tera dispositivos que menciona da Constituição 
Federal'. (Tramitando em conjunto com as Pro­
postas de Emenda à Constit.!Jição nDs 3 e 10, de 
1995; 18 e 34, de 1997; 9; 12, 13, e 14, de 
1998):'(Republicação, por haver saldo com incor­
reção no Diário do Senado Federal de 4 de ju· 
nho ,de .1998) ......................................................... . 

,7-EMENDAS 

" . Oferecidas às Medidas Provisórias nDs 
1.463--26, 1.475-40, 1.4n-49, 1.599-45, 1.604-
33,1.605-24,1.607·18,1.609-14,1.611·9,1.614-

09958 

19, 1.615-29, 1.640-3, 1.656--1 e 1.663--10, de 
1998 (publicadas em suplemento a este Diário)... 09963 

8 - ATA DE COMISSÃO 

10" Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 19 de maio de 1998 ... 

9 - ATOS DO .DIRETOR-GERAL 

NQ 947, de 1998 (republicação) .................. . 

NDs 976 a 981, de 1998 .............................. . 
10 - ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 

DOPRODASEN 

NDs 76 a 84, de 1998 ................................. .. 
11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
13 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

14 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO NR 1, DE 1998-CN, E 
COMISSÃO DE JULGAMENTO 

" 

09970 

09987 

09987 

09991 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.o 19 , 
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. i.. 

'~ ·':, .... Cy. 

,~,"1 

Modifica o regime e dispõe sob.~~:. , 
p!="incípios e normas da Administração:; 
Pública, servidores e agentes poli ticosi~v 
controle 'de despesas e finanças 'públicas e 
custeio de atividades a cargo do Distrito 
Federal, e dá outras providências. f' 

~r 

AI::! Mesas da câmara dos Deputados e do Senado l"ederal, nOb 
termos do § 3· do art. 60 da Constituição Federal, promulgam esta 
Emendk ao texto çonstitucional: 

I 
Art. ~. Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da 

Cons~ituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art-. 21. Compete à União: 

/ ••••••• o • , •••••• ~.' ••• o • o •• o •• _ ••••••••• o • o • o • o' ••• -
XIV organizar e manter a polícia civil, a 

polícia militar e o corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal, bem como prestar assistência 
financeira ao Distrito Federal para a execução de 
serviços públicos, por meio de fundo próprio; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

" 
"Art. 22 o Compete privativamente à União legislar 

sobre: 

XXVII 
em todas 
públicas 

- normas gerais de licitaçã~ e contratação, 
as modalidades, para as administrações 

diretas, autárquicas e fundacionais da 
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un~áu, FS":ados.. Distrito Federal e ~MuJ':Lc5.pioE:, 

obE'''E'<"'::'do O" di!:;0<::t:~ no aõt, 37, XXI, e para as 
empresas públicas e sociedades de econo~ia mista, nos 
termos do art. 173, § 1°, III; 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Junho de 1998 

Art. 2 ° O § 2 o 

Constituição Federal 
inserindo-se § 2° no 
parágrafo único: 

do art. 27 e os incisos V e VI do art. 29 da 
passam a vigorar com a seguinte redação, 
art. 28 e renumerando-se para § 1° o atual 

"Art.27. 

§ 2° O subsídio dos 
fixado por lei de 

Deputados 
iniciativa 

Estaduais será 
da Assembléia 

Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco 
por cento daquele estabelecido, em espécie.. para 
os Deputados Federais, observado o que dispõem os 
arts. 39, § 4°, 57, § 7°, 150, lI, 153, 111, e 153, 
~ 2°, r. 

" 
"Art. 2 8 .' .•••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••• 

§ 1 ° Perderá o mandato o Governador que assumir 
outro cargo ou função na administração pública direta 
ou indireta, ressalvada a posse em virtude de 
concurso 'público e observado o disposto no art. 38, 
I, IV e V. 

§ 2° Os subsídios do Governador, do vice-
Governador e dos Secretários de Estado serão fixados 
por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4 ° , 
ISO, lI, 153, 111, e 153, ,§ 2°, r." 

"Art. 29 ........................................... . 

V - subsidias do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Secretários Municipais ,fixados por lei de 
iniciativa da câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4 0

, ,ISO, lI, 153, 111, 
e 153, § 2°, I, 

VI - subsidio dos Vereadores fixado por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, na 
max~mo, setenta e cinco por 
estabelecido, em espécie, para 
Estaduais, observado o que dispõem os 

razão de, no 
cento daquele 
os Deputados 

arts. 39, § 4°, 
57, § 7°, 150, lI, 153, III, e 153, § 2°, I; 

: . . . . . " ............... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... ~ 
Art .;~ D. O caput., o::; 

X,!" XVI, XVII e Xl.'C " o § :;;. 

a rigorar com a seguinte 

:~nciSlOS r, lI, v, ' lT 't, X, .XI. XIII, XIV,. 
do art. 37 da Cunstituição Federal passam 
redação, acrescendo-se ao artigo os §§ 7° 

a ~o: 
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"Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes ,da União, dos Estados, dO/ 
Distrito Federal ,e dos Municípios obedecerá aos ~,,/' 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, ~',: ~ 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ~ 

I - os cargos,} empregos e funções pÚblicasY 
são acessíveis aos brasileiros que preencham~~~ 
requisitos estabelecidos em lei, assim ,omo~os ' -' 

,A' ;/ estrangeiros, na forma da lei; ;g~-

11 - a investidura em cargo ou emprego~público 
depende de aprovação prévia em concy.rso/ público de 
provas ou de prqvas e. títulos,. -de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as llomeações pa:r.a 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração; 

v - as funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei~ destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento; 

.. . .. .. . .. . . .. . .. . . . .. . .. .. .. . .. .. . . . ......................................... .. 
VII ~ o direito de greve será -exercido nos termos 

e nos limites definidos em lei específica; 

x - a remuneração dos servidores públicos e o 
subsidio de que trata o § 4· do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data 
e sem distinção de índices; 

XI - a remuneração e o subsidio 
cargos, 
direta, 
qualquer 

funções e empregos públicos 
autárquica e fundacional, 

dos Poderes da União, 

dos ocupantes de 
da administração 
dos membros de 

dos Estados, do 

Distrito Fp.deral e dos '~llnicípi,:)G, dos detentores de 
mandatc ~letivo 'e do:> :i-::mais- agent.es polJ_tjros e os 
proventos, pensões ou outra espéci~ remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra nat~reza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espec~e, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

................ ' ..... ~ ..... ' ............................................... "." .... ' ....... .. 

/ 
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de 
'~, quaisquer espécies remuneratóri'as para o efeito - de 
\,~~ remuneração ãe pessoal do serviço público; 

, ~"~~~ XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por 
, servidor público não serão computados nem acumulados 
~ para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 
~', XV - o sUbsídio e os vencimentos dos ocupantes 

"':(je~cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
~co,.. 

res'sal vado o disposto nos incisos XI e XIV deste 
árti~,e nos arts. 39, § 4°, 150, lI, 153, III, e 

" 153, §,2°:}i."I; 

XVI - é 'vedada a acumulação remunerada de cargos 
público~, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de· pro,fessor com outro, técnico 

ou científico; 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a 

, . empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas:, . direta ou 
indiretamente, pelo poder público; 

XIX - somente por lei específica, poderá ser 
criada autarquia, e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação; 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na admin,istração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

1 - i:W reclamações relativas à pre.;;t.a';lo ~,os 

se>:vi ços püblic:)~ em ,geL'al. asse~ru,:.~adasQ. manutençã,.~ 

de serviços d.e atendimento ao usuário e a avaLiação 
periódica, externa ~ interna, da qualidade dos 
serviçal?; 

II - o acesso 
administrativos e 

dos usuários a 
a informações sobre 

governo, observado o disposto no art. 5°, X 
III - a disciplina da representação 

exercício negligente ou abusivo de cargo, 
I 

função na administração pública. 

registros 
atos de' 

e XXXIII; 
ccnt:ca o 

emprego ou 

. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . ..... . .. .. .. . . .. . .. .. .. .. .. . .. .. . . ......... .. , 

\ 
Junoo de 1998 
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§ 7 D. A lei disporá sobre os requisitos e as 
restrições ao' ocupante de' cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o .~ 
acesso a informações privilegiadas .. 

§ 8' A autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta I poderá ser;ampliada mediante 
contrato, a ser firmado entre seus administradores e 
o poder público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo 
ã lei dispor sobre: ( 

I - o prazo de dúração do contrato; 
11 - os controles e critérios de avaliação de 

desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes; 

111 - a remuneração 
§ 9 o O disposto 

empresas públicas e às 

do pessoal. 
no inciso XI aplica-se às 
sociedades-de economia mista, 

e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio 
em ge,ral." 

Art. 4 0 O caput do art. 38 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

I 

".Art. 38. Ao servidor público da administração 
direta, autárquica e fundac,ional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

" I Art. 5:';' ~~~:. ;~. ~~'~~~~~i~~i~~~' ~~~~~~~'~~~~~'~'~i~~rar com a 
SegUitte redação: 

. ".:\1:"t. , 3~" A União, o::! E",r·.A.cJos, o Distrito Federal e 
é;S Municíp_tO:: i.Tlstitnir§.o :::ons., 1.h0 de poli t iça de 
aQI1\l.n~sc::ação e 1:"e.nuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes. 

§ l' A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes do sistema remuneratório 
observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade eà 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

11 - os requisitos para a investidura; 
111 - as peculiaridades dos cargos. 
§ 2' A União, os Estados e o Distrito Federal 

manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores ,p~blicos, 

constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, facultada, 



\, 09842 .Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

'-':::1 para isso, a c. elebra.ção de convênios ou contratos 
~~, .~ entre os entes federados. 
,~ 

, § 3 ° Aplica- se aos servidores ocupantes de cargo 
, público' o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, 

XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

§ 4· O' membro de. Poder, o detentor de mandato 
eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários 
Estaduais e Municipais serão remunerados' 
exclusivamente por 'subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prem~o, verba de representação ou 
outra especie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o dispOsto no árt. 37, X e XI~ 

§ 5,° Lei da: União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação 
entre' a maior 'e' a menor remuneraçãO dos servidores 
públicos, obedecido, em qualquer caso,' o disposto no 
art. 37, XI. 

§ 6 ° Os 
Judiciário 
subsídio e 
públicos. 

Poderes Executivo, Legislativo e 
,publicarão anualmente os valores do 
da remuneração dos cargos e empregos 

§ 7· Lei da União, dos Estados, 
Federal e dos Municípios disciplinará a 
recursos orçamentários provenientes da 

do Distrito 
aplicação de 
economia com 

despesas .:orn·ntes .,te, ,:adc órgão, dul:.o.r';." Íé:\ e 
!:undaç,"'-o. Pd'(,=', c,~l.i. ~C1,ção ne Jese.:l.vol viIl'''!ntc de 
programas c.ie qual'idade e prtlollt:ividade, treinamento e 

'desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serViço público, inclusive sob a 
forma de adicional ou pr,êmio de produtividade. 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos 
organizados em carreira 'poderá ser fixada nos termos 
do § 4°. li 

Junho de 1998 

Art. 6° O art. 41 da ,Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 41-
exercício 
provimento 

§ 1° O 
cargo: 

São, estáveis após três anos d'e efetivo 
os servidores nomeados para cargo de 
efetivo em vÍl:tude de concurso público. 

servidor público estável só perderá o 

I -em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado; 

II - mediante 'processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa; 
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I III - mediante procedimento de avaliação 
beriódica de desempenho, na forma de lei 
t:omplementar, assegurada ampla defesa. . . 
I § 2° Invalidada por sentença judicial a demissão 
bo servidor estável, l será ele reintegrado, e o 

i:
ventua.l ocupante da vaga, se está.vel, reconduzido ao 

cargo - de origem, sem direito a' indenização, 
aproveitado em outro' cargo ou 'posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço. i 

§ 3 ° Extinto o "cargo ou declarada a sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com t remuneração proporcional ao 
tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo. 

§ 4° Como 
estabilidade, é 
desempenho 
finalidade. " 

por 

condição para a aquisl.çao da 
obrigatória a avaliação especial de 

comissão instituída para essa 

~rt. 7° O art. 48 da 
acrescidd do seguinte inciso XV: 

I 

Constituição Federal passa' a vigorar 

.. Art. 48; Cabe ao Congresso' Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o 
e:;p.::cificado nos arts, 49, 511 e' 52, d1:.por S:lore 
todas :iS ·1TI~j-t.'I7i1l.s. de cómp0U~ncj.a .:b.. Uniã .• ). 
especialmente sobre: 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ........ 
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta dos 
Presidentes da República, da 'Câmara dos Deputados, do 
SenadG Federal e do Supremo Tribunal Federal, 
observado o que dispõem os arts, 39, § 4°, 150, rr, 
153, rrr, e 153, § 2°, I." 

Art. 8° Os incisos VII e VIIr do art. 49 da Constituição 
Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 
Nacional: ' 

i .. .. .. .. .. .. ..................................................................................... .. 
vrI - fixar idêntico subsídio para os Deputados 

Federais e os Senadores,. observado o que dispÕem os 
arts. 37, XI, 39, § 4°, 150, II, 153, 111, e 153, 
§ 20, I; 

VIII - fixar os SUDsiãl.oS do Pr.esidente e do 
Vice-Presidente da República e dos Ministros de 
Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, 
§ 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, li 

" 
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Art. 9° O inciso IV do art. 51 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos 
Deputados: 

... ~.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ............................................................ .. 
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

policia, criação, transformação ou extinção dos 
cargos, empregos e funções de seus serViços, e a 
iniciativa de lei para fixação . da respectiva 
remuneração, observados os parâmetres estabelecidos 
na lei de diretrizes .orçamentárias; 

" .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .............................................. .. 
Art. 10. O inciso XIII do art. 52 da Constituiçãe Federal passa 

a vigerar cem a seguinte redaçãe: 

"Art. 52. Cempete privativamente ao Senade Federal: 
.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ................................ .. 
XIII dispor sebre sua .organização, 

funcienamento, pelicia,· criação, transfermação eu 
extinção des carges, empregos e funções· de seus 

:'l2rviçes. e a :i.nit:ló.í...l \ia de lei para fixaçãc da· 
l:especti va r.crmmeração. .observ"fi r ,,:, QS p"lr~metrc~' 

escanelecides nét lei de diretri:<.es . .orçamentárias; 

" . .. .. .. .. .................................................................................... .. 

Art. 11. O § 7· do art. 57 da Constituição Federal passa a 
vigerar com a seguinte redação: 

\\Art. 57. .. .. .. ........ - ............................................................... .. 
.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 7° Na sessãe legislativa extraerdinária, o 
Congresso Nacienal somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado, vedado e pagamento de 
parcela indenizatória em valor superior ao _ do 
subsidio mensal." 

Art. 12. O parágrafe únice do art. 70 da Censtituição Federal 
passa a vigerar com a seguinte redaçãe: 

\\ Art. 7 O. • ••.•.•••.•••.••.•....•.•.••.•.••.• 

Parágrafo un~ce. Prestará ~entas qualquer pessoa 
fisica ou juridica, pública eu privada, que utilize, 
arrecade, guarde, geren~ie eu administre dinheires., 
bens e valeres públicos ou pelos quais a União 
responqa, ou que, em Ilome desta, assuma .obrigações de 
natureza pecuniária." 

Art. 13. O inciso V de art. 93, o inciso III do art. 95 e a 
alínea b do inciso II do art. 96 da Constituição Federal passam a 
vigorar cem a seguinte redação: 

"Art. 93 . 

. . .. . .. . . . . . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . . .. .. . . . .. .. .. .. . .. . .. . . .. . .. 
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v - o subsídio. dos Ministros dos Tribunais 
Superiores corresponderã a noventa e cinco por cento 1 -; 

do subsídio mensal fixado para os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais 
magistrados serão fixados em .lei e escalonados, em 
nível federal e estadual, conforme as respectivas 
categorias da estrutura judiciária nacional, não 
podendo a diferença entre uma e outra ser superior a 
dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem 
exceder a noventa e cinco por cento do subsidio 
mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 
obedecido, em qualquer caso; o disposto nos arts. 37, 
XI, e 39, § 4'; .. 

"Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 
.................................................................................. 
III - ir:.o:-edutib-: lj,:bà.e de subsidio, re!1>-l"l1.v-ado o 

ãis~csto rlO/J· arte. 3'7, X e lI, 39, § 4.°, 150, rI. 
153, III, e 153, § 2·, I. .. 

"Art. 96. Compete privativamente: 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169: 

b) a criação e a extinção de cargos e a 
remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 
subsídio de seus membros e dos juizes, inclusive dos 
tribun~is inferiores, onde houver, ressalvado o 
disposto no art. 48, XV; .. 

Art. 14 ~ O § 2' do art. 127 da Constituiç~o Federal patOsa a 
vigorar com a seguinte redação: 

ftArt. 127. . ...................................... . 

§ 2' Ao Ministério PClblico é assegurada a~tonomia ." 
funcional e administrativa, podendo, observado o 
disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por concurso pClblico de 
provas ou de provas e titulos, a' política 
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá 
sobre sua organização e funcionamento. .. .................................................................. 
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Art _ lS. A alinea C do,' inciso I do § 5 o do' art. 128 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 128. . .......... ; ......... ; .. ' ............ ' .•.. 
• ................................................. I ............ . 

§ 5 o Leis complementares da União e dos Estados, 
cuja' iniciativa é facultada aos· respectivos 
Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as 
atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus membros: , 

I - as seguintes. garantias , 
• ........... I ................................................ .. 

,~\ ,irreã.utibilidade de Sllbsic,io, fix:·.do ,;1a f.orma 
riO art., 3~. G 4',_ c :!:'essal'!:'lào c; dispostc:nos, 
arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2", I; 

. , " . . . . .............................................. .. 
Art. 16. A Seção 11 do Capitulo IV do Titulo IV da Constituição 

'Federal passa a denominar-se "DA ADVOCACIA PÚ~LlCA". 
Art. 17--. O art. 132 clã Constituição Federal passa a vigorar com 

, a seguinte redação: 
"Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 

Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o 
ingresso dependerá 'de "concurso público de provas e 
titulos, com a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em todas as suas fases, exercerão a 
r~presentação judicial e a' cónsultoria juridica das 
respectivas unidades federadas'. 

Parágrafo único. Aos' procuradores referidos neste 
artigo é assegurada estabilidade após três anos de . ... . 

efetivo exercicio, mediante avaliação' de desempenho 
,perante os órgã6s próprios, após relatório 
circúnstanciado das'correg~dorias." 

Art. 18._0 art. 135 da Constituição Federal passa a vigorar com 
, , , 

~ seguinte redação: " 
i "Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras 

. disciplimidas nas Seções 11 e 111 deste Capitulo 
serão remunerados na form,a do art. 39, § 4 o ." 

Art. 19. O § 10 e seu inciso 111 e os §§ 2 0 e 3 0 do art. 144 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação, 
i,nserindo-se Il;0 artigo § 9°: " 

"Art. 144. . ...................................... . 
· ... ~ . .. . . . . . . ........................................... . 
§ 1° A policia Iederal, instituida por lei como 

órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
~strutuz:ado em carreira,' dest'ina-se a: 

· ........................................................................................... .. 
111 exercer as funções de policia maritima, 

aeroportuária e de fronteiras; .. ". . . 
. ~ .. , ....................... '.;, .................... . 
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I 
§ 2 a A polícia rodoviária federal, órg11.o 

permanente; organizado e"" mantido pela União e 
estrutUrado em ,carreira" destina-se;" na forma" da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais_ 

§ 3 a A polícia i ferroviária federal, órgão 
permanente, organiz!tdo e mantido pela"" União e 
,,!st..:~ut".r:"ado em c;al.·.!'::~La., destina- se, na forma da lei, 
ao patrUl.harLlr:nt:o o:;teT'.si VCJ dae ~E'''''''''nvias fedp-rais. 

§ 9 a A remuneração dos servidores policiais 
integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será 
fixada na forma do §'-4° do art. 39." 

Art. 20. O caput do art. 167 'da Constituição Federal passa a 
vigorar "acresCido de inciso x-/" com a seguinte redação: 

"Art. 167. São vedados: 
, .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

x - a transferência'~ voluntária de recursos e a ... :J', 

concessão de empréstimos, incl us i ve por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais 'e suas->,;; 
insti tUições financeiras, para pagamento" de despesas 
com pessoal - ativo, inativo e pensionista, "dos 
Estados, do Distrito Federa1 e dos Municípios. 

" , .................. "." , ...................... "O .. .. .. 0." .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ............ .. 

Art. 21. O art. 169 da Constituição Federal passa a vigorar 
a seg\llinte redação: 

"Art. 169. ,A despesa com pessoal ativo e iriativo da 
União, _ dos Estados" do Distrito Federal e" dos 
Municípios não poderá' exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar. 

§ 1 a A concessão de qualquer vantagem ouaurnento 
d.e remuneração, a criação de cargos, empregos e 
funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem" 
como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos" e entidades da administração 
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

I - se "" houver prev~a dotação orçamentária 
suficiente para atender às proj eções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na lei. de 
diretrizes orçamentárias" ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista. 

§ 2 a Decorrido aprazo" estabelecido na lei 
complementar referida, neste artigo para a adaptação 
aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente 
suspensos todos os repasses de verbas federais" ou 
estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que não observarem os referidos limites. 

com 

0"0" ',_ 

. "~ .. ;., . 
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,§ 3 <, Pa:ca O cUí.o~.Ir im~nt::, dos lirTlit~b 'o:sLé',btüecidos 
CO::l b;"se' n~~st:e art':';o, durar,te, C ~raz0fixádo, na 1~~, 
complementar referida no caput, ,;,União, o~ Estados,' 
cr Distrito' Federal, 'e os Municípios' adotarão as 
seguintes providências: 

, , 

I - redução em pelo 
,despesas com cargos ':"em 

menos, vinte 'por cento das 
comissão e funções de 

'confiança; 
II c, exoneraçãq dos servidores, não eS,táveis.' 
§ 4°, Se. as med~das adotadas com base no parágrafo 

anter:;b.r' 'não 'foreIrl "suficientes para assegurar ,'o 
cumprimento dade,terminação da lei complementar 
referida neste artigo; o servidor estável poderá 
perder o,' cargo, desde que ato nàrmativomotivado de 
cada um "'dos 'Poderes especifique 'a ,atividade 
funcional,' o órgão ou unidade administrativa objeto 
da redução de, Pes s0al. " ., ,', ",," 'o,, 

" § 5·' O serVidor,'; que perder o cargo, na forma do' 
parágrafo , ,anter:j.õr'· 'fará jU:s a , indenização 
corresponden'te a um niês de,' remuneração' por ano de 
serviço. ." 

'§ 6·Ó~arg'Ô?bj eto da 're,duçãci' '- ' prevista nos 
'parâgrafosanteri'ores será ccinsiderado extinto, 

, < 

, vedada a 'crii:l.çã6' de ,'cargo, 'emprego ciu ,função com 
atribuições iguais ou assemelhada,s 'pelo prazo, de 

, qu'a,t,:ro anos.,',' '" 
,.,:' ~:':" 

,§ 7° LeifedciiiÚdisporá, sobre as norma:s gerais a 
'sérem obedecidas na' efetivação' do disposto no §4·." 

., '. . ;. . . " . 
. o'. 
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Art., 22. O § '1,· do art. 
vigorar com à seguinte re,daç~o:' 

173 da Constituição Federal, passa a 

"Art. 173 ......... ~ •• " ••...•.• :' ..... ~_ .. 0'0: .:_õ·~." ................................ 0'0:. 
. ; . . 

§ 1 ° A leiestabelece:i:-'ão ésfattltci jurídico da 
empresa' pública, da sociedade de economia: mista"e de 
suas' subs i,Üárias, "que explorem atividade' econômicadé 
produção ou comeidalização', de 'bens' ~u' de ' prestação 
de serviços ; dispondo sobre: , , 

I -,sua, função social- "e formas de fiscalização 
pelo' Estado e, pela sociedade; ", 

'rI - a suj éiçã0 
empresas privadas, 
obrigações civis:, 
tributários; 

ao regime juridiêb próprio das 
inclusive 'quanto aos direitos, e 

comerciais,' trabalhistas e 
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• 
j:II - licitação e' contrata~_ão de o;:,ras, s€:·:o:viços, 

comprab P, ,,1 iena"õee, 0rser'ddos os princípios 'iR 
administ.,L'élção pública; 

IV - a constitúição e o funcionamento- dos 
conselhos de administração e fiscal, com a 
participação de acionistas minoritários; 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e 
a responsabilidade -dos administradores. 

. ", " • • .. • • • .. • • • • • • • • ...... -o .'. ".1 • • • • .. • • .. • • • • • • • • • • • ...... 

Art. 23. O inciso V do ~rt. 2.06 da Constituição Federal passa a - . . 

vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios: 
.. . . . . . . . .. . . . . .. . .. . . ................................. . 
V - valorização dos profissionais do ensino, 

garantidos, ,na forma da _ lei, planos de carreira para 
o magistério público, com piso, salarial profissional 
e ingresso exclusivamente por concurso ?úblico de 
provas e tituLas; 

n 
• ~ ................ -I .................................... . 

\ 

I Art. 24 .. 0 art. 241 da Consti tuição Federal passa a vigorar 
a segu~nte redação: 

"Art. 241. A União, os Estados, (, Distrito Federal 
e os Municípios disciplinarão por meio dê lei os 
consórcios públicos e os conven~os de cooperação 
entre os entes federados; autorizando a gestão 
associada de serviços públicos, bem como a 
tramlferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos." 

com 

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso' 
XIV do art, 21 da Constituição Federal, compete à União manter os 
atuaiJ compromissos financeiros com a prestação de serviços públicos 
d . I. d 1 o D~str~to Fe era . 

I Art .. 26. No prazo de dois' anos da promulgação desta Emenda, as 
entidades da administração indireta terão seus estatutos revistos 
quantÓ à respectiva natureza jurídica, tendo em conta a finalidade e 
as coJ/petências efetivamente executadas. 

Art. 27.'0 Congresso Nacional, dentro de cento" e vinte dias da 
promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário de 
servibos públicos. 

Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício 
para aquisição da estabilidade aos atuais servidores em estágio 
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probatocic, SEnl pre]u.izCJ ua avaliação a que . se refere o § 4" do 
art. 41 da Cbnst ,tu';'-:;:ãc Fer:l~raL 

.Art. 29. Os 8uilsídios, vE!ncin,entos, remuneração, proventos Qa 
aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias 
adequar-se-ão, a partir da promulgação desta' Emenda, aos limites 
decorrentes' da Constituição Féderal, não se admitindo a percepção de 
excesso a qualquer título. 

Art. 30. O projeto de lei complementar 
art. 163 da Constituição Federal será apresentado 
ao Congresso Nacional no prazo máximo de cento 
promulgação desta Emenda. 

a que se refere o 
pelo Poder Executivo 

e oitenta dias da 

Art. 31. Os servidores públicos federais da administração 
direta . e indireta, os servidclres municipais e os integrantes da 
carreira policial militar dos ex-Territórios Federais do Amapá e de 
Roraima, que comprovadamente encontravam-se no exercício regular de 
suas funções prestando serviços àqueles ex-Territórios na data em que 
foram transformados em Estados;· os policiais militares que tenham sido 
admitidos por força de lei federal, custeados pela União; e, ainda, os 
servidores civis nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido 
pela União , constituirão quadro em extinção da administração federal , 
assegurados os direitos e vantagens inerentes aos seus servidores. 
vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias. 

§. 1° Os servic:iores da carreira policial militar continuarão 
prestando serviços aos respecti vos Estados, na condição de cedidos, 
submet~dos às disposições legais e regulamentares a que estão sujeitas 
as corporações das respectivas' Polícias Militares, observadas as 
atribuições de função compatíveis com seu qrau hierárquico. 

§ 2" Os servidores civis continuarão prestando serviços aos 
respectivos Estados, na condição de cedidos., até seu aproveitamento em 
órgão da administração federal. 

Art. 32. A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo: 

"Art. 247. As leis previstas no inciso Irr do § 1° 
do art. 41 e no § 7° do art. 169 estabelecerão 
critérios e garantias especiais para a perda do cargo 
pelo servidor público estável que, em d,ecorrência das 
atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva 
atividades exclusivas de Estado. 

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de 
desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá 
mediante processo administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa." 
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jArt_ 33. Consideré'Jll··se lervidores ndo e::d:á, .... .:i.s, para os fins do 
;"!:t.. 169, ~ 3°, II, de. Constituiçã:J F~deri'll aqueles "l1Jl'it:idos na 
adminis ração direta, autárquica e fundéicicmal -sem cóncursó público de' 
provas 6u de provas e títulos após o dia 5 de outubro de 1983. 

Art. 34. Esta Emenda constitucional entra em vigor na data 
de sua promulgação. 

Brasília, 4 de junho de 1998 

Mesa di câmara dos Deputados 

Deputado Michel Temer 
Presidente 

Deputado Heráclito Fortes 
l~ Vice-Presidente 

Deputado Severino Cavalcanti 
I. 'd . 2~ V~ce-Pres~ ente 

Deputado Ubiratan Aguiar 
~o Secretário 

Deputado Nelson Trad 
~o Secretário 

I 

Depu ado Efraim Morais 
4° Secretário 

Mesa do Senado Federal 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente 

Senador Geraldo Melo 
1° Vice-Presidente 

Senadora Júnia Marise 
2° Vice-Presidente 

Senador Carlos Patrocínio 
2° Secretário 

Senador Flaviano Melo 
3° Secretário 

Senador Luc1dio Portella 
4° Secretário 
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. , o, 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 49, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio ltar Uda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em ondll mé­
dia na cidade de Guaíba, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n2, de 18 de junho de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Itaí LIda. para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de Guaíba, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em lIigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena­
dor An1onio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães. Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO NR 50, DE 1998 
\ 

Aprova o ato que renova a conces-
são oU1orgada II Rádio Ribeirão Preto 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda b'oplcal na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o lDe­

creto s/n2, de 13 de outubro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1993, a con­
cessão outorgada à Rádio Ribeirão Preto LIda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda tropical na cidade de Ri­
beirão Preto, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na datEl de sua publicação. 

, , 
" 

Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena­
dor An1onlo Carlos Magalhães, Presidente. 

l' 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Internó~ promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N1I51, DE 1998 

Aprova0 ato ,que renova a pennls­
são outorgada à Rádio Sociedade Difuso­
ra nA Voz de Bagé" Lida. para explorar 
serv!~e, ~ radiodifusão sonora em fre­
qüência .' modulada na cidade de Bagé, 
Estado~éio Rio Grande do Sul. 

'..;:";'" 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1H É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nH 594, de. 31 de maio de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 21 de maio de 1992, a permis­
são outorgada à Rádio Sociedade Difusora "A Voz 
de Bagé" LIda. para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço.d~ radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Bagé, Estado do Rio 
Grande do Sul. .' . 

Art. 22 Este' decreto legislativo entra em vigor 
na data de SUi'l publicação. 

SenadofLederal, 4 de junho de 1998. - Sena­
dor An1onio Carlos Magalhães, Presidente. 

il<Jb 
Faço saber que o Congresso Nacional apro-

,;!i.OIV_. _. 

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhaes, PreSidente do 
. ~JI.· 

Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Int~~r.'o, promulgo o seguinte 

DECRETe; LEGISLATIVO NR 52, DE 1998 

. .' .Aprova o ato que renova a pennlssão 
. outoisJada à Rede Comunitária de Comuni­
caçõéS:éIe Rio Grande LIda. para explorar 

-11'-> .. _ 

servl~) de radlodifusao sonora em fre-
qüência modulada 1\8 cidade de Rio Gran-

\.)..~ ~. 

de, Estado do Rio Grande do Sul. 
:H 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 1.284, .de 29 de dezembro de 1991, que re­
nova, por deZ"'e,nos, a partir de 2 de setembro de 
1991, a permisSão outorgada à Rede Comunitária de ,. 
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Comunicações de Rio. Grande Uda. para explerar, 
sem direito. de etclusividade, serviço de radiedifusãe 

I 

senera em freql1iência modulada 'na cidade de Rio. 
Grande, Estado. ~e Rio. Grande de Sul. 

Art. 22 Estb decrete legislativo entra- em viger 
na data de sua publicação.. ' , 

Senado. F~deral, 4 de junho. de 1998. -Sena­
der Antonio Catlos Magalhães, Presidente. 'J I 

. . .'. ., I 
'. Faço sa r quê e Cengresso Nacienal apro­

veu,e eu, Anto~io Carlos Magalhães; Presidente do 
I . , 

Senado. Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intetno, promulgo o. seguinte, .. ',. ; 

DECRETO: LEGISLATIVO. N-. 53, DE 1998' • 

Aprova o ato que renova a pem1l8-
são oUtorgada à Rádio Jaboticabal Uda. 
para eiplorar serviço de"radiodifusão s0-

nora etn freqüência rnódulàda na cidade 
de Jabbticabal, Estado de São Paulo. 

O Congre~so Nacional decreta: . 
É 

I .. 
. Art. 19 tprovadoo ato a que.se refere a Per-

taria nl! 1.081, de 6 de dezembro de 1994, que reno­
va, por'dez ànbs, á partir de 19 de'abril de 1992, a 
pennissão oUt9.rgada ~ .. ~~~io .Jaboticabal ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonbra em freqüência modúlada na cida" 
de de Jaboticabal, Estado de São Paulo. 

. I . . , 

Art. 2!! ESte deCreto legislativo e.ntra em viger 
na data de su~ publicação.' . . "t,,;'. . 

Senado Federál, 4 de junho dê '1998. - Sena­
der Antonio darlos Magalhães, Presidente~' 

I '. . :' 
I ' . . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio darias. Magalhães, Presidente; nos ter­
mosdo art. 48, item 28 do Regimentõ"'lntemo, pro-
mulgo a seguitrte : . .' "." jS''V'' .. 

I '. . ." ' ... v .. · 
R E S O LO ç A'o NR 46: DE 1998 

I . .' .;" 
Alteras,Resolução nl .96, de 1989, 

do s4tnadO Federal, que dIsPõe sobre as 
~ções de'crédito externO' e Interno da 
unlãó, de suas autarquias e 'demais entida­
des dontroladaspelo poder' P6blico federal 
e estabelece limites . ê ~ições para a 

'·1 . ' COf'iC':essão de gerantia da União em opera-
çõesjde crédito externo e i~O. 

O Senado Federal resolve: ., 
Artigo Jnico. O art. 4R da Resolução n9 96, de 

15 de dezembro de 1989, de senado Federal, passa 
':. vigorar acrescido dos seguintes §§ 49 e 52: 

"§ 49 As operações de crédito externo, 
destinadas ou vinculadas à aquisição de 
bens e serviços oriundos de acerdos bilate­

. rais ou multilaterais, só serão auterizadas 
caso as ilquisições se dêem com estrita ob­
servância das normas para licitações e con­
tratos na Administração Pública, especial­
mente as relativas aos arts. 22 a 26 da lei nº 
8.666, de 21 de jun~o de 1993, com a redação 
era vigente, devendo as aquisições previstas 
nos casos de dispensa de licitação ser especí­
fica e adicionalmente instruídas com: 

I - comprovação do cumprimento inte­
grai do disposto. no art. 26 da lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, Com a redação ora 
vigente; 

11 - comprovação. de que as condições 
ofertadas pela operação. de crédito externo 
são manifestamente vantajosas para o Po­
der Público, mediante: 

a) quadro demonstrativo das vanta­
gens econômicas a serem efetivamente au­
feridas pela operação de crédito externo, in­
formando, detalhadamente, os preços des 
bens e serviços que serão adquiridos, com­
parando-os com es produzidos no País; 

b) quadro demonstrativo das condiçõ­
es financeiras ofertadas pela eperação, 
comparando-as com outras operações de 
crédito similarmente aceitas pelo Brasil, es­
pecialmente quanto. à suas taxas de juros e 

. prazos de pagamento; 
c) 'atestado fornecido por órgão brasi­

leiro legalmente competente de que os bens 
e serviços a serem adquiridos no exterior 
não podem ser fornecides nacionalmente e 
não pof>suem similaridade com os produzi­
dos ou prestados por empresas nacionais. 

§ 5º O disposto no parágrafo. anterier é 
condição prévia para encaminhamento. do 
pleito ao Senado. Federal, cabendo ao Ban­
co Central do Brasil a verificação de seu 
cumprimento .• 

Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 
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R E S O L U ç,Ã O N2 47, DE 1998 c) R$285.02k237,n (duzentos e oitenta e cin-
co milhões, vinte.:~ seis mil, duzentos e trinta e sete 

AU10rlza o Estado de 'Mato Grosso a 
contratar operação de r8flnanclamento de 
dividas mobiliária e contratual do Estado, 
consubstancladas no contrato de confis­
são, promessa de assunção,con8Ol1_ 
ção e refinanciamento de dMdas e no~­
mo aditivo de rerratlflcação ao contrato, 
celebrados com a União, respectivamen­
te, em 11 de julho e 16 de dez,""bro de 
1997, com base no protocolo de acordo 
firmado entre a União e o Estado de Mato 
Grosso, no âmbito do,P_rograma de Apolo 
11 Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

o Senado Federal resolve:' 
Art. 12 É o Estado de Mato Grosso a'utorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dívidas 
mobiliária e contratual do Estado, consubstanciadas 
no contrato de confissão, promessa de assunção, 
consolidação e refinanciamento de dívidas e, no ter­
mo aditivo de rerratificação ao contrato" celebrados 
com a União, respectivamente, em 11 de julho e 16 
de dezembro de 1997, com base, no protOcolo de 
acordo firmado entre a União' e o ,Estado de Mato 
Grosso, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições fináriCeiras: 

I - valor da dívida a ser adquirida' "ela União: 
R$1.090.314.139,25 (um bilhão, noventa milhões, 
trezentos e quatorze mil, cento e trinta e nove reais e 
vinte e cinco centavos). Deste valor será deduzida á 
parcela correspondente ao subsídio Concedido pela 
União ao Estado de Mato GrosSo, nos termos dos 
§§ 22 a 411, do art. 32, da Lei nl! 9.496, de 11 de se­
tembro de 1997, sendo refinanciados' apenas 
R$1.064.575.148,69 (um bilhão, sessenta e quatro 
milhões, quinhentos e setenta e cinCo mil, cento e 
quarenta e oito reais e sessenta e nove centavos), 
conforme discriminado a seguir: 

a) R$189.566.497,90 (cento 'e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, quatro­
centos e noventa e sete reais e noventa centavos), 
correspondentes ao valor da dívida mobiliária' em 11 
de julho de 1997; , , ' 

b) R$94.419.672,34 (noventa e quatro milhões, 
quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e setenta e 
dois reais e trinta e quatro centavos), relativos ao 
saldo devedor dos empréstimos junto ao Banco do 
Brasil S.A., em 11 de jUlhO de 1997; - ' 

, ~r ~ ... 
reais e setenta e sete centavos), correspondentes 
ao saldo deVedor junto à Caixa Econômica Federàl; , 
em 11 de julhO dá 1997; 

d) R$210.930.740,68 (duzentos e dez milhões, 
novecentos e trinta mil, setecentos e quarenta reais 
e sessenta e oit0émtavos), relativos ao saldo deve­
dor junto ao sistêma bancário, em 11 de julho de 
1997; e • 

",~. 

• e) R$284.632.000,OO(duzentos e oitentáe qua­
tro milhões, seiscentos e trinta e dois mil reais), cor­
respondentes ao empréstimo de transformação do 
Banco do EstadO de Mato Grosso S.A. - BEMAT, 
em 16 de dezembro de 1997; 

11- encargos: 

a) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
,-,~ oe:".> . ,. 

b) atuali~ção do saldo devedor. mensalmente 
pelo IGP-DI; ,!';'Ü 

111 - prazo: trezentas e sessenta prestações" 
mensais e consecutivas; , 

'. i-:""<.....·, . ' . 
IV- garantias: receitas próprias do Estado, as 

transferênciás' constitucionais e os éréditos de q~e , 
trata a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro ... 
de 1996; 

V - condições. de pagamento: . 

.j amortização' extraOrdinária: no ,valor de 
R$155.988.629;70 (cento e cinqOenta e cinco milhõ­
es, novecentoS:e oitenta e oito mil, seiscentos e vinte e' . 
nove te.ais e SetE!nta centavos), com recursos prove-' 
niantes ~ créditos receblveis de acordo com os con­
tratos de concessão de beneficios com garantia hipo­
tecária, e seus;respectivos termos aditivos, celebrados 
no âmbito do,:Programa de Desenvolvimento Indus­
trial dO Estadb:de Mato Grosso - PRODEI; 

b) srriot1,i?ação: em parcelas mensais, pela Ta­
bela Prlce, 'limitadas a V12 (um doze avos) de 15% 
(quinze por cento) da Receita LIquida Real- RLR do: 
Estado de Mato Grosso. 

"'T 
. Art. 311 ~º, 'exercício da autorização concedida, 

por esta resolução é condicionado a que o Estado 
de Mato Grosso comprove, junto ao Banco Central 
do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 do,.,. 
art. 167 da Constituição Federal. '. " .' , 

Art.41! Esta resolução entra em vigor na data' 
de. sua publicação. . . ' , . 

Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena-
dor'ArrtonloCarlos Magalhies,PreSidente. " 
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I Faço saber q~e o Senado F~raIaprovou, e V - forma de pagamento: doze prestações men-
eu, Antonio Carlos[ Magalhães, P~idente, nos ter- sais e consecutivas, calculadas com base na Tabela 
mos do art. 48, item 28 do Regime"-to Intemo, pro- Price, a partir do término da carência de dois meses 
mulgo a seguinte I: a contar da assinatura do contrato; 

Ã VI. - destinação dos recursos: aquisição dos 
R E S O L U ç O N

I
48, DE 1998 créditos relativos a Empréstimos por Antecipação de 

Autob. O Estado de Mato Grosso a Receita Orçamentária - ARO, junto ao Estado de 
transferir Para • Caixa Econ&nlca Federal Mato Grosso, cedidos pelos seguintes bancos: 
- CEF ... cIdbIIae junto às.1natiIuIçé5es fi.. à) Banco do Brasit R$88.298.572,91 (oitenta e 
nancelrasl que especifica, Com O aval da oito milhões; duzentos e noventa e oito mil, quinhen-
UnIão, no imblto do Programa de Apolo à tos e setenta e dois reais e noventa e um centavos); 
~ e ao AJU8fa-FlscaI dos Es- b) Banco Bamerindus: R$89.591.043,47 (oiten-
lados, no: valor total de R$286.869.OS2,51, ta e nove milhões, quinhentos e noventa e um mil, 
(duzentoS e oitenta e seis milhões, oHo- quarenta e três reais e quarenta e sete centavos); 
centos ......... ta e nove mil, cinqüenta e c) Banco BMe. R$26.216.078,82 (vinte e seis 
cIols rea" e cinqüenta e um centavos), milhões, duzentos e dezesseis mil, setenta e oito 
apurado ém 28 de fevereiro de 1997. reais e oitenta e dois centavos); 

OSenadoF~eralresolve: , d) Banco BMO: R$13.1n.801,98 (treze milhõ-
Art. 11 E o Estado de Mato GroSSo autorizado, es, cento e setenta e sete mil, oitocentos e um reais 

nos tennos das Resoluções nRs 70, dê\'1995, e 12, e noventa e oito centavos); 
de 1997, ambas do Senado Federal, a transferir para e) Banco BeN. R$41.788.073,04 (quarenta e 
a Caixa EconômiÓa Federal - CEF os débitos adqui- um milhões, setecentos e oitenta e oito mil, setenta e 
ridos junto ao Bénco do Bras", Banco Bamerindus, três reais e qUatro centavos); 
Banco BMC, Bando BMO, Banco BCN e Banco Rural, f) Banco Rural. R$27.797.482,29 (vinte e sete 
no vaJor to1aI de R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta milhões, setecentos e noventa e sete mil, quatrocen-
e seis milhões, oiiocentos e sessenta e 'nove mil, cio- tos e oitenta e dois reais e vinte e nove centavos). 
qQenta e dois reai~ e cinq!lenta e um centavos). Art. 31! A autorizElção concedida por esta reso-

M 211 A ~ração autorizada no artigo anterior lução deverá ser exercida no prazo máximo de du-
deverá ser realizáda sob as seguintes condições: zentos e setenta dias, contado aparlir da data de 

I - valor. R$286.869.052,51 (duzl!lotos e oitenta sua publicação. 
e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, cio- Art. 4!! Esta resolução entra em vigor na data 
qüenta e dois reáis e cinq!lenta e um centavos), ref- de sua publicação. 
erenciaclos à daté. de 28 de fevereiro de .1997 e atua- Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena-
llzados até a da~ do crédito; dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

11- garantidor. União; .. , , 
111 - con~garantia: recursos provenientes de 

receitas próprias e cotas a que se reférem os arts. 
155,157 e 159,1

1

, a, e li, da Constituição:.Federal; 
IV - enca,.gos financeiros; ,lt 

• ) custo ~ captação médio da CEF, apurado 
com base no ~Iancete do mês antelior ao da data 
de liberação dds recursos, acrescido de juros de 
0,5% a.m. (cincO décimos por cento ao mês) sobre o 
saldo devedor atualizado, sendo os encargos finan-
Ceiros capitalizados mensalmente; /.>-

b) repactuj.ção trimestral dos enCàrgos finan­
ceiros, com basé no último balancete dá' CEF; 

I , 

c) comissão de abertura de crédito correspon-
dente a 1,5% ai.a. (um inteiro l!l cinco-décimos por 
cento 00 ano), Sobre o valor da aquisição do crédito, 
incorporada ~ rata temporls mensalmente ao sal­
do devedor da operação; 

I 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do arl. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro- . 
mulgo a seguinte 

R ESO LU çÃO N1!49, DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
contratar operação de crédito consubs­
tanciada no Contrato de Abertura de Cré­
dito e de Compra e Venda de Ativos cele­
brado entre a União, o Estado de Mato 
Grosso e o Banco cio Estado de Mato 
Grosào S.A. - BEMAT, em 16 de dezem­
bro de 1997, ao amparo do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
... .aI dos Estados. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de crédito consubstanciada no 
Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Ven­
da de Ativos celebrado entre a União, o Estado de 
Mato Grosso e o Banco do Estado de Mato Grosso 
S.A. - BEMAT, em 16 de dezembro de 1997, ao am­
paro do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo destinam-se, exclusiva e obrigatoriamente, a 
financiar a transformação do Banco do Estado de 
Mato Grosso S.A. em agência de desenvolvimento. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras bá­
sicas: 

I - valor dó crédito a ser liberado pela União: 
R$284.632.000,OO (duzentos e oitenta e quatro mi­
lhões, seiscentos e trinta e dois mil reais), sendo 
R$280.632.000,OO (duzentos e oitenta milhões, seis­
centos e trinta e dois mil reais), para fazer frente à 
aquisição, pelo Estado, de ativos do Bernat, e 
R$4.000.000,OO (quatro milhões de reais) pala capi­
talizar a agência de desenvolvimento; 

11 - forma de liberação dos recursos: 
a) diretamente ao Estado, com relação ao 

montante destinado à capitalização da agência de 
desenvolvimento, após a comprovação da SUIl cons- . 
tituição e da obtenção das autorizações necessárias 
ao seu funcionamento; 

b) diretamente ao Bemat, com relação ao mon­
tante destinado à aquisição de ativos; 

111 - forma de pagamento: as parcelas dos re­
cursos liberados serão incorporadas ao saldo deve­
dor do Contrato de Confissão, de Promessa de As­
sunção, Consolidação e Refinanciamento ele DIvidas 
celebrado entre a União e o Estado de Mato Grosso 
em 11 de julho de 1997 (contrato de refinanciamen­
to), nas mesmas datas em que ocorrerem as libera­
ções, de acordo com o estabelecido no Parágrafo 
Segundo da Cláusula Décima-Oitava daquele instru­
mento e amortizadas na forma estipulada no referido 
contrato de refinanciamento; 

IV - os recursos gerados pelos ativos do Be­
mat adquiridos pelo Estado, incluindo-se os prove­
nientes de sua alienação, serão obrigatoriamente 
destinados à amortização do saldo devedor d() con­
trato de refinanciamento; 

V - eventuais créditos do Estado decorrentes 
da posição liquida final do Bemat serão utilizados na 
amortização do contrato de refinanciamento. 

Art. 31! O Estado de Mato Grosso encaminhará 
ao Senado Federal relatório trimestral contendo des­
crição detalhadà da situação dos ativos do Bemat 
por ele adquiridos; especifICando os valores resul­
tantes da alienação dos mesmos e a destinação dos 
recursos gerados por esses ativos. . 

Parágrafo únicO. O relatório a que se refere o 
caput deverá cônt~~ um demonstrativo do Programa 
de Demissão Vóluntária dos Funcionários do Bernat, 
bem como a descrição dos gastos com encargos e 
ações' trabalhistas. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ~ 

Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente.' 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio'Garlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art!~48, item 28 do Regimento Interno, pro-, 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO ~ 50, DE 1998 
, J. 

'<. Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a transferir para a Caixa Econômica Fe­
deral - CEF, seus débitos Junto às Insti­
tuições financeiras que especifica, com o 
aVIII da Unlio, no imblto d9 Programa de 
Apolo à Reestruturação • ao AJU8te FI&: 
cal doa Estados, no valor total de 
R$1I07.824.192,68 (cento. sete.mllhões, 
oltôc:entos e vinte e quaIromll, cento e .. , 
venta • dois reais e sessenta. oito centa­
vos), apurado em 28 de fevereiro de 1997 •. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 12 É o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos das Resoluções nlls 70, de 1995, e 
12, de 1997:ambas do Senado Federal, a translerir 
para a Caixa Econômica Federal - CEF, os débitos 
seguintes: • 

I - Banco Pontual: R$11.363.584,02 (onze· mi­
lhões, trezentoS e sessenta e três mil, quinhentos e 
oitenta e quatro reais e dois centavos); 

11 -,~Banco Industrial 8 Cometeisl S.A.: 
R$4.380.2n,OO (quatro milhões, trezentos e oitenta 
mil, duzentos e setenta e sete reais); , •. 

111 - Banco BMe S.A.: R$46.881.822,85 (quaren­
ta e seis milhÕes, oitocentos e oitenta e um mil, oito­
centos e vinte e dois teais e oitenta e cinco centavos); 

IV - sànco BMG S.A.: R$45.198.508,81(qua" 
renta e cinCo' milhões, cento e noventa e oito mil, 
quinhentos e oito reais e oitenta e um centavos). ' 
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~·-_·Art.2R'~ operaça-o pretendida de transforma-r' " I· ' - _ . . 
. ção de débitos junto aos banc~ refendos no artigo 
anterior e,m d~/~d,a fundada junt9 à C~F deverá ser 
realizada com as seguintes caracterfstlcas: ' ~ 

I - valo I preiencJido: R$.1Ó7.824.192,~ (cento 
e sete milhões, oitocentos e Vinte e quatro mil, cento 
e' nOventa "e' dois reais e sessenta e oito centavos), 
~~fere~iací~slà data' de 28 d.eJevereiro de 19~7 e 
atualizados at~ a data do crédito; -
" " '11- gaiaptidor: União;', . ,: 

111- contragarantia: recursos provenientes de 
receitas próp~as e cotas a que se referem os arts. 
155,157 e 159, I, a, e li, da'Constituição Federal; 

-:i"J I • • 
IV - encargos fmancelros: . 

'. a) custd de captação médio da CEF, apurado 
com base _ nol balâl)cete do mês a~terior ao da, data 
de liberaçao (ios recursos, acrescido de 0,5% a.m. 
(cinco décirnds por cento ao mês);, 

I. • b) enca:rgos financeiros capi!alizados mensal­
mente e refixàdos trimestralrnente,?com base no últi-.. . , i·· ,. . 
mo balancete da CEF;:"-, ' 
, . c) comiàsão de abertura de crédito correspon­
dente a 1 ;5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
cento ao ano). sobre o valor da aquisição do crédito, 
incorporada ,pro rata temporls ,mensalmente ao sal-
do devedor da operaÇão; , .~ 

V - fdnna de pagamento: doze prestações 
mensais con~utivas, calculadas com base na Ta­
bela PrIce à partir do término da carência de um , I 
mês a conta~ da assinatura do contrato; 

VI - destinação dos recursos: quitação das 
operações d~ Antecipação de Receita Orçamentária 
- ARO, existbntes. ~' , 

Art. 311 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá .ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a:.partir da data de I ~, ~ 

sua publica@o ,~ 
Art. 411 / Esta resolução entra 'e!" vigor na data 

de sua publicação. . ::. 
Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena­

dor Antonl~ Cartos Magalhães, Presidente. 

Faço Jr que o Senado Federa!'aprovou, e eu, 
Antonio cairlos Magalhães, Presidente, nos termos 
do art. 48, hem 28 do Regimento Intemo, promulgo 

I a seguinte '~'. 
R ~ S O L U ç A O ~ 51, DE 1998 ' 

I ' 

I Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédHo ex­
terl.o no valor de até US$62,500,OOO.OO 
(sel.senta e dois milhões e quinhentos 

I 

mil dólares norte-americanos), junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao fi­
nanciamento parcial do Projeto de Forta­
lecimento da Escola - FUNDESCOLA I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução n2 96, de 1989, 
restabelecida pela Resolução nº 1'7, de 1992, ambas 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até 
US$62,500,OOO.OO (sessenta e dois milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos), junto ao Ban­
co Intemacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
operação de crédito serão destinados ao financia­
mento parcial do Projeto de Fortalecimento da Esco­
la - FUNDESCOLA I, sob responsabilidade do Mi­
nistério da Educação e do Desporto . 

Art. 211 As condições financeiras básicas da 
operação referida no artigo anterior são as seguin­
tes: 

I - devedor: República Federativa do BrasiVMi­
nistério da Educação e do Desporto; 

11 - credor: Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD; 

111 - valor: US$62,500,OOO.OO (sessenta e dois 
milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos); 

IV -juros: 
8) a partir da data de cada desembolso até a 

data de determinação da taxa, incidirão juros para 
cada quantia desembolsada a uma taxa baseada na 
Llbor semestral acrescida de: 

1) 0,5% aa (cinco décimos por cento ao ano); e 
2) menos (ou mais)a margem média pondera­

da para esse perfodo de juros, abaixo (ou acima) 
das taxas oferecidas no mercado interbancário de 
Londres, ou outras taxas de referência, para depósi­
tos de 6 (seis) meses, referente aos empréstimos 
pendentes do Bird ou parte deles, alocados pelo 
Banco a firn de proporcionar recursos a empréstimo 
em moeda única ou a parcelas dos mesmos conce­
didas pelo Bird e que incluem esse valor desembol­
sado, para esse perfodo de juros, da forma razoavel­
mente determinada pelo Banco e expressa como 
porcentagem anual; 

b) a partir da data de determinação da taxa de 
cada valor desembolsado, até a amortização final do 
principal, inCidirão juros a uma taxa fixa baseada na 
Llbor semestral, acrescida de: 

1) 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); e 
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2) menos (ou mais)a margem de custo aplica- VII-data de fechamento: 30 dejunho de 2001; 
da na data de fixação da taxa para esse valor de- VIII - tipo de efirpréstimo: Single Currency Loan' 
serríbõllfadO;ãbaixo (ou acima) das taxâS ôfertadas (moeda única-dólar americano) com Fixed-Rate'Si~ 
no mercado interbancário de Londres, ou outras ta- gle Currency LoarÍ(taxa fixa de juros); . 
xas de referência, para depósitos de 6 (seis) meses, IX - condições de pagamento: 
para os empréstimos pendentes do Bird ou parcelas a) principal: em 18 (dezoito) parcelas semes-
dos mesmos alocados pelo Banco a fim de propor- trais e consecutivas em 15 de maio e 15 de novem-

~ " 

cionar recursos a empréstimos em moeda única ou a bro de cada ano, vencehdo-se a primeira prestação 
parcelas dos mesmos Concedidos pelo Bird e que in- na 71 (sétima) data ae pagamento dà juros seguinte 
cluem tal valor desembol!!8~o conforme razoavel- à data de fixação da taxa para a quantia desembol-
mente determinado pelo Banco e expressa como sada e a ultima na 241 (vigésima quarta) data de pa-
porcentagem anual, acrescida de: gamento seguinte à data de fixação da taxa; . 

3) taxa de risco do Bird aplicável na data de fi- b) juros: semestralmente vencidos, em 15 de 
xação da taxa para esse valor desembolsado,ex- maio e 15 de novembro de cada ano; 
pressa como uma porcentagem anual; c) comissão de cOmPromisso: semestralmente 

V - data de detenninaçáo da taxa: significa para vencida, em 15 denlalo e 15 de novembro de cada 
cada valor desembolsado, o primeiro dia do período ano. " 
de juros subseqüente ao período de juroS no qual o Art. 32 A autorização concedida'por esta reso-
referido valor foi desembolsado; lução deverá ser,cexercida no prazo niáximo de qui-

VI - comissão de compromisso: 0,75% a.a. (se- nhentos e quarenta dias, contado a partir da data de 
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o sua publicação.,i\-{ . . 
montante não desembolsado, contada a partir de 6Ç Art. 4R Esta resolução entra em vigor na data 
(sessenta) dias após a data de assinatura do contra- de sua publicação. . -
to, pagáveis em 15 de maio e 15 de novembro de Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena-
cada ano; dor AntonioC8r1os Magalhies, Presidente. 

. . 
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"~Ata da 62! Sessão Deliberativa Ordinária 
\\', ' 

em4 de junho de 1998 
I ' 

.41 Sessão Legislativa Ordinária da 50!! legislatura 
. '~ . 

F'resid.ência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 
i' • GeraldQ Melo, Carlos Patrocínio e Eduardo Suplicy 

. : "'. . .;: 
·As 9 HqRAS E 11 MINUTOS, ACHAM-SE 

PRESENTES OS SRS. SENADORES: 
I ' 

I -
Antonio Carlos Magalhães :.. Antônio Carlos 

Valadares-- A1dindo Porto - Bello parga - Bene­
dita da Silva 1 Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerr~ - Carlos Patrocinio - Carlos Wil" 
son- Casildo IMaldaner - Djalrna Bessa - Eduar­
do Suplicy'- Élcio Alvares - ElóiPortela - Emilia 
Fernandes -Epitácio Cafeteira -,Ernandes Amo-

I 

rim - Esperidião Amin - Flaviano Melo -France-
lino Pereira + Francisco Benjamim - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gui­
lherme palm~ira - Hugo Napoleão - Iris Rezen­
de - Jader ~arbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - J6sé Agripino - José Alves - José 

I ' 

Eduardo - José Eduardo Dutra,- José Fogaça-
José Roberto; ~muda - José Saad - Júlio Cam­
pos .;. Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha -ILeonel Paiva - Levy Dias - Lucfdio 
Portella - Lúcio Alcântara - Marina Silva - Mar­
luce Pinto -I Mauro Miranda - ,Nabor Júnior -
Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon -~' amez Tebet - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha 
- Sergio Ma hado - Teotônio Vilela Filho - Vil­
son Kleinubi~g - Wellington Roberto. 

I ' 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A lis­

ta de presen@ acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. ~avendo número regimental, declaro 
aberta a sessao. 

Sob a pLteçãO de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. l 
O Sr. P 'meiro Secretário em exercício, Sena­

dor Jeffersorl Péres, procederá à leitura do Expe-
diente. I 

I 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE, 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE 'DA REPÚBLICA 

N2 173, de 1998 (02 656/98, na origem), de 2 
do corrente, restituindo autóQrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nll 15, de 1998 (nll 4.359/98, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República 
que cria a carreira de Policiál Rodoviário Federal e 
dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nll 9.654, de 2 de junho de 1998. 

NII 174, de 1998 (n!! 657/98, na origem), de 2 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nll 19, de 1998 (nll 2.911, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, 
que altera o percentual de diferença entre a remune­
ração dos cargos de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça e dos Juizes da Justiça Federal de Primeiro 
e Segundo Graus, sancionado e transformado na Lei 
nll 9.655, de 2 de junho de 1998. 

, (Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 

AVISO 

DO PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

NII 335/98, de 21 de maio último, encaminhan­
do cópia da Decisão nll 298198, daquele Tribunal, 
negando provimento ao pedido de reexame interpos­
to pelo Ministério Público contra a Decisão nll 

806196, que considerou regulares os procedimentos 
adotados pelo Ministério da Aeronáutica objetivando 
a seleção e contratação da empresa fomecedora de 
equipamentos para o projeto Sivam. 

O expediente lido foi anexado ao Di­
versos nll 107, de 1996, que vai à Comissão 
de Fiscalização e Controle, e, em cópia, ao 
Projeto de Resolução nll 114, de 1994. 
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PARECERES 

PARECER N.o 348, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
o Projeto de Lei do Senado n.o 153, de 1996, 
de autoria do Senador Lúdio Coelho, que 
"Acrescenta incisos ao art. 19 da Lei n.o 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que 
incluem ex-proprietários de áreas alienadas 
parà fins de pagamento de débitos originados 
de operações de crédito rural na ordem 
preferencial de distribuição de imóveis rurais 
pela reforma agrária." 

RELATOR: Senad.or JONAS PINHEIRO .. , 

1- RELATÓRIO 
, 

O Projeto sob exame, de auto!ia d.o nobre Senad.or Lúdio C.oelh.o, 

acrescenta incisos ao art. 19 da Lei n° 8.629. de 1993. c.om a finalidade de incluir . ' 

na ordem preferencial que regula a distribuição de imóveis mrais pela ref.onna 

agraria duas categorias de produt.ores. a saber: 

a) .os ex-proprietarios de glebas de peqveno p.orte (área entre um e 

quatro módul.os fiscais J. alienadas para pagamento de débit.os .originados de 

, .operações de credito mral .ou perdidas na C.olo/çã.o 'de ~yi~s desses mesm.oS 

débitos: 
b, ~:~. engenheiros a~'TÕI101nr;S. veterinari.os e récnic.os a!:,'TÍc.olas. 

Na Justificaçã.o. o amor argumenta que .os antig.os proprietári.os cuja 

inclusão propõe sã.o d.otad.os de inegável experiencla n.o ,etor .. \ perda de suas 

terras e a c.onseqüente exclusã.o da atividade produtiva .oc.orreram p.or imp.osição 

de caráter macroeconômico. n.otadamente pel.os jur.os inc!dentes s.obre 2S 

.operações de crédit.o mral d.os preç.os alcançad.os pela produçã.o. verificado nos 



I 
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últimds anos. A medida proposta ve~n sanar uma·evidente e injllsta lacuna da Lei, 

dado hue o lNCRA converteu-se. recentemente. em comprador preferencial das 

terras arrebanhadas pelo Banco do BrasiL <l titulo de }Jagamento de débitos 
i 

ori!!inados de operações de crédito rural A propositura, caso aprovada, permitiria 
~ I.; . 

ao pequeno agnculto"r pnvado de ,sua terra para !;0nrar s'~us compromIssos o 

reton~o à produção, ,í1o manejo de ~Ima parcela de área similar à que explorava 

. anteribnnente. J 

A inclusão de engenheiros ab;y-ônomos. \eteriná~ios e técnicos 

agric0las obedece ao critério do conhecimento especializado. Ou seja, além do 

conhtcimento prático.'.IDanifesta na condição de agricultor, comum a todas as 

categrnas relacionadas na ordem preferencial vigente. da experiência implícita. 

portanto, nos trabalhos do campo, o Projeto introduz o conhecimento teórico 

com1 mecanismo de habilitação para inclusão em projetos de reforma agrária. 

11 - tOTO DO RELATOR 

A deliberação produzida por esta C omissão de Assuntos 

Econômicos de Assuntos-Econômicos a respei~ro~ yb /exame reveste­

se dJ caráter terminarivdP 
I 

A mell ver, a argu!l1P !'.taç?o do autor é de inteira 1)fI)l;edência. A . . 

;OTl~leiIlellíaç.'l.c continuada dê liía<1 diretriz .:l!:!croeC(;nôm:~:! dct(~l1ninaJb vem 

toJando os débitos originados de operações de crédito rural~ dificilmente 

paJáveis' com o resultado exclusivo da proàuÇãO. Como conseqÜência, a cada 

and, um contingente de.l produtores rurais com experiência e tradição no setor é 

obJgado a deixar de produzir. Parece-me claro que esse processo impõe custos à 
I .• 

ecdnomia nacionaL O presente Projeto permitiria minorar esses c~stos, ao 

poJsibilitar o retomo de parte desses produtores à atividade agropecuária: . 
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.-
Em razão do exposto, meu parecer é pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nO 153, de 1996. 

Sala das Comissões, 2 de jU,oho de 1998, 

, Relator 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

" PLS N o 156/96 rt '. 
l ! 

,.~SSINARA..M·0 j:AR'=C'J:=R, EM 02 OE JUN1;·:i Dt'1998, OS SENHORES 
SENADORES: 

01 • PEDRO PIVA: Presidente 
02 • JONAS PINHEIRO: Relator 

03 • LEVY DIAS 
04 ~ JÚLIO CAMPOS 
05 • JOSÉ FOGAÇA 
06· LEONEL PAIVA 
07 • LAURO CAMPOS 

. , 
':o-

08 • JEFFERSON PERES , -
09 • GILBERTO MIRANDA 
10· VILSON KLEINÜBING 
11 • BELLO PARGA 
12· ESPERIDIÃO AMIN, 
13· JOSÉ EDUARDO DU· ... RA 
14· JOSÉ BIANCO 
15 • OSMAR DIAS 
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COI\IISSÃO DE ASSlJNTOS ECONÔMICOS 

LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL fLJ,(/? 'J~3 (ir 1ft 
""TU1..\ Rt:S - l't·l. SIM ~,\u .-\lIsn:N('.\O I Slil'l.t::-.U:s -I'''''. 

I'KANCU.lNII PEKI'IRA IH IMI:RO JI ICA 
VILSON KI.J:INnBIN(; JOSE A(:KII'INO 
(:II.BERTO ~IIR .. \NI)'\ JOS": BIAN('O 
IlEU.o I'AR(; .. \ EI.ClO M. V ARI'S . 
IHINI'I.I'AIVA EIlISON lOBÃO 
JONAS I'INIII'IKO JOSAI'II.-\T MARINIIO 
JoÃo 1« K ·II.~ JI H'I DF 1101 I ANIlA 
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1 

REQUERIMENTO ND 01 

". --~ 
Requeiro no~ ,termos do Art.3i 'l, de Regrmeíüo Interno 

. , UfI .' U,; tifl 
, destaque para votação em separado do(a)~---72lt ___ -.!_-~-".u. 

_jlJJ2!D~ __ P~H~J'JL_llQ_DP.1'_@ __ .L~_._PJ •• i"[L.!J..L.~2~fíZj~l1I:.~LJJL 
J UP. ~_fLS __ Y.t~ .. ~ 1 J..J. _O L .. {j~.6 .. ______ .• ~ __ ... ________ ~ _________ . _ .. _____ _ 
••••• ___________ •• e •• __ • ___ ••••••• __ ••• __________________________________ •• _. 

Sala das Comis$ões, 2 de junho de 1998. 

:=:-' _.-------_._.--

Junho de 1998 

TEXTO FINAL OFERECIDO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
AO 

PROJETO DE I,EI DO SENADO N.o 153, DE 1996 

I 
I 

A'ê:'rescenta inciso ao artigo 
19"ila lei n o 8.629, de 25 de 
:~evereiro de 1993, que 
incluem ex·proprietários de 
ár'eas alienadas para fins de 
pagamento de débitos 
originados de operações de 
crédito rural na ordem 
preferencial de distribuição 
de imóveis rurais pela 

. reforma agrária . 

. O CongrE~sso Nacional decreta:, 

Art. 1° Acrescenta ao Artigo 19 da Lei n o 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, o seguinte inciso 111, renumerando·se os demais: 

. "Art. 19. __ o 
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I 1 
111 • aos ex·proprietários de terra, cuja propriedade, de área 

total compreendida entre 1 (um) e 4 (quatro) mód410s fiscais, tenha sido 
alijmada para pagamento de débitos originados de operações de crédito rural 
ou perdida na condição de garantia 'de débitos da mesma origem." 

Sala das ComissÕes, em 02..de j~olf'ódé 1998. 
, ---' I r /' J I 
I I / 

I .-

. / / 
Senador Pedro Piva:0"/". / 

. Presidente I" /0 /. ~ 0-, ,,-

Documentos anexados pela Secretaria-Geral da Mesa, nos termos do art. 250, 
parágrajd único, do Regimento Interno. I 

, Inclua-se em Ordem do Dia, "pós 
manifestação do Presidente da 
C r, ~ ,nos termos do parágr. 

único do art. 255 do RISF. 
Em ?:".:2Jil ' li / ' : 

r ,,'~ 
I J .i.-/vl'­
L,I,/ 

/ 

REQUERIMENTO N.o 142/97 

Requeiro, nos termos do art. 172, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, em virtude de encontrar-se com prazo esgotàdo na 
Colnissão de Assuntos Econômicos, a inclusão em ordem do dia do Projeto de Lei 
doI Senado n° 153, de 19?;6, que "Acrescenta incisos ao ato 19 da Lei nO 8.629, de 25 
de fevereiro de 1993, q'te}ncluem ex-proprietários de áreas alienadas para fins de 
pa amento de débitos),uriginados t!e operações d~ crédi!o ,'ural o:n· ordem 
pr~ferencial de distribuição de imóveis rurais pela reforma agrár::!". 

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 1997. 
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OF.SF/243/97 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Senhor Presidente, 

Em 17 de março de 1997 
(, 

Junho de 1998 

Comunico a Vossa Excelência que foi apresentado o 
Requerimento nO 142', de 1997, através do qual o Senador Lúdio Coelho 
solicita •. nos termos do art. 172, I. do Regimento Interno, a inclusão em 
Orde ... do Na do Projeto de Lei do Senado fi" 153, de 19%. 

Outrossim, tendo em vista o disposto no parágrafo 
unlCO do art. 255 do Regimento Interno, solicito 'a manifestação dessa 
Presidência sobre a providência requerida. t. 

Aproveito o ensejo para. J apresentar a Vossa 
Excelência meus protestos de consideração e apreço. 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador José Serra 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
Senado Federal 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

'~i .. \ . 

:~ 

OF.lCAE/019/97 Brasília, 24'de abril de 1997 

,:;li 

Senhor Presidente, 

Comunico a Voss~ Excelênêia que essa 
Presidência não detectou nenhum:.,óbice à inclusão em 
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I 

Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 153 de 1996, 
tJ . . 

solicitada através do Requerimento n° 142, de 1997. 
1 

Atenciosamente, 

Excelentíssimo Senhor 
SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
BRASfLlA - DF 

.0. 

OF

r 

n.o SF/498/97 Em 8 de maio de 1997 

Senhor Presidente, . 

Foi encanúnhado à SecretaÍia-Geral da Mesa o Projeto 

dé Lei do Sen~do n° 15.3, de 1996, do Senador Lúdio Coelho, que acrescenta 

incisos ao art. /9 da Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que incluem ex­

prJprietários de áreas alienadas para fins de pagamento de débitos originados de 

optrações de crêdllo' /'Ural na ordem preftrencial de dist;'iúlilçàt- de imóveis rurajs 

pe~a reforma agrária, com o Requerimento nO 142, de 1997, através do qual seu 

autor solicita inclusão da matéria em Ordem do Dia, nos tennos do art. 172, I, do 

RJgimento Interno. . ~" . 

Não obstante o que dispõe o parágrafo único do art. 
, 

255, tendo em vista que a proposição já está instruída, com relatório 

eJcaminhado por seu relator para inclusão na pauta dessa Comissão, encareço a 

I , 
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. ., 

Junho de 1998 

V. Ex". submeter' o projeto a esse órgão técnico, a fim 'de' ser' posteriormente 

apreciado em Plenário devidamente instruído com seu parecer. 

Atenciosamente, 

ExmO. Sr. 
Senador José Serra 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF ./CAE/028/98 Brasília, 2 de junho de 1998. 

Sel'\i;"rPrezidefli.e, ' • ( , 

Nos termos do § 2° do Artigo 91 do 
Regimento Interno, comunico a V.Exa. que esta Comissão 
aprovou o PROJETO DE LEI DO SENADO N° 153, DE 1996, que 
"acrescenta incisos ao art. 19 da Leiuho 8.629, d6 25 de 
fevereiro de 1993, que incluem ex-proprietários de áreas 
alienadas para fins dle pagamentos de débitos originados de 
operações de crédlito rural na ordem preferencial de 

• '.-< '. 

distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária", em 
reunião realizada na presente data. "I. 'O"'~' 

Presidente ' 
Exmo. Sr. 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente do Senado Federal 

.' • "1 

.~ 
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PARECER N.o 349, DE 1998 
I , 

Da!COAlISS40 DE-ASSUNTOS ECONÕAlICO~ 
sobre o Oficio "S" n° 48, de 1998 (Oficio PRESI ~ 
98/1442, de 02.06.98, na origem), do Sr. Presidente 
do . Banco Central do Brasil) encaminhando 
solicitação do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro· - LFTRJ, cujos recursos 
serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no 2° semestre de 1998. 

hLATOR: Senador GILBERTO MIRANDA 

I ó· ' 
I-RELAT RIO 

I 

tem a esta Casa O~CiO do Senhor Presidente do Banco Central do Brasil 

enca~jtbando solicitação do Governo do Estado do Rio de Janeiro, para emissão 4e 
I . . 

Letras FÜlaÍlceiras do Tesouro do Estado no Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recursos 

serão dbstinados ao giro da divida mobiliária vencível no 2° semestre de 1998. 

h pleito ~stã· su~;J~o aos termos da Resolução nO 69/95, que dispõe sobre 

limites !gtObaiS e condições para as operações de crédito interno e externo dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias, inclusive o lançamento de 

títulos 1m ~vida pública. .;.:1 . 
I ';.~"l 

A emissão de LFTRJ, ora sob análise, apresenta as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos 

.mediahte aplicação da Em~nda Co~stitucional n"3, deduzida a parcela a ser defmid~ 
pelo S/enado Federal; - . . 

I b) modalidade: nominativa-transierível; 

. c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional - LFT - ' 
criadas pelo Decreto Lei nO 2.376, de 25.11.87; 

I . 

I 

I 

I 

I 
I 
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d) prazo: até 5 (cinco) anos; 
.• , . J 

e) valor nominal: R$ 1,00; 

1) características dos títulos a serem substituídos: 

SELIC 

TÍTULO 

541826 
541825 
541826 
541826 
541826 
541826 

VENCIMENTO 

01.07.1998 
01.08.1998 
01.09.1998 
01.10.1998 
OU1.l998 
OU2.1998 

'QUANTIDADE 

1. 716.931. 727.094 
2.278.641.930 
3.067.582.938 
4:989.660.071 
6_905.220.121 
9:872.057.709 

Obs. Como pode ser observado, a quantidade total de titulos é de 1.744.044.889.863 
LFfRJ. Este montante decorre do fato das emissões terem sido realizadas em 1993, 
quando a moeda vigente era o cruzeiro, que foi tiansformàdo em cruzeiro real, com a 
divisão por 1.000, e em real, com a divisão por 2.750 . O valor financeiro, em 
31.03.98, representaR$ 886.702.752,23. . 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: . , 

SELIC 

COLOCAÇÃO 
, 01.07.1998 

03.08.1998 
01.09.1998 
01.10.1998 
03.11.1998 
01.12.1998 

VENCIMENTO 
01.07.2003, 
01.08.2003 
01.09.2003· 
01.10.2003 

. 01.11.2003 
01.12.2003 

. t. t 

TÍTULO' 
541826 
s418i~ '. 
541826Fl, 
541826 
541824 
541826 

t' 

DATA-BA~E 
01.07.1998 
03.08.1998 
01.09.1998 
01.10.1998 
03.11.1998 
01.12.1998 

h) forma de colocação: através de ofertas púbJiyas, nos termos da Resolução nO 
• ".lo;' 

565, de 20.09.79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n° 1.389, de 28.11.88. 
-' ", 

O processo encontra-se adequadaniente instruídõ, de acordo com as exigências 

do art. 13 da Resolução.acima referida. 
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. I ..... . . .:" : ". . '., i. . 

O Banco Central do Brasilpronunciou~se sobre a opemçãoatravés do Parecer 

DEDIPbIARE-98/0565, de Ó2.06.98,n~ qualruWisa aS cç>ndições para emissão dos. 

referidOr títulos, preconizando um perct.;ntual de rol~em :de 95,20 0/0,' em função dos 

limites je comprometimento já assumidy pelo Governo do ~stado do Rio 'de Janeiro. . 

tluportante salientar, conforme constatado no mesmo parecer, que a rolagem 
I '. 

pleiteada não inclui títulos emitidos paraI pagamento deprecaícSrios judiciais. 
I . " . ' .. 
I . . .' . . 

t dívida mObiliári,a d~Estado ,do Rio de Janeiro atingiu; em março de 1998, o 

montanje deR$ 7.090 mi~ões. '. 

t operaçãosób aÍÍ~ts; resultará em alongamento do perfil da dívida mobiliária 

daquele estado com vencimento dos títulos na seguinte proporção: 21.1 % em 1999, .. ~]." . 
11,8 % em 2000, 12,9 % em 2001, 33,9 % em 2002 e 20,3 % em 2003. 

É o relatório 

';'f)!n~ 

O Governo do Estado do Rio de Janeiro apresenta a esta Casa pleito de 
. '. .. 

autorização para rolagein de sua dívida mobiliária, constatando-se, de pronto, que as I ..' " .. ; '. . . 
disposições do Senado Federal; cOiítidas na R~solução nO 69, de 1995, tem sido 

rigoro~amente obedecidas p.fl~ município, dentro da política ge~ de controle do 

endivir""""to do seto,pú~~t -' ", " 
I Por oportuno, cabe ~ssaltarque a situação de a~plên:cia do Estado do Rio de 

Janeiro, apontada no citado Parecer do Banco Central do Brasil, confirma o empenho 

daque~a comunidade na midliitenção de seu equilíbrio econômico e financeiro. 

Assim, com base na avaliação da situação conjuntural que ora se apresenta, 
'!; ,. . • 

considero adequada a~ rolagem da parcela da ~vida mobiliária do governo estadual, 

vince~da rio ZO sem~stre de ·1998, nos moldes ora praticados po~ este Senado Federal, 
. I ....... .. ,: .. :. . 

em ní~el de 98 %. 

09871 
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Concluindo, pois, que se encontram atendidas as condições estabelecidas na . ~, , . .' . 

Resolução nO 69/95, sou de parecer favorável ao atendimento do pleito do Estado do 

Rio de Janeiro, nos teonos do seguinte: 

J.>ROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 61, DE. 1998. 

Autoriza o Governo dd Estad/J do Rio de 
Janeiro.a emitir, atràves dê oiertas púplicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro (LFTRJ), destinando-se os 
recursos ao girofde sua divida mobiliária 
com vencimento no: 2° semestre de 1998. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado, nos teonos da 

Resolução nO 69, de 1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de 

Janeiro (LFTRJ), para giro de sua dívida mobiliária com vencimento no 2° semestre de 

1998. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintês condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, 

mediante aplicação da Emenda Constitucional n° 3, deduzida a parcela de 2 % (dois 

por cento); . ' 

, , -
b) modalidade: nominativa-transferível;, ' ., ", 

c) rendimentos: igual ao das Letras F~aÍicelraS do' Tesouro Nacional - LFT, 

criadas pelo Decreto Lei n° 2.376, de 25.11.87; ,', . ' 

d) prazo: até 5 (cinco) anos; 

", 
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e) valor nominal: R$ 1,00; 

f) caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

SELIC 

TÍTULO 

541826 
541825 
541826 • 
541826 
541826 
541826 

VENCIMENTO 

\ 'j ~ •. i. . 

01.07.1998 
01.08.1998 
01.09.1998 
01.10.1998 
01.11.1998 
01.12.1998 

QUANTIDADE 

1. 716.931. 727.094 
2.278.641.930 
3.067.582.938 
4.989.660.071 
6.905.220.121 
9.872.057.709 

. g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

SELIC 

COLOCAÇÃO 
01.07.1998 
03.08.1998 
01.09.1998 
01.10.1998 
03.11.1998 
01.12.1998 

VENCIMENTO 
01.07.2003 
01.08.2003 
01.09.2003 

01.10.2003 
01.11.2003 

'1m.12.2003 

TÍTULo 
541826 
541824 
541826 
541826 
541824 
541826 

DATA-BASE 
01.07.1998 
03.08.1998 
01.09.1998 

01.10.1998 
03. 1 1.1998 
01.12.1998 

Sexta-feira 5 09873 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos teonos da Resolução n° 
. ? ':!:j~. . 

565, de 20.09.79, do Banco Central; 

:"1 ~( . 

i) autorização legislativa: Lei n° 1.389, de 28.11.88. 

§ 10 A publicação do anúncio do leilão para oferta dos titulos referidos neste 

artigo será feita com antecedência mínima de três dias de s~ realização. 

§ 20 O Governo do Estado do Rio de Janeiro encaminhará ao Senado Federal, 

para exame na Comissão de Assuntos Econômicos, toda documentação referente à 

ofel de titulos ao amparo desta Resolução, bem como a cadeia de emiss~es desde a' 

. I dadí·da.' ongem VI 
I 

.. _-----

I 
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Art. 3° O Banco Central do Brasil encaminhará ao Senado Federal, até o 

décimo dia de cada mês, para exame na Comissão de Assuntos Econômicos, todos os 

registros de compra e venda, em todas as modalidades, dos títulos emitidos com base 

nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetivação da compra definitiva. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no 

prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1998. 

, Relator 
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COMISSÃO DE ASSUNtOS ECONÔMICOS 
• I 

OFICIO "S" N.o 048, DE 1998 , 
ASSINARAM O PARECER, EM 03 DE JUNHO 'DE 1998, OS SENHORES 
SEN~DORES: .' -

01 - ~EDRO PIVA: Presidente 07 - PEDRO SIMON 

02 - GILBERTO MIRANDA: Relator 08 - VILSON KLEINÜBING 
09 - CARLOS BEZERRA 

03 - SÉRGIO MACHADO 
04 - ESPERIDIÃO AMIN 
05 -DJALMA BESSA 
06 - JOSÉ FOGAÇA 

. 10 - ÉLCIO ALVARES 

. 11 - EDUARDO SUPUCV 
12 - LEONEL PAIVA 
13 - BENI VERAS 
14 - JEFFERSON PERES 

PARECER N. o 350, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Ojiciól;S" n° 46, de 1998 (Oficio PRES/ ir 
98/1406, de 28.05.98, na origem), do Sr. Presidente 
do Banco __ ~Central do Brasil encaminhando 
solicitação da Prefeitura do Municipio de São Paulo, 
para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo - LFlMSP, cUjos recursos 
serão destinados ao giro da· dívida mobiliária 
vencível no 2° semestre de 1998. 

RELATOR: Senador Gn.BERTO MIRANDA 

I - RELATÓRIO 

1 
Vem a esta Casa oficio do Senhor Presidente do Banco Central do Brasil 

en . arninbando solicitação da Prefeitura do Municipio de São Paulo, para emissão de 

r4ms Financeiras do Tesouro do Municipio de São Pa~o - LFfMSP. cujos recursos 

sdio destinados ao giro da divida mobiliária vencivel no 2° semestre de 1998. 
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o pleito esti submetido aos-1teIinós da Resolução na 69/95, que dispõe sobre~. 

limites globais e condições para as operações de crédito intemo e externo dos Estados, 

do Disbit9 Federal, dos MUDiCÍpios e suas autarquias, inclusive o lançamento de 

títulos da divida pública 

A emissão de LFI'MSP, ~ sob análise, apresenta as seguintes caracteristicas: 

a) quantidade: a ser definida lIla data de resgate dos títulos a serem substituídos, 

mediante aplicação da Emenda Constitucional nO 3, deduzida a parcela a ser definida 

. pe~o Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível;· 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional - LFT, 

criadas pelo Decreto Lei nO 2.376, de 25;11.87; . 

d) prazo: até 5 (cinco) anos; 

e) valor nomiDal: R$ 1,00; 

t) características dos títulos a serem substituídos: 
- . '. ,. ~ . 

SELIC 

TÍTULO 

691094 
691096 
691096 

VENCIMENTO 

01.07.1998' . 
01.08.1998 
01.09.1998 

.. QUANTIDADE 

15.042.541 
15.337.427 

140.769.757 

g) previsão de colocaçio e veuclmento dos títulos a serem emitidos: 
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.,: .' 
h) forma de coloCação: através de ofertas públicas. nos teimos da Resolução na, 

," . '. '. . . 

565, de 20.09.79, do BancO Central;' , , .' ',' ,'-, 

',' ,j .;j ~ ... riz.çã. logUbotiv.~: n" 7.945,~e .9.10.73, ,." 12544; d, 30.1 •. 97, 

e ; ecreto na 27,630, de 26.01.89. '_ ' , , 

,'" :.. .. 

_ ' O processo encontrà-~e adequadamen~ iÍístruído;de acordo com as exigências 
. :,,:.,. -. . ',-, . 

do art. 13 da Resolução acima referida,,, . 
, f , - " • ,,- . ' ' 

. '. - . ,. ~, . ,~:-" , . 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre a operação através do Parecer 

DEDIPIDIARE-98/0544, de 27.05.98, no qual an81isà as condições para emissão dos 
I ' -,' 

referidos títulos, preconizando um percentual derolagem de 87,10/0, em função dos 

Wntes de comprometimento já assumidos pelo Mtricí~o d:eSão Paulo. i"" _ : .,." 

- ' 

Importante salientar, conforme constatado no mesmo, parecer, ,que, a rolagem . 
pleiteada,não inclui títulos emitidos para pagamentode:precatários judiciais. 

A dívida mobiliária do Mwrlcípio de'< São ' ~~U1o' atingiu; , em' 31.03.98, o 

r E:~:: =....-= ~~ dopeãd daill~da mobiliória 

,uele mUnicípio com vencimento dos títulos .~ -seguinte proporção: 46,0 % erri' " ' 
, I, -_o> 

1999,20,4 % em 2000, 17,1 % em 2001, 10,0 % em 2002 e 6,5 % em 2003. 

É o relàtório 

, , -

:-YOTO 

I O Município. de São. ~~~o apresenta a esta Casa pleito de aut~~ para 

rolagem de sua díVldamobiliana, constatando-se, de pronto, que as disposlçoes do 

~enado. Federal. ~~ti~ na Resolução, ~069,de ,l995,_tem sido ~~orosamente 
abedecldas pelo mumclplo, dentro da política' geral de controle do endiVidamento do 

kor público: . - ' 
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Por oportuno, cabe resSaltar que a situação de adimplência do Município de São 

Paulo, apontada no citado Parecer do Banco Central do Brasil, confinna o empenho 

datJ,uela comunidade na ,manutenção de seu equilíbrio econômico e financeqo. 

Assim. com base na avaliação da situaçã0 conjuntural que ora se apresenta, 

considero adequada a rolagem da parcela da dívida mobiliária municipal, vincenda no 
..... . - I." -. 

, . '. 'r' r' .' . 

2° semestre de 1998, nos moldes ora praticados por este Senado Federal,' em nível de 

98%. 

f I.i. . ' 

Concluindo, pois, que se encontram atendidas as condições estabelecidas na 
. " . ''', - . . 

Resolução na 69/95, sou de parecer favorável ao atendimento do pleito do Municipio 
" 

de São Paulo, nos tennos do seguinte: , . - ~ ,I, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 62,DE 1998 

~ ~ , 

Autoriza o Município de São Paulo a emitir, 
através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Município de :Mo 
Paulo (LF1MSP), destinando-se os recursos 
ao giro de sua divida mobiliária com 
vencimento no 20 semestre de 1998. 

"'.! ,~ ~ 

'. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizado, nos tennos da 

Resolução na 69, de 1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município de São 

Paulo (LFTMSP), para giro de sua dívida mobiliária com vencimento no 20 semestre 

de 1998. 

:::. j,.-

Art. 10 A emissão ~ev~ ser reaJizadá nas seguintes condições: 
J ,. '~ , . 

--a) q.iaotidade: ~'ser definida na data de resgatb dos títulos a serem substituídos, 

mediMte' aplicação da Emend~ ConstitwSional na 3, deduzida a parcela de 2 % (dois 

por cento); 
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b) modalidade: nominativa-transferlvel; 

f • ' 
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C) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional - LFT, 
, (. . 

. adas pelo Decreto Lei na 2_376, de 25.1 1.87; 

I . I 

d) prazo: até 5 (cinco) ano~; . 

e) valor nominal: R$ 1,00; 

t) características dos titulos a serem substituídos: 

SELIC 

691094 
691096 
691096 

VENCIMENTO 

01.07.1998 
01.08_1998 
01.09.1998 

. QUANTIDADE 

15.042.541 
15.337.427 
140.769.757 

g) previsão de ~locação e vencimento dos titulos a serem emitidos: 

SELIC 
'.' 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULo DATA-BASE 

01.07.1998 01.12_2002 691614 01.07.1998 
03_08.1998 01.12.2002 691581 03.08_1998 
01.09.1998 01.09.2002 691461 01.09.1998 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução na 

565, de 20.09.79, do Banco-Central; 

i) autorização legislativa: Leis na 7.945, de 29.10.73, e na 12.544, de 30.12.97, 

e Decreto nO 27.630, d~ 26.01.89. 

§ la A publicação do anúnció do leilão para oferta dos títulos referidos neste 

artigo será feita com antecedência minima de três dias de sua realização. 
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§ 2° O Municipio de São Paulo encaminhará ao Senado Federal, para exame na 

Comissão de Assuntos Econômicos, toda documentação referente à oferta de titulos ao 

amparo desta Resolução~ bem como a cadeia de emissões desde a origem da divida 

Art. 3° O Banco Central do Brasil ençaminbsui ao Senado Federal, até o 

décimo dia de cada mês, para exame na Comissão de Assuntos Econômicos, todos os 

registros de compra e venda. em todas as modalidades, dos titulos emitidos com base 

nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetivação da compra definitiva. 

Art. 4° A autorização concedida por esta~lução deverá sei exercida no 

prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 5° Esta" Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1998. 

1._ ... ___ ... ____ .• _______ .. " ___ o 0.0 .... __ .".' --- -------_._-'_.-- -.--------.---.---.--•• ------ •• ---~- •• -.-.~~---
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS' 

OFíCIO "5" N.o 046 DE 1998 

ASSINARAM O PARECER, EM 03 DE JUNHO DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: ' 

01 - PEDRO PIVA: Presidente 
02 - GILBERTO MIRANDA: Relator 

07 - ESPERIDIÃO AMIN 
08 - EDUARDO SUPLICY 
09 - VILSON KLEINÜBING 
10 - ÉLCIO ALVARES oJ -SÉRGIO MACHADO 

04 -JEFFERSON PERES 
I , 

05 - JOSE FOGAÇA 
06 • PEDRO SIMON 

11 - CARLOS BEZERRA 
12 - DJALMA BESSA 
13 - LEONEL PAIVA 
14· BENI VERAS 

PARECER N.o 351, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS. sobre o Ofício ':S" n° 42. de 
1998 (Ofício PRESI N" 1.241. de 13.05.98, na 
origem), do Sr. Presidente do Banco Central do 
Brasil encaminhando solicitação do Município de 
FetTaZ de Vasconcelos, do Estado de São Paulo, 
solicitando elevação temporária no limite de 
endividamento, com vistas a contratação de 

. oPeração de financiamento com recursos do 
FGTS junto à Caixa Econômica Federal, no 
âmbito do Programa Pró-Saneamento. 

RELATOR: Senador GILBERTO MIRANDA 

-RELATÓRIO 

Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente do Banco Central do Brasil 
encaminhando pleito do Governo do Município de Ferraz de Vasconcelos. do 
Estado de São Paulo, solicitando elevação temporária no limite de 
,Jndividamento, com vistas a contratação de operação de financiamento com 
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recursos· <Ia ,FGTS'junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa 
Pró-Saneamento. ',. " . 

o objetivo da operação de financiamento, requerida: pela Prefeitura de 
Ferraz de Vasconcelos, encontra-se na necessidade premente daquele município 
em realizar obras de infra-estrutura, a fim de canalizar o Ribeirão ltaim. Com 
isto, conseguir-se-á reduzir, de maneira substancial, os efeitos do período das 
chuvas no centro da cidade. 

As condiçõ~~ da operação pleiteada são as seguintes: 

a) valor: .R$ 9.472.419,22 (nove milhões, quatroc.entos e setalta e dois 
mil, quatrocentos e dezenove reais e vinte e dois centavos); 

b) vencimento: 30.12.2014; 

c) taxa de juros: 0,75% a.m.; 

d) taxa de administração: 2% a.a., na fase de carência e 1% a.a., na fase 
,de amortização, incidentes sobre o saldo devedor, cobrada 

, mensalmente; 

e) 'taxa de risco de crédito: 1% do valor da operação; .. . 

t) atualização monetária: c:om base nos índices de atualização dos 
saldos das contas vinculadas do FGTS; 

" .g) garantias:,;cotas-piute,s do FPM e/ou ICMS; 

h) a preços de: 24.03.1998; 

i) destinação dos recursos: canalização e drenagem do córrego ltaim; 

j) liberação dos recursos: em 12 (doze) parcelas mensais; 

k) condições de pagamento: 

'. do principal: amortização c!m 180 (cento e oitenta) prestações mensais, 
. iguais e sucessivas, com carência de 14 (catorze) meses; 
.' dos jUros: exigíveis mensallmente, sem período de carência .. , 



o pleito está submetido aos termos da Resolução na 69/95, que dispõe 
limites globais econdições:para as opeiaçõesde crédito interno e externo 

Estados, do Distrito Federal,! dos Municípios e SUàs autarquias, inclus,ive o 
lançam«mto de títulos da dívida pública: 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se contrariamente a operação 
vés do Parecer DEDIPIDIARE-98/048J de 08.05.98, no qual analisa as 

1f1l' .... 'J ... " do contrato. 

Para efeito de comprovação dos gasteis com a remuneração dos membros 
Poder Legislativo local, com a manutençã~ e desenvolvimento Qq ensino e 

I pessoal, conforme estabelecem os arts. 29 e 212 da Constituição· Federal, o 
vigente art. 38 da ADCT e a Lei Complementar n.O 82, de 27.03.95, bem 
o pleno exercício da competência tributária, relativamente ao exercício de 

, o Prefeito do Município de Ferraz de Vasconcelos apresentou declaração 
I""~'''''''''V o cumprimento dos dispositivos legais retromencionados, o que tem a 
ríesma validade de Certidão expedida por Tribunal de Contas, conforme 
!$tabelece a Resolução D.o 19, de,27.05.96, do Senado Federal. 

Ressalte-se também que, com relação a exigência contida na Resolução 
° 117, de 21.11.97, do Senado Federal, conforme despacho publicado no 

Lllan'o de Justiça, o Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido de medida 
~aultelar, para suspender, com eficácia ex nunc, a execução e aplicabilidade do 
lllellC14[)natao normativo. 

Ademais, o Município de Ferraz de Vasconcelos encontra-se cadastrado 
adimplente junto às instituições integrantes do Sistema Financeiro 

f\la(;lOlllU, conforme consulta efetuada ao CADIP. 

É o relatório. 

-VOTO 

O Governo do Município de Ferraz de Vasconcelos solicita alteração no 
seu limite global de endividamento, tendo em vista a necessidade de realizar 
obras de infra-estrutura capazes de evitar o efeito danoso de enchentes, no 
período das chuvas, sobre o centro da cidade. 

Cabe ressaltar que o início destas obras deve ocorrer no período da seca, a 
fim de que se possa obter resultados efetivos tanto na sua execução, como no 
enfrentamento do problema apontado, caracterizando-se a urgência do plelto. 
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'Não podemos deixar de ressaltar, dado os últimos efeitos das alterações 
imáticas globais sobre as diversas regiões do país. que os poderes executivos 
o Brasit:devem buscar solucionar os problemas relativos, tanto ao excesso de 
hüvas"como à sua falta, de forma-antecipatória. Neste contex~o. deve-se louvar 
atitude daadniinistração de Ferraz de Vasconcelos . . 

Quanto a necessidade. de se t~xcepciona1izar o limite de endividamento do 
unicípio, . deve-se destacar o fato de que o en:préstimo apresenta garantias 

s61\das. capazes de honrar o compromisso assumido . 

. i . ConCluindo, pois, que o processo encontra-se instruíd,., de acordo com a 
Resolução. n° . 69/95; sou de parecer favorável ao atendimento do pleito do 
Município de Ferraz de Vasconcelos, nos termos do seguinte: 

PRO'JETO DE RESOLUÇÃO N.o 63, DE 1998 

Autoriza a elevação temporária 110 limite de 
endividamento do Município de Ferraz de 
Vasconcelos, do Estado de São Paulo, com 
vistas a colltratação de operação de 
financiamento com recllrsos do FGTS jlllltO à 
Caixa Econômica Federal, 110 âmbito do 
Programa PrÓ-Sallealllellto . 

. O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1°. Fica o Município de Ferraz de Vasconcelos. do Estado de São 
'."\ Paulo, autorizado a elevar temporariamente os limites de endividamento nos' 
'termos desta resolução, a fim de contratar. operação de financiamento junto à 
. Caixa Econômica Federal- CEF, no âmbito do Programa Pró-Saneamento. 

" ~, 

Art. 2°As condições para a operação a ser contratada serão as seguintes: 

a) valor: R$ 9.472.419.22 (nove milhões, qUàtIOcentos e setenta e dois 
mil. quatrocer.tos e dezenove reais e vinte e dois centavos); 

b) vencimento: 30.12.2014; 

c} taxá de juros: 0,75% a.m.; 

d) taxa de adminiStração: 2% a.a., na fase de carência e 1 % a.a., na fase 
de . amortização, incidentes sobrê o saldo devedor, cobrada 

< • _ mensalmente; 
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I e) taxa de risco de crédito: 1% do valor da operação; 

f) atualização monetária: coril base nos índices de 
saldos das contas vinculadas do FGTS; 

. g) garantias: cotas-partes do FPM e/ou ICMS; 
1 

h) a preços de: 24.03.1998;' 

atualização dos 

i) destinação dos recursos: . canalização e drenagem do cÓrrego Itaim; o 

j) liberação dos recursos: em 12 (doze) parcelas mensais; 

k) condições de pagamento: 
t 

• do principal: amortização em 180 (cento e oitenta) prestações mensais, 
iguais e sucessivas, com carência de 14 (catorze) meses: o • 

• dos juros: exigíveis mensalmente, sem período de carência. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setehta dias, a contar de sua publicação. . 

..\n. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua J)ttblicação. 

I ) \/ ,~ ',0)' 

Vt m J ~/f1I'~;;1!1t 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFiCIO "S" No" 042, DE 1998 

ASSINARAl •• O PARECER, EM 03 DE JUNHO DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: 

PEDRO PIVA: Presidente 
GILBERTO MIRANDA: Relator 

JOSÉ FOGAÇA 
JEFFERSON PERES (VENCIDO) 
ESPERIDIÃO AMIN (VENCIDO) 
SÉRGIO MACHADO 

i=AANCEUNO PEREIR.'!. 
ÉLCIO ALVARES 
VILSON KLEINOBING 
DJALMA &ESSA 
ROBERTO REQUIÃO (VENCIDO) 
LEONEL PAIV A (VENCIDO) 
BENIVERAS 
PEDROSIMON 
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.. ' O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) '~ O 
Expediente lido vai à publicação. 

o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira 
, ., ., '.. da presidência, que á ocupada pelo' Sr. Ge-

raldo Meld, 19 V'lCe-Pi'esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de Re­
solução n2s 61, 62 e 63, de 1998, resultantes de pat­
receres lidos anteriormente, ficarão perante a' Mesa 
durante cinco dias úteis afim de receber emendas, 
nos tennos do art. 235, li, f, do Áegimentó Intemo, 
combinado com o, art. 42 da Resolução n2 37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, Projetos de lei do Senado que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

. PROJETO DE LEI DO SENADO NII 121, DE 1998 

Dispõe sobre prazo de entrega aos, 
servidores públicoS da Unijio, dos Esta­
dos e doS Municípios, das ,declarações 
anuais de pagamentos e descontos, para 
o ajuste anual do Imposto de Renda: . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li As declarações anuais de pagamentos e 

descontos dos servidores' públicos federais, esta­
duais e municipais, para efeito do Impo~o 'de Ren­
da, serão entregues, sob pena de perda e inabilida­
de para o exercício de cargo ou função pública, pelo 
prazo de três anos, até o dia 28 de fevereiro de cada 
exercício financeiro. 

Art. 22 Os Ministros de Estado, secretários es­
taduais e municipais e dirigentes de órgãos autôno­
mos comprovarão, respectivàmente" perante a Pro­
curadoria Geral da República e as Procuradorias Re­
gionais, nos Estados e no Distrito Federal, até o dia 
5 dernarço de cada exercício, o cumprimento do dis­
posto no artigo anterior. 

Art. 32 Caberá ao Procurador Geral da Repúbli­
ca, no caso dos Ministros de Estado, ao Subprocura­
dor Geral, no caso dos dirigentes de órgãos !1utôno­
mos,e aos Procuradores Chefes das Procuradorias 
Regionais, nos estados, nos demais casos; promo­
ver a responsabilidade para a perda do cargo e ina­
bilitação para o exercício de cargo ou função pública 
das autoridades que deixarem de atender ao dispos­
to no art. 211." 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

, .-.' llilLjj ,1,[, ,li li ,L j,j li ,., j, ,i 

Justificação 

A lei n2 8.112, de 1990, estabelece que os em­
pregadores públicos e privados deverão entregar a 
seus servidores as d&Claraçóes anuais e descontos, 
para o fim de Imposto de Renda, até o dia 28 de fe­
vereiro de cada exercício financeiro. Dispõe ainda 
que o contribuinte que não entregar sua declaraÇão 
anual de ajuste até o dia 30 de abril de cada ano: Se 
sujeitará à multa equivalente; em 1998, a R$156,OO­
ou a 1 % do tributo a pagar, incidindo sobre o maior 
desses valores. Prescre\(e também que a empresa 
que não cumprir o prazo de entrega ou afizer com 
dados errados, sujeita-se à multa pecuniária incidEm: 
te sobre cada empregado. No caso das pessoas jurí­
dicas de direito público, no entanto, estabelece ape­
nas que a autoridade fiscal da respectiva jurisdição 
deverá comunicar o fato ao dirigente desta, no prazo 
de dez dias, contado da ciência da irregularidade, 
para a realização de sindicância ou abertura de pro­
cesso administrativo disciplinar contra o funCionário 
responsável pelo cumprimento da obrigação. . 

• : . , Embora a lei esteja em vigor há ~ete anos, n!lO 
se tem notícia de nenhum inquérito ou sindicância, 
tànto na União quanto nos estados' e munic'rpios, 
que tenha apurado responsabilidade e consurri8.do 
punições pela violação do prazo de entrega, muito 
embora o servidor obrigado à declaração anual de' 
ajuste continue sujeito à multa e ao prazo de entrega 
em 30 de abril de cada ano. Entretanto, são públicos 
e notórios os casos de entrega sistemática fora do 
prazo, de órgãos e instituições dos três poderes, ha­
vendo casos de repartições sediadas' em Brasilia 
que já entregaram quatro sucessivas declarações de 
pagamentos e descontos, sendo a última depois do 
dia 30 de abril. 

É o caso típico em que o Poder Público não 
cúmpre obrigações que impõe ao contribuinte e ao 
cidadão. A responsabilidade nunca será apurada ou 
estabelecida, inclusive porque não depende de um 
ou outro funcionário, mas de um ou outro órgão es­
pecífico e, em alguns casos, de mais de um, como 
são os de pessoal e de processamento de dados. 
Por esta. razão, o presente Projeto de lei pretende fi­
xar a responsabilidade legal e a respectiva pena, no 
caso de não cumprimento da lei, como deve ser no 
Estado de Direito, atribuindo-a no caso da . União, 
aos Ministros de Estado e dirigentes de órgãos autô­
nomos e, no caso dos estados e municípios', aos 
respectivos secretários estaduais e municipais, que 
ficarão sujeitos à pena de perda do cargo e inabilita­
ção por três anos para o exercício de função pública, 
a ser apurada e promovida pela Procuradoria-Geral 
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da Repúblkla, no âmbito federal, e pelas PrOCurado- previdenciários e organizará a distribuição das ca-
rias da Re~ública nos estados, nos âmbitos estadual missões. v 

, e municipal,lf, § 22 Os estatutos dos sindicatos, cooperativos 
, " Para o caso das entidades de direito privado, o ou associações de taxistas autônomos poderão pre-

cidadão cohta com o Código de defesa do Cônsumi- ver hipóteses de exclusão de f?indicalizados, coope-
dor, mas, bomo é típico de nossa cultura política, rados ou associadõs que não cumprirem nonnas bá-
ainda não /dispomos de um Código de Defesa do sicas de trânsito segurança, saúde, moral ou ética. 
Contribuinte, uma lacuna que o presente projeto pre- Art.42 É vedado o desconto, do salário ou da 
tende, ainda que parcialmente, reparar. 'remuneração dos taxistas empregados ou autônO-
" . ',,:, Salà ,bas Sessões, 4 de junho de 1998. - Se- mos, de quaisquer despesas realizadas como veí-
nador, Guilherme Palmeira. culo ou de prejuízos' decorrentes da inadilTlpíê'ncia '. I ,} de clientes. , ,'" ,,~~/' " ,(A Comissão de Constituição, Justiça e ,Ç" 

, Cidadania - decisão terminativa.) .. ,Art. 52 Esta Lei entra em vigor na {jata de sua 
'I 'publicação.' 10 

" 

, PROJETO DE LEI DO SENADO NII 122, DE 1998 ';" 

J 
Justificação 

Dispõe sobre o exercício da proflS-
sao de taxista e dá outras providências O exercício da profissão de taxista deve, ,em 

, nosso entendimento, merecer uma regulamentação 
O C?ngresso Nacional decreta: mínima. Écerto que há uma tendência atual de ado-

" Art. 12 As atividades dos taxistas são reguladas ção de nonnas flexíveis no Direito do Trabalho,mas 
.,elos p.:J:eitos desta Lei, sem prejuízo das nonnas essa flexibilidade não pode atingir profissões ligadas 
estabelecidas na Consolidação das Leis do Traba-à saúde:, educação e segurança. Os taxistas, ainda 
ího; apl'Q~ada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1 º de que indiretamente, são profiSSionais que desenvol-
maio de '11943, no que lhes for aplicável. vem atividade com'reflexos na segurança pública. 
, -. Parágrafo único. Considera-se taxista, para os Além disso, o táxi funciona freqüentemente como 
êfeitos d~sta Lei, o trabalhador habilitado para dirigir, ambulância, levando pacientes aos hospitais e pres- ' 
profissiorlalmente, veículo automotor destinado ao tando Socorro a vítimas do trânsito. É preciso reco-
transporte individual, de pequenos grupos de passa- nhecer, ainda mais, que no desempenho dessas no-
geiros, o~ de bens, com pennissão concedida pelos bres funçÕes sociais os taxistas estão, sujeitos ao ris-
Municípids para realizar esse transporte. co dE! acidentes e vulneráveis a assaltos. 
" ,Art.I2º Ao taxista empregado são assgurados 'Acreditamos que' a regulamentação da, profis-
os seguirltes direitos; são do taxista dará substrato legal para essa ativida-
:, . I - remuneração mínima mensal não inferior a de desenvolvida por classe numerosa, que se carac-
três salános mínimos; terizapeta união entre seus pares e que merece a 

, 11 -I comissão ajustada, não incluída no cálculo confiança das comunidades nas quais trabalham. 
da remuneração mínima, incidente sobre os seviços Além disso, a existência de uma norma específica 
~izad1s e nunca inferior a três por cento do valor nesse' sentido pode melhorar o atendimento aos tu-
das tarifas auferidas durante o seu trabalho. ristas, com resultados favoráveis para a indústria do 
',' :, UI + repouso semanal remunerado com, no mí- turismo, fonte inesgotável de empregos. A aprova-
nimo, trinta e seis heras de duração; ção dessa nonna pode .. sem dúvida, trazer resulta-

IV ~ em caso de compensação da jornada, re- dos positivos também para o desempenho de outros 
pouso C!>mpensatório durante tempo equivalente ao setores da economia. 
dobro do período da jornada de trabalho em que fi­
car à di~posição do empregador. 

Art. '32 Aos taxistas autônomos são assegura­
dos os tlireitos previstos no artigo anterior, sempre 
que, ordanizados em sindicatos, cooperativas ou as­
sociaçõ!as, finnarem contrato coletivo de trabalho 
com p~rietários de veículos. 

§ ~2 O sindicato, cooperativa ou associação de 
taxistas autônomos contratará seguro coletivo contra 
acident~s de trabalho, realizará os recolhimentos 

Elencamos, na proposta, um mínimo de direi­
tos: salário mínimo profissional, repouso semanal re­
munerado, comissões e compensação de jornadas. 
Vedamos, por outro lado, possíveis descontos abusi­
vos incidentes sobre a remuneração desses profis­
sionais como, por exemplo, cheques sem fundos re­
cebidOs de clientes ou de despesas com danos cau­
sados involuntariamente ao veículo ou meSmo com 
a manutenção deste. Dessa forma, esperamos pro­
teger a remuneração desses profissionais contra ar-
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~iciP.s~énCfsntes·a reduzir a renda minima prevista 
para a profissão. .. 

, ,';i,á. no, texto, ta,mbém, regras mínimas para a 
h~~.de c~o coletiva envolvendo sindica­
tos",cooperativas ou associações de taxistas autôno­
mos. É inegável que· os taxistas pertencem a uma 
categoria tende~e ao associativismo e ao cooperati-

",\~is~:. p,or essa razão, uma boa alternativa para o 
exercicio da ,profissão envolve a criação dessas enti-

'-"-";'V 

dades. Nesse caso, estamos prevendo a garantia 
dós":dl~tos minimos previstos neste projeto, além de 
atribUir~ organização criada responsabilidade pela 
contratação de seguro contra acidentes de trabalho, 
recolhirilentõ'de contribuições previdenciárias e re­
partiÇão eqüitatiVa das comissões. 

. Para que as 'entidades criadas pelos taxistas 
I , 

possam disciplinar o exercicio profissional, estamos 
propondo; também, norma que permite a exclusã,o 
dos q~adros'daqueles trabalhadores autônomos que 
não obedecerem à legislação do trânsito e às 1lOIJ'­

mas .!"inimas de segurança, de prevenção da saú­
de, dEi:moral ou ética. 

, Em' face do exposto, esperamos contar com o 
apoio, dos nobres Senadores para a aprovação do 
textole'gal "aqui proposto, pois com esta iniciativa 

. acreditamos estar fazendo justiça para com uma ca­
tegàrià' fundamental para o desenvolvimento econô­
mico ~'Sócial do Pais. 

.Isara das Sessões, 4 de junho de 1998. - Se· 
nador Sebastiio ROcha. , . , . 

,.-. 
I.} ,,, LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N!I 5.452 - DE 111 DE MAIO DE 1943 
.-:-:. ~,.t- ,- , 

~~so~ldação das leis do Trabalho - CLT 

....... ::':,1-.: •• :. ' ........ 'u'u ........................ 0 ............................................ . 

. , 
(A 'Comissão de Assuntos Sociais,-' 

decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N11123, DE 1998 

.", Autoriza o Poder Executivo a adotar 
medidas de apolo 808 servidores respon­

"sáVels por portadores de deficiências trsl­
'il,: cas, sensoriais ou mentais. 

:.o.Congresso Nacional decreta: 
Art •. 111 Fica o Poder Executivo autorizado a ins­

tituir medidas de apoio aos Servidores da Adminis­
tração Direta, Indireta e Fundacional que sejam, 
comprovadamente, pais ou responsáveis por porta­
dres .<:Ie, deficiências fisicas, sensoriais ou mentais, 
de forma a propiciar condições para a atenção espe­
cial a que oS mesmos fazem jus. 

Art. 211 Para atingir esse objetivo, poderão ser 
instituídas as seguintes medidas, dentre outras: 

I - Redução na carga horária de trabalho, na ' 
dependência de cada sitação especifica; 

" - Adoção de horário especial ou de horário 
móvel, para cumprimento da carga horária definida. , 

Parágrafo único. A concessão de qualquer des­
ses benefícios obedecerá a parâmetros e critérios a 
serem explicitamente definidos pelo Poder Executi­
vo, devendo considerar, entre outros aspectos, o 
grau de deficiência, o nível s6cio-econOmico do ser­
vidor e o número de portadores de deficiência sob 
sua responsabilidade. 

Art. 311 A redução da jornada de trabalho a que 
se refere este projeto não implicara, em nenhuma hi­
pótese, na redução da remuneração devida ao em­
pregado beneficiário. 

Art. 411 Para efeitos desta lei, é considerado 
portador de deficiência a pessoa portadora de desvio 
mental, o cego ou o portador de visão subnonnal, o 
surdo ou parcialmente surdo, o defICiente físico ou 
portador de deficiência múltipla, o portador de distúr­
bios de comportamento severos e autista. 

Art. SI! Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. f1! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

São indiscutíveis os cuidados especiais que os 
portadores de deficiência exigem dos responsáveiS 
pela sua guarda, especialmente no que se refere as 
aspectos educacionais e pedagógicos. 

A apresentação deste Projeto de Lei vem de 
encontro a antiga reivindicação de mães e pais de 
pessoas portadoras de deficiência. A redução da jor­
nada de trabalho dos servidores públicos que sejam 
pais ou mães de filhos portadores de defICiências é 
uma necessidade urgente. 

Justifica-se pela necessidade de acompanha­
mento constante e direto dos pais no desenvolvi­
mento de crianças portadores de necessidades es­
peciais, responsáveis que são pela educação, saude 
e bem estar, entre outras atribuições. 

O artigo 23 da Constituição Federal determina 
que é da competência da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios ·cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das pessoas porta­
doras de deficiência.· Como este, outros artigos tam­
bém estabelecem a competência governamental 
para assistência ao portador de deficiência. O Esta­
tuto da Criança e do Adolescente caminha no mes­
mo sentido. Entretanto, sabemos que os portadores 
de deficiência não são prioridades em nosso pais. 
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Portanto, nada mais justo do que garantir que os recurso, no sentido da apreciação,' pelo' Plenário, 
próprios pais ,b mães, funcionários públicos, prestem das seguintes matérias:" " 
assistência, ~urante uma parte do dia à essas pes- - Projeto de Lei do Senado riR 292, de 1995, de 
soas, seus dependentes. autoria do Senador José Eduardo DUtra, que dispõe 

, Sala daf Sessões, 4 de junho dá 1998. '7 Se- sobre a aplicação das receitas provenientes das pri-
nadara Benedita da Silva. I vatizações e dá outras providências; 

I 

~ 
(As Comissões de Constituição, Justi- - Projeto de lei do Senado nll 298, de 1995, de 

ça e Cidadania e de Assuntos Sociais, ca- autoria do Senador José Bianco, que dispõe sobre o 
ben o à esta última a decisão terminativa.) custo de cada parcela rural em Projetos de Coloniza': 

I ção Oficial; 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro- ' 

jetos lidos sérão publicados e remetidos às Comis- - Projeto de Lei do Seriado n
ll 

149, de 1997, de 
sóes competbntes. autoria do Senador Lúcio Alcântara, que define os 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ A Presi- crimes resultantes de discriminação genétibl; e 
ciência recebeu o Aviso nl! 564, de 1998, de 29 de - Projeto de Lei do SeF1adp nll 31, de 1998, de 
maio último, Ido Presidente do Tribunal de Contas da autoria do Senador José Ignácio Ferreira, quedá 
União, encalninhando o Relatório das Atividades do nova redação ao § 211 do art. 15'da Lài n2 4.320, de 
referido T rib~nal, referente ao 1 I! trimestre de 1998. 17 de março de 1964, que estatui normas. gerais de 
(Diversos n~ 15, de 1998) Direito Financeiro para elaboração e controle dos or~ 

O ex~iente vai à Comissão de Fiscalização e çamentos e balanços da União, dos Estados,' dos 
Controle. I . Municípios e do Distrito Federal. . 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- Tendo sido aprovados,' os Projetos' de Lei do 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício Senado nlls 298, de 1995, 149, de 1997, e 31; de 
nl! 5149, dei 1998 (nll 1.449/98, na origem), de 3 do 1998, vão à CAmarados Deputados. 
corrente, informando que a Prefeitura Municipal do O Projeto de Lei do Senado nl! 292, ,de 1995, 
Recife (PE)jcelebrou convênio com a Companhia Hi- rejeitado, vai ao Arquivo. . . 
drelétrica do São Francisco - CHESF, no valor de O SR. PRESIDE~ (Geraldo Melo),~ O ~ 
trêsmilhõeá, oitocentos e setenta e nove mil e nove- nhor Presidente da República enviou ao CongresSo 
centos e oHenta e cinco reais, destinados a financiar Nacional a Medida Provisória nS!1,.463-26, adotada 
a execuçãd de serviços de melhoria do sistema de em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
iluminação I pública daquela Cidade, sem, contudo, mesmo mês e ano ,que "Dispõe sobre o sallirio míni-
ter observado as formalidades prescritas na Resolu- mo para o período de 11! de maio de 1996.a 30 de 
ção nll 69, ~e 1995, do Senado Federal. abril de 1997".' .~ '. ' 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- De acordo com as indicações das .Iideranças, 
micos. I e nos termos dos §§ 411 e 51! do ·art. 211 da Resolu-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- ção nl! 1/8g..CN, fica assim.constiturda a Comissão 
dência recébeU, do Eanco Central do Brasil, o Ofício Mista incumbida de emitir parecer ~bre a matéria: 
nl! 1.450/98, na origem, de 3 do corrente, encami- ' .: . , 
nhando pa}recer daquele órgão relativo à solicitação 
da PrefeitJra Municipal de Porto Alegre para realizar 
operaÇão ~e crédito junto ao Banco Interamericano 
de Desenyolvimeilto - BID, no valor de setenta e 
seis milhões e quinhentos mil dólares norte-america­
nos, equiValentes a oitent=-. e seis milhões e nove­
centos e quatro mil reais, a preços de 30 de março 
de 1998, dujoS recursos serão destinados ao Progra­
ma de De~nvolvimento Municipal de Porto Alegre. 

. O e~pediente, anexado ao processado da Men­
ságem n21147, de 1998, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicps. . 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 32, do 
Regimento Intemo, sem que tenha sido interposto 

Titulares . 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES, 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José'Bianco 
. Vilson KI~inQbing 

FemandoBezerra 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rócha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha . . 
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Titulares 
J,: I"> 

José Carlos Aleluia 
João'Mellão Neto 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Vilmar Rocha 
Saulo Queiroz 

José de Abreu . 
Nelson Otoch 

Adroaldo Strel'.k 
Basílio Villani 

Bloco (PMDBlPRONA) 
Sandro Mabel Jorge Wilson 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Feno 

PPB 
Benedito Domingos Waldir Dia.s 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

" . Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até~-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final dá Comissão Mista 
" Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

" 
o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nl! 1.475-40, adotada 
em 28.(le maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano. que "Dá nova redação aos arts. 1)2 

e ~ da Lei n2 8.019, de 11 de abril de 1990. que altera 
a legislação do Fundo de Amparo ao Trabalhador". 

• De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 41 e 52 do art. 2R da Resolu­
ção nR 1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a 'matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
José Alves 

Fernando Bezerra 
Cartos Bezerra 

Jefferson Peres Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Cesar Bandeira 
Ursicino Queiroz 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Antônio Geraldo 
Augusto VIVeiros 

Osmânio Pereira Márcia Marinho 
Sebastião Madeira Vicente Arruda 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Udia Ouinan Elcione Barbalho 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
José Unhares Arnaldo Faria de Sá 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-cN. 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibIlidade 

Até 12-S-;98 - prazo final 'da Comissão Mista 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória ntl 1.4n-49, adotada 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia .29 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o valor total 
anual das mensalidades escolares e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 2R da Resolu­
ção nR 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Júlio Campos -

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

João Rocha 
RomeroJucá 

Fernando Bezerra 
Cartos Bezerra 

Coutinho Jorge Artur da Távola 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
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-J DEPUTADoS 

Paes Landim I 
José Loure"'"" 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Betinho Rosado 
Marilu Guimarães 

" 

'. ",' Marisa Serrano Ademir Lucas 
Nelson MarcHezan Osmânio Pereira 

, I • 

" . I Bloco (PMDBlPRONA) 
Ivandro Cunha Lima Oscar Goldoni 

1 Bloco (PT/PDT/PCdoB) . 
Marcelo Déd Femando Ferro 

I· PPB . i 
Augu.~to NajS . . José Linhires 

- De aco~o com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelebdo o seguinte calendário para a trami­
taçãO da matéria: 

Dia ~98 - designação da Comissão Mista 

Dia 5-498 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para á Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 12.Js-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27~98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou' ao Congresso' 
Nacional a Medida Provisória n111.569-15, adotada 
em 28 de rhaio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo ~ e ano, que "Estabelece multa em ope­
rações de irhportação e dá outras providências". 

De acbrdo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4!! e 5~ do art. 211 da Resolu­
ção nll 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão 
Mista incu1bida de emitir parecer sobre a matéria: 

, ' SENADORES 

Titulares Suplentes 
/. PFL 

Hugo Napqleão Francelino Pereira 
Edison LotIão - - Gilberto Miranda 

Jader BaJalho 
Nabor Júnibr 

PMDB 

I PSDB 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Jefferson ~eres Osmar Dias 
-' BI6co Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Sjtiplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Luiz Durão 
Saulo Queiroz 

DEPUTADOS 

PFL , ' 

PSDB 

• t ~' ... 

Magno Bacelar, 
Mussá Derries 

Luiz Piauhylino AnibalGom'es .i 

Nestor Duarte Ayrton Xerez 
Bloco (PMDBlPRONA) 

Edison Andrino Confúcio Moura . 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 
PPB 

. Francisco Domelles João Pizzolatti 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989:.cN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami- . 
tação da matéria: .. - -

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDEtfrE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.579-21,adotadâ -
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 2900 
mesmo mês e ano, que "Altera a redação dos arts. 
14, 18, 34, 44 e 49 da Lei nll 9.082, de 25 de julho de 
1995, dos arts. 18, 19,34,35 e § 411 do art. 53 da Lei 
n2 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõem, res­
pectivamente, sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei orçamentária para os exercfcios de 1996 e 
1997". ' , 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 211 da Resolução n2 
lI89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Júlio Campos 
RomeroJucá 

JaderBarbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

f.FL 

PMDB 

Suplentes 

'. " 

Hugo Napoleão -
Jonas PinheirO . 

, 

Femando Bezerra.' 
Carlos Bezerra 
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PSDB 

BeniVeras Coutinho Jorge 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

SameyFilho 
Raul Belém 

BasRio Villani 
Emerson Olavo Pires 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Mussa Demes 
Laura Cameiro 

Amon Bezerra 
Veda Crusius 

Bloco (PMDBlPRONA) 

Odacir Klein Hélio Rosas 

Bloco (PT /PDT /PCdoB) 

Marcelo Déda 

PPB 

MárciO Reinaldo Moreira 

Femando Ferro 

Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução n1l 1, de 1989-CN, 
fICa estabelecido o seguinte calendário para a trami-

. tação da matéria: 
Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
NaciOnal a Medida Provisória nR 1.599-45, adotada 
em 28 de maio de ,1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação a disposi­
tivos da Lei nII 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência S0-
cial, e dá outras providências" . 

De acordo com as indicações das lideranças,e 
nos termos dos §§ 411 e 5'1 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Eleio Alvares 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSOB 

Suplentes 

Edison lobão 
Vilson Kleinübing 

, Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sérgio Machado José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Lourenço 
Arlindo Vargas 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplantes 

Reinho/d Stephanes 
Rogério Silva 

Fátima Pelaes Aávio Aros 
Rommel Feijó Osmânio Pereira 

Bloco (PMOBlPRONA) 

Saraiva Felipe' Confúcio Moura 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Jofran Frejat Aleione Athayde 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido.o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 .;.. instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98·- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional.a Medida Provisória nR 1.604-33, adotada 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
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mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas de em, 28 de maio de 1998 e publicada, no dia 29 do 
fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 41 \ 
outras providênbias". da Lei ,n2 4.n1, de 15 de setembro de 1965, edis-

De acordJ com as indicações das lideranças, põe' sobre a proibição do incremento da converSão 
e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolu- de áreas florestais em áreas agricolas na Região 
ção nll 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Norte e na parte norte da Região Centro-Oeste, e dá 
Mista incumbidé de emitir parecer sobre a matéria: outras providências". 

SENADORES De acordo com as indicações das lideranças, 
, e nos termos dos §§ 411 e 52 do art. 211. da Resolu-

TItulares 

Bello Parga 1 
Francelino Pe ira 

PFL 
Suplentes ção nll 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão 

Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I 
Jader Barbalho 
Nabor Junior 

PMDB 

PSDB 

Hugo Napoleão 
RomeroJucá 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Bani Veras Jefferson Peres 
Bloco IOposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
I PPB 

Epitacio Cafeu,ira Leomar Ouintanilha 

, I DEPUTADOS 

TItula.... Suplentes 
I PFL 

Manoel CastrJ Raimundó Santos 
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira 

I PSDB 
SiMo Torres Mário Negromonte 
Veda crusj.us Max Rosenmann 

Bloco (PMDBlPRONA) 
Gonzaga Edinho Bez 

I Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déd8. Femando Ferro 

I PPB 
Joaõ Pizzolatti Roberto Campos 

I 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabeleCido o seguinte calendário para a trami­
taçãoda ma~a: 

Dia 4-61.98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6t98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para ai Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27i6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR.j PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória ... 1.605-24, adotada 

I 

I 

Titulares· 

Bemardo Cabral 
Júlio Campos 

Jader Balbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB' 

PSDB 

Suplentes 

RomeroJucá 
JonáS Pinheiro 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Jefferson Peres 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião ROCha 
PPB 

Epitaclo Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titula .... 

Rogério Silva 
Osmir Uma 

PFL 

PSDB 

Suplentes 
" ... 

Murilo Pinheiro 
Luciano Pizzatto 

Nicias Ribeiro Antonio Feijão 
Olávio Rocha Jovair Arantes 

Bloco (PMDBlPRONA) 
João Thomé Mestrinho Mário Martins 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
JoãoTota . Hugo Biehl 

De acordo com a Resolução n1l 1,' de 1989-CN, 
fICa estabelecido o seguinte calendário para a trami- . 
tação da matéria: . 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer s~re 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista : 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESioÉNTE (Geraldo Melo) - O Se-. I Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista . 
nhoi' Presidente da República enviou ao Congre.-;so Até 3-6-98 .- prazo ~.ra recebimento de:-emen-
Nacional a Medida Provisória nt 1.607-18, adotada das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do a admissibilidade . 
mesino mês e ano, que "Altera a legislação que rege . Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
o Salário-Educação, e dá outras providências". Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
nos termos dos §§ 411 e SII do art. 211 da Resolução> nll nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in- Nacional a Medida Provisória nt 1.609-14, adotada 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 

SENADORES mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o salário mlni­
mo para o período de 111 de maio de 1997 a 30 de 
abril de 1998". Titulares 

DjalmaBessa 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

PFl 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianoo 
RomeroJucá 

Femando Bezerra 
. Canos Beze~ 

Artur da Távola Coutinho Jorge 

Bloco OPosição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy . Sebastião Rocha 

PPB 

Ep~cio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

PaesL8ndim 
Elton Rohnelt 

Nelson Marchezan 
José Thomaz Nonô 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro 

Alexandre Santoo 
Bonifácio de Andrada 

Bloco (PMDBlPRONA) 

Maurício Requião Djalma de Almeida Cesar 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Augusto Nardes Eurico Miranda 

.. De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: ., t 

Dia 4-6-98 - desighaçãOda Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL . 

Gilberto Miranda Canos Patrocínio 
Jonas Pinheiro Bernardo Cabral 

PMDB 

Jader Barbalho Femando Bezerra 
Nabor Junior Canos Bezerra 

PSDB 

Osmar Dias Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

. PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

João Mellão Neto 
Manoel Castro 

, DEPUTADOS 

Suplentes 

f.Fl 
Váldomiro Meger 

Hugo Rodrigues da Cunha 

PSDB 

Candinho Mattos . Anivaldo Vale 
Jovair Arantes Luciano Castro 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Zaire Rezende Sandro Mabel 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

f.PB 

Enivaldo Ribeiro Jofran Frejat 
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De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabel~ido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-efs - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6198 - instalação da Comissão ,Mista 
Até 3-6+98 - prazo para recebimento de emen­

das e para ~ Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

I 

Até12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-e..98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR_!PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
NaCional a Medida Provisória n2 1.610-10, adotada 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mê~ e ano, que 'Cria o Fundo de Garantia à 
Exportação ~ FGE, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos ~os §§ 42 e Si do art. 2g da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TitulareS) 
José Agripi o. 
Romeu Turha 

Jader Barb~lhO 
Nabor Junior 

I 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 

Fernado Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro PivJ José Ignácio Ferreira 

Blboo Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Si~PliCY Sebastião Rocha 

Epitacio C~feteira 
I 

Titulares 

Paulo G0L!lvêa 
João Mellão Neto 

Carlos AILrto 
Max Rosénmann 

PPB 

Leomar Cuintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Lima Netto 
Jorge Khoury 

Nelson Marchezan 
Paulo Mourão 

Bloco (PMDBlPRONA) 

Germano Rigotto Edison Andrino 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) ~.~ ;}l 
. ,,~­

Fernando F~rro Marcelo Déda 

PPB 

Herculano Anghinetti Mário Cavallazzi 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.611-9, adotada 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos da Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras pro­
vidências'. 

De acordo com as indicações das lidera~s, 'e 
nos termos dos §§ 41! e 52 do art. 2º da Resolução n2 

1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
.'~ 

.... 
Titulares . Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

' " 
PSDB 

Coutinho Jorge Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
'.' 

Epitacio cafeteira Leomar Cuintanilha 
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Titulares ' 
.1" --

, , 

JúlioCesar 
Eraldo Tinoco 

, 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplême8 

Paulo Uma 
Raul Belém, 

Adroaldo Streck Elias Murad 
Marisa Serrano Nilton Cerqueira 

Bloco (PMDB/PRONA), 

Maria Elvira Mauricio Requião ' 

'Bloco (PTIPDTIPCdo8) 

Marcélo D~a Feniando Ferro 
,I'. 

PPB 

Cunha Bueno EmnioAssmar 

oi acordO com a Resoluçãci n2, 1, de198~N, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' , 

Dia 4-6-98 - designaçã~ da Comissão Mista 
, Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 3-6-98 - prazo para recebimento ~eeinen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
~té 27-6-98 - prazo no Congresso Nacio~~1 

'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Se­
nhor Presidente da República enviou ao CongresSo 
Nacional a Medida Provisória nll 1.614-19, ádotada 
em '28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Define diretrizes e,incenti­
vos fiscais para o desenvolvimento regiõnal e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tltulares~. '. 
, 
. " 

Hugo Napoleão 
José Agripino ' 

Jader Barbalho 
Natiór Junior 

SENADORES 

PFI::! 

PMDB 

Suplentes 

Bello Parga. 
José Alves 

Fernando Bezerra 
Car10s 'Bezerra 

" ' 

PSDB 
.. 1. 

Car10s Wilson Beni Varas . " 

Bloco Oposição (PTIPPTIPSBIPPS) 
. ,r t~ ,~ 

Eduardo Súplicy "', _'''' 'Sebàstiãó Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Vilmar Rocha 
Júlio Cesar 

Fernando Torres 
Feu Rosa 

PFL 

PSDB 

Cesar Bandeira 
Expedito Júnior' 

Nestor Duarte 
Olávio Rocha 

Bloco (PMDBlpRONA) 

Neuto de Conto· Car1osApolinário 

, Bloco (PTIPDTIPCdoB) " 

Marcelo Déda Femando Ferro 

. PPB 

João Mendes Simão Sessim 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 4-6-98 -designação da Comissão Mista 
, . . '. 

9ia5-6-98- instalação da cOmissão Mista 

Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­
, das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 21-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Pre~idente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisóriá na 1.615-29, adotada 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo 'mês e ano, que "Dispõe sobre a emissão de 
Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a au­
mento. de capital do BancO do Brasil S.A., e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 0 2 

1/89-CN, ftca assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a fTlatéria: 

',I." ~ 
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SENADORES 

THulares 

"i"" Rort'lero JUcá
,
" .'. . 

Vilson Kleinübing 
I 

.. ..1 
Jader Barbalho 
Nabor Juniorl 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 
I 
1 

Hugo Napoleão 
Joel de Hollanda 

Femando Bezerrá 
Car10s Bezerra 

José 'Ignácio Ferreira Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTJPDTJPSBlPPS) 

Eduardo StiJlicy Sebastião ROCha 

I PPB 

Epitacio cafeteira Leornar Quintanilha 
, I 
.,' DEPUTADOS 

THulares SUplentes 

PFL 

Saulo Queiroz cartas Magno 
Uma Netto SameyFilho 

PSOB 

Luiz Cartos Hauly Oilso Sperafico 
Koyu lha Veda Crusius 

. Bloco (PMDBJPRONA) . 

Antônio do )Walle Oscar Goldoni . 

." . Bloco (PTJPDTJPCdoB) 

Marcelo ~ Femando Ferro 

'. PPB 

CatiOs Airt~n Enivaldo Ribeiro' 
De aJardo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fICa ~lecido o seguinte calendário para a trami­
tação da nktéria: 

Dia ~98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5;-6-98 - instalação da Comissão Mista 

. Até ~98 - prazo para receb~nto d8 emen­
das. e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissWirtdade . 

Até12-6-98 - prazo final da Comissão Mista . 
Até ~7 -6-98 ~ prazo no Congresso. Nacional 
O SR.. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

I 

nhor Pmsidente da República enviou ao Congresso 
Nacional ~ Medida Provisória n§ 1.637-5, adotada 
em 28 d~ maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a regulação, 
flSC8liz~o e supervisão dos mercados de títulos ou 

I 
I 

. ~ntr8tOS de investimento coletivo, e dá outras provi-
dências". . 

. " De acordo com as indicações das lidera~: e 
nos termos dos §§ 411 e 5" do art. 22 da Resolução nll 

1189-CN,fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cu~bida d.e emitir parecer sobre a matéria: .• ";' , 

THulares 

Jonas Pinheiro 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho . 
Nabor Junior 

'., 
SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 
:. ' ... ~ ~ 

Bemardo cabral 
Carlos Patrocrnio 

Femando Bezerra ' 
carlos Bezerra 

: > ""-',; 
José Ignácio Ferreira Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTJPDTJPSBJPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitaclo Cafeteira 

THuIares 

Saulo Queiroz 
Paulo Cordeiro . 

:Anivaldo Vale 
Ayrton Xerez 

Sebastião Rot:ha , 
• r , .:~_ '''. 

PPB 

Leomar' QúintanUha 
. ,'r 

DEPUTADOS' 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

... ~ 
PauloBauer 

Luiz Qurão 

. . " .... r 
Finna de Castro 

. Salomão crUz 
. ,'" r,~' 

Bloco (PMDBlPRONA) .. II " 

Pedro Novais Paulo LuStosa 

Bloco (PTJPDTJPCdoB) ~ " -/t ' .•. 

Marcelo Oéda Fémando Fétro 

PPB 

Jurandyr Paixão Osmar Leitão 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a'trámi­
tação da matéria: 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão MiSta .' 
Até 6-6-98 - prazo para recebimeÍlto ~e emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . • ~!r 

Até12-6-98 - prazo final da Comissão Mi~; 
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Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Cong~esso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.640-3, adotada 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Restaura a vigência da Lei 
nll 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispOOso­
bre a isenção do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados (IPI) na aquisição de automóveis destinados 
ao transporte autônomo de passageiros e ao uso de 
portadores de deficiência física'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e &'do art. 211 da Resoluçãon!! 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Leonel Paiva 
João Rocha 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wilson 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Romeu Tuma 
Jonas Pinheiro· 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Augusto Viveiros 

Fátima Pelaes 
FlávioAms 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSOB 

Suplentes 

Osório Adriano 
Luiz Durão 

- Pedro Henry 
Vittorio Medioli 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Barbosa Neto Neuto de Conto 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Francisco Dornelles Herculano Anghinetti 

/ 
I 

lunho de 1998 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trarni-. 
tação da matéria: . 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen· 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até12-6-98 - praZo final da Comissão Mista 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.~56-1,. adotada 
em 28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que 'Dispõe sobre o salário míni­
mo a vigorar a partir de 111 de maio de 1998". 

De. acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 52 do art. 2!! da Resolução nll 

1/89"CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa Romeu Tuma 
Leonel Paiva Jonas Pinheiro 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piva Artur da Távola 

,Bloco Oposição (PTIPOTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Jaime Femandes 
Mario Assad 

Nelson Marchezan 
Nilton Cerqueira 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Francisco Horta 
Messias Gois 

Antonio Joaquim 
Ceci Cunha 

Bloco (PMDBlPRONA) 

Sandro Mabel Confúcio Moura 
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\ Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda ! Femando Ferro 

\ PPB ,. t. . 
'\ I 

Eraldo Trindade . Carlos Airton' 
De acordd com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecid6 o seguinte calendário para a trami­
tação da maténa: 
, Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 

o, I 
la 1Hi-98 - instalação da Comissão Mista 

, Até 3-6-~ - prazo para recebimento de emen-
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
I ' 

Até 27 -6-~ - prazo no Congresso Nacional' 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional' a Mfdida Provisória nll 1.661-3, adotada 
em 28' de maio de 1998 e publicada no dia 29 do 

, I 
mesmo mês e ano, que "Altera a redação dos arts. 
26,31 e 44 d~ Lei n!! 9.473, de 22 de julho de 1997, 
q~e dispõe sopre as diretrizes para a elaboração da 
lei orçamentária de 1998", 

, De aco~o com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49 e S9 do art, 29 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica llssim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de e~itir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Djalma Bessa 
LeOnel Paiva 

SENADOREs 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

RomeuTuma 
Jonas Pinheiro 

Jader Barbalhó Femando Bezerra 

N. abor,JÚnior!' Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras I Osmar Dias 

, Bkxf Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Supllcy Sebastião Rocha 

I PPB 

Epitacio Caflneira ' Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

. PFL 

José toureJço 
Hugo Rodri~ues da Cunha 

I 
I 

Suplentes 

João Ribeiro 
Messias Gois 

H • 

Amaldo Madeira 
Yeda Crusius 

PSDB 

Danilo de Castro 
Paulo Mourão 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Fernando Diniz Lidia Quinan 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Hugo Biehl Romel Anízio 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendálio para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR" PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.662, adotada em 
28 de maio de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 92 da Lei 
nl! 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe so­
bre a redução de emissão de poluentes por veículos 
automotores, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e. se do art, 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Djalma Bessa 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Romeu Tuma 
João Rocha 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
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Titulares 

Luciano Pizzatto 
Paulo Gouvêa 

Fábio Feldmann 
Elias Murad 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Rogério Silva 
Ayres da Cunha 

Aliosto Holanda 
Sebastião Madeira 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nR 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recébimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será. feita 
a deVida comunicação à Câmara dos Deputadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra à nobre senadora Benedita 
da Silva. S. EJc!! dispõe de vinte minutos. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BIocoIPT _. RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer 
o registro de uma entrevista concedida pelo Presi­
dente do BNDES, André Lara Resende, ao jornal O 
Globo do dia 12 de maio. A prfori; pensei que não 
deveria fazê-lo, porque o tempo havia passado. Mas 
a matéria ainda está quente, é pertinente, principal­
mente quando estamos vivendo um processo de pri­
vatizaÇÕ8s. Essa concorrência, essa disputa para se 
comprar alguns de nossos grandes patrimônios não 

. tem sido acompanhada pela população. Nesse senti­
do, achei importante trazer à tribuna essa minha 
preocupação. 

Vejamos o que diz o Presidente do BNDIES: 
"Será surpreendente se a arrecadação do Governo 
com a venda do Sistema Telebrás superar os: US$20 

bilhões, contra estimativas que variam de US$15 bi­
lhões a US$30 bilhões". Disse ainda mais, ,7"que o 
BNDES está tendo várias conversas com inVestido­
res estrangeiros sobre a privatização, que deve 
ocorrer em julho, e que eles estão se mostrando 
muito interessados·. 

Diante dessa declaração, digo ao Presidente 
do BNDES que não ficarei surpresa se o valor arre­
cadado pelo venda das "teles" for apenas R$15 bi­
lhões, quer dizer, 100% abaixo do que se poderia al­
cançar. É muito comum - está quase comum- ven­
der nossas riquezas por valores subavaliados. lem­
bro aqui a Vale do Rio Doce. Foi uma venda amar­
ga, mas muito doce para quem a comprou - é o que 
poderíamos chamar de ·sopa no mel". 

Quanto às informações trocadas pelo BNDES 
com os investidores, que, com certeza, estão muito 
interessados, quero levantar um questionamento, 
dentro da minha preocupação de que sejam informa­
dos não apenas aqueles que estão mais próximos e 
que têm acess9 ao data-room, mas também a p0-
pulação como um todo: para que servem os data­
rooms? 

Ora, Sr. Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, 
tudo isso é muito estranho. Faço questão de regis­
trar que uma das mais valiosas jóias do Programa 
Nacional de Desestatizáção (PND) - o Sistema Tele­
brás, avaliado em até US$30 bilhões - está trancada 
em uma caixa-preta. Para se ter acesso a essa cai­
xa (osdata-rooms), cada interessado - é para isso 
que chamo a atenção - terá que pagar R$25 mil e 
R$100 mil por consulta, o que toma o acesso às in­
formações privilégio de poucos. Não se inclui aí o 
povo brasileiro; mas, com certeza, não será proble­
ma para os gmndes "tubarões da telefonia mundial". 
A Telefônica:I"da Espanha está disposta a pagar 
R$700 mil pâÍ'll ter acesso à misteriosa informação 
ou às misteriosas informações. Na fila, também en­
contramos atitáliana Stet; a MCI, dos Estados Uni­
dos; a Telec<im, de Portugal, e as Telecorns de ou­
tros países .. '01{' 

A impreSsão que tenho é que estamos entre­
gando a melhOr e maior fatia do· nosso bolo. Temos 
a justificativà de que isso será melhor para a Nação. 
E aí eu pergunto: qual nação? A Nação brasileira? 
Organizar d8bkooms, disponibilizando informações 
aos grupos empresariais interessados nas privatiza­
çães, tem sia6 ~prática do Governo Federal nas últi­
mas privatizaçõe5. Com isso, o povo brasileiro tem 
ficado à margE!m da transparência que se faz neces­
sária, pois o.que está sendo privatizado é tema de 
interesse público e de propriedade da Nação brasi-
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!eira. Portanto,n~o podemosrilaiS aceitar a repeti- . O Sr. Emandes AmOrim (PPB - RO) - Nobre 
ção da privatiZa~6 da Vale do Rio Doce, agora 'Com Senadora, parabenizo V. ExA por fazer esse pronun-
a Teleb~. ás. ' em I que. 'nuvens SOmbriaSencobremo. . ciarnento, uma advertência com relação às privatiza-
processo: '. . .", ' . I ções das mais importantes estatais do nosso Pais, a 
. ' Inclusive, Sr.· Presidente, S~. e Srs. Senado- exempl9 da Vale do Rio Doce, vendida por um valor 

res, eSsa foi a ppsição tirada do encontro, realizado Infimo. 'A venda dasrnelhores empresas nacionais 
no Rio de Janeito, com a participação de cientistas, não tem. surtido efeito para a melhoria das condições 
vereadores, depJta:dos 'f9derais e entidades dâsocie- de vida dos brasileiros, para o decréscimo da dívida 
dade civil, inconf6rri1adoseom o processo de privatiza- interna ou para a diminuição e pagamento dos juros; 
ção ora em prática, que pOderá trazer - como 'já. meo- Jl9.lo contrário, só empobrece o País. Nesta semana, 
cionamos - sériÓsprejuíz9s à Nação brasileirà.· ouvi, pela televisã!" um cidadão da área econômica 

O decreto Ide reestruturação das "teles', publi- dizer: ,'Olha, 'neste ano não vendemos ainda quase 
cado recentem~nte, trouxe as regras de acesso aos nada; no ano: passado, vendemos milhões e milhó-
data-rooms daS estatais; o penodo das consultas, es": Parece até que estamoS em falência total, ven-
que começou n~ segunda quinzena de maio e terini- dendoo patrimônio nacional, queJoí criado com tan-
na no fim do ~s de junho; a, determinação de que tó sacrifício na época dos Governos da revolução. A 
os conselhos de administração' das estatais te~o área ,de comunicações - justamente a que mais ren-
que convocar k. respectivas assembléias de acio- de, que, mais· arrecada, que mais dá lucro - está 
nistas ,para aprJvar as cisões e ,reag!'Upamen\os; e o ~endo privatizadaagora, por debaixo do pano, como 
prOcesso de dWisão, que atinge 26 telefoniascelula- diz V. E)(II, às escondidas, num negócio da China. 
res da banda AI, agrupadas em oito novas empresas Preocupa-me ver o Pais, a cada momento, ficar 
hOidings, e 27, estatais de telefonias fixas, que se- mais pobre, e não sei até onde vai essa situação. 
~o reagrupadás em trêshOfdings regionais, entre Aqui deixo registrado que votei contra todas as auto-
oUtras reQras. I . ',' '., : rizações de velida de estatais e vou continuar' a 

Quero ta:rbém,ch~mar a atenção para o pro- fazê"lo, porque penso que isso só traz prejuízo à Na-
cesso de cisão do Sistema Telébrás em 'doze hoI- ção. Obrigado. ' 
dii1gs,cort:'l ~ à privàtiZação, que provocou qua- A SRA •. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT ~RJ) 
renta e três açges, dentre as quais destaco uma pro- - Agradeço o apa~ede V. ExB, o qual incorporo ao 
movida pela Pfoc~radoria R~ional da República do meu pronunciamento. V. ExA tem sido um defensor, 
Distrito Federal, em que é solicitada liminar no sentido sem xenofobia, mas o que verificamos é que gasta-
do fechamentd dos datÍHooms (salas de acesso pri- mos mais nessas empresas a serem privatizadas do 
vativo - "só ~ra quem pode, não para quem quer" - que os investimentos estrangeiros que entram: No 
de inforrna~ sobre as holdings privatizáveis do caso do Rio de JanE!iro, por exemplo, foram arrecà-
Sistema TeÍebJás), pois os mesmos não poderiam as- dados R$21 bilhões com as. privatizações, mas fo-
tar funcionand6 sem que antes as hoIdings já estiveS- iam injetados R$30 bilhões, Que história é essa? 
sem constitufdas. Para resolver esse problema, o Go- Não podemos deixar~e.nos pronunciar a.esse· res-
vemo promov~u Il convocação da Assembléia Geral peito e V. ExB tem sido ,um dos que têm-se posicio-
Extraordinária,! às pressas, a qual deliberou sobre a nado contrariamente às privlltizaçóes ,feitas dessa 
aprovação da ~ivisãO do Sistema emholdlngs. forma. , ' 

Esse P'F9SS0 está por demais tumultuado, Não somos contrários à priVatização de setores 
seja por ações, seja pela falta de informações trans- não-estratégicoS economicamente . para o Pais. 
parentes ou ~Ios adiamentos que vêm ocorrendo. Questionamos, sim, a privatização daquilo que te-
Tudo isso, c<fn certeza, está servind<) a outros inte- mos de bom, bonito e que sai muito barato para 
resses. Não entendemo,s porque tanta pressa. Como quem compra. . 
diz um velho ~itado, 'quemtem pressa come cru', e, 
nesse caso, )~o que tudo indica, o prejuízo será do 
patrimônio publico. .~ 

O Sr. E.~ndeS 'Amorim (PPB-RO) ~ Permite-
me V. Ex!! um aparte? ' '," ': ' , i' .' 

A SRAJ BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- . Co~edo 16 aparte ,ao nobre Senador Ernandes 
~o:;;mm. . ' . .. . 

Volto a insistir que a Telebrás é um dos melho­
res negócios em' telefonia do mundo, seja pelo po­
tencial habilitado (vinte milh'ões de linhas instaladas), 
seja pela demanda ainda não atendida, que pode 
dobrar esse númell); ou ~eja, pelo potencial de ren­
tabilidade; que s6 anei passado gerou quase R$4,3 
bilhões de. lucro. Isso explica claramente porque 
gralid~s gru~s intemacionais manifestaram oficial-

" 
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mente ao Ministério das Comunicações que estão çães, sem que haja a necessidade do pagamento de 
muito interessados nessa privatização. uma fortuna para isso, pois o privilégio será pura e 

Toda essa pressa em privatizar as "teles·, prin- simplesmente desses grandes grupos econômicos. 
cipalmente em final de Govemo, só tem servido ao E nós aqui, pobres mortais, não temos conhecimen-
interesse de alguns, o que exclui o interesse da Na- to de como isso está sendo tratado, de como estão 
ção como um todo. O meu receio é que ocorra com sendo viabilizadas essas privatizações, com valores 
as "teles· o mesmo que se verifica, hoje, com a muito baixos, como já temos constatado, diferentes 
energia elétrica no Rio de Janeiro: a ineficácia e ino- do valor real do patrimônio. 
perância do sistema. E não temos a quem recorrer Muito obrigada, Sr. Presidente. 
ou reclamar. Diziam que a privatização iria dar ao Durante o discursa da Sra. Benedita da 
consumidor mais estabilidade e melhores preços e Silva, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presiden-
serviços de qualidade, pois haveria concorrência. No te, deixa a cadeira da. presidência, que é 
entanto, o que estamos vendo é o contrário: or.orrem ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy. 
blecautes, estamos pagando muitQ, estamos tendo 
perdas tremendas e quando a conta chega, primeiro O SR. PRESlDENTE( Eduardo Suplicy) - Con-
o consumidor tem que pagá-Ia, para depois discuti- cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (Pausa.) 
la. Se não tem como pagar, a sua energia é cortada. Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta-

. . ra. (Pausa.) 
Quanto à Telerj, para que não se repita o que Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

vem ocorrendo com a energia do Rio, quem quiser Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Jeffer-
adquiri-Ia terá que investir mais de R$1 bilhão para son Péres. -, 
implementar cerca de um milhão de terminais até o 
final de 1999. Essa foi a meta estabelecida pela 
Anatel. A minha preocupação continua, pois a inefi­
cácia da fiscalização e do controle dos serviços con­
tratados foi a principal causa do caos provocadO 
pela Cerj e Light, porque as autoridades constituídas 
se preocuparam com a rapidez da privatização, mas, 
infelizmente, esqueceram:se dos outros detnlhes, 
cujos exemplos já tive oportunidade de citar. 

Ontem, a Anatel assinou os contratos de Con­
cessão com as empresas que prestam serviços de 
telefonia local, interurbana nacional e intemacionàl. 
Esses contratos definem as regras do setor de tele­
comunicações nos próximos vinte e cinco anos. Uma 
das cláusulas chamou-me a atenção: foi a de que 
antes de junho de 1999 não poderá haver aumento 
tarifário. Isso, não sei por que, faz-me lembraI' das 
promessas de campanhas não cumpridas, que por 
sinal já estão por ar. Quem vai, realmente, fiscalizar 
e impedir o aumento tarifário? 

A privatização das "teles· é muito expresSiva. 
Por conseguinte, não podemos admitir que informa­
ções tão valiosas fiquem disponíveis apenas para 
aqueles grandes grupos econômicos que podem pa­
gar, pois quem poderá nos garantir que, em meio a 
essas informações privilegiadas - pagas -, não esta­
rá sendo disponibilizado um tesouro por nós desco-
nhecido e subavaliado? . 

Essa é a minha maior preOcupação. Nós ainda 
carecemos de comunicação' e de informação noste 
País. Em se tratando de um patrimônio dessa natu­
reza, é preciso que todos tenham acesso às informa-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 394, DE 1998 

Senhor P.residente·, . 
Requeremos, nos termos do art. 21 B do Regi­

mento Intemo e de acordo com as tradições da 
Casa,. as seguintes homenagens pelo falecimento do 
Ministro Cartos Alberto Madeira: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família, ao 

Supremo Tribunal Federal, à Justiça Federal do Ma­
ranhão e à Academia Maranhense de Letràs. 

Sala das Sessóes,·4 de junho de 1998. - Se­
nador Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Esse 
requerimento depende de votação, em cujo encami­
nhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadores que o desejarem. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Para 
encaminhar a·votação, concedo a palavra ao Sena­
dor Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr's. e Srs. Senadores, é com o coração 
profundamente confrangido de tristeza que cumpro o 
dever de transmitir à Casa a infausta notrcia do fale­
cimento de um insigne maranhense, de um brasileiro 
ilustre. 

Hoje, pouco depois das 6 horas da manhã, re­
cebi um telegrama, de São Paulo, dando-me conta 
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do falecimento dJ Dr. Carlos Alberto Madeira, ex-Mi: sua vida. O Ministro Carlos Madeira não era só um 
nistro do Supremo Tribunal Federal, que para São jurista, era um intelectual de nomeada, e pertencia à 
Paulo havia se dihgido em busca de melhoras para a Academia Maranhense de Letras, que, em suas reu-
sua saúde. I . . niões, sempre contava com o brilho de suas inter-

O Ministro parlOS Madeira era um dos mara- vençóes e com os aturadoS juízos que proferia sobre 
nhenses de maior projeção nos últimos tempos. Foi matéria literária. Não teve ele a oportunidade de pu-

I 
ele o segundo conterrâneo meu a ter assento no Su- blicar livros de natureza literária Mas os jornais, do 
premo Tribunal Federal. Tratava-se de um homem Maranhão e do Rio de Janeiro, especializados em Ii-
que dedicou sualvida ao estudo e à prática do Direi- teratura e artes, publicaram trabalhos seus, principal-
to. Conquistou, ao longo da sua carreira no Judiciá- mente de crítica. Embora fosse o que chamamos de 
rio, o respeito e li admiração dos seus conterrâneos, poeta bissexto, ele tinha também produções poéticas. 
dos seus colegasl de Judiciário e das partes envolvidas Sr. Presidente, quero, nesta oportunidade, pe-
nas causas que lhe foram destinadas para julgar. dir vênia para traçar um testemunho pessoal quanto 

Nasceu elJ em 1920, em São Luís, o segundo à amizade que me ligava ao Ministro Carlos Madei-
mais velho de qJatro filhos e, desde os bancos esco- ra. Quando do regresso dele ao Maranhão, por força 
lares, revelou inteligência e uma enorme aplicação e da sua idade, um pouco mais de um lustro mais ve-
determinação ad estudo. lho do que n6s, nos reunimos, naquela ocasião, nos 

De origem modesta, foi obrigado a trabalhar, fins da década de 1940, e organizamos um órgão Ii-
tendo até que s6 mudar de São Luís1para o Estado terário para publicarmos os nossos trabalhos e divul-
do Ceará a fim de ganhar a vida na empresa Panair. garmos a idéia modernista: ele, Bandeira Tribuzi, os . 
Voltando a Sã0ILUiZ - e trabalhando .na mesma em- irmãos José e Evandro Sarney, a escritora Lucy Tei-
presa -, ingresspu na Escola de Comércio do Mara- xeira e o orador que vos fala. O Ministro Madeira. a 
nhão, onde, prirairamente, se formou em Contabili- mercê da sua experiência de vida e dos seus conheci- -
dade; depois, fazendo vestibular para a Faculdade mentos literários, naturalmente assumiu o lugar de 
de Direito do M!ranhão, nela ingressou e se mostrou Conselheiro, e passou a sê-Io de todos nós, não só em 
também um do~ alunos de maior brilho. matéria literária, mas também em filosofia de vida 

Após ter-k formado em Direito, teve que ir Sr. Presidente, estou aqui a lamentar, cOmo_ 
para o Rio de J,lmeiro, onde militou no foro do antigo todo o Maranhão, a perda de tão valoroso marae 
Distrito Federal. Posteriormente, na época do Gover- nhense. Mas quero também assinalar que, pesSoaI-
no José Samei, foi nomeado Auditor(Militar e, então, mente, sinto-me como tivesse perdido um innão . 
iniciou a sua f~lgurante carreira como:,",uiz. Em se- mais velho. 
guida, veio a ser nomeado primeiro Juiz Federal do 
Estado do Marknhão. Teve oportunidade de, naque- O Ministro Carlos Madeira consorciou-se, em 
le Juízo Federlal, deslindar um dos casos mais im- primeiras núpcias, com Dona Djanira de Mattos, com 
portantes e máis intrincados que subiu à considera- a qual não teve filhos. Enviuvou em 1992 e, depois . 
ção da Just~, que foi a regUlarização fundiária de de regressar ao . Maranhão, convolou núpcias nova-
uma larga áre~ no interior do Estado"que era conhe- mente com D. Maria da Paz Abreu, sua companhei-
cida como "Grilo do Pindarã". , o ra nos últimos anos de vida e dedicada enfermeira 

Posteriortnente, foi alçado ao Tribunal Federal nos últimos dias de sua existência. 
de Recursos, bnde passou, aqui em ,Brasnia, a con- Quero dizer que o Ministro Carlos Madeira foi 
quistar o res~ito de todos os seus 1 Pares, mercê modelo de homem e juiz e entre as suas atribuições, 
das brilhantes lsentenças que assinava; iniciativas, quero registrar também que foi um dos 

Quando Presidente da República '0 atual Sena- fundadores da Escola de Administração do Estado 
dor José Sa~ey, S. ex- encaminhouTao Senado o do Maranhão, na qual regeu a cátedra de Direito Ad-
nome do Ministro Carlos Madeira pára o Supremo ministrativo enquanto morou na nossa cidade de 
Tribunal Fed~ral, que, aprovado por esta Casa, foi São Luís. Assinalo ainda que exerceu essa cátedra 
nomeado parÁ aquele colendo Tribunal. Ali, por Ion- sem remuneração, porque no início daquela Escola 
90 período, proferiu sentenças nas quaiS ressaltava de Administração ainda não havia verba suficiente 
o brilho da s~a inteligência e o profUndo conheci- para remunerar condignamente seus professores. 

mento que tinna da Ciência do Direito. Assim, Sr. Presidente, conclamo, solicito àos' 
Aposentado compulsoriamenteltem 1990, re- meus pares qúe apóiem este meu requerimento de 

gressou a São LuIs, onde passou os últimos anos da profundo pesar. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) .- Em Tamanha omissão e descaso compromete o 
votação o requerimento do Senador Bello pargat. presente e o futuro da Capital Federal, deixando os 

As Srs. e os Srs. Senadores que o aprovam municlpios limltrofes e próximos ao DF sem solução 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) para os seus problemas mais primários. Reléta a im- • 

Aprovado. prensa, ainda, que o projeto do Consórcio de Águas 
Emendadas está sendo administrado pela Subsecre-

Será cumprida a deliberação do Plenário. taria para o Desenvolvimento do Entorno (SUADE) e 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- pela Companhia do DesenvoMmento_ do Planalto 

cedo a palavra ao nobre Senador José Saad. Central (CODEPLAN), dois órgãos do Governo do 
O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO. Pronuncia o Distrito Federal; o primeiro, da administração direta e 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _. Sr. o segundo, da administração indireta. 
Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, o compromisso Às vezes, eu me surpreendo comigo mesmo ••• 
que todos nós temos com o desenvolvimento da re- Estou há tantos anos na vida púbrlCa e ainda me es-
gião do Entorno do Distrito Federal obriga-me, com o panto com a falta de seriedade de alguns dos nos-
intervalo de apenas alguns poucos dias, a retomar à 50S governantes e com a capacidade que esses 
tribuna desta Casa para protestar contra mais uma nossos govemantãs demonstram em atrapalhar o 
tentativa de esvaziar a recém-sancionada lei que que está prestes a se transformar em ação concreta, 
criou a RIDE - Região Integrada de Desenvolvimen- em benefício conCreto da população, para, em vez 
to do Distrito Federal e Entorno. disso, elaborarem mais projetos, mais planos, novas 

Na semana passada, manifestei-me compfeta- , 
mente contrário às emendas substitutivas de autoria 
dos ilustres Colegas Senadora Júnia Márise e &ma­
dor Francelino Pereira, que acrescentam à área ori­
ginai da RIDE mais 20 municlpios do Estado de Mi­
nas Gerais. DemonstramOs que tais municlpios, em 
razão da distância em que estão da Capital, não p0-
dem ser considerados como pertencentes à região 
do Entorno de Brasnia; lembrei que existem vinte 
munlclpios goianos mais próximos do que os municl­
pios mineiros, que não estão incluldos na RIDE - e 
que, portanto, não faria sentido exclui-los ao mas,mo ' 
tempo em que se acrescesse aqueles. Afirmei que, 
mais grave do que tudo, a inclusão de um núrne­
roexcessivo de municfpios à RIDE acabaria por in­
viabilizar essa importante iniciativa, uma vez que os 
recursos porventura disponlveis seriam demasiada­
mente pulverizados. Na prática, isso significaria o 
abandono do projeto de desenvolvimento do Entor­
no, resultado de uma luta de mais de 30 anos. 

. Agora, surpreendido, leio na imprensa local 
que o Governo do Distrito Federal está patrocinando 
um outro programa de desenvolvimento parà o En­
torno, programa que em tudo - nos objetivos e na 
área de abrangência - se confunde' com a RIDE e a 
ela se superpõe. Esse projeto concorrente foi batiza­
do de Consórcio das Águas Emendadas e pretende 
incluir nada menos do que 100 municlpios de Goiás 
e de Minas Gerais, distribuldos numa área aproxima­
da de 160 mil quilômetros quadrados, e com previ­
são de implantação para os próximos vinte anos, 
quando as providências - sempre pleiteadas - eram 
para ontem, eram para dez, vinte anos atrás ... 

diretrizes - malS\'papel, enfim - 'cheios de boas in­
tenções', e qué'! via de regra, vêm colecionados em 
bonita encadernação em cuja Ccipa dura se lê: A~mi­
nistração de Fulano de Tal ou Governo Não-Sei­
Das-Ouantas. 

Nada justifica qualquer nova iniciativa nesta re­
gião no momento em que, através de lei aprovada 
nesta Casa e sancionada pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, se monta toda uma estrutUra juri­
dica, dependente ainda de uma série de providên­
cias legais paià'Jséu pleno funcionamento. 

Ora, é ináêreditável que eu tenha de retomar a 
esta tribuna para defender da descaracterização' e 
do esvaziamento um programa que não pode ter ini­
migos, que não prejudica ninguém e que deve ser':" 
e, com certezá,~'é - do interesse de todos aqui pre­
sentes nesta uTegrégia Casa, honrados repre­
sentantes dos'festados brasileiros que nesta Capital 
residem e exeltem seu mandato, a Capital de todos 
os brasileirosi'â' Capital do Brasil. Esse programa 
que é consenSuafpor sua própria natureza foi deno­
minado de Região Integrada de Desenvolvimento do 
Entorno (RIDE):~ 

Não é ocióso relembrar que a lei que criou a 
RIDE foi sancionada por Sua Excelência o Presiden­
te da Repúbliéã;no dia 19 de abril último, em soleni­
dade que cotitõú com a presença de vários Parla­
mentares e dos Exrrl's Governadores de Goiás e do 
Distrito Federâl.it., 

Esse foi:O' passo inicial para resgatarmos da 
pobreza e dalinarginalização o Entorno desta Cida­
de e permitirmos' também aos habitantes da Capital 
melhor qualida& de vida, sem as imensas pressões 
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que as carências Ido Entorno sobre ela exercem. ' Sr. Presidente, quero finalizar dizendo que te-
Agora, é arregaça~ as mangas e trabalhar! Pois, re- mos de combater esse verdadeiro vicio nacional que 
pito, a criação da RIDE representou apenas o passo ,é ficar elaborando projetos e mais projetos, progra~ 
inicial. Falta ainda lo decreto de regulamentação da mas em cima de programas que já existem, enquan- • 
RIDE, prometido ~Io Presidente da República para' to se deixa o povo esperando pela execução do que 
estes dias, falta dEkidir as fontes de recursos para0 foi elaborado e decidido. Chega.de solenidades e 
programa e mo~r a estrutura administrativa que reuniões onde se anunciam as grandiosas metas 
comandará a a~ nos 21 municípios que compõem' para o futuro e em que todos se cumprimentam sa-
o Entomo. • tisfeitos. Chega de palavróriol A população quer açó-

Não se justifica, portanto, de forma alguma, es concretasl Quer a execução do que fói decidido! 
que o Govemo dO/Distrito Federal esqueça a RIDE e Quer resuHados práticos! 
não se empenhe por sua estruturação; e que, em ini- No caso que me trouxe hoje à tribuna, deve-
ciativa de flagrant~ desprestrgio a ela, invente outro mos envidar e somar esforços para que a Região In-
projeto de desenvolvimento do Entomo, em vários tegrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
pontos concorrentes com ela, mas a longo prazo. Entorno saia do papel, pois a Ride já está aprovada 
Deve-se dizer qu~ esse novo projeto sofre do mes- e, por seu comedimento e senso da realidade, repre-
mo defeito das erhendas propostas, e por nós com- senta um projeto factível de desenvolvimento do En-
batidas, dos Colegas Senadores mencionados: defi- tomo. Não percamos essa oportunidade histórica, 
ne um número excessivo de Municlpiõs como per- não nos desviemos e não nos dispersemos por con-
tencantes ao Entbmo, neste caso nadá menos do ta de novos projetos que se fazem para resolver o' 
que 1 00, quantid~de que decerto significará a dis- mesmo problemal 
persão dos recur$os, sem resuHado prático para na- Vamos, de uma vez por todas, sem mais dekln-
nhum desses MJniclpios e para os problemas que gas, arregaçar as mangas e botar a mão na massal 
acometem a capital. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Aliás, esse ~rojeto, denominado Consórcio das Durante o discurso do Sr. José Saad, o 
Águas Emendadas, parte de uma idéia estapafúrdia Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira ,da Pre-
e, eu diria, até, pLeril. Ele quer organizar os Municl- sid§ncia, que é ocupada paio Sr. GemIdo ' 
pios por bacias hrdricas, com a esperança de que Melo, 111 Vtce-Presidente. ' 
seja mais, fácil, Pelo apelo à ecologia, captar recur- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
80s de instituiçõ!es intemacionais de~crédito. Isso, do a palavra ao Sr. Senador José Alves, por vinte 
por conlljl de um llentendimento simpló~,do que vem minutos. 
a ser desenvolvimento sustentado. Ora, a organiza- O SR_ JOSé'ALVES (PFL - SE. Pronuncia o. 
ção de Municrpios por bacia hídrica funciona quando seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
se quer investir I na preservação e na recuperação Presidente, Sr-s. e SI'S. Senadores, considerando o 
dos cursos d'áglla e do ecossistema que se localiza atual problema da seca no Nordeste, que vem levan-
em tomo deles. Mas não quando o projetÓ é de desen- do ao desespero a população sertaneja, estimulando 
voMmento em SE!ntido mais amplo, que engloba trans- agitações e saques, alguns deles com motivação pa-
porte, saúde, ~, desemprego, segurança, etc. Iftica, como temos visto diariamente na imprensa, e 
Nesse caso, duâs localidades podem fàZer parte da com sérios riscos de confronto armado entre a polí-
mesma bacia hrc!lrica e, no entanto, terCaracterfsticas cia e manifestantes, é urgente que as autoridades 
socioeconômica$ cofTl)letamante diversas. Basta dizer tomem medidas preventivas para evitar o agrava-
que uma pode s! rural e a outra, urbaná::,' .' manto dessa situação. . . 

De fato, nao sei o que pode levar ~um homem Semana passada, o Governo Federal anun- ' 
com o preparo ~ a inteligência do Govel'T)ador Cristo- ciou, em caráter emergencial, medidas de assistên- . 
vam Buarque, bom quem conversei. ~~ audiência cia financeira e de apoio às chamadas frentes produ~ 
não faz muito t~mpo e que muito me impressionou, a tivas, nas áreas atingidas pelas secas, que poderão 
embarcar nessa canoa furada, num projeto sem atenuar os efeitos perversos dessa tragédia. Mas o 
substância, mal pensado e que prejudica um outro Nordeste clama por ações permanentes e por solu-
que já existe. Não sei se isso é efeito da proxlmida- ções definitivas, que afastem de vez esse fantasma 
de das el~. Quero acreditar, contudo, que isso que aterroriza a população nordestina, vitima de 
seja resuHado de uma má assessoria e 'que o Gover- uma política econômica discriminatória e omissa 
nador não tard8rá a perceber o equlv~: ,. com a região mais pobre e carente do País. 
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Mais J!~ __ Y~~,_ repetindo um ciclo absoluta­
mente previsfvel, a inclemência do clima anunciã' um 
periodo de grandes necessidades e sofrimento para as . 
18 milhÕes de pessoas que habitam a região conheci­
da como poIrgono das Secas, que já abrange atual­
mente ceR:8 de 200 municipios em nove Estados. . 

A situação, com muita r:aPidez, está se agra" 
vando, e os saques que ocorrem são sintomas da 
gravidade dessa situação, porque o desespero e a 
fome não são conselheiros de prudência, e barriga . 
vazia não tem juízo_ 

Por outro lado, crescem as especulações sobre 
outros culpados, entre eles alguns que poderiam ter 
se beneficiado particularmente com os programas de 
combate às secas. Mas também se sabe que os pro­
blemas do Nordeste são ampla e claramente identifi­
cados e, tal como já ocorreu em outras regiões ári­
das do mundo, perfeitamente equacionáveis. Depen-. 
dem, exclusivamente, da vontade nacional e, sobre­
tudo, de uma firme decisão polftica. 

Recebi, em meu gabinete, carta do Deputado 
Inocêncio Oliveira, Líder do PFL na Câmara dos De­
putados, datada de 20 de maio do corrente, que pas­
so a ler, neste plenário, manifestando-lhe a minha in­
condicional solidariedade, uma vez que, tendo várias 
vezes se defendido e oferecido os esclarecimentos­
necessários, continua sendo citado, em alguns noti­
ciosos, como beneficiário de perfuração de poços ar­
tesianos, realizada Pelo DNOCS_ 

É o seguinte o teor da carta, Sr. Presidentm 
Senhor Senador, ' 
Para esclarecimento definitivó sobre a 

perfuração de poços artesianos em minhas 
propriedades, envio ao eminente Senador có­
pia de documentos oficiais sobre a questão. 

Esclareço que o DNOCS cobrava pelo 
trabalho de forma semelhante às companhias 
de água, luz ou telefone, e, normalmente, nin­
guém paga aquém ou além da quantià estípu- ' 
Iada O contrato era de adesão. - , 

Fiz esse "sclarecimento logo quando 
. surgiram matérias que tratavam do \;880 
como se tivesse havido procedimento ilegal, . 
mas logrei apenas nova crítica, ligada ao 
possível 8ubfaturamento. 

Tomando mais transparente a questão, 
resolvi p8gar a suposta difereRÇa, conforme 
o apurado pelo Ministério Público, muito em­
bora aquele órgão tenha consignado que o 
DNOCScobrou de mim o que normalmente 
cobrava de qualquer outro. 

Entendo que o tratamento dado ao pro­
blema é politico e preconceituoso,' tendo 
sido agravado pela intensidade da seca des~ 
te ano e pela posição que ocupo no cenário 
nacional. 

E anexa, COinO comprovantes de sua defesa, 
as . seguintes certidões, que lhe são absolutamente . 
favoráveis e que solicito sejam transcritas com o 
meu pronunciamento: Do Ministério Público Federal, 
Procuradoria da República de Pemambuco; do Tribu­
nal de Contas da União, Gabinete da Presidência; do 
Ministério do Meio Ambiente, Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas, 31 Diretoria Regional. 

Parece-me que a critica 'Publicada em matéria 
da revista Veja foi inclemente com o Deputado Ino­
cêncio Oliveira, que sempre demonstrou lisura e 
coerência em sua vida pública e que, pelos cargos 
de liderança jiOíítica que já exerceu e vêm exercen­
do no CongreSso Nacional, tem merecido a admira­
ção e a confiança dos seus Pares e a gratidão do 
'Nordeste, região pela qual muito tem lutado. 

A acusação feita ao'Deputado procura denegrir 
o nordestino que é, indiscutivelmente uma liderança 
nacional, e a nossa região, na preservação dos seus 
interesSes, tem a obrigação de defender e amparar 
os seus representantes,' especialmente quando o 
Nordeste perdea, rom a morte recente do Deputado 
Luis' Eduardo, uma das maiores e mais promissoras 
expressõespolíticà do Parlamento. 

'. O falecimento prematuro do Deputado lurs 
Eduardo Magalhães foi uma perda irreparável não 
somente para a Bàhia, mas, principalmente, para o 
Nordeste, pois' ele prometia um futuro brilhante e 
representava úma grande esperança para a região, 
que, mais do que nunca, nesta fase tão dificil, está a 
depender também dos seu lideres, como o Deputa­
do Inocêncio, Oliveira, em todos os setores de ativi­
dades, e esPecialmente da têmpera e da sensibilida­
de dos políticos que desejam a grandeza do Brasil e 
a felicidade e o bem-estar dos brasileiros de todos 
os rincões do Pars. 

O Sr. Dj8lma· Bessa (PFL - BA) - Permite-me 
. ..• ' ? v. Ex" um aparte._ 
·,~1 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL - SE) - Concedo o 
aparte a V. ExII, com muito prazer .. 

O Sr. Dlalma Bessa (PFL - BA) - Senador 
José Alves,V. ,ExII, como nordestino, está sentindo, 
como eu e tantos outros nordestinos, o que estão 
sofrendo os nossos irmãos do semi-árido. E aborda 
um assunto que não deve ser esquecido, que deve . 
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ser sempre tratado nesta Casa, concluindo por uma fruticUltura irrigada. Investir em obras puramente 
afirmação inteiratnente verídica e procedente: o pro- emergenciais, como frentes de trabalho, e escoltar 
blema da seca $ará resolvido por vontade política, caminhões em verdadeiros comboios pelo Nordeste 
porque recursos! não faltam, projetos não faltam. não 'são soluções definitivas. E, infelizmente, a re-
Basta que haja vontade política para que seja decidi- gião ainda está a necessitar que elas' aconteçam na 
do. E não é exe/gero dizer-se: água existe, precisa prática~ porque, de fáto, a situação é de muita dra-
ser utilizada, captada ou, se houver necessidade, maticidade. 
que sejam exploradas outras fontes. Portanto, v. EX­
tem as minhas palmas, o meu louvor, a minha soli­
dariedade. E ainda mais, V. Ex!', com toda a justeza, 
solidariza-se co~ o Deputado Inocêncio Oliveira. A 
essa solidariedade incorporo-me, para dizer que' o 
Deputado Inocêhcio Oliveira já foi julgado diversas 
vezes pelo povd de Pernambuco, e nessas ocasiões 
teve consagradbra votação nas umas. Então, o jul­
gamento maior' é feito pelo povo pernambucano. 
Atente V. Ex!! péra o fato de que na Câmara dos De­
putados ele chE/gou ao máximo, que foi a Presidên­
cia. Ainda hoje I desfruta de muito apoio e de muito 
aplauso dos seus pares, tanto que, 'Cle quando em 
quando, é indKi:ado como um dos pÕsSíveis presi­
dentes da Câmàra na próxima legislatura. Tem exer­
cido cargos corho o de Presidente do PFL, que ago­
ra ocupa, desémpenhando-os muito bem. Foi Pri­
meiro-Secretário, tendo-se saído muito bem. Portan­
to, o Deputado ~nocêncio Oliveira tem o respaldo dos 
seus pares e 9b seu po"o. Por que agora condená­
lo, como o estão condenando, por um fato já ultra­
passado e quelS. Ex!' explicou? Porventura, caso te­
nha havido algum prejuízo, S. EXª já o recompôs. V. 
EXª está, portahto, prestando uma solidariedade que 
tem também 01 meu apoio. O problema da seca não 
deve agora se~ resoMdo como das vezes anteriores, 
ou seja, em~rgencialmente, temporariamente. O 
Presidente da IRepública tem dito, repetido e enfati­
zado que as pr,'vidências, inclusive as adotadas pe­
las frentes protfutivas, todas elas sã<tde caráter per­
manente. Muitbobrigado a V. EXª. :~rr 

O SR. JbsÉ ALVES (PFL - SE) - Agradeço­
lhe as palavr~s gentis e verdadeiras :,sobre o nosso 
companheiro de Partido, Deputado Inocêncio Olivei­
ra. Acredito q~e o Nordeste está cansado de diag­
nósticos, estáj cansado de afirmações falaciosas em 
tempos de seca, porque desde a seca.de n os nor­
destinos se p~upam e têm o diagii6stico claro -
V. Ex!! sabe disso. E o Estado da Bahia, que V. Ex­
representa nesta Casa, dá o exemplc>;'investindo no 
turismo, em a,bões permanentes de cê>h\livência com 

a seca. I J,: 
Não há pretensão de qualquer· 'nordestino de 

acabar com a seca. Ternos clareza 'de que o Nor­
deste tem dJas vertentes: investir no' turismo e na I ~~ 

I 

O Sr. Leomar Quintanllha (PPB - TO) - No­
bre Senador José Alves, V. Ex!' me concede um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL - SE) - Com muito 
prazer, Senador Leomar auintanilha. 

O Sr. Leomar Quintanllha (PPB - TO) - No­
bre Senador, não SOu nordestíno como V. Ex!!, mas 
sou brasileiro, e o Nordeste é Brasil. Por essa razão, 
não posso ficar indiferente a esse problema que afli­
ge os nossos irmãos nordestinos e que afronta a dig­
nidade humana. Não é possível mais, no final do sé­
culo XX, termos irmãos, homens e mulheres saudá­
veis, crianças principalmente, passando fome. Não 
há sentido em admitirmos isso. É imperdoável que 
não se tenha adotado qualquer medida preventiva 
para mitigar os problemas da seca no Nordeste, 
anunciada previamente. Julgamos ainda tímidas as 
ações que estão sendo desenvolvidas para atender 
a necessidade emergencial. Mas, além das medidas 
que deverão solucionar o problema e não permitir 
que umaverdadeira afronta à inteligência, ao esfor­
ço, ao sentimento brasileiro ainda permaneça no 
Nordeste - famílias inteiras sem ter o que levar à 
mesa para seus membros, para seus filhos -, é 
preciso que a solução definitiva seja encaminhada, 
seja alcançada. Há recursos tecnológicos, há re­
cursos financeiros disponíveis. Falta efetivamente 
uma decisão política, falta decididamente uma pro-' 
gramação eficaz, que atenda a necessidade de 
convivência com os problemas climáticos da re­
gião. Espero que principalmente a área de produ­
ção de alimentos neste País, e não só no Nordes­
te, seja encarada com muita seriedade e com 
atenção maior, porque o que estamos vendo efeti­
vamente, Senador, é que a produção de grãos e 
de alimentos no País tem-se reduzido ou estagna­
do. A área de produção tem diminuído. O que te­
mos mantido em termos de produção resulta dos 
avanços tecnológicos, uma vez que temos aumen­
tado a produtividade e não temos aumentado a 
área plantada. É preciso mudar, porque não pode­
mos conviver com uma situação comoaque está 
acontecendo no Nordeste. Acredito, embora não 
tenha os dados neste momento, que nunca um es-
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toque regulador, um estoque de emergência esteve DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
tão baixo no Pais, esteve em uin nrvel tão preocu- O SR_ JOSÉ ALVES EM SEU PRONUN-
pante quanto o de agora. É preciso que encaremos CIAAfENTO: 
com a urgência e com a firmeza necessária esse MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL 
problema. Com relação à segunda parte do seu pro- Procuradoria da República em Pernambuco 

" 

nunciamento, quero solidarizar-me, com V. Ex' 
pelo tema que aborda, pois as tentativas de dene­
grir a imagem de um dos mais expressivos políti­
cos, de um dos' mais'expressivos líderes que este 
Congresso' conhece' ..;., o. Deputado In~ncio Oli­
veira - não terão sucesso, pode ,ter ce'rteza disso. 
Trata-se de umpolftico 'efetivamente combativo, 
defensor' inconteste'dos grandes temas e dos inte­
resses nacionais. Por isso,' merece todo o nosso 
respeito e todo 'o nosso respaldo. Como bem afir­
mou o colega que me antecedeu, o julgamento do 
Deputado Inocêncio Oliveira já foi feito diversas 
vezes pelo povo que o conhece e que o recondu­
ziu à Câmara dos Deputado e haverá de recondu­
zi-Io para bem representar o povo pernambucano 
e o povo brasileiro nestas duas Casas. Obrigado 
pelo aparte e pela permissão à minha participação 
em seu importante pronunciamento. 

O SR. JOS~ ALVES (PFL';" SE) - Agradeço 
a V. Ex' pelo aparte, Senador Leomar aUintanilha, 
e peço-lhe permissão para incorporar ao meu mo­
desto pronunciamento as suas palavras claras so­
bre a produção de alimentos e sobre a necessida­
de deo Pars ter uma posição definitiva a respeito 
dessa questão. É preciso fazer cobranças, além 
de alertar os~ nossos dirigentes para isso. Quero 
também lembrar que, se os recursos gastos, de 
1997 para cá, com a seca no Nordeste, fossem in­
vestidos de' acordo corri um planejamento estraté­
gico, com certeza eSsa região seri~ hoje uma, das 
mais ricas deste' País e não terramos agora ,esse 
sentimento de vergoriha, e de angústia por vermos 
o Nordeste atravessar momentos tão diffceis e tão 
duros. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, quero 
reiterar, mais uma vez, a minha solidariedade, em 
desagravo, ao eminente Líder do meu Partido e 
admirável Parlamentar, agradecendo-lhe os escla­
recimento que me foram enviados ~ que se fazem 
desnecessários para aqueles que o conhecem -
mas que certamente representam um nobre gesto 
com relação ao dever que todo homem público 
tem de esclarecer quaisquer acusações que atin­
jam a respeitabilidade de sua conduta e do critério 
de seriedade com que trata do interesse públic(). 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Obrigado. 

i ., i I i i ,i , :; ,li 

, , 

DECLARAÇÃO 

Declaro. apedido, que encontra-se em curso nesta procu­
radoriada republica em pemambuco procedimento administrativo 
direcionado li Investigação de subfaturamento nos valores cobra­
dos pelo dnocs - departamento nacional de obras contra a seca 
pelo 'serviço de perfuração de poços artesianos em propriedade 
do deputado inocênclo gomes de oliveira; que a 5" câmara da 
coordenação e revisão constatou que o contrato realizado com o 
eXR1O. deputado, assim como o preço dele cobrado, eram seme­
lhantes aos nonnalmente praticados pelos dnocs com os partlcu· 
lares em geral; que o deputado inocêncio procedeu ao pagamen­
to da diferença entre o valor que pagou ao dnocs (subfaturado) e 
o efetivamente correto, diferença esta calculada pela assesso'rIa 
técnica do ministério publico federal. 

Recife-PE, 7 de maio de 1997. - Glno Sérvlo Malta LObo, 
Procurador da República. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gatilnete da Presidência 

CERllDÃO 

Cerlifico, a requerfmento do Interessado, para os devidos 
fins. que, o Senhor Inocêncio Gomes de úllvelra, brasllel,,?, easc­
do, Deputado Federal, carteira de Indentidade nO 418.569-
SSP/PE, CPF 11"'001.776.014-34, não figura como condenado no 
Acórdão n" 163195-TCU-Plenário, de 29 de novembro de 1995, 
Ata li" 54195, publicado no Dldrlo Oftclal da União de 15 de.de' 
zembro de 1995, prolatado no Processo nO TC 500.095193-0. que 
trata de Relatório de Inspeção extraordinária efetuada no Depar­
tamento Nacional da Obras Contra as Secas-DNOCS-3" Diretoria 
Regional- Peinambuco. 

Brasnia, 20 de dezembro de 1995. - Marcos Vlclnlos VI­
laça, Presidente. 

MINISTÉRIO 00 MEIO AMBIENTE. DOS 
RECURSOS HfDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

'. 3" Diretoria Regional , 
CERTIDÃO 

Em atendimento a solicitação do Exm" Sr. Deputado IRQ, 
cêncio Gomes de Óllvelra, Certificamos que: 1 - A totalidade dos 
poçosperfura~,8m propriedades rurais e em empresas de que 
participava, ou ainda participa. corno sócio foram precedidos da 
obediência a todas as normas legais vigentes rio DNOCS pari! 
este tipo de p~çãO de serviço pUblico, havendo, Indusive, sidÕ 
efetuadas as préVias caUÇões em dinheiro, conforme pode ser ve­
rificado nos prOêessos iridivldueis anexos; 2 - Que o encontro fi-". ,,- . 
na! de contes procadldo pelo órgão resultou em saldo positivo em 
favor do rOOnCi~do usuário, que con1gldo em cona vinculada de 
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depósito ~rfico oi CaIxa EconOmica Federal, Impor1a, hoje: variáveis interriacionais que produziram esses dois 
em R$ 735,65 (~ e trinta e cinco reais e sessenta e déficits? O Govemo procura, às vezes, passar essa 
cinco cen1a1/OS) - (oQc. 1, anexo), que lheS Sélão devolvidos impressão, mas a sua argumentação não é convin-
tio logo seja feito o hecassário requerimento; 3 - Que, desta cante. Ao contrário do que aconteceu em outros Pe-
forma, o usuário ~ foi devedor ao DNOCS, haja visto que rfodos de nossa história econômica, não foram variá-
as lmpoJ1Anáas ~ente caucionadas em depósito ban- veis externas forá do nosso controle que geraram 
cério vinculada foram! no final, superiores ao valor dos serviços esses desequiUbrios. 
executados pelo ~, dai resul1ando a devolução do saldo, re- Nos anos recentes, desde que o Plano Real foi 
ferida no Hem anterldr. 4 - Por ter sido soIicI1ado, ceI1ificamos, lançado, em 1993/94, o· ambiente extemo tem sido, 
ainda, que em époc8 alguma este Departamento efetuou qual- sob vários pontos de vista; benigno ou favorável a 
quer perfuração de ~ para o usuário no município de Exu- nós. As taxas de juro, nos principais centros finan-
PE. COllfotme ~ do engenheiro chefe da Divisão de cairos intemacionais, por exemplo, têm sido bastan-
Engenharia da 3" 0il9t0ria/. 'Regional do DNOCS. que referendo te reduzidas. Não sofremos perdas em termos de 
- (DOC. 2, anexo), troca nesse período; ao contrário, a relação entre 

Recife, 9 de rpaio de 1997. - José Gaspar Cavalcanti preços médios de exportação e importação parece 
Uch6a Diretor 31 DRlPNOCS. ter evoluído a nosso favor. O comércio intemacional 

I ' tem crescido a taxas elevadas nos úHimos anos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExB Não houve recessão mundial. 

será atendido nalforma regimental. ij É verdade que tivemos choques extemos que 
Concedo .~ palavra ao Sr. Senador Eduardo afetaram a oferta de capitais estrangeiros para a 

Suplicy. I ..: economia brasileira. Foi o que aconteceu em 1995, 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco - PT/SP. com a crise no México, e, agora em 1997/98, com a 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Se- instabilidade desencadeada a partir do leste da Ásia. 
nador Geraldo Melo, SrAs. e Srs. Senadores, é com Mas é preciso destacar que a economia brasileira 
satisfação que ~bo à tribuna para responder ao de- não teria sido tão atingida Por esses choques finan-
safio lançado pelo Senador Jefferson Péres, do ceiros extemos, se a política econômica brasileira 
PSDB, em seu pronunciamento de sexta-feira retra- não tivesse produzido os desequilíbriOS que nos tor-
sada, quando propôs que iniciássemos um debate naram extraordinariamente dependentes da disponi-
franco, civilizadb, aberto e transparente sobre os bilidade de capital externo. Parses que seguiram pc-
problemas mactoeconômicos brasileiros" Foram es- líticas macroeconômicas mais prudentes, mais con-
sas as suas ~avras. O pronunciamento do Sena- sistentes, sofreram pouco ou nada nos períodos de 
dor Jefferson ~éres foi, como seR1>re. relevante e instabilidade financeira intemacional. O Chile, por 
claro, revelandó mais uma vez o seu domínio das exemplo, praticamente nãó sentiu o 'efeito tequila' 
questões econ6mico-financeiras. Constitui, sem dú- de 1995. Taiwan também não foi muito afetada pela 
vida, um ponto ~ partida para que possamos iniciar crise no leste da Ásia, apesar de estar muito próxima 
um diálogo fecundo, corno ele propôs"sobre os gra- do epicentro da crise recente. 
ves dilemas da política econômica brasileira e suas O imenso desequilíbriO atual da economia bra-
conseqüênciaslSociais. .i . sileira é, portanto, bem diferente daquele que tive-

Comecen\os pela discussão daS~'Causas que mos nos início dos anos 30, em conseqüência da 
nos levaram às dificuldades atuais. 'pois, sem um Grande Depressão que atingiu a economia mundial 
diagnóstico clato da origem dos probléffias, não será e do colapso do preço do café, que era, então, nos-

. posslvel iniciar! uma avaliação fundamentada das al- so principal produto de exportação. Os desequill-
temativas de que dispõe o País para resolvê-Ios. O brios dos anos 70 e início dos anos 80, para dar oÍJ-
Senador Jeffelson Péres, com elogiável franqueza, tro exemplo, também podiam ser atribuídos, em par-
fez referência +0 'enorme desequilíbriO TOacroecon6- te, a choques intemacionais. Nesse período, tivemos 
mico do País' 1- essas foram suas palavras textuais. dois choques do petróleo, em 1973/74 e 1979/80; e 
Esse enorme ~esequilíbrio está no quê 'ele chamou duas recessões mundiais, em 1974/75 e em 
de 'déficits ~", o déficit público 'li o déficit do 1980182. A partir de fins de 1979, tivemos um brutal 
balanço de pa~arnentos em conta corrénte. choque de juros intemacionais em função da política 

Qual a [Origem desse 'enorme" desequilíbrio monetária adotada nos Estados Unidos. 
macroeconômICO"? Esse é um primeiro'lcaspecto que Nada disso aconteceu nos anos recentes. No 
precisa ser discutido. Foram choques'ÜÊlXternos ou essencial, os nossos imensoS desequilíbrios atuais, 

1 4
• 



09910 Sexta-feira S DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

v~le dizer, os nossos déficits fiscais e de balanço de franqueza esse ponto, não há como iniciar um diálo-
Pa9amentoem contas correntes, foram made In go fecundo. ' 
Brull, são produto da imprudência e da irresponsa- V. Ex' usa a expressão 'déficits Ilêmeos' para 
bilidade da' política macroeconômica brasileira dos se referir aos déficits fiscal e extemo. É uma expres-
anos recentes, especialmente das polfticas seguidas são popularizada por alguns economistas e bastante 
no início do Plano Real, em 1994/95. difundida na imprensa, mas pode dar margem a mal 
, ' Também não podemos dizer, Senador Jeffer- entendidos. Pode sugerir: por exemplo, que esses 

SO" Péres, que os desequilfbrios mencionados por dois déflCits têm uma origem comum ou que Se mo-
V; Ex"tenham sido um legado de periodos anterio- vem juntos.' Nenhúma dessas duas proposições é 
res ao, Plano Real. Nesse ponto, os dados do pró- verdadeira 00 neCessariamente verdadeira.' ' 
prio Governo parecem claros. Considere os dados Em éPocàs de recessão, por exemplo, o défiêit 
fiscais, tomando como déficit operacional, que exclui externo tan'de â diminuir, ao passo que o fiscal tende 
a correção monetária da dívida pública. Em '1991/93; a aum~ntar. A' queda da demanda intema,' por um 
nos três anos imediatamente anteriores ao ano ca- lado, deprime às importações e gera excedente~éx-
lendário em que foi lançada a refonna monetária do portáveis. Por outro lado, tende a deprimir a receita 
Plano Real,o déficit médio do setor público consoli- tributária e "pressionar certo tipo de gasto público, 
dado (incluindo o Govemo Federal, o Banco Central, como' o 'seguro.!desemprego. ' 
os,Estados, os Municípios e as empresas públicas) Na verdade, os fatores que causaram o dese-
foi de apenas 0,9% do Produto Intemo Bruto. Pois quilfbrio eX\emotiveram pouco impacto liquido direto 
bem, nos úhimos três anos, no periodo 1995/97, sobre as"cóntas públicas. ,O desequilfbrio ,externo 
esse mesmo déficit, no' mesmo conceito e com a tem o,rigertl'ftindamentalmente no ~gundo' semestre 
mesma abrangência, subiu para 4,3% do PIB, em de 1994, quando o Govemo combinou uma v,aloriZil-
rT!édia. Nos doze meses até fevereiro deste ano, úhi- ção abrupta dá t~ cambial ~,uma maxivaloriZação 
mo dado disponível, o déficit operacional já alcança- cambial da ordem, de 3<r'k em termos reais ,- com 
va 5% do PIB. Note-se que esse aumento do déficit uma abertura muito agressiva do' mercado intemo às 
ocorreu a despeito de significativa elevação da carga importaçõeS e um certo descaso no que diz'respeit~ 
tributária, que passou nesse período de cerca de 25 à promoção de exportaÇões. Quero ressahar que 
a 26% do PIB em 1992/93, para a faixa de 29 a 30% quem quálificou a política econômica de ~;tlirà do 
ijo PIS nos anos mais recentes. começo do' Plano ,Real dessa maneira, como 'milito 

O défICit de balanço de pagamentos em conta agressiva';Ofoio atual Presidente do Barico Central, Sr. 
corrente tàmbém não é um legado do periodo ante- Gustavo Frarlco, em trabalho"sobre Plano Real,'edita-
rior ao Plano Real. Nos anos anteriores ao' Plano do pelo Depârtarfiento di! pue do Rio de Janeiro. ' 
Real, o Brasil apresentava uma posição de conta O resuhado era previsível. A economia brasilei-
Corrente equilibrada ou até superavitária. Em 1992, ra adquiriu' uma propensão peiigosa ao, desequilibrio 
Por exemplo, tivemos um superávit comercial de extemo, que se manifesta com particular agudeza 
LJS$15,2 bilhões e um superávit na conta corrente quando a'econoniiacresce de forma um pouco mais 
de US$6.1' bilhões. Em 1993, o superávit comercial significati'.@;fOu quando acontece alguma turbulência, 
fOi US$13,3 bilhões e o déficit em conta corrente in- nos instáveis mercados financeiros intemacionais. 
ferior a U$1 bilhão. A partir de fins de 1994, o Brasil Desd:1995, pressiOnado pelos efeitos da crise 
começou a registrar déficits substanciais na balança mexicana e, mais recentemente, pela crise no leste 
comercial e, sobretudo, na conta corrente. Em 1997, da Ásia, o'Govemo brasileiro vem tentando corrigir o 
chegamos a um déficit em conta corrente de nada estrago provocado pela política econômica da fase 
menos do, que U$33,4 milhões. inicial doPlélho Real. A política, com relação às im-

Vamos, então, estabelecer um primeiro ponto, portações~já não é tão liberal; tem havido um esfor-
senador Jefferson Péres. O que foi que provocou a ço de estiinular as exportações com mecanismos 
deterioração substancial da conta corrente do nosso creditíciosJe-' mudanças tributárias; desde 1997, o 
balanço de pagamentos e das nossas contas públi- Banco Centtal está tentando corrigir gradualmente 'a 
câs?Não foram eventos internacionais e nem o re- taxa de câmbio real em relação ao dólar. O Governo 
sultado de heranças recebidas de períodos anterio- tenta, tambéin, conter o déficit público. 
res. Trata~se. fundamentalmente, dos resuhados das InfelizAlente, os desequilfbrios acumulados são 
deeisõés de omissões da polftica macroeconômica grandes e 'ãs medidas têm sido tardias e insuficlen-
'brasileira de 1994 para cá. Sem admitir com total teso O déflbít em conta corrente vai cair um pouco 
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em 1998, mas contiruará perigosamente a"o. O dé- Ainda ontem, o Presidente da rnaior instituição 
fieit fiscal não dá sinal de queda e pode ficar acima financeira privada brasileira, Lázaro Brandão, do. 
do nível registrado ~m 1997. " Bradesco, afirmou que a ascensão deL.ula nas~': 

: ; 'No ponto em: ~ue chegamos, depois de anos quisas de intenção de voto não assusta o empresa~ 
de 6geireza na condução de política, econômica, o riado, pois, segundo ele, o Pais vive uma demócra~ 
raio de manobra dolGovemo brasileiro, e~m particu- cia com regras definidas. Também ('I Presidente, dá 
lar do Banco Centrál, é muito reduzido. Não há solu-; Federação de Comércio cio Estado de São Pauló, 
çõessimples ou indOlores. O Senador Jefferson Pé-, Abram Szajman, afirmou em artigo na Folha de 
res,tem razão quan~o aponta uma inconsistência en-' S.Paulo, hoje, que um eventual segundo turno não 
tre a propósta de abeleração dás minidesvalorizaçõ-. ahera em nada a visão que os empresários e' irivésti-
es,cambiais' e a prece II upação em dir;ninuir as taxas : dores estrangeiros têm do Brasil. Deles se pódé ima-
básicas de juros ,praticadas: pelo, Banco central, ginar tudo, menos que rasguem dinheiro oul apli~ 
q~andó realizadas I concomitantemente, '. Sq em cir- , quem maios seus dólares, referindo-se ao conheci-
cunstâncias particulares - quando ocorre, por exem- . mento que todos têm da importância' da ecooomia 
pio, uma dimiriuiçãb ~os juros no eXle)'iof, ou das es- • brasileira e das enormes possibilidades deinvesti~ 
timàtivas de risco ~mbiale soberano assoCiado a mentos aqui existentes, que cOntinuarão com p G~ 
aplicações no BraSil - é que se tomiú>ossível com- vemo Lula, se eleito. Também o ex-Presidente do 
binar aceleração dks minidesva,lorizações com que- Banco Central, Gustavo Loyola, conforme rJgiStrci 
d ' d '. bás' I ' ',-~.~ hOj'e a Gazeta Mercantil, afirmou ontem, e.i. Sã, N'O, a os JUros ICOS. , '('I' I 

" " I'" >1,' I" . Paulo, que, mesmo Fernando Henrique Cardoso não 
, ' Quero esclarecer, entretanto"que.o,economis- sendo reconduzido ao cargo, os investidores e~ta;'': 

tatló PT eassesspr de Lula" Guido Mailtega, ao fa-
zer as propostas citadas pelo Senador Jefferson Pé- geiros continuat§o no Brasil, Gustavo LOYola disse 
ras, estava falandrl a tftulo pesSoal. AliáS; ele próprio acreditar que o PT tem economistas em Condições 
fez questã,o de f~ar, em entrevista de 29, 30 e 31 de fazer um projeto consistente. . 

de maio na Gazeta Mercantil, que estava falando Como amigo do Presidente AntoniO CarloS Ma-
em Seu nome, qué não há ainda diretriz definida do galhães, recomendo a S. Ext' que reflita melhor'50-
PT sobre' o assu~to. E" ainda ontem,: na Folha de bre a própria experiência da História e que não façá 
S.Paulo, destilcoJ que : "pensamos em corrigir a so- aqui o papel análogo ao do ex-Governador do Rio de 
brevalorização cor caUtela ia da forma mais pruden- Janeiro, Sr. Carfos Lacerda, que, com semelhante 
te posslvel." O programa de govemo dal\candidatura tipo de terrorismo em relação ao ex-Presidente João 
Lula ainda está eto fase de elaboração,'e não cabe Goulart, contribuiu para levar o Brasil a viver quase 
confundir opiniões individuais com a plataforma eco- três décadas de regime militar, com todas as difieul~ 
nômica qúe será !lPresentada brevemente pelo meu dades que tivemos. E ele, que imaginavà constituii'7 
Partido e os demáis partidos que apóiam'Lula breve- se o Presidente civil por causa de todo o movimento 
mente. I;, ,f)UI que fez, acabou sendo até afastado pelo regime mili7 

Preciso, fin~lmente. fazer nova recomendação tar para cuja criação acabou contribuindo. Não façá, 
ao prezado Presidente Antonio Carlos Magalhães. por outro lado, o papel do Comandante do Tltanie ao 

, O SR. PR~IDENTE (Antonio Cari&Í'Magalhães. perceber que estava naufragando. Sr. Presidente; 
Faz soar a campáinha) I gl- procure preservar-se. 

I '" O Sr. Jefferscn Péres (PSDB-AM) - Permite 
O SR. ED~ARDO SUPLICY (BI~T-SP) - V. Ex' um aparte? ' 

VOU COI ;cluir. Sr. Presidente. .NO' 

Não fica beln ao Presidente do Congresso Na­
cional ficai' fazerido terrorismo cunho eleitoral. Suas 
declarações, ontem, de que "Fora dai {da reeleição 
de Fernando Hehrique) seria o caos" e,que "o pr~ 
prio PT sabe qu,b ele (Lula) não tem C9r;ldições de 
governar o Palsj, não condizem com':a'l,percepção 
dos segmentos, representativos e respoQSáveis, mui­
to menos cOm 4 avali!lção que nós, ~s:~T, temos 
sobre as.~ndiçf8S melhores de Lula ~9 ;<Iue as de 
Femàndo Henrique Cardoso para governar o Brasil. 

~ .' I . T .... ~", 

o SR. EDUARDO SUPLICY (BlocotPT -SP) -
Ouço V. Ex'! com prazer. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Nobre 
Senador Eduardo Suplicy, sinto-me honrado pelo o 
fato de V, Ex' ter subido à tribuna, aceitando o desá. 
fio explícito que fiz, para iniciarmos nesta Casa um 
debate elevado em tomo de questões macroecon~ 
micas. Não vou responder aV. Ex' agora. Não cabe­
ria no aparte, mas prometo fazê-Io brevemente. Fa­
lei, em meu discurso, que me preocupava muito o 



09912 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDE~ Junho de 1998 

fato de O Senado estar deixando de ser, como foi no 
passado, um grande fórum de debates. Aqui discu­
tem-se certamente questões importantes, mas, em 
um passado remoto e também recente, lembro-me 
de que era aqui, neste plenário, que se travavam as 
grandes discussões em tomo das magnas questões 
nacionais. V. Ex- não fala oficialmente em nome de 
Lula e do PT, que ainda está com o seu projeto em 
elaboração; eu não falo em nome do Governo, não 
sou o mais indicado para isso - deveriam ser Os lí­
deres -, mas, como concordo basicamente' com a 
atual política macroeconômica que está sendo se­
guida, entendi necessário que a Nação comece a 
saber com clareza o que pensam pelo menos alguns 
expoentes do PT, como V. Exª, a fim de que ela, es­
clarecida, possa tomar decisões em um ano eleito­
ral. Também não sou o indicado para fazer a defesa 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, que aqui 
está presente, mas aceito-Ihe a declaraçã() como 
uma provocação no bom sentido. Acho que a candi­
datura de Lula poderá levar ao pânico se mio sou­
bermos com clareza as suas propostas; se ele colo­
car com absoluta transparência para a Naçã() o que 
pretende fazer ao chegar ao Govemo, creio que o 
pânico não acontecerá. De forma que penso que eu, 
V. Exª e o Senador Antonio carlos Magalhães esta­
mos prestando um serviço não apenas à Nação, 
mas também ao próprio PT. 

o SR. EDUARDO SUPLICY (BIocoIPT·-SP) -
Agradeço muito as palavras do Senador Jefferson 
Péres. S. Exª lançou um desafio extremamente 
construtivo e benéfICO para os trabalhos do Senado, 
e esperamos estar à ahura desse diálogo. PodIe ter a 
certeza, Senador Jefferson Péres, como o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que o PT, em breve, 
apresentará um programa consistente visando ao in­
teresse do País, da Nação brasileira, o qual debate­
remos em profundidade. V. Exª apontou um fato im~ 
portante: seria uma inconsistência se houvesse, ao 
'mesmo tempo, as desvalorizações com a baixa da 
taxa de juros. Outros economistas do PT, em artigos 
recentes, também mostraram que poderia haver al­
guma inconsistência, inclusive economistas inde­
pendentes. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB-PR) - Permi­
te-me V. Ex!! um aparte? 

O Sr. Lauro campos (BlocoIPT -DF) - Permi­
te-me V. Exª um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BIocoIPT -SP) -
Sr. ,Presidente, gostaria de, concluindo o meu pro-

" "i <.. : i,i i " 

nunciamento, conceder os apartes aos Senadores 
Roberto Requião e Lauro Campos. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB-PR) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, essa preocupação éom o plano 
de governo é hoje de todos os brasileiros. Eu, Por 
exemplo, sou Senador da República pelo Estado do 
Paraná e ainda não conheço o plano de governo do 
Presidente Fernando Henrique cardoso. O caos 
está estabelecido no País. Ontem veio às minhas 
mãos, por uma gentileza da CNI, uma pesquisa na­
cional CNlllbope, realizada entre 8 e 13 de maio, 
onde se revela, com toda a clareza, o pânico de 75% 
dos brasileiros diante da possibilidade concreta da 
perda do emprego. Esse modelo globalizante se su­
'porta na internacionalização da economia, com a im­
portação dessas indústrias sem raízes - o conceito 
não é meu, é de John Kenneth Galbraith -, indús­
trias que têm como princípio básico o lucro - negan-..,. 
do as teses da Rerum Novarum, por exemplo, que 

.... f,.4 L 

estabeleceu no' mundo católico a função social da 
empresa - e 'a substituição de duzentos homens por 
Uma máquina. O desemprego é enorme, o pãi,ico 
chega às famnias, e eu considero o candidato do PT 
- embora ainda brigue para que o meu PMDB velho 
de guerra apresente um candidato na convenção do 
dia 28-, o Lula, a quem tive a oportunidade de c0-

nhecer melhor nesses últimos meses, um grande 
brasileiro, um sujeito decente e com um nível intelec­
tual invejável. O Lula é aquilo que o Fernando Henri­
que não é." O Lula é o intelectual orgânico definido 
por Antonio Gramsci: o homem que é capaz de pen­
sar as soluÇões administrativas para o País e, ao 
mesmo tempo, tem presente na sua vida a dureza 
da vida do .trabalhador, o sentimento das pessoas 
mais pobres. A substituição do Fernando Henrique 
pelo Lula, se o PMDB não lançar um candidato, aca­
ba com o caos, restabelece a confiança e abre n0-

vos caminhos, sem a menor sombra de dúvida, para 
o Brasil. ,l, 

O SR."'EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT -SP) -
V. Exª compieta o meu pensamento. 

, l, 

O SR.PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Eu pediriaia V. Ex!! que, logo que possível, termi­
nasse o seu pronunciamento, porque temos que en­
trar na Ordell) do Dia; 

O SR;'EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT-SP)­
Pediria ao Senador Lauro Campos que, com o seu 
honroso aparte, conclua por mim. 

O SR.
rl 

LAURO CAMPOS (BlocoIPT -DF) -
Ap.oveito o~ensejo para p~ratiwlizar.tanto o. Senador 
JeffersonPéres quanto V. Ex!!, que propõem que se 
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faça esse debate ltão urgente. Neste tempo em quê Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
o dinheiro anda tã6 escasso, como o tempo é dinhei- plicy, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presiden-
ro, o tempo também está escasso, muito escasso: te, deixa a c;Jdeira da presidência, que é 
Muita gente, obviamente, não gosta de gastar riem ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 

I 

tempo nem dinheiro. Mário Amato também levantou Presiejente. 
idéias .como essk e lançou-as contra o Luiz Inácio O SR~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Lula da Silvá, dizendo que, se Lula fosse eleito, os _ Antes de passar à Ordem do Dia, cabe-me infor-
empresários paulistas da Resp, que ele presidia, mar ao Plenário que, como Presidente, não posso 
iriam se mudar dG Brasil para Miami. Agora vejam só nem devo responder a assuntos que me dizem res-
o que acontece, parece até uma coisa orquestrada: peito, mesmo criticas que possam ser feitas à minha 
a Folha de S.Paulo de terça-feira, 02 de junho, afir- atuação como Parlamentar. De modo que, na opor-
ma: "Bolsa de são Paulo fecha em baixa de 2,44%; tunidade própria, irei à tribuna, como Senador, para 
projeção. de juro~ aponta alta e tftulos da dívida ex- fazê-lo. 
terna brasileira caem". Manchete: Mercado Reage A Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Crescimento de ~ula, atribuindo, portanto, ao cresei- Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
menta de Lula ~ queda da Bolsa, quando, nesse Patrocínio. 
mesmo dia, na ~ússia, a Bolsa caiu 10,2%. Mas, no 
dia seguinte, quando as cotações nas Bolsas subi­
ram, esquecerarh de atribuir essa alta à elevação de 
Lula. Ora, se, ,jum dia, ele foi o responsável pela 
queda, mas co,jtinuou na dianteira no dia seguinte, 
então deveria sér responsável também pela retoma­
da da cotação df>s títulos. Como o tempo é muito es­
casso, resumindo, eu diria que o caos hoje é muito 
maior do que quando Fernando Henrique Cardoso 
assumiu o poj:ler. A dívida pública estava em 
US$150 bilhõe~; hoje, está em US$306 bilhões. Vá­
rios mecanismds foram sé esgotando ao longo des­
ses quatro anoS. Sua Excelência e o Sr. Bresser Pe­
reira falaram, nk revista Esquerda 21, que estamos 
no caos. Parec~-me que, no principio/era o caos, e 

I , 

o princípio será Lulf.; mas, obviamente, do caos se 
fez a luz. do cabs se fez a vida. Então, estamos ago­
ra neste novo 60S, que vai ser o principio de uma 
nova reorganizkção da sociedade e dos destinos do 

Brasil. . I 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP)­

Muito obrigad6, Senador Lauro Campos, V. EXª lem­
bra muito berri: o caos está ai já, hoje, e é preciso 

I . 
observar que "S labaredas, conforme assinala o eco-
nomista Paulo Nogueira Batista, em seu artigo de 
hoje na Folha Ide S.Paulo, estão aí muito altas. A fo­
gueira está er andamento. Literalmente houve fo­
gueira muito forte lá em Roraima. Está'havendo pro­
blemas seriísslmos de pobreza; e muito' mais graves 
hoje do que há dois ou três anos, no Nordeste brasilei­
ro, nas cidadEls. Em sua entrevista a Boris Casoy, o 
Presidente Fernando Henrique diz que somente o de-

I 

semprego havia piorado, dentre os indicadores sociais, 
esquecendO-~ de que, em conseqüência disso, ha­
viam piorado Tuito os índices, por exemplo, de violên­
cia, de criminalidade em todo o Brasil. Muito obrigado. 

I I 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 395, DE 1998 

Requeremos, urgência, nos termos do art. 336, 
alínea b do Regimento Intemo, para o. Ofício S "li 
48, de 1998, do Presidente' do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senádc Federal solicitação 
do Govemo do Estado do Rio de janeiro, relativa ao 
pedido de emissão dá Letras Financeiras do Tesou­
ro ::lo Estado do Rio de Janeiro. - LFTRJ, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no segurido semestre de 1998 (Projeto de 
Resolução nl! 61 de 1998). 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será votado após a Ordem do 
Dia, conforme preceitua o Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocinio. 

São lidos os seguintes: 

Ofício S/N2 

Brasília, 3 de junho de 1998 

Senhor Presidente, - I . 
Em atenção ao OÚ~FlNg 498/98, de 29-5-98, 

indico a V. Exa. o nome dos nobres .Sehadores Leo-
o I:: 
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mar Ouintanilha e Eloi Portella Nunes Sobrinho, O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
como titular e suplente, respectivamente, para com- - Com referência ao ofício que acaba de ser lido, a 
por a Comissão Temporária criada através do Re- Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
querimento n2 153, de 1998, destinada a estudar as do art_ 91, §§ 311 a SII, do Regimento Interno do Se-
causas do desemprego e do subemprego no País, nado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis 
representando o Partido Progressista Brasileiro- para interposição de recurso, por um décimo da 
PPB. composição da Casa, para que o Projeto de lei do 

Cordialmente, - Senador Epitacio cafeteira, Senado nl! 153, de 1996, cujo parecer foi lido ante-
Líder do PPB. riormente seja apreciado pelo Plenário. 
Ofício SINº O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Faço um apelo aos Srs. Senadores que se encon­
tram em seus gabinetes ou em outras dependências 
da Casa para virem ao plenário, porque teremos vo­
tação que exige quorum especial. 

Brasília, 3 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Of.SFtnº 503198, de 2!J-5-98, 

indico a V. Exa. o nome dos nobres Senadores Eloi 
. Portella Nunes Sobrinho e leomar Ouintanilha, 
como titular e suplente, respectivamente, para com­
por a Comissão Temporária criada através do Re­
querimento nl! 160, de 1998, destinada a promover 
estudos tendo em vista o exame de propostas de re­
forma Tributária, representando o Partido Progres­
sista Brasileiro - PPB. 

Cordialmente, - Senador Epltaclo cafeteira, 
Líder do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- A Presidência designa os Senadores indicados 
pela Liderança do PPB para integrarem as Comissões 
Temporárias criadas por intermédio dos Requeri­
mentos nlls 153 e 160, de 1998, de conformidade 
com os ofícios que acabam de ser lidos. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Pri­
meiro Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF JCAE/28t98 

Brasllia, 2 de junho de ·1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 211 do Artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Exa. que esta Comissão 
aprovou o Projeto de lei do Senado n!! 153, de 1996, 
que "acrescenta inciso ao art. 19 da lei nº 8.629, de 
25 de fevereiro de 1993, que incluem ex-proprietá­
rios de áreas alienadas para fins de pagamentos de 
débitos originados de operações de crédito rural na 
ordem preferencial de distribuição de imóveis rurais 
pela reforma agrária", em reunião realizada na pre­
sente data. 

Atenciosamente, - Senador Pedro Piva, Presidente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

-Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO NI 2, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com 
as Propostas de Emenda à Constituição 
n!!s 3 e 10, de 1995; .18 e 34, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nl! 2, de 1995, 

. tendo como primeiro signatário o Senador 
Ronaldo Cunha Lima, que altera dispositivos 
que menciona da Constituição Federal (imu­
nidade parlamentar), tendo 

Pareceres sob nlls 283 e 347, de 1998, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador José Fogaça: 

- 111 pronunciamento (sobre a Propos­
ta), favorável, nos termos da Emenda nl! 1-
CCJ (substitutivo) que apresenta; e 

- 211 pronunciamento (sobre as emen­
das de Plenário), contrário à de nl! 2 e favo­
rável às de nRs 3 e 4, nos termos da Emen­
da nl! 5-CCJ (substitutivo), que apresenta. 

A matéria constou da sessão deliberativa on­
tem, quando teve sua discussão encerrada, com 
emendas. 

Passa-se, assim, à fase de votação. 
Em votação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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REQUE~IMENTO N!' 396, DE 1998 'f- - OSR_ . EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) -

. Senhor Presidente, 
Nos termo~ do alt 312, alínea b, do Requeri: -

mento Interno, réqueiro destaque, para votação em . 
separado, do § 1()l! do art. 53 da Constituição cons­
tante do art. 111 da emenda nl! 5 - CCJ. à Pec 2, de' . 
1995. I I 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1998.' • 
I , . 'f', 

~ fi ' ~ 
~,-Jvv,v~:'"t~-V-{~~4~: ' 

. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar10s Magalhães) 
- Passa-se à V6tação da Emenda nº 5-CCJ (Substi­
tutivo) que tem preferência regimental. 

O~ SIS. Jnadores já podem votar. 
A Mesa ~ aos SIS. Uderes que orientem as 

suas bancadas! -I . 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­

sidente, o PFL Iecomenda o voto ·sim·. 
, I 

, O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre-
lidente, o PTB Ivota ·sim·. 

O SR. N~BOR JONIOR (PMOB-AC) - Sr. Pre­
sidente, o PMdB vota ·sim·. 

I 

Sr. Presidnte, o PPB vota ·sim". 
. ,O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP)­

. Sr. Presidente, a Liderança do Bloco e do Partido 
dos· Trabalhadores recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar10s Magalhães) 
.:... Comunico ao Plenário que há um destaque relativo 
ao § 1()l!, que será votado oportunamente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
_ co/PSB-SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 
, O SR. PREClDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- V. EJcl! tem a palavra. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­

co/PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, desejo apenas um esclarecimento. 
Na página 13 da pauta, que foi distribuída hoje aos 
SIS. Senadores, não consta a redação final do Subs-
titutivo do Senador Fogaça. Estamos procurando e 
não a estamos encontrando. Só consta até o § 911 do 
art. 53, que foi alterado. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Se V. ExA procurar o Item 1, vai encontrar o pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia com o substitutivo, a Emenda n9 5 da CCJ, que 
está sendo votada porque tem preferência. 

No avulso da Mesa está às páginas 2, 3 e 4 do 
Parecer n!! 347, de 1998.' 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
coIPSB-SE) - Obrigado, Sr. Presidente. 

··(Procede-se à votação.) 

.. ·otn, . 

. 
.•.. ~ . 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

EMENDA N° 5-CCJ A PEC 2/95 (SUBSTITUTIVA) 

ALTERA DISPOSITIVOS QUE MENCIONA. (IMUNIDADE PARLAMENTAR) 

N° Sessão: 1 ND VOI.: 1 
Data Sessão: 04/0611998 

I Partido IUF Nome do Se_ Velo 

BlOCO [SE IANTONiO CARLOS SIM 
P1B I PORTO SIM 
PfL , PAR"" SIM 

, BlOCO I RJ~ SIM 
PSC8 ICE~ SIM 

Data Inicio: 04/06/1998 
Data Fim: 04/08/1998 

"Hora !njeio: 1º:43:12 
Hora Fim: 10:52:48 

Partido !UF 

PMOB 

Nome do Senador Voto 

SIM I ROBERTO 

:~ ~~~~--------~---~~~---+~-+~~----~----------~------~ 
PFL ~ SIM 

PSIlB I P1 SIM 
PMDB SIM 

PFL ~~==~-------4---~---+--~~--------------+-------~ . BLOCO SP ~ SiM 
PFL ES IELCIO A1.V..,.8 SIM 
PPB P1 ELOt PORTaA llM .... 
Bl.OCO~ ~ ____ +-__ +-~ __________________ ~ ______ ~ 

. PPB~ SiM 
PPB '''''N .,. 

PMIlB AC FLAV1AHO M~ELD SIM 
PFL MO SIM 

PFL ~~ SIM 
PSOB RN~ SIM 
PMIlB ES IDERSON CAMATA SIM 

PFL SIM 
PFL AL SIM 
PFL PI SIM 

PMDB GC I'R'" REZEM"" SIM . 
PSOB SIM 

~ ::~ ~----~--~~----~------------~------~ 
PFL i~~ :: 
~ 00 ~---4--~+----------------+------~ 

JS SIM 

~ ~ I"'RU~ ~ ____ ~ __ .~~ __________________ ~ ______ ~ 

B' O~ ~;;=;;;;;,:os;=-______ ,--____ +-__ . ..;::~ __ ---t-__ --+-+ ___________________ I-________ -,-l 
OF~ SIM ,< .. 
PlL~~O~mau ~_. __ -+ __ -+~ __ ~ ______________ ~ ________ ~ 

PMOB SIM" 

~ ~~~------------4-----~::--~~~~--~----------------+--------~ 
PSOB ~ DIAS SIM 
PSOB SIM 
PMOB SIM 
PMIlB MS~~~ __________ 4-___ ,~SIM __ ~~~~ __ ~~ ____________ --+ ________ ~ 
PMOB PR~ SIM 

PfL RR SIM 
'i 

PFL [se SIM 

PresId.: ANTONIO CARlOS """"" .. J.~~ 
" Sec.:' Votos Sim: 66 
~Sec.:· 
3' Sec.: • Votos Não: O Total: 56 

~ 

4' Sec.:· Votos Abst: O 
[ Operad.: NILSON ALMEIDA EmissAo em: 041DB198 - 10:52 
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O SR. PR~IDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votara:n SIM 56 Srs. Senadores. Não houve votos 
contrários. i 

Não houve abstenções. 
Total: 56 vbtos. 
Aprovado I> substitutivo. 
O Senadolestá de parabéns! 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Passa·se à apreciação do requerimento de desta­
que para votaçao em separado do § 1 ()!! da Emenda 
nll 5- CCJ. i 

Em vota~o o Requerimento n!! 396, de 1998. 
O SR. LlJCIO ALCANTARA (PSOB-CE) - Sr. 

Presidente, ~ a palavra para encaminhar a vota-
çã~ I • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a ~avra ao autor, Senador Lúcio Alcân-
tara. I 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSOB-CE. Para 
encaminhar a ~otação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srrs. e Srs. Senadores, acabamos de 
testemunhar uma votação histórica, no Senado, para 
dirimir, de uma vez por todas, qualquer dúvida que 
houvesse qu~nto ao instituto da imunidade parla­
mentar. Eu, inblusive, tive o privilégio de ser Relator 

I 
de uma das emendas apresentadas pelo nobre Se-
nador Carlos Wilson, a qual integrou esse conjunto 
de ProPOSi~S que serviu de base para o relatório 
do Senador José Fogaça. 

Todavia,l assalta-me uma dúvida quanto ao pa­
rágrafo 10° do art. 1°, o qual diz que_não gozam das 
imunidades db mandato os membros do Congresso 
Nacional licer1ciados de seu exerclcio - licenciados, 
portanto, por interesse particular, por razões de saú­
de, para assu~ir cargos de Secretário de Estado ou 
de Ministro dJ Estado. -

O meu ~ntendimento, salvo melhor juízo, é de 
que essa im~nidade deveria acompanhar o Parla­
mentar, ainda' quando estivesse licenciado do exer­
cleio do seu /mandato. Conheço, porque o debate­
mos na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, o pon,to de vista do Senador José Fogaça, 
que introduziu esse dispositivo Dara fazer coro a 
diversos julgados e entendimentos do Supremo 
Tribunal Federal, que entende q!-i:e a imunidade 
cessa quandp o Parlamentar está licenciado. Imagi­
no que essas decisões não tenham-.sido sempre to­
madas por unanimidade: portanto, não representam 
um consensÓ do Supremo Tribunal Federal. Além do 
mais, é difídil ficannos incorporandÕ'l à Constituição 
tudo que o ISupremo Tribunal Federal decide nos 
seLis julgamentos. 

O Sr. Gerson camata (PMOB-ES) - Permite­
me V. EX§ um aparte, nobre Senador Lúcio Alcânta-
ra? . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Infelizmente, o orador não pode conceder apartes, 
Senador Gel'SGn Camata. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE) - A 
minha perpleXidade vem do fato de que a imunidade, 
segundo os tennos da emenda que acabamos de 
aprovar, se estabelece a partir da diplomação. Ora, 
entre a diplomação e a posse, .:1 investidura no man­
dato, podem acontecer decisões judiciais que até 
cassem o diploma e impeçam a posse. No entanto, o 
Parlamentar já está com a imunidade a partir da di­
plomação, quando, na verdade, a· posse é que ca­
racterizaria o exercício do mandato. Se ele já tem, 
pela emenda que aprovamos, o direito à imunidade 
a partir da diplomação, por que não teria esse direito 
ao se licenciar, seja para tratamento de saúde, seja 
para exercer um cargo? Inclusive, quando vai exer­
cer um outro cargo, tem até o direito de optar por 
perceber seus subsldios ou os do cargo que venha a 
ocupar. 

Portanto, não me parece de bom alvitre que a 
imunidade cesse quando o Parlamentar estiver licen­
ciado. 

Além do mais, Sr. Presidente, o art. 44-A do 
Regimento do Senado diz: 

·Considera-se como licença autoriza­
da, para os fins do disposto no art. 55, 111, da 
Constituição e no art. 38, parágrafo único, 
deste Regimento, a ausência às sessões de 
Senador candidato à Presidência ou Vice­
Presidência da República, no período com­
preendido entre o registro da candidatura no 
Tribunal Superior Eleitoral e a apuração do 
respectivo pleito.· 

Quer dizer, o Senador que vier a se candidatar 
à Presidência ou à Vice-Presidência da República, 
uma vez comprovado junto à Mesa do Senado o re­
gistro de sua candidatura, estará automaticamente li­
cenciado. Nesse caso, perderá a imunidade? Mes­
mo com as vicissitudes de uma campanha eleitoral, 
não obstante continue Senador e candidato à Presi­
dência ou à Vice-Presidência da República, estará 
sem imunidade durante aquele perlodo da campa­
nha eleitoral. 

o Senador Roberto Requião, por exemplo, 
hoje um pré-candidato, se amanhã vier a se candi­
datar, terá automaticamente cessada a sua imunida­
de em função da licença. 
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Portanto, Sr. Presidente, com essas considera- uma borracha em tudo que poderia ter âspecto de 
ções,defendo ~ supressão do § 10, para que. a imu- privilégio; apenas mantém aquilo que p comezinho, 
nidade acompanhe o titular do mandato eletivo ainda normal para que o parlamento possa funcionar sem 
quando esteja licenciado, seja para exerce~ cargo, que os seus membros se sintam ameaçados .. 
seja por interesse particular ou para tratamento de Penso que devemos acompanhar, na totalida-
saúde. de, o parecer do consenso, emitido pelo Senador 

Muito obrigado. José Fogaça na Comissão deConstituição, Justiça e 
O SR. GERSON CAMATA (PMDS-ES) - Sr. Cidadania, mantendo o § 1 ()!I. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-

- Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata, ção. 
para encaminhar. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. GERSON CAMATA (PMDS-ES. Para "'- Um momento, Senador. 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Sem prejuízo dos .encaminhamentos de vota- . 
Presidente, SrlIs. e Srs. Senadores, ouvi com toda ção, apenas interpretando o sentimento da Casa -
atenção a argumentação do nobre Senador Lúcio AI- peço a atençãó dos Srs. Senadores, porque não 
. cãntara. quero tomar umá decisão conflitante -,e de todos os 

O voto em questão não é partidário, mas da Srs. Senadores, embora o meu ponto de vista pes-
consciência de cada um, porque se trata de um pro- soai seja pelá' manutenção total do substitutivo, in-
blemanão-ideol6gico, não-partidário e não de Go- clusive com âiejeição da emenda, penso que é uma 
vemo. questão em que cada deve decidir com a sua cons-

Esse projeto tem uma caracteristica: é radical. ciência. ~ntão,poderia se aprovar o requerimento e 
Não tenho conhecimento, na história do Senado - cada um votaria como deseja. Seria a manifestação 
nos anos em que aqui estou e nos que acompanhei do Plenário, pela vontade de sua maioria E, ar, te-
-, de um projeto semelhante, em que o Parlamentar ríamos uma economia de tempo, o que seria útil 
abre mão de tudo. Segundo seu §41!, até os proces- para uma quinta-feira que conta com um bom com-
sos em tramitação perdem o direito adquirido e parecimento. (Palmas) 
caem na vala comum. Legisla para trás, legisla para Em~votação o requerimento. 
frente; tira privilégios para trás, tira para frente. Nun- Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram 
ca vi tão radical. permanecer sentados. (Pausa) 

Por esse motivo, acredito que sua aprova.ção Aprovádo o requerimento. 
foi um ato de coragem de todos nós.· O Congresso 
quer ser transparente, quer se colocar perante a opi- Passa-se agora à votação do § 1 ()!I. 
nião pública como todos os outros cidadãos,preser- Com a palavra o Senador Bemardo Cabral 
va o direito normal de qualquer parlamento do mun- para encaminhar a votação. 
do, que é o direito de opinião e voto. Porém, como O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
ele é radical, também tem que sê-Io no §1()l!. De encaminhar'ã votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
acordo com esse parágrafo, o parlamentar ao deixar Presidente, o eminente Senador José Fogaça, ao 
o Congresso para ser Ministro de Estado nã() con- apresentar o~seu trabalho, concluiu por um substituti-
serva mais os seus direitos. Do contrário, criàríamos vo que, a meu ver, é absolutamente correto. Quero 
duas classes de ministros: os imunes e os não imu- respeitar a opinião do eminente Senador Lúcio AI-
nes. Ora, seo parlamentar se licenciou do Congres- cântara, mas é preciso que fique, de uma vez por to-
so para assumir um ministério ou uma secreta.ria de das, estabelecido que a imunidade parlamentar per-
Estàdo, ele não é mais parlamentar - ele é parla- tence à instituição e não ao Parlamento. Quando se 
mentar de direito, mas não de fato -, pois exen::e um deu à instituiÇão esse direito foi para que, no exercí-
outro cargo. Não é possível levar um privilégio. um cio do seu ~àndato, por opiniões, palavras e votos, 
direito, uma salvaguarda de parlamentar - qUEI nes- estivesse oparlamentar fora do alcance de qualquer 
se caso passa a ser. perseguição pOlítica. no âmbito regional ou no âmbi-

Acredito que o ideal é acompanharmoll, em to federal. ., é 
tudo, o projeto, que é radical nesse ponto, pois extin- O eminente Senador José Fogaça concluiu que 
gue direitos, ou seja, remete tudo para trás, ninguém "não gozam de imunidade de mandato os membros do 
passa a ter certos direitos, legisla para trás, passa Congresso Nacional licenciados do seu exercrcio." 
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Além dessa bircunstânCia, o r:lobre Senador Lú~ mimunidade. Existem outros casos de licença. Por 
cio Alcântara traz! em seu' apoiO: a circunstância do exemplo, existe a licença para tratamento de saúde, 
Senador que, estando no exercício. do seu mandato; onde o parlamentar pode se ausentar por um perío-
se licencia para cOncorrer à Presidência da Repúbli!' dQ de 120 dias, "não havendo posse do suplente. 
ca. Eu não acho que este seja um argumento favo- Mas há outros casos em que a licença para trata-
rável. Favorável ~rá que ele concorra em igualdade mento de saúde se estende, tendo o parlamentar de 
de condições corlt os demais candidatos quepostu- se licenciar; portanto ele é um parlamentar que não 
Iam à Presidência da República. Essa a grande reali~ está exercendo o mandato em função de impedi-
dade. Assim, te~mos gerado o Princípio da Igualda- mentos outros. Esse parlamentar, eleito, diplomado 
de, estabelecido ~o Texto Constitucional. . - e a partir da diplomação, de acordo com o texto, é 

Veja V. ExI': um parlamentar, ao assumir uma que ele adquire a imunidade parlamentar - ele deixa 
secretana estadJal ou municipal, fica ele no exercí- de ter a possibilidade, inclusive, de emitir opiniões 
cio de uma imunidade que vai pertencer ao suplente políticas porque estará correndo o risco de ser sub-
em exercício, qué passa, este sim, a exercer na piá- metido a processo, e ele deixou a sua atividade par-
nitude do seu mandato. O que o eminente Senador lamentar, stricto sensu, em decorrência de saúde. 
José Fogaça cridu foi uma regra de Direito Especial Então, na medida em que não há um estabelecimen-
- e é preciso quJ se diga que quando alguém pensa to dessas situações em que a licença permaneceria 
que nós estamo$ retroagindo para prejudicar foi uma com a imunidade e a licença perderia a imunidade, 
regra de Direito Especial, e a regra de Direito Espe- avalio que o mais correto seria suprimirmos o § 10, 
cial é lançada fi o texto do Ato das Disposições inclusive levando em consideração um outro caso, 
Constitucionais ransitórias, que é, exatamente, o que é da área administrativa, mas que tem relação 
que S. ExI' faz. com o mandato que a pessoa assumiu, que é o fato 

Sr. PresidJnte, o eminente Senador José Fo- de que quando a pessoa se licencia para exercer um 
gaça laborou un) substitutivo que está à ahura de ser outro cargo de secretário ou de ministro, pode, por 
aprovado por esta Casa. Aliás, tem um reclamo des- exemplo, optar pelo salário de parlamentar. É lógico 
ta Nação de qu~ nós, Partamentares, tenhamos imu- que há essa questão administrativa, mas que tem a 
nidade para o e~ercfcio deste mandato e na defesa ver com o fato de ele continuar sendo um parlamEm-
das nossas opihiões,' palavras e votos e não para tar, mesmo licenciado. 
pegar o mandafu com o título de imunidade e vestir Sr. Presidente, mesmo reconhecendo que exis-
o manto da imp~nidade. tem argumentos poderosos no sentido da manuten-

Voto totalrhente pela aprovação do Substitutivo ção do texto, eu, particularmente, voto pela supres-
do nobre Senad~r José Fogaça. são do § 1Q2. 

O SR. JdsÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) -
SP) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
nhar a votação. I ' . . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PR~IDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o Senador Epitácio Cafeteira, para 
- Antes de cohceder a palavra ao Senador José encaminhar. 
Eduardo Dutra, I devo dizer queestamos não cumprin- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
do o Regimentd, mas dentro de uma liberalidade que encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
considero indi$pel)sável para o esclarecimento da te, voto pela manutenção do § 10 porque a imunida-
questão. I de é para o exercício do mandato parlamentar. No 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. momento em que o parlamentar opta para ser secre-
I 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - tário ou ministro de Estado, ele não é mais parla-
SE. Para encalninhar. Sem revisão do orador.) - Sr. menta r, embora possa até optar pelo salário de par-
Presidente, av~lio inclusive que há argumentos po- lamentar. A nova função assumida passa a ser nor-
derosos dos dÓis lados. Entendo que, na medida em mal mente a de um cargo executivo - e eu não co-
que se estabelece a possibilidade de um parlamen- nheço ninguém que tenha cargo executivo com imu-
tar licenciado Perder a sua imunidade, teríamos que nidade. 
destrinchar qu~is as possíveis situações de licença. Penso ser uma excrescência um Parlamentar 
Aqui se levantou o caso de a pessoa se licenciar licenciar-separa exercer um cargo no Poder Executi-
para ser ministro. IsSo caúsaria situações diferentes vo, mantendo a imunidade do parlamentar, que é 
entre S. E~,! porque teríamos ministros com e se- inerente do mandato quando expressa suas palavras 
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eseus votos. Lá, na função Executiva, o Parlamentar O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
pode inclusive se envolver em escândalos adminis- - Quero .informar aos $1'5. Senadores que, apesar 
trativos, portanto, não pode ir para lá com um manto de estarmos no encaminhamento da votação, aque-
de imunidade que é inerente ao exercício do manda- les que se julgarém já em condiçÕéS de votar,po-
to parlamentar. A única discordância que .tenho com dem fazê-lo. . ., " . 
o Senador José Fogaça é que S.EXBinclui tudo. In- O SR. EDUARDO SUPUCY (elocoIPT-8P)-
clusive, se adoecer, é não exercer função alguma,de Sr. Presidente, a Liderança do' BloCo'-:. ' 

'repente perde a imunidade, no momento em que , O SR. PRESIDEN1E(Antonio Carlos Magalhães) 
perde a saúde. Se eu pudesse, Sr. Presidente,es- - V. Ex! falará dentro eni pouéo. ' 
clareceria, ao final desse artigo, que essa imunidade O SR. PRESlIlENrE (AntoniÓ CSrtos Magalhães) 
perde o parlamentar que foi exercer um mandato no _, Com ,a palavra o Senador Ramez Tebet. .. ,. 
Poder Executivo, cOmo Secretário, Ministro ou qual-
quer função, mas não deixar sem imunidade até ,. E os Srs. Senadores já podem votar. .. 
aquele que está sein saúde. Ro mais, concordO e O SR.JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Sr. Presi-
vou votar pela manutenção do §102,' porque acho dente, peço a palavra pela ordem; , , , 
que não se pode ficar defendendo uma imunidade O SR. PRESIDENTE (ÀntôÕio CartOs Magalhães) 
absoluta. O representante do povo é quem deve dar - Concedo a palavra ao Senador José Fogaça,pela 
o exemplo de honradez, dar o exemplo que o Povo ordem. 
está a esperar, porque este exemplo servirá aos jo- . O SR: JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS:' Pela or-
vens do Brasil' demo Sem revisão do orador.) - Sr.' Presidente, Srlls 

O SR. PRESIDENrÉ (Antonio Carlos Magalhães) e Srs. Senadores, corno se trata de um 'pedido de 
_ Com a palavra o Senador Hugo NaPoleã9. ., . destaque para votação em ,separado, evidentemen-

_ '. ,\ I te, que para manter o texto é preciso votar Sim e são 
. O SR. HUGO NAPOLEAO, (PF.L -PI. Para en- necessário os 3/5, 49 votos para manter o texto. 

caminhar a votação. Sem revisão do' orador.) ,...sr. , Então,os Srs. ,Senadores que desejarem man-
Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, quero expender ter o texto deverão votar Sim. . 
duas considerações. Penso que a matéria já foi O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
exaustivamente debatida nesta Casa. ,Não nego mé- _ A manutenção dó texto é Sim. . 
rito à emenda do Senador Lúcio Alcântara. S.Exljá 
explicou as razões que tem para sustentá-Ia .. Eu, O SR. EDUARDO SlIPLICY (BIOcoIPT -8P) -
pessoalmente, prefiro ficar com o Relator;. acho 'que Sr. Presidente,-peço a palavra pela ordem. , 
as motivações são plausíveis para aqueles, que de- 0 SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
fendem que a,iniunidade permaneça, quando o titu- - Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
larse afasta do lugar, e vai a Secretário de E:stildo , O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocofJlT-8P. 
oua Ministro de Estado. Massa assume o seu su- Pela ordem. Sem revisãp do orador.), - Sr. Presiden-
plente e entra' no efetivo 'exercício, 'neste caso, esta- te, Srllse Srs. Senaç1orcs, a liderança, do Bloco reco-
ríamos dando cobertura ,de imunidade a duas ~s- mendaovoto Não, 
soas. O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 

Razão por que,acho que não deve haver essa 
superposição, É possível, Sr. 'Presidente, até, com 
relação aos processos em andamento, que isso não 
seja considerado, em~atérià de Jurisprud,ência. 
Porque se foi iniCiado um processo ao tempo em 
que o parlamentar es~va no efetivo exercício do 
mandato, naturalmente, se a Justiça assim o enten­
~er, continuará so,b a preferência da imunidade do 

. Forum. Agora, é uma qUestão a ser resolvida em úl­
tima análise e estância pela Justiça. Por isso, votarei 
'Sim, pela manutençãodo teXto, mas a Bancada do 
'PFL estará liberada, para que cada um vote de acor-
do comsua consciência. ' 

, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. , 

- O Bloco vota Não? , . 
V.Ex! quer manter a imunidade mesmo do'Se­

nador afastad.0' É isso' Senador Eduardo Suplicy? . 
O SR. EDUARDO SUPLICY (BloeoIPT -8P) -

'Por exemplo, no caso do Senador Josaphat Mari­
nho, avalio que S.Ex! deva ter o direito a imunidade. 
Por esta razão que recomendamos o voto Não. 

O SR PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- O Bloco vota Não, no sentido de manter a imunida­
de de qualquer maneira. 

.. O Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, Primeiro 
Vice·Presidente. 

. " 
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: O SR. RAM~ TEBET' (PMDB-MS) - Sr. Presi- fim à impunidade por crimes comuns. Imunidade 
dente, data venla, estava com a palavra concedida para crimes comuns, nãol Mas assegurar ao repre-
pela Presidência do Senado. sentante do povo, em todas as suas situações, o di-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExB reito de opinar, de falar ede votar livremente, sem re-
tem a palavra ~segurada, já que a questão de or- ceio nenhum de ser preso ou de ser processado. 
dem já foi formul~da e resoMda. Esse direito tem que ficar configurado ainda quando , 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca- esse Partamentar esteja no exercício de Ministro de 
minhar. Sem reJisão do orador.) - Sr. Presidente, Estado, porque, como tal, não está perdendo seu 
Sr's e Srs. Sena~ores, já votamos por unanimidade- mandato de Deputado ou de Senador. A Constitui-
que a imunidade; do Parlamentar não pode significar ção diz claramente que não se perde o mandato 
impunidade. Essa unanimidade é altamente signifi- quando se toma Ministro de Estado. Assim, ele é um 
cativa, nos dois ~ntidos. E falo do primeiro porque o Ministro de Estado ou um Secretário de Estado mu-
segundo é óbviol ninguém nesta Casa deseja a imu- nicipal ou estadual, mas continua sendo um Deputa-
nidade parlamentar para os crimes comuns, é esse o do ou um Senador da República. 
objetivo da refolma pretendida Todavia, Sr. Presi- Portanto, para o Ministro, pelas suas opiniões, 
dente, há aqui Jma questão até de técnica legislati- palavras e votos, enquanto Deputado ou Senador, 
va Na atual Cohstituição Federal:ra de 1988, o art. penso que devemos conservar o instituto da imuni-
56 explicita clarctmente os casos em que o deputado dade. Temos que fazê-Io para o Parlamentar que for 
ou o senador rlão perderá o mandato: Leio o art. ocupar outros cargos ou, então, teremos que alterar 
56,inciso I: I :.iv!' a Constituição. 

"I L investido no cargo-~de Ministro de 
'EstadO,1 Govemador de Território, - está ul­
trapassado - Secretário de Estado, do Dis­
trito Fetteral, de Território,de Prefeitura de 
Capital pu chefe de missão diplomática tem­
poráriat 

Inciso 11: I , 
"li - licenciado pela respectiva Casa 

por ~ de doença. ou,R~ tratar, sem 
remuneração, de interesse particular, desde 

I ~. 

que, nesse caso, o afastamento não ultrapas-
se cenlb e vinte dias por sessão legislativa· 

Alguém <+.ou o caso do Senador' Josaphat Ma­
rinhoque está Ije licença para tratar de assunto de 
interesse par!&lar. O atual texto constitucional' o 
protege. S. ~m a chamada imuntdade no que 
respeita ao e,(erclcio do seu mandato" na sua opi-
nião, na sua ~avra, no seu voto. ,~ 

Penso qJe temos que prestar a' atenção nisso. 
I ". Parece-me altamente chocante que urra deputado ou 

um senador, que esteja licenciado pára tratar de as­
sunto particul8r, que esteja licenciado 'no leito de um 
hospital, para tratamento de saúde, nã~ possa emitir 
a sua opiniãoJ e tendo emitido a su~Pinião possa 
ser preso e prOcessado. ' .... 

QueremOs pedir mais do que a€'ópinião pública 
ou o senso cdmum estãoa exigir desta' Casa 

MaChad~ de Assis dizia que o supremo juiz de 
um político, sem dúvida alguma, é a opinião pública. 
Penso que a /opinião pública está pedindo do Sena­
do da Repúblp., do Congresso Nacional, que ponha 

, Por que não afirmamos que, se um Deputado 
ou um Senador se tomar Ministro de Estado ou Se­
cretário de Estado, ele perderá o mandato? Ele p0-

deria optar; se quisesse ser Ministro, ele perderia o 
mandato. Ora, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, ele pode voltar imediatamente ao exercício do 
seu mister de Parlamentar. Ele está sujeito a críticas 
e tem o direito de exercitar, na sua plenitudÉ!, essa li­
berdade de opinião, de palavra e de voto, até por­
que, no projeto que estamos apreciando aqui, esta­
mos dizendo, com muita razão, que não podemos 
sofrer qualquer ação civil por nossas opiniões, pala­
vras e votos. 

O que quero dizer é que o Deputado ou Sena­
dor que se tomouMinistro ou Secretário de Estado 
continua com seu mandato. Ele é Ministro de Estado 
ou Secretário de Estado, sob pena de termos que 
revogar o art. 56 da Constituição Federal. 

Sr. Presidente, vou votar com esse pensamen­
to que acabei de expander neste momento. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a matéria 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na rea­
lidade, a Mesa aceitou esses encaminhamentos por 
liberalidade, uma vez que deveria falar apenas o au­
tor da matéria, que está inscrito. Há outros Srs. Se-
nadores inscritos. . 

Vou manter a orientação do Presidente Antonio 
cartos Magalhães eouvir os outros encaminhamentos. 

- • a._"_ I 
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Consulto se o autor da matéria, que, na verda- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
de, é quem tem o privilégio de falar, quer se mani- co/PSB-SE. Para encaminhar. Sem revisão do ora-
festar por último. dor.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. grande mérito do substitutivo do Senador José Foga-
Presidente, o meu receio é o de que falemos quando ça é o de eliminar a ·Possibilidade do engavetamento 
todos os votos já tiverem sido formulados. de processos de Parlamentares que tramitam no 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExB 
tem a palavra. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, S~ e Srs. Senadores, vou ser breve. Logo, o 
Senador Bello parga poderá falar também. 

Está parecendo que o nosso destaque para su­
primir esse dispositivo visa ampliar a imunidade. Al­
gum Senador chegou a falar em impunidade. Não se 
trata disso, mas sim de conservar uma prerrogativa 
adquirida no momento em que a pessoa se investe 
no mandato de ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo 
soar a campainha.) - Por favor, peço a atenção dos 
Srs. Senadores, pois há um orador na tribuna. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -- Por­
tanto, não se trata de cair nesse alçapão da impuni­
dade. Não é nada disso. O que pretendo é que um 
Parlamentar que se licencie, seja para exercer um 
cargo no Executivo, seja por razões de saúde ou por 
interesse particular, conserve a imunidade tal como 
estamos aprovando, com as limitações, com a!l res­
trições, com tudo que está expresso na emenda 
constitucional. 

Portanto, não se trata de ampliar nada, mas 
apenas de manter o instituto da imunidade para 
aquele que esteja eventualmente licenciado. Se o 
Parlamentar cometer algum crime, o processo, o rito, 
será o mesmo: será feito um pedido de licençat. De 
maneira alguma, não se trata de ampliar ou de flexi­
bilizar a norma. Quero que isso fique bem claro, para 
que não pareça que o nosso destaque visa elastecer 
ou ampliar a imunidade, a qual existe. O que quere­
mos é que a imunidade seja mantida, mesmo estan­
do o Parlamentar licenciado. Ele será submetido ao 
mesmo rito ao qual seria submetido aquele que esti­
vesse no efetivo exercício do mandato. 

Essa é a razão do meu destaque, para o qual 
peço o voto dos nobres Srs. Senadores. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares, 
por cinco. minutos. 

I j I. " ,1, I !; I L I I : '" " 

âmbito do Congresso Nacional, seja no Senado ou 
na Câmara dos Deputados. 

Como estabelece o art. -53, com a nova reda­
ção que lhe foi dada pelo substitutivo, no seu §42, se 
o Supremo Tribunal Federal envia para uma das Ca­
sas pedido de licença para processar o Parlamentar 
e se esse pedido de licença não for concedido ou 
sequer apreciado no prazo de 120 dias, se, nesse 
período, o Senado ou a Câmara estiver processando 
um Parlamentar e não decidir a questão, a licença 
será concedida obrigatoriamente. Automaticamente, 
o Supremo Tribunal Federal irá· processar o Parla­
mentar. Esse é o seu grande mérito. A falta desse 
dispositivo é que faz com que haja procrastinação no 
julgamento dos pedidos de licença no Congresso 
Nacional. 

Por outro lado, como fica a redação do §10 do 
substitutivo? A· redação é a seguinte: ·Não gozam 
das imunidades do mandato os membros do Con­
gresso Nacional licenciados de seu exercício·. 

Ora, Sr. Presidente, a imunidade parlamentar, 
da forma como está sendo analisada pelo Senado 
Federal, deixa de ser aquela porta aberta para a im­
punidade, mas a Constituição Federal não autoriza 
que o Parlamentar licenciado, seja para tratamento 
de saúde, para tratar de interesse particular ou para 
exercer uma função de Ministro ou de Secretário de 
Estado, perca a sua condição de Deputado ou de 
Senador, haja vista que a própria Constituição Fede­
ral, no seu art. 56, discrimina os casos em que o 
Parlamentar não .perde o seu mandato. O fato de um 
Parlamentar licenciar-se pelos motivos que já evi­
denciei não significa que o mesmo perdeu o manda­
to de Senador ou de Deputado Federal. 

Foi citado aqui o caso do Senador Josaphat 
Marinho. O Senador Alexandre Costa está licenciado 
para tratamento de saúde e, até o presente momen­
to, não reassumiu o seu mandato. Suponhamos que 
S. ExB estivesse sendo processado por algo que te­
nha feito quando exercia o mandato de Senador. Nes­
se caso, com essa emenda aprovada, S. ExB poderia 
estar sendo processado: Se S. ExB pudesse voltar à 
Casa, corno deveríamos decidir'? S. ExB voltou à Casa 
e está na plenitude do exercício do mandato de Sena­
dor, e retomou a sua imunidade. Com isso, corno seria 
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feito.o proce. ssO I'contm S. Ex!, relativo a algo ocorri- que é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 11/ 
do no passado, se depois S .. Ex! se licenciOu e, Vice-Presidente. 
quando processado, voltou ao Senado Federal? 

I ' 
Sr. Presidente, tem total razão o Senador Lúcio 

I . • 

Alcântara quando argumenta contrariamente à ma-
nutenção dO §1:0 do substitutivo do Senador JoSé 
Fogaça. " i 

. Dessa forma, voto contrariamente à permanên­
cia desse parágrafo, que deve ser extinto, para que 
o voto do povo concedido a um Par1amentar seja 
considerado e I~gitimado na sua licença, porque, ao 
licenciar-se, o ~arlamentar não perde o seu manda­
to, mas apenas, temporariamente, está no exercfcio 
de uma função lexecutiva ou está licenciado para tra­
tar de sua saúde. Se isso viesse a acontecer, no 
caso semelha~te ao do' Senador Alexandre Costa, 
ou do Senado~ Josapllat Marinho, que agora pediu 
licença para tJtar de interesse particular, depois de 
aprovada esta lemenda, poderia ser processado por 
alguma opinião que emitiu quando estava em pleno 
exercfcio do s~u mandato. Mas, se S.ExI voHasse, 
de repente, ao/âmbito do Senado Federal para exer­
cer plenament~ o seu mandato de· Senador, como 
agiria o Senado Federal? Qual a atitude do Senado 

. I 
Federal com relação a esse processo? . I· . . 

De modo que é contraproducente e penso que 
o substitutivo àtaca, em linhas gerais, os problemas 
principais da ~uebra da imunidade, e, consequente­
mente, acabalcom aquele privilégio do Parlamentar 
que, ao assu"jlir o mandato, era processado e o pro­
cesso ficava etemamente dormindo nas gavetas do 

I . 
Senado Federal ou da Câmara dos Deputados. 

porm'ntàl meus parabéns ao Senador José Fo­
gaça. Natural;mente" com uma única restrição: de 
onze parágrafos e mais um artigo nas Disposições 
Transitórias, ~nas fazemos restrição a um disposi­
tivo, o do §1d, onde não se vislumbra qualquer pos­
sibilidade de I ampliar a imunidade parlamentar; ao 
contrário, derruba todas aquelas pretensões daque­
les que que~m acobertar os seus crimes usando do 
seu mandato Iparlamentar. 

., 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

I Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Geraldo Melo, 11/ VICe­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que ~ ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2 11 

Sec~tário. 

I Durante o discurso do Sr. Antonio Car­
fos raladares, o Sr. Carlos Patrocfnio, 2 11 

Secretário, deüca a cadeira da presidência, 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
conhecimento do Plenário, informo que ainda estão 
inscritos para encaminhar a votação e debater a ma­
téria os Senadores -Roberto Requião, Sello Parga, 
Eduardo Suplicy, Esperidião Amin e Odacir Soares. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. 

o SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden~ 
te, Srls e Srs. Senadores, essas discussões de pl~ 
nário são indispensáveis. 

Num primeiro momento, inclinei-me pela tese 
do Senador Lúcio Alcântara, da extensão da imuni­
dade parlamentar para os Senadores licenciados. 
Refletindo um pouco mais, cheguei à conclusão de 
que, na verdade, durante a licença, a imunidade pe­
los atos praticados no exercfcio do mandato não é 
atingida, não é abalada, ela permanece. E se um 
Parlamentar, por exemplo, sai do Senado da Repú­
blica para exercer a função de Ministro de Estado, 
ele tem imunidades e prerrogativas especificas do 
Ministro de Estado; se ele vai ser Secretário de Esta­
do, terá o foro privilegiado, ele não pode ser conde­
nado, não pode ser atingido por um juiz singular. En­
tão, as imunidades estão claramente estabelecidas 
em função do exercfcio do cargo que se ocupa no 
momento. 

o projeto do Senador José Fogaça é excelen­
te. O Senador trabalhou consuHando o conjunto dos 
Senadores. Foi extraordinariamente flexfvel na acei~ 
tação das emendas. Os Senadores, os Parlamenta­
res deixam de ter a horrível e inaceitável prerrogati­
va de não terem os seus delitos comuns examinados 
pela Justiça, ao tempo em que se interrompe tam­
bém aquela possibilidade costumeira de ações cí­
veis substituindo ações penais, tentando constranger 
Parlamentares que denunciaram infrações de admi-
nistradores públicos. . 

O projeto do Senador~José Fogaça, uma sinte­
se inteligente do conjunto dos projetos e das emen­
das apresentadas em plenário, garante o exame das 
questões cfveis pelo Supremo Tribunal Federal, dá 
quarldade à prerrogativa da imunidade parlamentar e 
acaba com o privilégio inaceitável do não-exame das 
infrações de Par1amentares pela Justiça. É um projeto 
que honra o Senado e o Congresso Nacional, e mod­
emiza o instituto da modemidade parlamentar, prerro­
gativa indispensável para o exercício da democracia. 
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Voto, p;)rtantó:'com a integralidade do projeto O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para encami-
do Senador José Fogaça. nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidênte, SrDs 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce-' e Srs. Senadores, cumprimento o Senador José Fo-
d I gaça e declaro que vou votar com o substitutivo 
~n~:~vra aonobre Senador Bello Parga, por cinco completo. É difícil mantermos a imunidade presumi-
: da àquele que não esteja no exercício do mandato, 
: O SR. BELLO PARGA (PFL-MA.. Para enca- porque, na medida em que alguém assume uma fun-

minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ção pública, ou em caráter particular, no exercrcio da 
SrDs e Srs. Senadores, inicialmente, quero elogiar o sua atividade particular, ele está sujeito a uma série 
substitutivo do Senador José Fogaça, o qual subs- de outros tipos de delitos que, se forem praticados, é 
c.revi' inteiramente na Comissão de Constituição, claro que o agente tem que ser alcançado pela lei 
Justiça e Cidadania do Senado. comum. 

~ Nã6 posso deixar de dar razão ao destaque so- Não acredito que haja dificuldades para o en-
licitado pelo Senador Lúcio Alcântara, pelos argu- caminhamento de um processo, quando no exercrcio 
mentos brilhantemente expostos pelos Senadores de uma atividade fora do Parlamento, pois o Judiciá-
Ramez Tebet e Antônio Carlos Valadares, entre ou- rio tem autoridade para encaminhá-lo. 

tros. Acredito que o Senador José Fogaça retirou, 
1 Sr. Presidente, não posso me conformar com a talvez, o que poderíamoscharnar de "imunidade pre-

interpretação de que o parlamentar que entre em sumida", aquela pela qual a pessoa, por tê-Ia, acha 
gozo de licença lhe seja amputado o direito de ser que pode fugir à responsabilidade criminal. 
polftico. Estou me referindo aqui ao aspecto mera- Portanto, voto com o substitutivo completo, in-
mente político do mandato parlamentar. clusive mantendo o § 1()l!. 

f O mandato parlamentar não é apenas para O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Sr. Pre-
transformar o cidadão em um funcionário para legis- sidente, peço a palavra. 
lar. Se ele for exercer um cargo executivo, não será O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex'! 
um simples funcionário do executivo; ele não perde já falou, Senaáo~ Rámez Tebet. 
a condição de político, mas continua exercendo intei-
ramente as atividades políticas. E a refrega muitas O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - É ape-
v~es leva a conflitos, a Situações em que o, Parla~ ,nas para um esclarecimento, Sr. Presidente. É muito 
ri'1entar pode estar sujeito a processos. ,Se ele não rápido. 
estiver exercendo esse mandato, poderá ser prejudi- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
Cado por uma ação cfvel ou penal, pelo simples fato' ' do a palavra a V. Ex'Ipara um esclarecimento. 
de ele estar exercendo um cargo relevante, como o O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para um 
de Ministro ou de Secretário de Estado. esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

Portanto, Sr. Presidente, encaminho favoravel- dente, quando ocupei a tribuna, eu o fiz por uma 
mente a emenda supressiva do Senador Lúcio' AI- questão de técnica legislativa. Entendia que a ques-
cãntara, porque entendo, que não podemos amputar tão que vamos votar poderia chocar-se com o art. 56 
o'direito do Parlamentar de exercer a política em da Constituição Federal de 1988, que, em nenhum 
toda a sua plenitude, incluindo às vezes atitudes que dos seus incisos, trata do assunto especificando a 
poderiam ser interpretadas como sujeitas ao exame ocasião em que o Parlamentar estiver licenciado. 
do Judiciário. 

Sou favorável, portanto, à supressão do §10. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conc:e­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplil:y. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador ESPE,ri· 
dião Amim. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma, como último ciràdori'nscrito. 

, [UU LI: li LI IL,',il lo j tU 

Ouvi uma série de argumentos aqui, conversei 
longamente com o Relator e, apesar de ter manifes· 
tado que o meu voto seria diferente do de S. EJcII, 
com as explicações que dele ouvi quero informar à 
Casa que vou votar integralmente com o Relator, o 
Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Srs. 
Senadores e Senadoras que ainda não votaram po­
dem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇloNOMINAL 

§10 DA EMENDA N° 5-CCJ SUBsirtuTIVAÀ.PEC 2195 

N° Sessão:. 
Data ' 04/06/1998 

Partido UF Nome do Senador 

,BlOCO se 
PTB '.' 
PfL ,'AROA 

BlOCO,[ .... ~SlLVA 
PSOB CE~ . 

PfL 
PFL TO 

PSOB ;PE 
PMOB 

PI'L i" DJAL'" BESSA . 
BlOCO JOSUiiUcy 

PFL 

, PPB I PI ELO. ""RTELA 

B~~ 
PPB 
PPB 

PMOB 
PFL 
PfL 

PSOB 

PMOB 
PFL 
PFL 
PFL [PI [HU", 

'AMORIM 

~EIRA 

,PALMBRA 

PMOB [PA~ 
PSOB [AM~PERE. 
PPB 

PMOB 

PFL 

PFL [PE 
PFL [ MT [.lO"' I PlNHBRO 
PFL RN 
PFL SE 

f'Tl3 PR ;JQSI! EDUARDO 
8I.OC SE IJOSI! EDUARDO DUTRA . 

PMO RS IJOSI~ÇA 
PSD DF IJOS!RC 
PMD GO[JQS 
BLOCO MG IJUN iA MARISE 

aL' DF 
PFI DF l1!O NEL PAlVA 

PPI MS LEVo' DIAS 
PPI P1 !LU< 1010 PORTEULA 

,PSOB 
BLOCO 

PMOB 
PMOB [AO [MAl OR JUNIOR 

PTa 
PSOB 

PSOB I SP IPEDRO PIVA 

~ 
PMOB 

PFL 

) REQUIAO 
)Juc.\ 

, '. 

, 

Presld,: ANTe!''''' ".", " .... "., HlF~ . 
1° Sec.: <li 

2° Sec.:" 
JO Sec.:" 
4' Sec.:· 

IOperad.: 

N° VaI.: 2 

. 

, 

. 

, 

Votos Sim: 

Votos Não: 

Votos Abst: 

. , . 
, , 

Voto 

NÃo 
SIM 
NAo 
SIM 
NAo 
SIM 

w.o 
,,' SIM ' 

NÃo 
SIM 

NÃo 
SIM 

NÃO 
SIM 

SiM. 
SIM 
NÃO 
SIM 
SIM 
SIM 
NAo 
SIM 

-siM 
NÃO 
SIM 
SIM 
SIM . 
SIM 

"SlM-

. NÃO 

SIM 
NÃO 

w.o, 
NAo, 
SIM 
NAO 

SiM 
SIM 

SIM 
w.o 
NAo 

, NAo, 
NAO 
NÃO 

SIM 

SIM 

w.o 
SIM 

. SIM 

SIM 
NÃO 

34 

25 

1 

Data ,Início: 04/06/1998 
Data'Fim:Ó4/06/1998 

Hor J Início: 11 :03:47 
Hora Fim: 11 :43:04 

Pa"ldo ui' 

PFL 

,Nome do Senador Volo 

PSOB 
PSOB 

PFL se 
PMoa 

. 

, 

, 

) MACHADO 

1 ,ROBERTO ' 

. 
, . 

. 

, 

, 

. . 

, 

-

, 

,. 

'-, 

. 

. . ~i' 
Totàl: ,:,60 

. 

. . 

. 

. 

. . 

. 

" 

, , 

,. :' 

, 

, 

. 

SIM 
SIM 

NAO 
NÃO 
NAO 

'.!," .'. 

Emissão em: 04106198 ~ 11:43 
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A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR) _. Sr. EMENDA CONSTITUCIONAL Nl! , DE 1998 
Presidente, quero declarar o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A nobre 
Senadora Marluce Pinto vota "sim"" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Consi­
derando o voto da Senadora Marluce Pinto, votaram 
SIM 35 SIS. Senadores e NÃO, 25. 

Houve uma abstenção. 
Total: 61 votos. . 
Está rejeitado o §1OR. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­

da a Emenda n2 5-CCJ, o substitutivo; com a supres­
são do parágrafo 10 do art. 111, ficam prejudicadas as 
Propostas e as Emendas i'l1!& 1-CCJ (Substitutivo) e 
2 a 4, de Plenário, a elas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania oferecendo a redação para o segundo 
turno regimental, que será lido pelo Sr. 12 Secretário 
em exerclcio, Senador Carlos Patrocínio. . 

É lido o seguinte: 

PARECER NIl352, DE 1998 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Redação, para o segundo turno, do 
Substitu1lvo à Proposta de Emenda à 
Constituição n2 2, de 1995. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia apresenta a redação, para o segundo turno, do 
Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição n2 

2, de 1995, que altera dispositivos que menciona da 
Constituição Federal. 

~ Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1998 

I,~, ~:-> ,PRESIDENTE 

4/1 
) {"I/ c::2 \ . ", ..' 

"\ " 

,RELATOR 

ANEXO AO PARECER N2 352, DE 1998 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se'­
nado Federal, nos termos do § 31! do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Altera dispositivos que menciona da 
Constituição Federal, referentes à Imuni­
dade parlamentar. 

Art. 1 R O art. 53 da Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 53. Os Deputados e Senadores 
são invioláveis civil e penalmente por suas 
opiniões, palavras e votos. (NR) 

§ 12 Desdea~do~os mem­
brm do Qx gesso tmJnaI rã> JXlderik> ser presos, 
saM:>em lla!Ja m de ame ilafiarçáwlL (NR) 

§ 1!1- A. Deputados e Senadores não 
poderão ser processados criminalmente, 
sem licença de sua Casa, por atos pratica· 
dos após a diplomação. 

§ ~ O Supremo Tribunal Federal, recebi­
da denúncia após defesa prefiminar, solicitará à 
Casa respectiva licença para instaurar ação pe­
nai, tendo-se com concedida a solicitação se, 
no prazo de cento e vinte dias, contados do re­
Cebimento, não houver deliberação, (NR) 

§ 31! No caso de flagrante de crime ina­
fiançável, os autos serão remetidos, dentro 
de vinte e quatro horas, à Casa respectiva, 
para que, pelo voto secreto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. (NR) 

§ 32 - A Independe de licença a abertu­
ra de inquérito contra membro do Congresso 
Nacional, devendo a autoridade competente 
tomar todas as medidas pertinentes perante 
o Supremo Tribunal Federal. 

§ 42 Deputados e Senadores somente 
serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal. (NR) 

§ 411..A. As ações judiciais de qualquer 
natureza contra Deputados ou Senadores, 
vinculadas à manifestação de opinião, pala­
vra ou voto, somente poderão ser impetra­
das perante o Supremo Tribunal Federal. 

§ 5'! Os Deputados e Senadores não sa­
rão obrigados a testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício 
do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações. 

§ 6ª A incorporação às Forças Arma­
das de Deputados e Senadores, embora mi­
litares e ainda que em tempo de guerra, de­
penderá de prévia licença da Casa respectiva. 

§ 72 As imunidades de Deputados ou 
Senadores subsistirão durante o estado de sl-
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tio, sÓ podendo ser suspensas mediante o tendo como primeiro signatário o Senador 
voto ije dois terços dos membros da Casa Ney Suassuna, que altera dispositivos que 
res~a, nos casos de atos praticados menciona da Constituição Federal (imunida-
fora ~o recinto do Congresso Nacional, que de parlamentar). . .i ' ' 

sejam incompatíveis com a execução da (' 
medida." 

Art. 211 ~crescente-se ao Ato das Disposições 
ConstitucionÁis Transitórias o seguinte artigo: 

I "Art. Nenhum pedido de licença para 
proc~ssar Deputado ou Senador, ainda que 
se encontre sob apreciação da respectiva 
casÁ do Congresso Nacional, poderá ser ex­
duíclo dos procedimentos e prazos estabeleci­
dos ho § 2R do art. 53 desta Constituição." 

. O SR./ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
esclarecimento do Plenário, apesar dos 35 votos 
"sim", a M~ proclamou a exdusão do dispositivo, 
. pelo fato de que não ter sido atingido o quorum consti­
tucional. Po~anto, o § 1()!! não constará do texto. 

A matéria, corno acaba de ser lida, constará da 
pauta da s~ssão deliberativa ordinária do próximo 
dia 16 do dorrente, para a primeira sessão de dis­

. cussão em ~egundo tumo. 
Os Hehs de nRs 2 a 9, que tramitam em conjunto 

com o Hem hll 1, estão prejudicados e vão ao Arquivo. 
São ot seguintes os itens prejudicados: 

/, PROPO~:A-DE EM~NDA 
A CONSTITUiÇÃO NlI 3, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2 e 10, de 1995; 18 e 34, de 

1997; 9,12,13e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

, Votação, em primeiro tumo, da Propos­
ta ,(le Emenda à Constituição nll 3, de 1995, 
te~do como primeiro' signatário o Senador 
Pedro Simon, que altera o art. 53 da Consti­
tuibão Federal (imunidade parlamentar). 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA / 
A CONSTITUiÇÃO N2 10, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
n2s 2 e 3, de 1995; 18 e 34, 

de 1997; 9,12, 13 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n2 10, de 1995, 

-4';" 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUiÇÃO N!! 18, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 
nlls 2, 3 e 10, de 1995; 34; de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) '~. 
(Votação nominal) I. " 

Votação, em primeiro turno,' da Pro­
posta de Emenda à Constituição nll 18, de 
1997, tendo corno primeiro signatário o Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, que altera a re­
dação da alínea "d" do inciso XXXVIII do 
art. SlI da Constituição Federal (imunidade 
parlamentar). . 

: i 

-5~ 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUiÇÃO N!! 34, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
o2s2, 3 e 10, de 1995; 18, de 
1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

(Votação nominat) 

Votação, em 'primeiro tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n2 34, de 
1997, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Carlos Wilson, que altera o art. 55 
da Constituição Federal (imunidade parla-
mentar). ' 

-6-

. PROPOSTA DE EMENDA 
-A CONSTITUiÇÃO N!I 9, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nlls 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 

1997; 12, 13e 14, de 1998) 
(Votação n9min~1) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição 02 9, de 1998, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Serra. 
que altera oart. 53 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a imunidade parlamentar. 

) • i 
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-7-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO NIl12, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nlls 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 

1997; 9, 13 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nll 12, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Bernardo Cabral, que acrescenta 
parágrafo ao art. 53 da Constituição Fede­
ral e dá outras providências (imunidade 
parlamentar). 

-8-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N!l13, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emend~ à Constituição 
nlls 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 

1997; 9, 12 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro tumo, da Propos­
ta de Emenda à Constituição 01113, de 1998, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Bemardo Cabral, que dá nova redação aos 
§§ 211 e 311 do art. 55 da Constituição Federal 
e dá outras providências (imunidade parla­
mentar). 

...,.9-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO NI! 14,IDE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à CorlstituiçãO 
nlls 2, 3 e 10, de 1995; 18 ~ 34, de 

1997; 9, 12 e 13, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nll 

14, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Odacir Soares, que 
altera o § 111 do art. 53 da Constituição 
Federal, de modo a restringir apenas 
aos crimes de calúnia, injúria e difama·: 
ção a exigência de autorização das: 
respectivas Casas para o julgamento 
de parlamentar pelo STF. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 10: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N117, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento nll 387, 

de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara 0117, de 1998 (0114.145198, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a peri­
odicidade de recolhimento das contribuições 
previdenciárias arrecadadas pelo Instituto Na­
cional do Seguro Social-INSS, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nlls 331 e 
332, de 1998, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Djalrna Bessa, e 
de Assuntos Econômicos Relator: Senador 
Osmar Dias. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora. para reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final que será lido pelo Sr; Primeiro Secretá­
rio em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio . 

É lido o seguinte: 

PARECER N11353, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei da 
Cimara nll 7, de 1998 (nll 4.145, de 1998, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n1l 7, de 1998 (nl! 4.145, 
de 1998, na Casa de Origem), que dispõe sobre a 
periodicidade de recolhimento das contribuições pre­
videnciárias arrecadadas pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, procedendo adequação reda­
cional, em obediência ao disposto no art. 911 da Lei 
Complementar nll 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 
1998. - Geraldo Melo, Presidente - Carlos Patrocf.. 
nlo, Relator - Lucrdlo Portella - EmUla Femandes. 
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ANEXO AO PARECER N!! 353, DE 1998 nanciamento parcialdo Projeto de Fortaleci-
I mento da Escola - FUNDESCOLA I. 

Dispõe sobre a periodicidade de re-
colhl.i.ento das contribuições previden­
ciária. arrecadadas pelo Instituto Nacio­
nal cid Seguro Soclal- INSS. 

O Cong~.l>SO N~iQnal decreta: ---
Art. 111 Roderá ser aumentada, de modo dife­

renciado, embonjunto ou separadamente, para até 
três meses, a periodicidade de recolhimento das 
contribuições previdenciárias arrecadadas pelo Insti­
tuto Nacional tlo Seguro Social-INSS, devidas por: 

I - segu~dos empresário, trabalhador autôno­
mo ou a estel equiparado e facuhativo enquadrados 
até a classe 11 da escala de salários-base de que tra­
ta o art. 29 da Lei nll 8.212, de 24 de julho de 1991, 
com a redação dada pela Lei nl! 9.528, de 10 de de-

I 

zembro de 1997; 
. 11 - emdregador doméstico, relativamente a sa-

lários-de-contribuição em valores até o limite estabe­
lecido no inciSo anterior. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. I 

. O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprovado 
o projeto, e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à in}ediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final:{Pausa.) 
Não ha~endo quem peça a palaVra, encerro a 

discussão. I 
Em votlição. 
Os S~. Senadores e Senadoras que a apro-

vam queira"" permanecer sentados. (Pausa.) . 
AprovaCla. 
A rnat~ria vai à sanção. 
O SR. f RESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 11: 

PROJETO DE RESOLUçAo 
NII 58, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 388, 

/

' de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, dó Projeto 
de Resolução n9 58, de 1998 (apresentado 
coriK> conclusão do Parecer n9 328, de 
1998, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos~ Relator: Senador Leonel Paiva), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
coritratar operação de crédito extemo no va­
lor Ide até sessenta e dois milhões e qui· 
nhentos mil dólares norte-americanos, junto 
ao !Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao fi· 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentar:los. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda-

çãofi~. . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, parecerda Comissão Diretora oferecendo a 
redação final que será lido pelo Sr. Primeiro Secretá­
rio em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER-NII354;-DET998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 58, de 1998 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 58, de 1998, que autori­
za a República Federativa do Brasil a contratar ope­
ração de crédito extemo no valor de até 
US$62.500.000,OO (sessenta e dois milhões e qui­
nhentos mO dólares norte-americanos) junto ao Banco 
Intemacional para Reconstrução e DesenvoMmento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Projeto 
de Fortalecimento da Escola - FUNDESCOLA I. 

Sa~a de Reuniões da Comissão 4 de junho de 
1998. - Geraldo Melo, Presidente - carlos Patroc~ 
nlo, Relator - Lucfdio Portella - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARCER N9 354, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!! , DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de até US$62.500.000,OO 
(sessenta e doia milhões e quinhentos 
mil dólares norte-americanos), junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD destinada ao fi­
nanciamento parcial do Projeto de Forta­
lecimento da Escola - FUNDESCOLAI. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil autori­

zada, nos termos da Resolução n9 96, de 1989, resta­
b~lE!CíaâpeTã Ftesolução n2 17, de 1992, ~àmba:S do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito ex­
temo, . no valor equivalente a até US$62.500.000,OO 
(sessenta e dois milhões e quinhentos mil dólaes nor­
te-americanos, junto ao Banco Internacional para Re­
construção e DesenvoMmento BIRD. 
. _"" Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
operação, de crédito serão destinados ao financia­
mento parcial do Projeto de Fortalecimento da Esco­
la -, FUNDESCOLA I, sob responsabilidade do Mi­
nistério da Educação e do Desporto. 

, Art. 211 As condições financeiras básica da ()pe-
ração referida no artigo anterior são as seguintes: 

- I - devedor: República Federativa do BrasillMi­
nistério dã Educação e do Desporto; 

11 - credor: Banco Intemacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD. 

111 - valor: US$62,SOO,OOO.OO (sessenta e dois 
, milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos); 
_ ',. IV - juros: 

8) a partir da data de cada desembolso até a 
da~ de determinação da taxa, incidirão juros para 
c~da quantia desembolsada a uma taxa baseada na 
Llbór semestral acrescida de: 

,- 1) 0,5"10 aa (cinco décimos por cento ao ano); e 
2) menos (ou rnais) a margem média ponderac 

'da paia esse período de juros, abaixo (ou acima) 
'das taxas oferecidas no mercado interbancáriode 
Londres ou outras taxas de referência, para depósi­
tos de 6 (seis) meses, referentes aos empréstimos 
pendentes do BIRD ou parte deles, alOcados pelo 
Banco'a fim de proporcionar recursos a empréstimos 
em moeda única ou a parcelas dos mesmos conce­
didas pelo BIRD e que incluem esse valor desembol­
sado, para esse período de juros, da forma razoavel­
m~nte determinada pelo Banco e expressa corno 
po,rcentagem anual; 
,- b) a partir da data de determinação da taxa de 

cada valor desembolsado, até a amortização final do 
principal, incidirão juros a urna taxa fixa baseada l1a 
Libor semestral, acrescida de: ' 

1) 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); e 
" 2) menos (ou mais) a margem de custo aplica­

da na data de fixação da taxa para esse valor de­
sembolsado, abaixo (ou acima) das taxas ofertadas 
no_mercado interbancário de Londres, ou outras ta­
xas de referência, para depósitos de 6 (seis) meses, 
para os empréstimos pendentes do BIRD ou parce­
las dos mesmos alocados pelo Banco a fim de pro-

porcionar recursos a empréstimos em moeda única 
ou a parcelas dos mesmos concedidos pelo BIRD e 
que incluem tal valor desembolsado CQ.nforme razoa­
velmente determi~do pelo Banco e eXpressa como 
porcentagem anual, acrescida de: , 

3) taxa de risco do BIRD aplicável na data de 
fixação da taxa para esse valor desembolsado, ex­
pressa como urna porcentagem anual; 

V - data de determinação da taxa: signitica 
para cada valor desembolsado, o primeiro dia do pe­
ríodo de juros subseqüente ao período de juros no 
qual o referido valor foi desembolsado; 

VI- comissão de COfI'JJIOI7IÍSS: 0,75% aa (seten­
ta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o m0ntan­
te não dooemboIsado, contada a partir de 60 (sessenta) 
dias após a data de assinatura do contrato, pagáveis em 
15 de maio e 15 de novembro de cada àno; , 

VII - data de fechamento: 30 de junho de 2001 ; 
VIII - tipo de empréstimo: Single Currency 

Loan (moeda única - dólar americano) com Fixed­
Rate Single Cunency Loan (taxa fixa de juros); 

IX - condições de pagamento: 
a) principal: em 18 (dezoito) parcelas semes­

trais e consecutivas, em 15 de maio e 15 de novem­
bro de cada ano, vencendo-se a primeira prestação 
na 7'(sétima) data de pagamento de juros seguinte à 
data de fixação da taxa para a quantia desembolsa­
da e a última na 2411 (vigésima quarta) data de paga­
mento seguinte à data de fixação da taxa; 

b) juros: semestralmente, vencidos em 15 de 
maio e 15 de novembro de cada ano; 

c) comissão de compromisso: semestralménte, 
vencida em 15 de maio e 15 de novembro de cada 
ano. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. 

. Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Aprovado 
o projeto, e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. , 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro­

-vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 12: A Comissão Diretora apresenta a redação do 

I 
PROJETO DE RESOLUÇÃO vencido, para o turno Suplementar, do Substitutivo 

NR 38, DE 1998 ao Projeto de Resolução rfl38, de 1998, que altera a 
(Em regime de urgência, nos ReSolução rfl 96, de 1989, do Senado Federal, que 

termos do Requerimento nll ~9, dispõe sobre'·as. operações de crédito externo e interno 
de 1998 _ art. 336, b)' da União, de sua autarquias e demais entidades con· 

Oiscussão, em turno único, do Projeto 
de Résolução rfl 38, de 1998, de autoria do 
Sena~or Gilberto Miranda, que altera aRe· 
solução rfl 96, de 1989, do Senado Federal, 
que dispõe sobre as operações de crédito 
exterho e interno da União, de suas autar­
qui~ e demais entidades controladas pelo 
pode~ público federal e estabelece limites e 
condições para a concessão de garantia da 
Uniãb em operações de crédito extemo e in-

I 
tem~, tendo 

LParecer sob nll 340, de 1998, da Co­
missao de Assuntos Econômicos, Relator. 

I Senador José Fogaça, favorável, nos termos 
da Emenda nU 1-CAE (substitutivo), que 
apresenta, com abstenção do Senador GiI­
bert~ Miranda. 

I 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode-

I 

rão ser .oferecidas emendas à proposição até o en-
cerramento da discussão. 

Discu~o em conjunto do projeto e da Emenda 
nll 1, da CA~, substitutivo, em tumo único. (Pausa.) 

Não. havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. I 

Em vojtação o substitutivo, que tem preferência 
regimental. , 

i 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-

vam qUeirar permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovlldo. 
Fica prejudicado o projeto. 
A mat~ria vai à Comissão Diretora para redigir 

o vencido ~ra o tumo suplementar. 
. O SRJ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação dÓ vencido para o tumo suplementar, que 
será lido ~Io Sr. Primeiro Secretário em exercício, 
Senador dulos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N' 355, DE 1998 

I 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto 

I . 

de Resolução nll 38, de 1998. 

troladas pelo poder público federal e estabelece limites 
e condições para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito externo e interno. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 
1998. - Geraldo Melo, Presidente, - Cartas Patrocí­
nio, Relator, - Lucrdio Portella, Em"ia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER NR 355, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NR ,DE 1998 

ARera a Resolução n* 96, de 1989, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito externo e Interno da 
União, de suas autarquias e demais enti­
dades controladas pelo poder públiCO fe­
deral e estabelece limites e condições para 
a concesSão de garantia da União em 0pe­

rações de crédito externo e Interno. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. O art. 411 da Resolução nll ' 96, de 

15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4l! e 511: 

"§ 411 As operações de crédito extemo, 
destinadas ou vincUladas à aquisição de 
bens e serviços oriundos de acordos bilate­
rais ou multilaterais, só serão autorizadas 
caso as aquisições se dêem com estrita ob­
servância das normas para licitações e contra­
tos na Administração Pública,. especialmente 
as relativas aos arts. 22 a 26 da Lei ~ 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com a redação ora vi­
gente, devendo as aquisições previstas nos 
casos de dispensa de licitação ser especfflCa 
e adicionalmente instruídas com: 

I - comprovação do cumprimento inte­
grai do disposto no art. 26 da lei n2 8.666, de 
21 de junho de 1993, com a redação ora vi· 
gente; 

11 - comprovação de que as condições 
ofertadas pela operação de crédito extemo 
são manifestamente vantajosas para o Po­
der Público, mediante: 
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a) quadro demonstrativo das vanta­
gens econômicas a serem efetivamente au­
feridas.pela operação de crédito externo, in­
formando, detalhadamente, os preços dos 
bens e serviços que serão adquiridos, com-

.,'" parando-o com os produzidos no País; 
b) quadro demonstrativo das condiçõ­

es financeiras ofertadas pela operação, 
comparando-as com outras operações de 
crédito similarmente aceitas pelo Brasil, es­
pecialmente quanto à suas taxas de juro:. e 

.:-1 prazos de pagamento; . 
. c) atestado fornecido por órgão bras i­

leirolegalmente competente de que os bens 
e serviços a serem adqulndos no exterior 
não podem ser fornecidos nacionalmente e 
não possuem similaridade com os produzi­
dos ou prestados por emprellSS nacionais. 

_ § 52 O disposto no pai'ágrafo anterior é 
condição prévia para encaminhamento. do 
pleito ao Senado Federal, cabendo ao Ban­
co Central do Brasil a verificação de seu 
cumprimento .• 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presidên­
cia esclarece ao Plenário que podem ser oferecidas 
emendas à proposição até o encerramento da discussão. 

Em discussão o substitutivo, em turno suple­
mentar. (Pausa.) 

'. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, o substitutivo é dado corno definitivamente 
aqotado, nos tennos do art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Gerdldo Melo) -Item 13: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (apresentada pela Comissão Diretora em 
seu Parecer nll 304, de 1998, Relator. Sena­
dor Car10s Patrocínio) do Projeto de Resolu­
ção 'na 40, de 1998, que autoriza o Estado de 
Mato Grosso a contratar operação de refinan­
ciamento lia dívidaS mobiliária e contratual do 
Estado, consubstanciadas no contrato de con .. 
fissão, promessa de assunção, consolidação e 
refinanc~mento de dívidas e no tenno aditivo 
de rerratificação ao contrato, celebrados com 
a União, respectivamente, em 11 de julho e 16 
de dezembro de 1997, com base no protocolo 
de acordo firmado entre a União e o Governo 
do Estado de Mato Grosso, no âmbito de. Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajus­
te Fiscal dos Estados. 

i ,; , .. : :, - , 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de 

emendas, a redação final é considerada definitiva­
mente aprovada, sem votação, nos tormos do art. 
324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
DE RESOLUÇÃO N2 4O, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO NR ,DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
contratar operação de refinanciamento de 
dívidas mobiliária fi contratual do Estado, 
consubstanciadas no contrato de confia- I . 

são, promessa de assunção, consolidação 
e refinanciamento de dMdas e no termo 
adítivó de rerratHicação ao contrato, ceie­
bradoscom a União, respectivamente, em 
11 de julho e 16 de dezembro de 1997, com 
base no protocolo de acordo f1nnado entre 
a União e o Estado de Mato Grosao, no âm­
bito do Programa de Apolo à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dividas 
mobiliária e contratual do Estado, consubstanciadas 
no contrato de confissão, promessa de assunção, 
consolidação e refianciamento de dívidas e no termo 
aditivo de rerratificação ao contrato, celebrados com 
a União, respectivamente, em 11 de julho e 16 de 
dezembro de 1997, com base no protocolo de acor­
do firmado entre a União e o Estado de Mato Gros­
so, no âmbito do rograma de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior tei'á as seguintes condições financeiras: 

I - valor da dívida 8 ser adquirida pela União: 
R$1.090.314.139,25 (um bilhão, noventa milhões, 
trezentos e catorze mil, cento e trinta e nove reais e 
vinte e cinco centavos). Deste valor sei'á deduzida a 
parcela correspondente ao subsídio concedido pela 
União ao Estado de Mato Grosso, nos termos dos 
§§ 22 a 42, do art. 32, da Lei n2 9.496, de 11 de se­
tembro de 1997, sendo refinanciados apenas 
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R$1_064';575.148,69 (um bilhão, sessenta e quatro Art. 32 O exercício da autorização concedida 
milhõeS, qJinhentos e setenta e cinco mil, cento e por esta Resolução é condicionado a que o Estado 
quarenta ejoito reais e sessenta e nove centavos), de Mato Grosso comprove, junto ao Banco Central 
conforme discriminado a seguir: , do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 do 

'" a) R$189.566.497,90 (cento e oitenta e nove art. 167 da Constituição Federal. ., ,'J 
milhões, qlllinhentos e sessenta e seis mil, quatro- Art. 411 Esta resolução entra em vigor na data 
centos e nbventa e sete reais e noventa centavos), de sua publicação. 
correspondentes ao valor da dívida mobiliária em 11 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Item 14: 

I 

de julho dei 1997; 
b) R$94.419.672,34 (noventa e quatro milhões, 

quatrocentbs e dezenove mil, seiscentos e setenta e 
dois reais ~ trinta e quatro entavos), relativos ao sal­
do devedo~ dos empréstimos junto ao Banco do Bra­
sil S.A., ert, 11 de julho de 1997; 

c) R$285.026.237,77 (duzentos e oitenta e cin­
co milh~, vinte e seis mil, duzentos e trinta e sete 
reais e sétenta e sete centavos), correspondentes 
ao saldo devedor junto à Caixa Econômica Federal, 

"em 11 de julho de 1997; 
, d) R$210.93O.740,68 (duzentos e dez milhões, 
novecentds e trinta mil, setecentos e quarenta reais e 
sessenta e oito centavos), relativos ao saldo devedor 

I 

junto ao sistema bancário, em 11 de julho de 1997;e 
e) ~$284.632.000,OO (duzentos e oitenta e 

". quatro milhões, seiscentos e trinta e dois mil reais), 
correspo~dente ao empréstimo de transformação do 
Banco dÓ Estado de Mato Grosso S.A. - BEMAT, 
em 16 ~ dezembro de 1997; 

. 11- kncargos: 
a) iEros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
b) étualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGpLDI; 
. 111 ~ prazo: trezentos e sessenta prestaçõeS 
mensaisi e consecutivas; 

IV t- garantias: receitas próprias do Estado, as 
transferências constitucionais e os créditos de que 
trata a t.lei Complementar nll 87, de 13 de setembro 
de 19961 

V 1 condições de pagamento: 
a) / amortização extraordinária: no valor de 

R$155.988.629,70 (cento e cinqüenta e cinco milhões, 
novecerrtos e oitenta e oito mil, seiscentos e vinte e 

I. ) nove reaIS e setenta entavos , com recursos provenen-
tas dos l:réditos recebiveis de acordo com os contratos 
de condessão de benefícios com garantia hipotecária, 
. e seus fespectivos tennos aditivos, celebrados no âm­
bito dO Programa de DesenvoMmento Industrial do Es­
tado de/Mato Grosso - PRODEI; 

b) amortização: em parcelas mensais, pela Ta­
bela Pr:lce, limitadas a 1/12 (um doze avos) de 15% 
(quinz~ por cento) da Receita Líquida Real - RLR do 
i":stado!de Mato Grosso. 

Discussão, em turno único, da redação 
final (apresentada pela Comissão Diretora 
em . seu Parecer nº 305, de 1998, Relator: 
Senador Car10s Patrocinio) do Projeto de 
Resolução nll 41, de 1998, que autoriza o 
Estado de Mato Grosso a transferir para 
Caixa Econômica Federal - CEF seus débi­
tos junto às instituições financeiras que es­
pecifica, com o aval da União, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
duzentos e oitenta e seis milhões, oitocentos 
e sessenta e nove mil e cinqOenta e dois 
reais e cinqüenta e um centavos, apurado 
em 28 de fevereiro de 1997. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, -e~rro a 

discussão. - .. " 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, a redação final é considerada definitiva­
mente aprovada, sem votação, nos termos do art. 
324 do Regimento Interno. .' A 

O projeto vai à prornulgação. , _, 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
DE RESOLUÇÃO N241, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO NQ , DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
transferir para a Caixa Econ6mlca Fede­
ral - CEF, seus débitos Junto às InstituI­
ções financeiras que especifica, com o 
aval da União, no imblto do Programa de 
Apolo à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor total de 
R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta e 
seis milhões, oitocentos e sessenta e 
nove mil, cinqüenta e dois reais e cin­
qüenta e um centavos), apurado em 28 de 
fevereiro de 19111. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Estado de Mato Grosso autorizado, 

nos termos das Resoluções n2s 70, de 1995, e 12, 
de 1997, ambas do Senado Federal, a transferir para 
a CaiX'a.:Ecariõmica Federal- CEF, os débitos adqui­
ridosju-nto ao Banco do Brasil, Banco Barnerindus, 
Banco-BMC, Banco BMD, Banco BCN e Banco Rural, 
nO valor total de R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta 
e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, cin·· 
qüenta e dois reàis e cinqüenta e um centavos). 

Art. 22 A operação autorizada no artigo anterior 
deverá ser realizada sob as seguintes condições: 

I:'" valor. R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta 
e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil,cin­
qOenta e dois reais e cinqOenta e um centavos), ref­
erenciados à data de 28 de fevereiro de 1997 e atua­
lizados até a data do crédito; 

11 - garantidor. União; . 
111 - contragarantia: recursos provenientes de 

receitas próprias e cotas a que se referem os arts. 
155,157 e 159, I a e 11, da Constituição Féderal; 

IV - encargos financeiros: 
a) custo de captação médio da CEF, apurado 

com base no balancete do mês anterior ao da data 
de liberação dos recursos, acrescido de juros de 
0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês) sobre o 
Saldo devedor atualizado, sendo os encargos finan­
ceiros capitalizadOS mensalmente; 

b) repactuação trimestral dos encargos finan­
ceiros, com base no último balancete da CEF; 

c) comissão de abertura de crédito correspon­
dente a 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
cento ao ano), sobre o valor da aquisição do crédito, 
incorporada pro rata temporla mensalmente ao sal­
do devedor da operação; 

V - forma de pagamento: doze prestações 
mensais e consecutivas, calculadas· com base na 
Tabela Price, a partir do término da carência de dois 
meses a contar da assinatura do contrato; 

VI - destinação dos recursos: aql!isição dos 
créditos relativos a Empréstimos por Antecipação de 
Receita Orçamentária - ARO, junto ao Estado de 
Mato Grosso, cedidos pelos seguint~s banéos: 

a) Banco do Brasil: R$88.298.572,91 (oitenta e 
oito milhões, duzentos e noventa e oito mil, quinhen­
tos e setenta ~ dois reais e noventa e um Centavos); 

b) Banco Bamerindus: R$89.591.043,47 (oiten­
ta e nove milhões, quinhentos e noventa e um mil, 
quarenta e 'três reais e quarenta e sete centavos); , 

: , .. L _li , " 11 .. I 

c) Banco BMC: R$26.216.078,82 (vinte e seis 
milhões, duzentos e dezesseis mil, setenta e oito 
reais e oitenta e dois centavos); 

d) ~ BMD: R$13.1 n.801,98 (treze milhões, 
cento e setenta e sete mil, oitocentos e um reais e 
noventa e oito centavos); '. 

e) Banco BCN: R$41.788.073,04 (quarenta e 
um milhões, setecentos e oitenta e oito mil, setenta e 
três reais e quatro centavos); 

f) Banco Rural: R$27.797.482,29 (vinte e sete 
milhões, setecentos e noventa e sete mil, quati-ocen­
tos e oitenta e dois reais e vinte e nove centavos). . 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no praZo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. . 

Art. 4° Esta resolução entra -em vigor na data 
de sua publicação. 

o SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) "':'ltem 15: 

Discussão, em túmo único, da redação 
final (apresentada pela Comissão Diretora 
em seu Parecer nO 306, de 1998, Relator: 
Senador Carlos Patrocinio) do Projeto de 
Resolução n2 45, de 1998, que autoriza o 
Estado de Mato Grosso a contratar opera­
ção de crédito consubstanciada n9 Contrato 
de Abertura de Crédito e de Compra e Ven­
da de Ativos celebrado entre a União, o Es­
tado de Mato Grosso e o Banco do Estado 
de Mato Grosso S.A. - BEMAT, em 16 de 
dezembro de 1.997, ao amparo do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste FIS: 
cal de Estados. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) . < 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão sem apreSentação de 
emendas, a redação final é considerada definitiva­
mente -aprovada, sem votação, nos termos do art. 
324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
DE RESOLUÇÃO NR 45, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do regimento Interno, promulgo a seguinte 
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I. RESOLUÇÃO N2 ,DE 1998 ções, de acordo com o estabelecido no Parágrafo 
Segundo da Cláusula Décima - Oitava daquele ins-

. I . Autoriza o Estado de Mato Grosso a trumento amortizadas na forma estipulada no referi-
contratar operação de crédito co!'subs- do contrato de refinanciamento; 
tatkiada no Contrato de Abertura de eré- IV _ os recursos gerados pelos ativo~~do Be-
dHo e de Compra e Venda de Atlvós ceie- mat adquiridos pelo estado, incluindo-se os prove-
brado entre a União, o Estado de Mato nientes de sua -alienação, serão obrigatoriamente 

, -', G~so e O Banco do Estado d8 Mato destinados à amortização do saldo devedor do con-
Gt08SO S.A. - BEMAT, em 16 de 'dezem- trato de refinanciamento; 
b,p de 1997, ao amparo do Programa de V _ eventuais créditos do Estado decorrentes 
Apolo II Reestruturação e ao Ajuste Fia- da posUoao líquida final do Bemat serão utilizados na cal dos Estados. 'Y'" 

I amortização do contrato de refinanciamento. é 
O senado Federal resolve: Art. 311 O Estado de Mato Grosso encaminhará 

.. 'Art 11! É o Estado de Mato Grosso autorizado a ao Senado Federal relatório trimentral contendo des-
contratar I~peração de crédito consubstanciada no crição detalhada da situação dos ativos- do Bemat 
Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Ven- por ele adquiridos, especificando os valores resul-
da de At~os celebrado entre a União, o Estado de tantes da alienação dos mesmos e a destinação dos 
Mato Grdsso e Banco do Estado de Mato Grosso recursos- gerados por esses ativos. 
SA - BEMA T, em 16 de dezembro de 1997, ao am- Parágrafo único. O relatório a que se refere o 
paro do Programa de Apoio à Reestruturação e ao caput deverá conter um demostratiVo do Programa 
Ajuste Fi!lcal dos Estados. de Demissão Voluntária dos Funcionários do Bemat, 
:. Parágrafo único. Os recursos referidos neste bem como a descrição dos gastos com encàrgos e 
artigo de~inam-se, exclusiva e obrigatoriamente; a ações trabalhiStas. . . ' . 

financiar I a transformação do Banco do Estado de Art: 41! esta resolução entra em vigor na data 
Mato Grosso S.A. em agência de desenvolvimento. de sua publicação. 

Art.
l
22 A operação de crédito referida no artigo O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 16: 

=~r tllerá as seguintes condições financeiras bá-

I -valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$284.632.000,OO( duzentos e oitenta e quatro mi­
lhões, ~iscentos e trinta e dois mil reais), sendo 
R$280.s32.000,OO(duzentos e oitenta milhões, seis­
centos J trinta e dois mil reais), para fazer frente à 
aquisiçãb, pelo Estado, de ativos do Bemat, e 
R$4.00d.OOO,oo(quatromilhões de reais) para capi­
talizar alagência de desenvolvimento; 

1I-
ll
fonna de liberação dos recursos: ~ 

. a) Idiretamente ao estado, com relaçao ao mon-
tante destinado à capitalização da agência de de­
senvolvimento, após a comprovação da sua consti­
iuição ~,da obtenção das autorizações necessárias a 
seu funcionamento; 

. . b~'diretamente ao Bemat, com relação ao mon­
tante destinado à aquisição de ativos; 

- 1111- forma de pagamento: as paroelas dos re­
cursoslliberadOS serão iricorporados ao saldo deve­
dor do Contrato de Confissão, de Promessa de As­
sunção, Consolidação e Refinanciamento de Olvidas 
celebrádo entre a União e o Estado de Mato Grosso 
em 11jde jUlho de 1997 ( contrato de refinanc~men­
to), nar mesmas datas em que ocorrerem as llbera-

Discussão, em tumo único, da redaÇão 
final (apresentada pela Comissão D,retora 
em seu Parecer n9 307, de 1998, Relator. 
Senador Carlos Patrocinio) do Projeto de 
Resolução nl! 46, de 1998, que autoriza o 
Estado de Santa Catarina a transferir para a 
Caixa Econômica Federal - CEF seus débi­
tos junto às instituições financeiras que es­
pecifica, com o aval da União, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal do Estados,. no valor total de 
cento e sete milhões, oitocentos e vinte e 

< quatro mil, cento e noventa e dois reais e 
sessenta e oito centavos, apurado em 28 de 
fevereiro de 1997. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, a redação final é considerada definitiva­
mente aprovada, sem votação, nos termos do art. 
324 do Regimento Intemo. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 
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, REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE de liberação. dos recursos, acrescido de 0.5% a.m. 
RESOLUÇÃO N2 46, DE 1998 (cinco décimos por cento ao mês); . .. 

Fàço Saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Pr~sidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
RegirJ;entpJnterno, promulgo a seguinte . 

, \.' t"';J.j ~ . 

RESOlUÇÃO Nº , DE 1998 
:t.. . 

,'" , Autoriza o Estado de Santa Catarlrnn a transferir para a Caixa Econômica Fe-, 
. . deral - CEF, seus débitos junto às InstituI-, 

'I .. · ' 
tlEçges financeiras que especifica, com o 
.áVilI da União, no âmbito do programa de 

. ··~(·h "-

.. ~.Apolo 1\ Reestruturação e 80 Ajuste FIscal 
dos Estados, no valor total de 
R$107 .824.192,68 (cento e sete milhões, oi­

. , tocentos e vinte e quatro mil, cento e n0-

Venta e dois reais e sessenta e oito centa­
vos), apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

,11 • .1' ' 

O Senado Federal Resolve: 
Art. ;1 2 É o Estado de Santa l:atarina autorizado, 

nos termos das Resoluções n2s 70, de 1995, e 12, de 
1997, ambas do Senado Federal, a transferir para a 
Caixa Econômica Federal- CEF, os débitos seguintes: 

I - Banco Pontual: R$11.363.584,02 (onze mi­
lhões, ;trezentos e sessenta e três mil, quinhentos e 
oitenta e quatro reais e dois centavos); 

11 - Banco Industrial e Comercial S.A. -
R$4.380.2n,OO (quatro milhões, trezentos e oitenta 
mil, duzentos e setenta e sete reais); 

111- Banco BMC S.A.: R$46.881.822,~ (quaren­
ta e seis'milhões"oitocentose oitenta e um mil, oito­
centos e vinte e dois reais e oitenta e cinco centavos); 

IV - Banco BMG S.A.: R$45.198.508,81 (qua­
renta e' cinco milhões, cento e noventa e oito mil, 
quinhentos e oito reais e oitenta e um centavos). 

Art. 22 A operação pretendida de transforma­
çãode débitos junto aos bancos referidos no artigo 
anterior, em dívida fundada junto à CEF deverá 1õer 
realizada com as seguintes características: 

I ~ valor pretendido: R$107.824.192,68 (cento 
e sete milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, cento 
e noventa e dois reais e sessenta e oito centavos), 
referenciados à data de 28 de fevereiro de 1997 e 
atualizados até a datQ do crédito; 

11 - garantidor: União; 
III·~' contragarantia: recursos provenientes de 

receitas próprias e cotas a que se referem os arts. 
155, 151'e 159, la, e li, da Constituição Federal; 

IV - encargos financeiros: 
ar custo de captação médio da CEF, apurado 

com base no balancete do mês anterior ao, da data 

b) encargos financeiros capitalizados mensal­
mente e refixados trimestralmente, com base no ulti­
mo balancete da CEF; 

c) comissão de abertura de crédito correspon- . 
dente a 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
cento ao ano), sobre o valor da aquisição do crédito, 
incorporada pro rata temporis mensalmente ao sal­
do devedor da operação; 

V - forma de pagamento: doze prestações 
mensais consecutivas, calculadas com base na Ta­
bela Price, a partir do término da carência de um 
mês a contar da assinatura do contrato; 

VI - destinação dos recursos: quitação das 
operações de Antecipação de Receita Orçamentária 
- ARO, exisentes. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 17: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de lei da Câmara n2 39, de 1997 (n9 85/95, 
na Câsã de órigem), que dispõe sobre a prá­
tica desportiva da capoeira e dá outras pro­
vidências, tendo 

Parecer favorável, sob nSl 735, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Abdias Nascimento. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário emexercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 397, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei da Câmara n2 39, de 1997 (nº 85/95, na Casa 
de origem), a fim de ser feita na sessão de 13 cie 
agosto do corrente. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1998. - Sér­
gio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-
tação o requerimento. , 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT-SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
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. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ V. ExA O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT..sP) -
tem a palavré. Senador Eduardo Suplicy. Sr. Presidente, eu gostaria de acrescentar que o pro-
. O SR.I EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP. jeto'se "encontra pronto para a Ord,ém do Dia desde 
Para encamihhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- novembro de 1997. 
sidente. gostaria de pedir ao autor do requerimento () SR. PRESIDJENTE (Geraldo Melo) -::~~na. 
que refletissé a respeito daquilo que se está propon- dor Eduardo Suplicy, a palavra está agora caril o Se-
do .. Por que ~diar o projeto de lei do Deputado José nador Sérgio Machado. 

. Coimbra, que recebeu parecer favorável - inclusive O SR. SÉRGIO MACHADO (PSD8-CE. Para 
foi aprovadol um substitutivo? t esclarecimento. Sém revisão do ·ora~~r.) -Sr. Pre~i-

Sobre o que dispõe o projeto? dente, Srlls e SIS. Senadores, sol.lcitàmos o adla-
. I '. ' mentoda votação da matéria porque o que nos inta-

I 
O Co~gresso N~clonal d~reta. _ . • ressa é que esse projeto s~ja votado e sancionado. 

. Art. 1 ~ ~poelra. é manHest~çao. des Como ele está em estudo no Ministério~ foi· nos 
portlva de cna~o nacional ~ s.e .lnclUl nos pedido o adiamento para que poSsamos estudá-lo e 
benl~ ~ue constituem o patnmonlo ~ultural discuti-lo melhor. : 
brasileiro' _ .;' 

, ' o • Portanto, nao somos contra o proJeto, que será 
, I ~rt. 2- O Pod~r ExecutiVO protege~ e votado na data fixada. A nossa intenção é favorecê-
In_'1ntlv~rá a capoeira, na forma da Ieglsla- lo, aprovando-o e sancionando-o 
çao

1 
pertlne~te;. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Em vo-
Art. 3, O Poder ExecUtIV? regulamen- tação o Requerimento ne 397, de 1998. 

lar. esta lei no pr~o ~e 90 dias, contados O SR. EDUARDO SUPLICY' (Bloco/PT -SP) _ 
da data de sua pubhcaçao. ,.. . , 

I 
Art 42 E I' 'd t Sr. PreSidente, somente para um esclarecimento, 

. " s~a el entra em vigor na a a para que dia é o adiamento? 
. de iua pubhcaçao. O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - Para o 

Ora, esse projeto encaminha matéria de relevan- dia 13 de agosto. . 
te valor cultural e educativo, pois procura resgatar e O SR. EDUARDO SUPLlCY (BloeOlPT -SP) -
dar visibilidáde a um dos melhores traços e expressões Sr. Presidente, confiamos na palavra do Senador 
do povo brkileiro, realizados através da prática des· Sérgio Machado. 
portiva da fapoeira. Trata·se de uma luta de defesa O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
pessoal e, ao mesmo tempo, um exercício harmônico Eduardo Suplicy, estamos em Processo de votação .. 
e bonito de)ginástica, dança e bailado coreográfico. Em votaÇão o requerimento. 

Tem b projeto em apreço como principais finali· Os SIS. Sénadorese Senadoras que o apro-
dades: ele~ar a capoeira ao nível de reconhecimento vamqueiram permanecer sentados. (Pausa.) . 
como des~rto "genuinamente brasileiro", Aprovado. . 

Assi~, Sr. Presidente, fico pensando por que Tendo sido aprovado o requerimento, a matéria 
se quer adiar. Relato que o Senador Abdias Nasci- sai da Ordem do Dia para a ela retomar na data que 
mento qu~, com brilhantismo, procurou ressaltar a o Plenário acaba de fixar. ' 
capacidadb dos' brasileiros ao criar e recriar expres- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
sões culturais através da música, da dança e da luta, Presidente, gostaria de registrar rrieu voto contrário, 
fez um ap~lo para que se votasse esse projeto hoje. pois votava com o Senador Abdias Nascimento. 

Sr. ~resid~nte, eu gost~ria de saber quem foi o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Como 
autor do requenmento de adiamento. voto contrário do Senador Bemardo cabral. A posi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Foi o ção de V. ExA será registrada paraS História. 
Senador $érgio Machado, que está presente. OSA. EDUARDO SUPUCY (BJoco.IPT -SP) -

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT -SP) - Gostaríamos de registrar também o riossO voto contrário. 
Senador Sérgio Machado, faço um apelo a V. ExA, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Ata 
pois não tompreendo bem a razão de se adiar a vo- registrará a posição de V. ExAs: Sen'adores Eduardo 
tação da I matéria, dado o apelo, que transmito, do Suplicy, José Eduardo Dutra e Pedro Simon. 
Senador f'bdias Nascimento, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota-

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- da a matéria constante da Ordem do Dia. ' 
do a pal~vra ao autor do requerimento, para um es- PasSa·se, agora, à apreciação do Requerimen-
clarecimJnto. to nº 395, de 1998, de urgência, lido ,no Expediente, 

I 

I 
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para O Projeto de Resolução nl! 6.1, de 1998, que au- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-
toriza o Govemo do Estado do Rio de Janeiro a lemi- tação o requerimento. 
tir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, des- permanecer sentados. (Pausa.) 
tinando-se os recursos ao giro da dívida mobiliária Aprovado. 
vencfvel no 22 semestre de 1998. A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Os awlsos das matérias encontram-se distri- Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, li, do Regimento Interno, combi-

buídos nas bancadas dos Srs. Senadores. nado com o art. 411 da Resolução nl! 37, de 1995, do 
Em votação o requerimento. Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

permanecer sentados. (Pausa.) mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Aprovado. Secretário em exercício, Senador Cartos Patrocínio. 

A matéria a que se refere 'figurará na Ordem do É lido o seguinte: 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos REQUERIMENTO NII 399, DE 1998 
termos do art. 345, li, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 49 da Resolução nll 37, de 1995, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 Secre­
tário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 398, DE 1998 

Sr. Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 3:36, 

alrnea b, do Regimento Intemo, para o OFS nll 46, 
de 1998, solicitação da Prefeitura do Município de 
São Paulo para emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo - LFTMSP, cu­
jos recursos que serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária vencível no 22 semestre de 1998. (Projeto 
de Resolução nl! 62, de 1998). 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1998. 

" 'i . , 

?Fl. 

-
/ 

) 

. . 
'/ /J0;_!-

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 36, alí­

nea b, do Regimento Interno, para o OFS nll 42 de 
1998, solicitação da Prefeitura do Município Ferraz de 
Vasconcelos - SP para contratar operação de crédito 
junto a Caixa Econômica Federal - CEF, no valor de 
R$ 9.472.419,22, cujos recursos serão destinados a 
realização· de obras· no âmbito do Programa Pro-Sa­
neamento, (Projeto de Resolução nl! 63, de 1998). 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, li, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 411 da Resolução nl! 37, de 1995, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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. REQUERIMENTO NII 400, DE 1998 O SR. JOSÉ EDUARDO ·DUTRA (BlocoIPT ~ 
Senhor prbsidente, SE) - Sr. ~resid~nte, se os Senad~res P~ro Simon e 

N t i d rt 256 d R' t I t Leonel Parva qUiserem falar por Cinco minutos antes 
_ os ermos o a . o eglrnen o n emo . . pode' ced ·d 

d Se do F d I 
. V E 1-' de mim, eu na er-Ihes parte o meu tempo. o na e era, requeiro a ossa xce encla a . . - . ,-o _" 

retiradà em cahiter definitivo do PLS nll 116198 de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na',re~-
mi'.'!ha.~tOriá:; Jque "aHera a Lei ne 9.250, de 26 de lidad~, não há comunicação inadiáv~! ~s a Ordem 
dezembro de 1 p95, que aHera a legislação do impos- do Dia, embora a ~~ tenha ~sClencla de que os 
to de renda das pessoas físicas e dá outras provi- Srs. Senadores fanam Intervençoes relevantes. . . 
dências. ! ,j . Estão inscritos ainda, além de V. ExiI, os Sena-

. Sala das Sessões, 4 e junho e 1998. - Sena-, dores Carlos Patrocínio e Romeu Tuma, porperi"nuta 
dor Bello Parga. " com o'Senador Lúcio Alcântara. Os Senadores Leo-

- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- nel Paiva e Pedro Simon têm todo o direito, se assim 
querimento qué acaba de ser lido será oportunamen- o desejarem, de se inscreverem para falar como ora-
te incluído em brdem 'do Dia. ; dores nesta sessão. Como não há outros oradores 

VoHamoJ agora à lista de oradores. ) presentes alé~ de V. ExiI e do Sena~r Lúcio AIcãnta-
• Concedol a palavra ao Sr. Senador Francelino ra, S. ExBs serao chamados após o dISCUrso de V. ExiI. 

Pereira. (Pau~.). Inscrevo, a pedido,o Senador PedroSimon. A 
. Concedo

l 
a palavra à Senadora Júnla Marise. Mesa está mandando o livro para que V. ExB o assine. 

(Pausa.) I V. ExiI poderá falar após o Senador Lúcio Alcântara., 
.• . Concedo

r 

a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. V. ExiI tem a palavra, Senador José Eduardo 
(Pau~.) . . Dutra. 

Concedq a palavra à Senadora Emilla Feman- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-
des. (Pausa.~ I SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

Concedd a palavra ao Senador Júlio Campos. orador.) - Muito obrigado. . . 

(Pausa.) I Sr. Presidente, Srs. Senàdores, na manhã"de 
. Concedo a palavra ao Senador Rarnez Tebet hoje, gostaria de tecer alguns comentários sobre o 

(Pausa) I quadro político nacional. Por tradição e hábito, tenho 
ConcedQ a palavra ao Senador José Eduardo sido bastante cauteloso em relação às pesquisas 

Dutra. (Pau~.) eleitorais, até porque conheço vários casos na políti-
O SR. ~ONEL PAlVA (PFL-OF) - Sr. Presiden- ca brasileira em que as pesquisas, quando realiza-

te, peço a ~ para uma comunicação inadiável. das de acordo com critérios científicos é sérios, se 
I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre revelaram dignas de consideração. Mas já é lugar-
Senador, as Fomunicações perderam a oportunida- comum dizer-se que a pesquisa reflete apenas um 
de. Deveriam ter acontecido na prorrogação da Hora momento. Agora, as pesquisas eleitorais que têm 
do Expedient~. surgido recentemente sobre as intenções de voto 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL-OF) - Mas não para a Presidência da República, inde-
fui chamado, !Sr. Presidente. pendentemente do resuHado que apresentam, mos-

O SR. I PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na- tram que, ao contrário do que pensavam alguns, va-
nhum dos oradores inscritos para comunicação ina- mos ter uma eleição em 1998. 
diável foi ch~mado. 

O SR.L.eONELPAIVA (PFL-OF) - Então, Sr. 
Presidente, é necessário que não se aceitem inscri-

ções. I. . 
," O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Presi-

dente Antonio Carlos Magalhães, tendo-se uHrapas~ 
sado a Horal do Expediente e o período de prorroga­
ção do Expediente e havendo quorum, passou à 

, I 

Ordem do Dia e iniciou a votação. Essa decisão foi 
tomada porls. ExiI. Estou apenas comunicando ao 
Plenário que isso aconteceu. 

Tem a/palavra o Senador José Eduardo Dutra. 

Durante um bom tempo, particularmente a par­
tir do momento em que foi aprovada a emenda da ree­
leição no Congresso Nacional, com todos aqueles pro­
blemas que conhecemos, procurou-se passar a ima­
gem de que já estava decidido o processo eleitoral 
para a Presidência da República em 1998. A aprova­
ção da reeleição no Congresso significava, na prática, 
a recondução do Presidente Femando Henrique Car­
doso ao mesmo cargo por mais quatro anos. E isso foi 
largamente difundido, não só pelos ocupantes do Po­
der atualmente, mas pelos Parlamentares dos partidos 
da base governista e também pela imprensa. 
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Estamos vendo hoje, a partir desses resulta- O Govemo Femando Henrique Cardoso, a par-
dos, que a questão não é tão fácil; na pior das hipó- tir do seu programa econômico que vem sendo im-
teses, para nós, a questão não é tão fácil para o Go- plantado, na prática, está promovendo uma total 
vemo em relação a essa eleição. A partir do momen- desnacionalização da economia brasileira; está pro-
toem que surgem essas pesquisas, colocam-siB ai- movendo a quebradeira de grandes, pequenos e 
guns'elementos que, a meu ver, devem ser melhor médios setores da indústria e da economia. 
analisados, porque acabam significando um profun- Quando se chega ao ponto de se vender uma 
do desrespeito, na minha opinião, até à norma de- empresa como a Metal Leve, que considero até em-
mocrática em que a população é convocada a esco- blemática da chamada burguesia nacional, isso sig-
lhe r os seus representantes. niflCa, na minha opinião, que setores da economia 

, .. ' Já começam a surgir notícias, em caráter qua­
s~~que terrorista, de que a vitória do Lula estaria agi­
tando o mercado, provocaria a fuga de capitais; tra­
ria 'problemas para o Brasil; os agentes do mercado 
estão em polvorosa! Ora, se a situação fosse e!~sa, 
dever-se-ia, desde logo, aprovar uma emenda cons­
titucional abolindo as eleições para Presidente da 
República. Perguntar-se-ia apenas aos agentes do 
deus~mercado quem eles gostariam para Presidelnte 
da República. A partir daí, eles escolheriam os rep­
resentantes do Executivo, do Par1amento, e não ha­
veria nenhum problema, porque, flaturalmente, eles 
não escolheriam alguém que colocasse em risco os 
seus interesses. 

., 
J Na verdade, vemos que poderemos chegar a 

.uma situação, na minha opinião, até irônica, em fun­
ção da história do Brasil e da própria história da Es­
querda brasileira. Durante um bom tempo, particular­
mente antes de 64, a tese do Partido Comunista 
Brasileiro era no sentido de que a burguesia nacio­
nal 'era revolucionária, e a estratégia política da Es­
querda deveria ser uma aliança com a burguesia na­
cional para enfrentar o imperialismo e o latifúndio. O 
Partido Comunista centrava toda a sua orientação 
política para fonnalizar essa estratégia. No período 
anterior a 64, alguns setores da Esquerda contest­
aram essa visão, e o próprio golpe de 64 mostrava 
que, na realidade, a tese do antigo Partidão não en­
contrava eco, porque se comprovou que a burguesia 
nacional preferiu se aliar ao imperialismo, ao latifún­
dio e impor o golpe militar. 

, Nesse ponto, chego à ironia a que me referi: os 
setores da Esquerda que entraram em choque com 
essa visão do antigo Partidão acabaram se aliando na­
turalmente a uma série de outras vertentes, mas tam­
bém foram os embriões do Partido dos Trabalhadores. 
A partir da manifestação de diversos empresários na­
cioriais,de diversos setores da· burguesia nacional, 
chegamos à concIusãó de que, de repente, o Partido 
dos Trabalhadores e o Lula podem ser a própria salva­
ção'do elTllresariado e da burguesia nacionais. 

brasileira que não são especuladores, mas que in­
vestem na geração de empregos, na produtividade, 
no desenvolvimento do Brasil, estão sendo levados 
senão ao suicídio, à desgraça total, e por um Gover­
no que, teoricamente, dizia ser representante delesl 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desemboca­
mos na outra perna da ironia 'do destino. Apesar de 
todo o terrorismo de alguns setores, vêem-se outros 
do grande empresariado nacional dando declaraçõ­
es que considero importantes, bem diferentes da­
quela do Sr. Mário Atnato que, em 1989, anunciava 
que, se o Lula ganhasse a eleição, não sei quantos 
mil empresários abandonariam o Pars no dia seguin­
te. Esses setores da chamada burguesia nacional, 
que durante um bom tempo encaravam o Partido 
dos Trabalhadores e a Esquerda como fantasmas, 
como os sucessores do Partido Comunista que c0-

mia criancinhas e coisas desse tipo, hoJe dão ~­
rações que, se não são de apoio - até porque isso 
seria querer demais -, alertam para o fato de que 
uma possível vitória do Lula não significaria essa he­
catombe ou caos a que se referiu o Senador Antonio 
Carlos Magalhães; e que, quem sabe, um projeto en­
cabeçado por um partido de Esquerda não viria a ser a 
ressurreição desses setores da economia nacional que 
estão sendo massacrados pelo atual Govemo_ 

Não há dúvida de que existem algumas manifes­
tações nesse sentido por parte da mídia. Mas concor­
do com a preocupação do Deputado José Genurno: 
não descarto a hipótese de que os rndices de aprova­
ção ao Lula apresentados pelas pesquisas estejam 
sendo artificialmente inflados, até para gerar esse es­
tado de medo e pavor no seio desses setores, particu­
larmente no seio da classe média, para dificultar, as­
sim, a nossa campanha. Um exemplo concreto disso é 
a reportagem recentemente publicada na revista Veja 
sobre os sem-terra, onde só faltou colocarem chifre 
e rabo na fotografià do João Pedro Stédile. 

O Sr. lúcio Ak:ênIara (PSDB-CE) - E o tridentel 
O SR, JOS~ EDUARDO DUTRA (BIocoJPT­

SE) - Sim, Foi um truque fotográfICO claramente no 
sentido da satanização do João Pedro Stédile. 
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Não CO~COrdO com algumas declarações do saúde. Dentro da classe média, particularmente, isso 
Stédile, mas um fato merece registro: na mesma se- está relacionado ao medo maior da perda do empre-
mana, ele deL uma entrevista à Folha de S.paulo, go, já que com ele te~ acesso aos planos de saú-
de página inibira, onde demonstrou muita modera- de das empresas e, bem ou mal, acesso à saúde pri-
ção e maturidade. Inclusive, ele faz referências a vada. Com a preocupação do desemprego, surgetam-
urna declara~o que fez no exterior, de que os eapi- bém a preocupação de se ter que recorrer ao SUS e 
tais não dev~riam vir para o Brasil porque teriam enfrentar os problemas da saúde púbUca brasileira, 
prejurzo. Ele tnenciona os fatos nos mesmos teimos tema sobre o qual não discorrerei, uma vez que já foi 
em que nós I Parlamentares colocamos a questão: amplamente debatido e normalmente ItOIta à tona. 
não temos nénhuma xenofobia com relação ao capi- Esse estado de esprrito do .povo brasileiro sur-
tal estrangeirb. Queremos, sim, que ele venha para giu porque o importante cabo eleitoral de Femando 
o Brasil, que I~eja investido na produtividade brasilei- Henrique Cardoso na eleição de 1994 - o Plano 
ra, que venh~ gerar empregos. Mas esse capital es- Real e a conseqüente estabilidade da moeda :""hoje 
peculativo, qLe tem uma fluidez absurda nesse cha- esgotou-se. A estabilidade e a ausência ~ inflaÇão 
mado mundd globalizado, pode fugir do Brasil inde- são conquistas da população que deVem ser garanti-
pendentemehte de o Lula ser eleito ou não, porque, das, mas a população lembra-se dos cinco dedos da 
na Verdade,! esses capitais estão migrando pelo campanha de Fernando Henrique Cardoso, que rep-
mundo afora em função até de seus interesses me- resentavam a saúde, a educação, o emprego, a agri-
ramente es~ulativos. cuhura e a segurança. O nosso candidato não tem 
. O grande problema da economia brasileira hoje um dedo, mas o Presidente Fernando Henrique car-

é que ela é lextremamente dependente dos chama- doso deveria estar sem os cinco dedos. 
dos capitais lespeculativos. Não adianta diZer que as A faltá'de segurança, por exemplo, é uma de-
reservas brasileiras são de US$70 bilhões, quando corrência quase que direta dos problemas relaciona-
sabemos qu~ grande parte dos recursos são de ca- das aos outros quatro dedos. A população, ao com-
pitais dessa 'natureza. O problema é que o Brasil não parar a realidade atual com a campanha e as pro-
tem tomadolcertas medidas que seriam necessárias massas do Governo Federal, percebe que"de ~n-
e que não são nem revolucionárias, radicais ou es- creto, este Governo nada fez, pois a única coisa que 
querdistas; ~as estão sendo tomadas inclusive por tem para mostrar à população como conqUista é a esta-
parses con~iderados exemplos de economia moder- bilidade da moeda, que, na V91dade, ocorreu no Gover-
na, de econpmia globalizada. É o caso do Chile, por no anterior. É verdade que Fernando Henrique cardoso 
exemplo, que tem um dispositivo que estabelece era então Ministro, mas como não existe a possililidade 
uma' quarerttena para os capitais. Quando levanta- de se fazer um exame de DNA para comprovar se a pa-
mos essa qLestão, na época do chamado pacote fis- temidade do Plano Real é de Itamar Franco, Fernando 
cal, setores' do Govemo disseram: "Não, se adotar- Henrique ou outra pessoa, não discutirei o assunto. 
mos essa quarentena, ar mesmo é que os capitais A população pode constatar que, hoje, os indi-
vão fugir". Mas por que não fugiram no Chile e fugi- cadores ~iais são os mesmos de 1995 e que nada 
riam no BraSil? Porque, na verdade, a economia bra- aconteceu do que foi propagandeado como desde-
sileira está I ancorada principalmente nos chamados brarnento da estabilidade: o ingresso do Brasil na 
capitais especulativos. modemidade, segurança para o povo, bem como 

Voharldo à discussão da política, estamos ini- educação, saúde, etc. Existe alguma diferença quan-
ciando um processo de disputa eleitoral e as pesqui- to à distribuição de renda, mas ela decorre pura e 
sas expresSam em números aquilo que percebemos simplesmente da retirada do imposto inflacionário, o 
no contato fom a população, nas nossas conversas, que, naturalmente, gera urna pequena diminuição 
nas nossas caminhadas e viagens ao interior do Es- nas diferenças de renda, mas isso não é resultado 
tado. Mas hão necessitamos delas para constatar o de um processo de política econômica. 
pavor que I o poltO brasileiro tem do desemprego. Quero registrar que nós, do Partido dos Traba-
Hoje, todoS têm um vizinho, um parente ou um ami- Ihadores, pela primeira vez conseguimos estabele-
go desem~regado. Na minha opinião, até as outras cer um processo de alianças, o qual, embora não 
preocupaçgeS ou os outros medos listados nas pes- seja o ideal, rompeu uma tradição do nosso Partido, 
quisas dec6rrem desse medo maior do desemprego. muito arraigada. 

As ~squisas apontam, em segundo ou tercei- Ao ser criado, o Partido foi bombardeado pela 
ro lugar, a preocupação da população com relação à direita e pela esquerda. Os setores da Esquerda di-
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ziam que'·o.p:r·era.uma obra do Golbery, ou d~ ÇIA, Fernando Henrique, se referindo a Lula, seria um 
que pretendia dividir as oposições brasileiras. Isso' caos, obviamente é não considerar que :boje esta-
também gerou um estado de defesa interna do Pa.rti- mos vivendo numa democracia plena. Ao fazer es-
do, perfeitamente justificável na época. sas observações, será que o Presidente Antonio 

:<;'0 Partido passou um bom tempo sem fazer Carlos Magalhães avaliou que se não der Fernando 
alianças e depois evoluiu para uma situação em que Henrique estariam ameaçadas as instituições demo-
as fazia desde que os outros nos apoiassem, no és- cráticas? Acredito que as lições recentes da História 
tilo do "só venha a nós, o vosso reino nada". Agora, do Brasil, o grande movimento que se fez pela de--
nestas eleições, demos um passo importante rumo ao mocracia, pela volta das Diretas já e pelo fim do regi-
entendimento de que um processo de alianças pressu- me militar deveriam estar levando o Senador Antonio 
põe; em primeiro lugar, que continue havendo diferem- Carlos Magalhães, que fez parte de governos milita-
ças entre os Partidos. Se a aliança ocorre entre Parti- res, a deixar este pensamento completamente de 
dos "diferentes, isso significa que as diferenças, a divi- lado. Por outro lado, é interessante observar a evolu-
são política e econômica entre esses Partidos continua ção das coisas. Se o Presidente Fernando Henrique 
existindo, embora a aliança. logicamente, ocorra em Cardoso, na sua entrevista a Boris Casoy, chegou a 
tomo das afinidades que existem entre eles. mencionar que os dados de indicadores sociais 

,. Voltando à questão de intenção de voto, além como a expectativa de vida, a mortalidade infantil e 
da situação econômica do Pais e da insatisfação la- outros estariam diminuindo e o único que estaria pio-
tente'da população com o Govemo, uma parcela do rando seria o do desemprego, Sua Excelência não 
crescimento do nosso C'andidato nas pesquisas, a levou em consideração que a taxa de desemprego 
qual não sei mensurar, decorre desse processo de evoluiu de uma maneira grave. No inicio do Plano 
alianças e de maturidade que o Partido conseguiu Real ela era.da ordem de 12% - medida pelo DIEE-
desenvolver ao longo do tempo, embora em vários SE e pela Fundação SEADE - na grande São Paulo. 
Estados ainda não seja o ideal. Agora está quase a 19%, e, em conseqüência do 

- 'O Sr. Eduardo Supllcy (BlocolPT -5P) _ Per- agravamento do desemprego, tanto na grande São 
mite-me V. Ex!' um aparte? Paulo como em todas as regiões metropolitanas, 
"' É· mas em quase todo o País, o que se observa é o 

'OSR. JOS EDUARDO DUTRA (BIocoIPT-5E) elevado Indice de ériminalidade e da falta de segu-
- Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy. rança crescente. Esse é um indicador social extra-

• O Sr. Eduardo Supllcy (BlocolPT -5P) - .A. mamente importante que precisa ser levado em con-
análise que V. Ex!' faz sobre a evolução da situação ta até para que venha o Senhor Presidente a tomar 
política mostra claramente a preocupação dos seg- medidas mais efetivas, com maior energia para ata-
mentos aliados ao Governo Fernando Henrique Cal'- car o problema do desemprego e o da pobreza que, 
dósõ'com relação ao crescimento da candidatura de em muitos lugares, inclusive no Nordeste, se agrava 
Lula. Seria um exagero avaliar que as pesquisas es;- sobremodo, e com repercussões para os grandes 
tariam sobrevalorizando a tendência do crescimento centros. O Prefeito Celso Pitta, de São Paulo, há 
de Lula porque, em verdade, parece-me que as últi- poucos dias, estava preocupadíssimo com a atitude 
mas pesquisas mostram o movimento de asce~o de prefeitos do Nordeste que vêm distribuindo pas-
de Lula e de queda de Fernando Henrique, o·qu.~ sagens aos nordestinos para chegarem a São Pau-
ainda não terminou. Esta é a percepção que consta- lo. Hoje, na cidade de São Paulo, se observa um nú-
to nos rnais diversos pontos do Pais em que estive: mero crescente de pessoas sem teto, pedindo es-
no interior do Estado de São Paulo, na Bahia, em molas, procurando trabalho - inclusive um número 
Pernambuco e aqui, também, no Distrito Federal. crescente de trabalhadores no mercado informal, de 
Obviamente, o Presidente do Senado Federal, Anto·· ambulantes -, como reflexo da situação social que 
nio Carlos Magalhães, deveria preservar-se mais de se agrava em muitas regiões do País. 
exposições como a que sofreu, como que a substi.. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-
tuiro Ministro Sérgio Motta no papel de principal SP) _ Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 
coordenador e porta-voz daquilo que gostariam de 
fazer os porta-vozes da campanha de Fernando, 
Henrique Cardoso. Vai ser difícil para o Presidente 
do Congresso Nacional assumir uma postura de tal 
maneira a criar um verdadeiro terrorismo, conforme 
V.Ex!' mencionou, porque dizer que a alternativa a 

Sr. Presidente, com relação às declarações do 
Presidente do Congresso, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, a respeito do Lula, não quero entrar na 
discussão sobre se deveria ou não ter S. Ex!' falado 
na condição de Presidente - penso que continuará 



j 
Junho de 1998 I DIÁRIO bo SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 09943 

falando, isso laí não vamos ter como impedir.' até compra de votos e depois acaba desaguando no 
porque S. ExI1 sempre coloca o que está falando na atual caos. 
condição de Senador. Quero rebater do ponto de Tenho profunda convicção de que o nosso Par-
vista do mérito. tido, a aliança desses partidos, e particularmente o 

I . . companheii'o Lula. está plenamente preparado·para 
O Sr. ECluardo Suplicy (BlocoIPT-SP) ..:.. Eu . 

também defehelo a liberdade de expressão, só· não governar este Pais. 
recomendo eMe tipo de atitude, porque penso que É óbvio que a carga de preconceito que ainda 
S.ExII deveri~ estar se preservando. Quem sabe se, existe na sociedade brasileira continua atuando. Diz-
de repente, oCorre uma desistência do Senhor Presi- se que Lula não tem curso superior, não é doutor, o 
dente Fernando Henrique Cardoso e deva S.ExB pre- Lula é operário, não tem capacidade para governar o 
servado paraluma alternativa? 'País. Só que foram exatamente os doutores, os for-

mados, os sociólogos, os intelectuais que levaram o 
. O SR. ~OSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - Brasil à situação em que se encontra hOje. E o Brasil 

SE) - Pensai que se S. ExB for candidato aí é que o vai ter oportunidade de fazer "Opção. Na eleição pas-
debate vai esquentar mais ainda, diante dessa pos- sada houve quem dissesse: que era escolher entre 
sibilidade qué V. ExII está levantando. um sociólogo e um encanador. Não estou seguro de 

I quem disse isso, mas parece-me que foi a Deputada 
O que quero rebater é com relação ao mérito 

da declaraçãb no sentido de que o Lula seria o caos. Ruth Escobar. Como disse Lula no nosso encontro, 
Ora, o Senhdr Presidente Fernando Henrique Cardo- com tanto vazamento, com tanto furo será que não é 
so assumiu d Governo numa situação em que o Bra- hora de elegennos um encanador para resolvermos 
sil chegou ~ uma dívida intema de R$60 bilhões. os problemas do Brasil, para evitarmos os vazamen-
Sua Excelênbia conseguiu a proeza _ acho, inclusi- tos, para evitarmos a perda de tantos recursos, de 
ve, que devéria merecer a citação no Livro dos Re- tanta energia por parte da Nação brasileira, no senti-

do de resgatar a cidadania deste País? 
coroes - dei fazer com que a dívida, em 1994,pas-
sasse, em três anos, para quase R$200 bilhões; e O Sr. Levy Dias (PPB-MS) - Permite-me V. 
isso tendo v~ndido a Vale do Rio Doce, a Light, en- ExII um aparte? 
fim, mesmo I tendo arrecadado em tomo de vinte e O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoJPT-
tantos bilhões de dólares com privatização. E o argu- SE) - Ouço V. ExII, Senador Levy Dias. 
mento do Governo é o de que vamos privatizar para O Sr. Levy Dias (PPB-MS) - Senador José 
pagar a dívida interna e fazer com que o Estado pos- Eduardo Dutra, ouço com muita atenção o seu pro-
sa investir haquelas áreas típicas de Estado, ou nunciamento não só pelo conteúdo, mas pela sereni-
seja, saúdJ, educação, saneamento básico, etc. dade com que V. ExII expõe os problemas do quadro 
Venderam yárias empresas estatais, arrecadaram político brasileiro. Não podemos negar que o Presi-
mais de R$20 bilhões, a dívida interna passou de dente Fernando Henrique Cardoso teve grandes 
R$6O bilhõJs para quase R$200 bilhões, e a situa- acertos. Mas, discutindo com essa ·serenidade, com 

I 

ção da saúde, da educação, do saneamento básico, essa sinceridade que todos os brasileiros devem ter, 
enfim, das Jhamadas áreas típicas de Estado, estão devemos também admitir que Sua Excelência come-

I . 
piores do que se encontravam antes. Penso que teu grandes erros. V. ExII iniciou seu pronunciamen-
isso é que é o caos. Inclusive para lembrar um outro to falando do comportamento do Partido dos Traba-
aspecto do IGovemo - isso me faz lembrar uma mú- Ihadores basicamente desde a sua criação. V. ·ExB 
sica de Chico Science que fala da lama ao caos; do também há de convir que o· PT de dez anos atrás 
caos à lamà ~, onde tivemos um processo de apro- não é o mesmo de hoje. A imprensa publicou ontem 
vação da rJeleiçãO no Congresso Nacional que che- a notícia de que Lula escolheu para sua assessoria 
gou muito Perto da lama. Infelizmente não foi apura- pessoas moderadas. Talvez a maior dificuldade do 
do, pois os/parlamentares envolvidos acabaram sen- PT no inicio da sua existência tenha sido um certo 
do absolvidos na Câmara dos Deputados; esque- radicalismo que existia dentro partido. Hoje sentimos 

I 
ceu-se o escândalo e optou-se por varrer a lama que há realmente a tendência de minimizar esse 
para debai~o do tapete. As fitas gravadas, a coinpra problema. Não tenho preconceito sobre algum parti-
de votos pbr R$200 mil, tudo isso foi esquecido, até do ou área política. Tanto é verdade que, no segun-
porque a prática no Brasil é a de que nada como do turno· das eleições de Campo Grande, há dois 
um novo ,scãndalo para se esquecer do escânda- anos, fui para o palanque do PT, apoiei o candidato 
lo anterior. Mas o Governo se envolveu na lama da do partido sem o menor problema. As pessoas que 

I 
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lá encontrei são iguais a nós. Nos comícios em que 
participamos, fomos recebidos da melhor maneira 
possível. Por quê? Porque acho que só vamos: con~ 
seguir melhorar, especialmente o problema social do 
povo. brasileiro, no momento em que todos nós, to­
dás as correntes, todos os partidos políticos' cami­
nharem na mesma direção em busca de úma alter­
nativa para os problemas e dificuldades queaf!igem 
os brasileiros. V. Ex' é testemunha da minha reação 
-tenho no Senado um comportamento de 'muita in­
dependência - quando o Govemo enviou para esta 
Casa um projeto mediante o qual propunha em[Orés­
timO de R$3 bilhões para o BaneJj. Naquela ocasião, 
fiz um pronunciamento e disse.que, juntando os R$3 
bilhões do BaneJj e os R$18 bilhões do Banespa, ti­
raríamos das favelas todas as famílias do nosso 
País. Tenho, c»m muita tranqüilidade, tido esse 
comportamento críticoéin relação a décisÕes que 
julgo equivocadas. Não conheço. o Lula, mas assa 
idéia de; corno diz V. Ex', transformar o PT e o Lula 
em bicho-papão - eu não cometeria o exagero de fa­
lar em comer criancinhas - não é serena. Um gruPo 
de brasileiros busca resolver os problemas doriosso 
País da maneira como entendo, assim conío V. 'Ex!, 
qUE! devem ser resolvidos: com serenidade; tranqüili­
d~de' edefinição de prioridades. A questão rnais s.éria 
qü~ enfrentarnos hoje é não sabermos estabelecer 
aS pÍioridades corretas. Temos problemas muito im­
pOrtantes a serem atacados. O dia em que foi publi­
cada no jomal a declaração do Governador Tasso 
Jereissati, do Ceará, dizendo que, com US$380 mi­
lhões, resolveria o problema da seCa do seu Estado, 
vi o quan~oerramos quando ao apro\'arrnos B~3 bi­
lhões para:socotrer o Banerj. É muito' bom clamar­
mos bem essas palavras. Falamos ao microfone, 
mas as pessoas que nos estão assistindo' não en­
tendem bem. a",ando se fala em bilhõés, . fala-se em 
nümeros giganiéscos. O Govemador do Ceará fa.lou 
que US$380 milhões resolveriam o problema do seu 
Estado. V. Ex' fala da dívida interna. Creio que o 
~ior problema atualmente rio País é Q das taxas de 
juros das quais o Govemo se tomou retém. Não an­
tendo bem de economia, rnas sei que isso repercute 
sobre as pessoas que vivem ao nosso lado. V., EJ<!! 
falou na quebradeira generalizada. É verdade. O 
Brasil inteiro, o meu Estado, que é tido como pot4m­
cialmente forte, vive grandes dificuldades na árearu­
ral, no setor de grandes. médias, pequenas e micro­
empresas, especialmente em razão das taxas.deju­
ros. Falo que o Governo transforrnou~se em ,refém 
das taxas de juros porque, à medida quéa economiá 
lá fora balança, a primeira atitude que se tomá é su-
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bir .~ taxas de juros, parà impedira saída de capi­
tais.,Mas concordo com V. Ex! que o capital quêen­
trã na Bolsa -;- nãó sei avaliar bem o valor que tem 
para' a economia brasileira - nãQ gera emprego al­
gum. Eu, que passei a rninha vida dizendo aos meus 
filhos que não te'mos dois caminhos na vida, mas um 
só; que . é o caminho do trabalho, fico numa grande 
dificuldade !:loje, porque eles me cobram o fato de se 
trabalhar o ano inteiro na atividade produtiva, geran­
do riquezas e emprego e, no fim do ano, constatar o 
prejuízo, Por outro lado, aquele que põe o seu di­
nheirinho na cademeta de poupança, que é a mais 
segura, tira 10% ao ano de resultado. V. Ex! tem ra­
zão nas colocações que fez hoje, sobretudo quando 
disse que há necessidade de se fazer um projeto 
para arredondar o nosso Brasil. Creio, Senador José 
Eduardo Dutra, que o grande problema de todas as 
pessoas'que chegam ao Governo é tomarem-se do­
nas da ,yerdade, énão ouvir, não trocar idéias, não 
participar de reuniões onde fale o cidadão comum. 
Cumprimento-o e digo qúe a minha tendência, no 
morriento, é apoiar o Presidente Femando Henrique 
CardosO para a Presidência ,da República. Não vou 
dizer que se trata de uma détíriíÇão final, mas é uma 
tendência, auero, Por meio deste pronunciamento, 
valorizar os acertos. A estabilização da economia, 
meta que muitos Presidentes tentaram 'à não conse­
guiram, é um dado relevante, de peso, muito impÓr­
tanta para o povo brasileiro - tenho certeza de que 
V. Ex! pensada mesma maneira -, porque possibili­
tou o aceSsO à comida para muitos milhões de brasi­
leiros, porque os alimentos ficaram mais' baratos, a 
estabilidade proporcionou maior tranqüilidade. Temos, 
portanto, grandes acertos e também grandes em>S. A 
nossa torcida é que, amanhã, pOOsamos, com um ou 
outro partido no Governo, encontrar os caminhos para 
dar Soluções especialmente para os problemas sociais 
que tanto afligem a nação brasileira, 

O . SR; JOSé EDUARDO DUTRA, (BlocolPT­
SE) - N!uito obrigado, Senador Levy Dias. ' 

.I=aço alguns comentários sobre o aparte dá V. 
Ex!. Inicialmente, com relação ao meu pártido, aoradi­
càljsmodo PT. Penso que continuamosradicilis, no 
Sentido de que os'problemas têm que ser'resoMdos a 
partir do ataque à raiz. o que deSCObrimos é que; ao 
longO ,de um processo que ainda não terminou, pode­
se ser radical Sem ser sectário. 'Estamos descobrindo 
que. a ideologia necessariamente' não tem que ser an­
tagôniCa à política, ou seja, estamos mantendo a ideo­
lOgia e fazendo poIrtica, até para' que posSamos im­
plantar, com um grau 'de radicalização que queremos, 
~ mudanças que pretendemos para0 nósso País .. 
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Creio que ~. Ex!! tocou num ponto importante, seculares do Brasil somente com uma penada -, pre-
quando se refenu à prioridade. Não se trata de erro cisar estabelecer um processo de construção neste 
ou de acerto do Presidente; é uma questão de op- País. Independente das diferentes divisões partidá-
ção. O Presiderrte da República fez uma opção pre-, rias, tenho certeza de que vamos contar com pes-

I 

fereneial pelos ricos. Basta comparar a disposição e soas sérias e bem intencionadas, como é o caso do: 
a agilidade comi que o Governo resolveu o problema, Senador Levy Dias, que nos ajudarão a' construir 
dos bancos. QUlando os bancos estavam ameaça- este País que queremos. G'·;. 
dos, o Govem6 editou uma medida provisória às , Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. ." 
vésperas de urh feriado para resolver o problema. Muito obrigado. ' 

Mas a seca doi Nordeste, prevista com seis meses Durante o Discurso do Sr. JOsé Edl,Jar" 
de antecedênci~, Sua Excelência empurrou com a ' , 
barriga. Houve .,6 incêndio de Roraima, tudo já esta- do Dutra, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presi-

dente, deixa a cadeira da presidência, 'que~~ 
va pegando fogo, mas o Presidente só se preocupou ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º se_'~! 
quando houve I repercussão internacional - essa é cretário. 
também uma preocupação do nosso Presidente 'da ~ ·I~'· 

República. CoriJo é muito vaidoso, enquanto não re-o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A Pre-
percutir intemÁcionalmente, o Presidente não dá sidência comunica aos Srs. Senadores que, tendo,em 
atenção, pode Iqueimar, podem morrer brasileiros. 'A vista a proximidade da realização de sessão do Có"; 
partir do momento em que houve repercussão inter- gresSo Nacional, terá de encerrar a presente sessão~ 'I':; 
nacional, Sua Excelência foi para lá. Os Srs. Senadores Emandes Amorim, Júlio CaIt.: 

I 
. O que há também é uma profunda insensibili- pos, Esperidião Amin, Odacir Soares e Pedro Piva an-
dade da tecn~racia do Governo, que só analisa as viaram discursos à Mesa para serem publicados na for~ 
questões do ~nto de vista estatístico. Então, segun- ma do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. 
do o Sr. Gust~vo Franco, "para evitar a fuga de não S. Exi!s serão atendidos. 
sei quantGs bilhões dl3 dólares, aumento os juros em O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr, 
1%". Quer diz,r, S. Ex!! trata o Brasil como uma tela Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, tenho sistemâti-
de computador. Esquece-se de que, por trás dessa camente defendido o desenvolvimento sustentado 
estatística, pot trás desse 1%, 2% ou 3% de juros, agropecUáriO, florestal e agroindustrial da Amazônia; 
hápessoas dei carne e osso que não são feitas de através da introdução de novas tecnologias ep 
estatísticas, q~e não são feitas de números e que apoio devido as ações de pesquisa da Embrapa, 
vão perder 01 emprego. Esquece-se de pequenos dando-lhe um orçamento realista e remuneração 
empresários, ,de pequenos proprietários que vão adequada aos seus técnicos. 
quebrar, que [vão ver o produto de uma vida que O Governo Federal necessita ver a Reg'ião 
construíram sendo levado por água abaixo. Essa fal- Amazônica, como um todo e não privilegiar apenás 
ta de sensibili~ade que, a meu ver, está relacionada alguns Estados, a exemplo do Pará, que dispõe de 
a essa opçãol preferencial pelos ricos, que é a base modernos laboratórios especializados em pesquisas 
do Governo, ~ que nos leva a essa situação. de solo e plantas, biotecnologia, ecofisiologia, fitopa-

Sr. Presidente, já me alonguei demais. Agrade- tologia, entomologia, climatologia, sensoriamento re-
ço aos Srs. Sbnadores que me apartearam e reforço moto, sementes, reprodução animal, botânica, nutri-
o que disse ho inIcio do meu pronunciamento. Há ção animal e agroindústria em 12 Municípios, o que 
uma eleição ~ ser disputada, e o povo brasileiro é para a dimensão do Estado do Pará, ainda é pouco, 
que está sendo convocado a deliberar sobre os des- mas que é muito diante do que existe no meu Esta-
tinos que qudr seguir_ Não podemos nos render, sob do de Rondônia e nos demais Estados da região. , ' 
pena de col06rrnos em risco a democracia brasilei- Rondônia, como toda a Região Amazônia, né-
ra, à lógica do deus mercado. Não se pode eleger cessita de pesquisas referentes a conhecimento 
fulano ou sidrano, porque os agentes do mercado científico, voltados para o solo, clima, vegetação, so-
não vão gostar. Quem deve ,decidir os destinos do ciOeconomia, ecofisiologia, recursos genéticos, pra-
Brasil é o ~vo brasileiro por meio do voto e nãoos gas, doenças, agroecossistema, agroindústria, siste-
agentes do n!,ercado. . mas agrícolas, sistemasagroflorestais, fruteiras, hor-
, Tenho kbsoluta convicção de que, se ganhar- taliças, produção animal, bubalinos, piscicultura, 
mos a eleição, vamos, com muita dificuldade - não gado de dupla finalidade, e ainda, tecnologias 
temos a ilusão de que vamos resolver os problemas agroindustriais para confecção de queijos, iogurtes, 
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nectares, óleos, resinas, corantes, plantas ~nedici- A geração de cOnhecimentos e' tecnologias 50-

nais , papéis e celuloses. bÍ"e o manejo de florestas naturais, silvicultura esis-
A região Amazônica brasíleira, represantame- temas de produção agroflorestal. 

tade do território nacional, alvo da cobiça internacio- Planejamento e d~nvolvimento de sistemas 
nal, que conhece muito mais da nossa cobertura ve- de prodúção de cultivos alimentares e industriais, 
getai, do nosso ecossistema, campos, várzeas' e as com culturas anuais e perenes, na área de produção 
s~vanas, do que nós brasileiros. .' vegetal. ' 

Precisamos ter em mente que a utilização sus- Tecnologias e geração de conhecimentos em 
tentável desses ecossistemas para fins de desenvol- busca do desenvolvimento de sistemas sustentáveis 
vimento agropecuário, florestal e agroindustrial, de- de produção animal para a produção de cames bovi-
pende de investimentos na área da pesquisa e de- nas, leite, peixe e aves. 

senvolvimento regionais. Conhecimentos sobre os nossos recursos ge-
As nossas instituições de pesquisas, dispõe de néticos de interesses econômicos, componentes da 

técnicos altamente capacitados, precisamos inte- biodiversidade da flora e da fauna. através da identi-
riorizar as pesquisas. em busca do nosso desenvol- ficação, da caracterização e da domesticação de 
vimento rural sustentável. através do uso 'racional e plantas e de animais. 
da conservação dos nossos recursos naturais, ge­
rando, adaptando e difundindo conhecimentos cientí­
ficos, tecnológicos e socio-econômicos e'lh benefício 

I da nossa pátria. ' 

É necessário que seja estabelecido como meta 
ás demandas regionais prioritárias, ~is corno: ' 

',- sistemas altemativos agropecuários, flores­
tais e agroflorestais para agricultura de baixa renda; 

- altemativas agropecuárias, florestais e lagro­
'florestais para recuperação e manejo de áreas de­
gradadas alou abandonadas; 

- conservação, preservação e uso de recursos 
genéticOs da Amazônia; 

- manejo sustentado das florestas naturais e 
plantadas da Amazônia; 

- caracterização dos sistemas de uso da terra 
é levantamento socio-econômico do mercado do se" 
tor primário regional; 

- sistemas sustentáveis de produção de cultu·' 
ras industriais, alimentares e de espécies frutíferas fi 
de hortaliças; 

- caracterização de recursos naturais da Re­
gião Amazônica; 

- avaliação dos impactos ambientais cauSBidos 
por atividades agropecuárias e florestais; 

- sistemas de produção de animais. de peque­
no, médio e grande portes. 

Sr. Presidente. sou um amazônida que acredita 
que o desenvolvimento da nossa região passa ne­
cessariamente pela agroindústria. com a geraçãol de 
processos altemativos para a transfonnação de pro­
dutos agropecuários e florestais. com a agregação 
de valor .de mercado, principalmente através do in­
centivo tecnológico a pequenas indústrias regionais. 

A execução dessas atiyidades dos projetos de 
geração e de difusão de conhecimentos, tecnologias 
e serviços, necessitamos de recursos humanos dis­
tribuídos em dois grupos ocupacionais técnico-cienti­
fico e de suporte à pesquisa, especializados em dis­
ciplinas do nosso contexto: desenvolVimento agrope­
cuário. florestal e agroindustrial. 

Estou certo de que não disse nenhuma novida­
de, sobre os nossas necessidades para um desen­
volvimento auto sustentado, tão falado e propalado 
por todos nós, faltando apenas uma deci:;ão gover-
namental e vontade política. ' 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi­
dente. Srl's. e Srs. Senadores, a discriminação do 
trabalho feminino continua a ser uma triste realidade 
não só no Brasil, mas em todo o mundÇl moderno. 
Na Europa, por exemplo, as mulheres além de se­
rem discriminadas pelo sexo, são segregadas, tam­
bém. pela nacionalidade. Mas, provavelmente, é na­
quele continente que a questão se toma mais 'apai­
xonante. Além da discriminação indireta, luta-se ago­
ra contra a discriminação aparente, em foros judi­
ciais. A presunção da discriminação, usada em mui­
tas ações judiciais européias, não é mais da respon­
satiilidade do querelante, uma vez que transfere o 
ônus',da prova para o autor da medida tomada. A 
igualdade toma-se necessária, pois, tanto do ponto 
de vista jurídico. quanto do social. 

O principio da igualdade entre homens e mulhe­
res é universal, e, entre nós, está expresso na Consti­
tuição. Lá fora. a Corte de Justiça das Comunidades 
Européias - CJCE, por exemplo, afinnou, em 1978, 
que "a eliminação da discriminações fundadas sobre o 
sexo faz parte dos direitos fundamentais". 
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\ Não é de~" hoje essa discussão. Há 300 anos, mento médio dos homens ficava em 6,1 salários mf-
com,o advento da Revolução Industrial, em 1767, o nimos - SM, enquanto o das mulheres era de ape-
trabalho da m Iher nas tecelagens começou a ser nas 4,6 SM. Já entre os profissionais com curso su-
importante parà a organização e para a produção. perior, os homens percebiam 17,3 SM e as mulhe-
Quando foram .~xtintas as corporações de ofício e o res, somente 10,1 SM. 
salário' foi achatado,' os homens viram a necessidade Nó Brasil, onde o desemprego cresce assusta-
de empregar s~as mulheres e seus filhos nas indús- doramente, as mülheres estão se lançando no mer-
trias, para garttntir a sobrevivência familiar. Desde cado informal ~alho, sem direitos trabalhistas e 
esSa época, o~ salários femininos e os de menóres sofrendo, na própria -pele, as conseqüências da mi-
de 18 imos sãd inferiores aos dos homens. ' séria, da fome, da mortalidade infantil, da prostitui-

Não São ide ,hoje, também, as lutas. As recla- ção, da violência. No atual governo, a situação das 
mações começaram a aparecer e algumas leis surgi- mulheres agravou-se, pois as conquistas obtidas na 
ram visando àl proteção do trabalho feminino, espa- Constituição de 1988 existem, hoje, praticamente, 
cialmente no ~ue se referia à duração da jornada de apenas no papel. " 
trabalho, ao t~balho noturno, aos labores perigosos No "entanto, a participação da mulher brasileira 
e insalubres, ao repouso semanal, à gravidez, à ma- no mercado de trabalho é cada dia maior. Quase 
temidade e, fi~almente, à moralidade, como resumiu 40% do total de' vagas disponíveis são ocupadas por 
o ,Prof. Mangano, citado no artigo de Guilherme Bas- mulheres, que ganham cerca de 30% a menos que 
so, publicado I na Revista do Ministério Público do os homens. As desigualdades salariais atingem to-
Trabalho, n. 2, de setembro de 1991. dos os níveis. As operárias da Grande São Paulo ra-
." Do ponte!, de vista cientifico, também, há muito cebem, praticamente, a metade do salário pago aos 

a situação dojtrabalho feminino vem sendo discutida homens. Nos ,$erviços de atendimento ao público, 
e analisada, p'or sociólogos, economistas e especiâ- conforme informa a Revista IstoÉ, de 30 de agosto 
listas em direito do trabalho. As diferenças de trata- de 1995, as mulheres têm um salário médio de 371 
mento entre ~ trabalho masculino e o feminino são reais contra 478 dos homens; e os executivos perca-
verificadas não só na contratação, mas também na bem 1.181 reais, enquanto as executivas ganham 
remuneração le na igualdade de tratamento nas con- 1.135 reais. 
dições de trabalho. Como se isso não bastasse, existem outras 

, Nos diJde hoje, a globalização aumenta a mi- discriminações quanto ao trabalho feminino. Não são 
séria, a fome: e o desemprego. Provoca, em muitas poucas as firmas que exigem de suas candidatas a 
regiões, verdadeira exclusão social. E sempre que emprego teste de gravidez ou atestado de laqueadu-
esse fenômeno ocorre, as mulheres são as mais ra das trompas. As mulheres alcançaram grandes 

I, 

atingidas. A ONU levantou dados que mostram que conquistas na Constituição de 1988. Conseguiram o 
o traballlo, rJmunerado e não-remunerado, executa- direito à igualdade de oportunidades e à isonomia 
do pelas mulheres corresponde a 11 bilhões de dóla- salarial com os homens. Entretanto, a isonomia não 
res. Mas, por outro lado, as mulheres, responsáveis ocorre na prática. Fica apenas na letra da lei. É pre-

1 

por 213 de horas trabalhadas no mundo, recebem ciso, pois, que as mulheres continuem unidas, lutan-
apenas 10% ida massa salarial e detêm somente 1 % do para eliminar as desigualdades salariais. Outros 
da proprieda6e'. "" fatores de discriminação existem, como a cor. Ser 

Sr. prJidente, o último censo do Instituto Bra- negra, por exemplo, piora a situação. 
sileiro de G~rafia e Estatística - IBGE, realizado Segundo Li Lim, economista da Organização 
no segundo semestre de 1996, revelou que, no Bra- Intemacional do Trabalho - OIT não basta aumentar 
siI, existem ~ milhões de mulheres a mais do que ho- a oferta de emprego para as mulheres. É preciso 
manso "Mostrou, também, que aumentou o número melhorar as condições de trabalho, obedecendo às 
de mulheresl chefes de famflia e que diminuiu a taxa normas intemacionais do trabalho com aplicação do 
de natalidacik, hoje, de 2,32. princípio do valor comparado, concedendo a mesma 

I 
Mas apesar de as mulheres terem aumentado remuneração para trabalhos similares e eliminando 

a participa~o no mercado de trabalho e de apresen- as disparidades salariais; também é reclamada me-
tarem grau Ide escolaridade maior do que os ho- lhoria da saúde e segurança para as trabalhadoras, 
mens,continuam sendo discriminadas, recebendo eliminando os perigos ambientais e inerentes aos lo-
salários inf~riores no desempenho de tarefas iguais. cais de trabalho, especialmente para as mulheres 
Dados da BAIS de 1995, mostraram que o rendi- grávidas; igualmente importante é a adoção de me-
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didas para a redução da vulnerabilidade do mercado ra, deixamos aqui o;nosso apelo, para a adoção deti-
de trabalho..e.ª.garwrtia da liberdade para associar-se nitiva de políticas públicas'sérias e eficientes, sób a 
a sindicatos e fazer livre negociação, entre outras. ótica do gênero, a 'fim ~e que nossas mulheres' pos-

Li Um observa que, apesar dos avanços, 'as sam, finalmente. ocupar na sociedade,um paPei de 
atividades econômicas das mulheres seguem con- destaque. 
centrando-se fundamentalmente nas formas de em- Finalmente, é preciso grande esforço de escla-
prego precárias caracterizadas por baixa remunera- recimento e mobilização do eleitorado feminino, quer 
ção e baixa produtividade, percebendo salários me- para escolha dos melhores candidatos, quer para o 
nores que os homens'. A discriminação do trabalho estabelecimento de. compromissos claros, enfáticos 
feminino,de acordo com a OIT, é verificada em todo que dêem às mulheres um mínimo de esperança 
o mundo, independentemente do nível de desenvol- quanto ao voto que depositarão nas urnas. Este o ape-' 
vimento de cada país. lo que faço, desta tribuna, a todas as eleitoras do País 

Sr. Presidente, neste ano de eleições, em que e, especialmente, do meu Estado, Mato Grosso. 
os candidatos à Presidência preparam seus progra- Era o que eu tinha a dizer. 
mas de Governo, mais importante se· toma a clara O SR. ESPERIDIÃO· AMIN (PPB-SC) - Sr. 
definição de políticas públicas sobre a ótica do gi3ne- Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, há algum tempo, 
ro, a fim de que as mulheres brasileiras possam vo- tenho recebido reiteradas mensagens da Associação 
tar na defesa de seus direitos, optando com segu- Catarinense de Medicina, denunciando os constan-
rança entre os diversos candidatos. tes atrasos no pagamento dos médicos prestadores 

. . Examinamos a discriminação ainda existonte de serviços ao Instituto de Previdência do Estado de 
contra a mulher, especialmente quanto ao setor do Santa Catarina ~ IPESC. 
trabalho, mas não nos podemos esquecer que, no Por último, em ofício de seu Presidente, o re-
Brasil,.morrem, a cada ano, cerca de 600 mil mulhe- nomado Dr'-Remaclo Fischer Júnior, infonnava·se 
res, durante a gravidez ou no momento do parto. O que, em conseqüência de acordo celebrado entre os 
número de mulheres infectadas pela epidemia de médicos e o Instituto, os pagamentos seriam efetiva· 
AIDS também cresce assustadoramente. Em 1965 dos, parceladamente, a partir do dia 15 de maio pre-
tínhamos uma mulher infectada para 35 homens, térito. 
hoje essa relação passou de 1 para 3. Tal nãose-deu; infelizmente, motivando os pro-

A participação da mulher na vida pública ainda fissionais médicos a anunciarem a suspensão do 
é irrisória. Poucas mulheres ocupam cargos de se- atendimento dos usuários do IPESC, a contar de 27 
gundo escalão nos Ministérios. E não temos, !l()je, de maio último/dada a impossibilidade de continua-
nenhuma Ministra. A representação legislativa é lI>e- rem prestando serviços sem qualquer retribuição, 
quena, especialmente. na Câmara dos Deputados: além de não se.cumprirem as promessas e os ter-
33 Deputadas e 6 Senadoras. mos das negociações realizadas no curso de longos 

. Muito lentamente, vamos caminhando para 8 meses_ '.-:'-
atingir a igualdade entre homens e mulheres. Ca.be A questão;;assim como colocada, está a mere-
aos Governos da União e dos Estados a adoção de cer a especial atenção até mesmo do Ministro da 
políticas públicas sob a ótica do gênero; a fim de que Saúde, o Senador José Serra, uma vez que indica a 
a mulheres possam, finalmente, exercer na socieda- suspensão da asSistência médica devida aos beneti-
de brasileira o papel que lhes cabe. ciários do IPESe,de um lado, e caracteriza o calote 

Apelamos ao Presidente Fernando Henrique oficial da retnbuição dos profissionais médicos, pelos 
Cardoso que redefina e valorize o papel do Conse- serviços já prestados, de outro. 
lho ' Nacional de Direito da Mulher - CNDM, concre- Em outras ,palavras, perdem uns a'garantia da 
tas com vistas a uma melhor integração da mulher prestação de cuidados assistenciais, inscrita na 
na sociedade. Indispensável a presença da mulher Constituição, nas' leis e nos regulamentos, e os ou-
na tomada de decisões nacionais, na elaboraçíio trosos recursos,financeiros necessários à manuten-
das políticas econômicas, culturais e sociais do País. ção de sua atividade profissional, da própria subsis-
Só ,assim a mulher sedimentará suas conquistas e tência e de suas famílias. 
exercerá, com 'plenitude, sua cidadania. Nessas circunstâncias, nega-se contribuição 

Na esperança de que o Governo Federal tenha real para o cumprimento dos deveres do Estado, na 
sensibilidade suficiente para resolver as discrimina- forma como se inscrevem na legislação, objetivando 
ções e desigualdade que atingem a mulher brasilei- assegurar a todos os brasileiros, das áreas urbanas 
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e do interior, os cuidados médicos de que são os re­
conhecidos destinatáriOS, significando que ao cida­
dão não pode ~r recusada, sob ,qualquer razão, a 
mais completa ~ qualifICada assistência, ,onde quer 
que esteja. ,I 

A classe rlJédica, sobretudo a do meu Estado, 
tem merecido ~ permanente e irrecusável solidarie­
dade de quantbs nela' reconhecem a capacidade 
profissional e a :dedicação integral à ciência e à sàú­
de da população, ainda que, para tanto, suportêm 
generalizados ~crificios. . . j 

Por sinal,j os dispositivos referentes à Saúde, 
assim como consignados na Lei Maior do País, têm 
sua origem ha~ recomendações da Conferência Na­
cional de Saúde: de>1986; e em. sedimentadas pOsi­
ções defendidIÍS pela ,comunidade médica, que in­
fluenciaram vig6rosamente o Legislador Constituinte, 
sensível às' am\ieaades populares por maiores direi-
tos sociais. ' . I' " '1"'1. ' 

No entanto, dificuldades de toda ordem têm 
transfo..mado~assistência médica,'no País em um 
dos seus :maiolres problemas. A Associação Médica 
Brasileira, corri um quadro associativo de cerca de 

I 

150 mil. profissionais, tem sido incansável em adver-
tir que 'a Sa~de enfrenta um dos seus piores mo-

" I 
mentos, constatação renovada, a todo momento, pe-
los meios de cbmunicaÇão. ' 

Não se rlegando a dedicação de médicos e de 
seus auxiliareS a trabalho de tanta responsabilidade, 
não há registro de acentuadamelh9ria nas condiçõ­
es de atendinlento" ql!e inclusive marginalizam mi-I" ," '. , , , 
Ihares de necessitados. • .~~, _.'" , 

A impre~sa, e~' geral, avalia que a assistência 
apresenta res~ltados desapontadores, que se. vão 
somar à in~rância dos equipamentos ambulato­
riais e hospitálares, à falta de recursos para a sua 
atualização tet:l'!ológica. 'I!!:" . 

cf profisÁiorial médico .catarinense vive, conse­
qüentemente,l um dià~a-dia marcado' por desespe­
ranças, sácrHícios e,' no caso dos, que servem ao 
IPESC, também de nenhuma compensação finan­
ceira. Todos, ko que se diz, vítimas de não ter o pro­
grama de estÁbilização econômicà se refletido positi­
vamente nos1serviços.de saÚde, como demonstra a 
reincidência de moléstias consideradas eXtintas. . I . , . 

Existe, agora, a perspectiva de alguma rever­
são desse qukdro sob todos os títulos indesejável. O 

I . 

Jornal O Globo, de 31'de maio último, noticia que o 
Ministro José Serra autonza,nestasemana, o au­
mento, em 300 milhões de reais" do repasse da 
União para o~ Estados. A liberàção desses recursos 

I 
p::d.ria 'condicionada a investimentos nos ambulat6-

I 

rios e nas condiçÕ~s gerais de intemáção dos hospi-
tais públicos'; " . .,' i ,!. 

Não seria o caSa de o IPESe; absolvendo-se 
da condenação pública por, não cumprir os Compro­
missos que' assume.set benefiéiado comparte da 
quota que couber a Santa Catarina e, dessa forma, 
pagar aos médicos as imPortâncias devidas pelo seu 
trabalho? " 

De qualquer modo, justifica-se o veemente 
apelo que ora venho endereçar ao Senador José 
Serra, daqui convocado pelo Presi~nte da República 
para dirigira Ministério da Saúde e pôr fim a este e ou­
tros desacertos da complexa Pasta, no sentido de que 
S. EJc!! recomende o imédiato,PI!-gamento dos valores 
devidos aos profissionais médicOs do meu Estado, 
pela prestação de Serviços ao IPESC, tal como proce­
dentementereclamado palà sempre atuante e respei­
tada Associação C8tarinense de Medicina. 

. Era o que eu tinha a' dizer. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, SrIs. e S'rs. Senadores, ao analisar o Oficio 
n2 98/079, de 17 de fevereiro de 1998, da OrA Flora 
Valladares Coelho, Presidente do Banco da AmazÔ­
nia" S/A, é importante destacar o objetivo central que 
é o de solicitar o •... apoio no sentido de concretizar 
uma ampla ação integraçla para superàção dos óbi" 
ces que limitam as atividades produtivas, de maneira 
a se ampliar a base de crédito, nos Estados da Re­
gião Norte·. 

, ,Não podemos deixar de indicar, Sr. Presidente, 
que os Estados da Região Norte são dessemelhan­
tes nosasPectos de dotação de recursos naturais, de 
ocup~ção humana do hinterland, da.qualidade da in­
fra-estruturaimplantada, da abertura de suas zonas 
de produção agropeéüária e, em resumo, do desen­
volviinentoque cada unidade federativà tem logrado 
alcançar aó longo de sua história. " 

, Atenho-me, Sr. Presidente, a diScutir, no amplo 
contexto dassugestões apresentadas pela Presiden­
ta do Banco' da Aínazôriia,oestágio que logrou al­
cançar o Estado de Rondônia. 

Assim, . quanto ao ZOneamento . EConômico­
Ecológico, Rondônia é o único Estado da Região 
Norte que avançou na política eie ordenarnento am­
bientai para a ocupação das terras rurais. Avanço 
propiciado com embaSamento legalno Decreto Esta­
dual nº 3.782, de 14 de junho de f988. medida ratifi­
cada pela Lei COmplementai' n2 52, de,20"dedezem­
bro de 1991; que estabeleceu adiscriminação das 
Zonas Ecológico-E~nÔrhicasao Estado, feita com 
base na 11 Aproximação do Zoneamentó Socioeco-
nômico-Ecológico, concluída em.1988.',' . 

J ':'" • 
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Após a conclusão da 1! Aproximaçíio, em 
1988, o tempo não parou. Além da demanda cientffi­
ca e do aprofundamento do conhecimento das p0-

tencialidades dos ·recursos naturais, o homem, tangi­
do pela satisfação de suas necessidades básicas, e 
até induzido, muitas vezes, pelas políticas impostas 
pelos Poderes Federal e Estadual, continuou a exer­
cer sua ação antrópica, sob diversas formas. 

Assim sendo, para dar continuidade e aperfei­
çoar esse processo de ordenamento do uso e ocu­
pação do território do Estado, tomou-se indispensá­
vel a implementação da 21 Aproxir)'lação do Zonea­
mento Socioeconômico-Ecológico de Rondônia. Re­
conhecendo essa necessidade, o Govemo Brasilei­
ro, no compromisso que firmou com o Banccl Mun­
dial (Acordo de Empréstimo e Acordo de Proposta nº 
3.444-BR) incluiu a execução da aludida 21 Aproxi­
mação, no contexto do Plano Agropecuário e Flores-
tal de Rondônia-PLANAFLORO. . 

As escalas de trabalho e de representação da 
21 Aproximação serão de 1 :250.000 (1 cm no mapa 
correspondendo a 2,5 km no terreno). Em algumas 
situações, foram definidas áreasltemas específicos 
para estudo em escalas maiores 1:100.000 (1 em no 
mapa correspondendo a 1 km no campo). 

O início dos trabalhosfoi retardadode 03 de no­
vembro de 1994 a 15 de março de 1996, tendo em 
vista se tratar de uma licitação intemacional. () con­
sórcio vencedor envolve a Tecnosolo S/A e a DHV 
Consultants. Serão aplicados R$19.467.635,09 nes­
se contrato, assinado em abril de 1996. 

Foram estabelecidas prioridades para os traba­
lhos de campo nas regiões escolhidas da BR-429 e 
da BR-421 (as escalas de trabalho e de repre­
sentação serão de 1:1oo.000)por serem áreas de 
tensão social inseridas em ecossistemas mais frá­
geis, ao lado de Unidades de Conservação e exten­
sas Áreas Indígenas. 

O estágio atual da execução da 21 Aproxima­
ção do Zoneamento Econômico-Ecológico indica a 
conclusão dos diagnósticos temáticos (solos, aptidão 
agrrcola, fauna, flora, hidrologia, estudos sociCleco­
nômicos) resuHantes dos trabalhos de campo e labo­
ratório até julho de 1998. Na seqüência, será feita a 
integração dos temas para subsidiar a elaboraçBio do 
Zoneamento com a definição de· novaszonas, que 
envolverá a consolidação e/ou reformulação dat~ zo­
nas da 11 Aproximação. 

O contrato com a Tecnosolo e a DHV Consult­
ants tem vigênciaaté outubro de 1998, quando todo 
o trabalho da 21 Aproximação estará concluído. 
Todo esse processo deverá ser objeto de exausUivas 

discussões com a sociedade na Assembléia Legisla­
tiva Estadual, nas Prefeituras, nas Câmaras Munici­
pais e Organizações Não Governamentais. 

Não devemos esquecer que uma vez concluí­
dos os trabalhos da 21 Aproximação, esta deverá 
converter-se em lei complementar estadual com a 
suaaprovação na Assembléia Legislativa Estadual. A 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República deverá ser ouvida preliminarmente. 

No que diz respeito às rodovias e estradas, a 
malha viária de estradas federais asfaHadas tem a 
sua maior expressão na BR-364, que interliga Vilhe­
na a Porto Velho, com uma extensão de 705 km. 
Prossegue a BR-364 na direção Porto VelholRio 
Branco, passando por Abunã/Nova Califórnia, na re­
gião da'Ponta do Abunã", com 371 krn. de extensão. 

A BR-425 interliga o distrito de Abunã, do Mu­
nicípio de Porto Velho, a Guajará-Mirim, na fronteira 
com a Bolívia,-com 350 km asfaHados. 

As duas outras BRs, aBR-429, que liga Presi­
dente Médici; no eixo da BR-364, a Costa Marques, 
tem 350 krn de.extensão e não é asfaltada. 

A BR-421." liga Anquernes, também no eixo da 
BR-364, a Campo Novo de Rondônia nas cabecei­
ras do rio Candeias. Essa estrada não foi conclurda 
e o trecho de 129 km não está asfaHado. 

Somando os dIVersos trechos de estradas,a ma­
lha federal de Rondônia aIcança1.426 krn asfaltados 
9470 km não asfaltados, com um total de 1.896 km. 

A malha viária estadual, sob a denominação de 
RO, atinge um total de 3.143 krn. Tem grandecapila­
ridade e atinge municípios localizados tanto no vale do 
Guaporé,quanto na bacia do rio Ji-Paraná ou Macha­
do, inervando-sena espinha dorsal que é a BR-364. 
Dessa malha viária estadual, estão asfaltados 125 km. 
O Govemo Valdir Raupp está fazendo um grande es­
forço para o melhoramento das condições das estra­
das estaduais com o Projeto ·Pavimentar". 

O grande empecilho é o alto custo do quilômetro 
de pavimentaÇão, estimado em R$100.000. O Gover­
no de Rondônia está negociando com o Govemo Fe­
deral o repasse de R$ 30 milhões (recursos originários 
da Suframa) o que possibilitaria asfaltar aproximada­
mente 300 quilômetros adicionais e daria ao Esta­
d0425 km de estradas estaduais asfaJtadas. 

Existem informações assistemáticas sobre a 
extensão da malha viária municipal, mas acredita-se 
que alcance6;OOO quilômetros. É muito grande o 
custo de manutenção dessas estradas, principal­
mente em decorrência da má qualidade da sua im-

~ plantação inicial. Uma estrada de penetração tem 
uma estimatíva.de custo de R$17.oo0 por quilôme-
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tro. ; O custo das éstradas alimentadores sobe para 1 pressivas populações interiorizadas. O Município de 
R$25.000 por quilômetro e as estradas coletoras, Rolim de Moura centraliza o abastecimento e o es-
que têm uma qu~lidade técnica muito próxima ao tende aos Municípios de Alta Floresta, Alto Alegre e. 

I -. . 
sistema "RO", alcança R$32 a 35.000 por km. São Felipe; com as PCH Alto E (1,6 MW) e PCH Ca-

. I 

Recentemente o Governo Valdir Raupp cele- sol (3,2MW).O Município de Vilhena é abastecido 
broU convênios ckm 35 Municípios no valor de' pelas PCH Cachoeira (10 MW), PCH Cabixi (3 MW) 
R$1.500.000, porMuniclpio, o que possibilitará a' e PCHRioVermelho (2 MW). O Municlpio de Cere-
construÇão de 9OIquilômetros de estradas de pe~ jeiras é suprido a partir da PCH Castamànn (3,0 
tração, ou recuperar a apreciável extensão da malha MW) .. Somando essascapacidades de geração ai: 
viária municipal. I .! cança-se o total 22,8 MW. . 
, . O Projeto, ~ue materializa a intenção do G~ Uma grande expectativa para asolução do pro-

vemo Raupp de lmelhorar as condições de escoa- blama energético de Rondônia éa energia térmica 
mento das safras, tem oobjetivo bem definido a partir que virá com a utilização do gás natural de Urueum, 
de sua denominaÇão" Arranca Safra". ,do Amazonas, após aconstrução do Gasoduto Uru-

O sistema viário de Rondônia; somando-se as cumIPorto Velho, com 500 km de extensão. Esse 
extensões das e~radas federais, estradas estaduais projeto faz parte do Programa "Brasil ~m. Açã~~ e 
e estradas muniJipais asfaltadas e não asfaltadas, está em fase ~e execução .. 
comporia um total de 11.039 km. A demanda total de energia no Estado de Ron-

Quanto à ehergia elétrica, iniciativas govema- dônia,143MW, está razoavelmente atendida O que 
mentais fizeram de Rondônia um dos· principais pó- ocorre de problemas no suprimento de energia resul-
losde ocupação ~pulacional do PaIs em poucas dê- ta da diminuição da geração daUHESamuelno pe-
cadas. O' c~nte fluxo migratório trouxe, como rfodo deestiagem mais prolongada, da precariedade-' 
conseqüência, s~rios problemas de infra-estrutura, das unidades térmicas (antigas, obsoletas e/oucom 
notadamente no/ que diz respeito às'necessidades dificuldade da reposição de peças vitais) como tam-
de abastecimento energético, cuja oferta sempre es- bém dos mercados isolados_ A Eletronorte e a Ceron 
teve-aquém daslexigências demandadas pelo mer- têm como objetivo-meta a promoção da interligação 
cado. O setor tem marcante escassez de investi- das fontes geradoras, do que resultará maior confia-o 
mento. . I . bilidade no suprimento de energia e; em decorrên-

A"projeção estudada para o mercado consumi- eia,melhores serViços. ~ 

dor de Rondônia apresenta taxas de., incrementode O sistema de armazenagem de Rondônia é 
22,4% no ano de 1997 e da ordem de 10 a 16% exercido pela Cagero _ Companhia Geral de Arma-
anuais no horizohte estudadoaté 2006.t· zéns, pela Conab, e pelas cooperativas, associações 

Rondônia, I no que se refere à . energia elétri- e firmas particulares. A Cagero,' queaté o início do 
ca,se insereno subsistema Aere/Rondônia, da Ele- ano, era vinculada à Secretaria de Agricultura e Re-
tronorte. O Sistema de Rondônia é composto do par- forma Agrária-SEAGRI, passou a órgão autôno-
que termelétrico de Porto Velho e da .UHE Samuel, mo.Possui unidades de armazenagem em 27 Muni-
com um sisten\a de transmissão associado que, clpios do Estado, com uma capacidade estática ins-
além de sUPriral Centrais Elétricas detRondônia-CE- talada de 125.920 toneladas. 
RON, na capital do Estado, estendea.oferta de ener-

A Conab possui armazéns apenas em Porto 
giaa essa concessionária ao longo da~BR-364, parti- Velho, Ji-Paraná e Vilhena, coni uma capacidade 
eularmente nas járeas polarizadas por Áriquemes, Ji-
Paraná e eacoal. As demais localidades são atendi- de22.800toneladas. As associações de produtores, 
das por Peque~ Centrais Hidrelétricas (PCH) e por cooperativas e firmas particulares se fazem presente 

I em 13 Municípios e possuem uma capacidade insta: 
unidades térmicas. lada de 27.200 tonelad8s. " . " 

A UHE SJnÍuel, inaugurada em ;1989, tem 216 
MW já instalad6s é seu Sistema de Transmissão As­
sociado tem 40b km de linhas com 236kV e 56 km 
com 69 kV, P~rB atendimento de Porto Velho, Ari-
qUemes, Ji-Parjmá e Cacoal_ ..... . . 

Um grande reforço complementar para o supri­
memo energétipo do Estado são as Pequenas Cen­
trais Hidrelelétr-PCH que começam a atender ex-

Os armazéns são predominantemente de es­
trutura metálica, ocorrendo também armazéns de al­
venaria e alvenaria/metálico. 

A capacidade de armazenagem total do Estado 
de Rondônia, sornando-se a capacidade da Cagero,­
da Conab e de firmas particulares, é de 175.920 t~ 
neladas. 
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A Cagero, no inicio de 1998, regularizou uma fins filantrópicos e possui certificado de Utilidade PÚ-
situação de dividas trabalhistas e voltou a ser cra- blica Federal e Estadual. 
denciada pela Conab para funcionar corno fiEI! depo- Os objetivos centrais da Emater-RO são: 
sitária da produção agrlcola em vias de coi1l1erciali- I Esti' I . d Ivi . d - mu ar e apoiar o esenvo mento o 
zação. meio rural, através de ações assistenciais de caráter 

Para a efetivação de uma modema agricultura educativo, bem como a exéCução de programas inta-
é absolutamente indispensável a aplicação do corra- gradoS de promoção da famRia rural, mediante a 
tivos. Em Rondônia, foi prospectada e dimensionada ação conjunta entre entidades govemamentais e não 
uma jazida de calcário comrecursos de 360 milhões govemamentais de Assistência Técnica e Extensão 
de toneladas, nos arrecloresde Pimenta BuenCl. Rural, Pesquisa Agropecuária, Crédito Rural, Saúde, 

Por muito tempo, de 1982 a 1995, a expl'oração Educação, Nutrição, Fomento, Agroindústria, Arma-
da jazida foi feita pela Companhia de Mineração de zenagem, Comercialização, Meio Ambiente e de Po-
Rondônia-CMR, com grande ineficiência. No início do lítica Agrária. 
Govemo Valdir Raupp, promoveu-se aliquidação da 
empresa para que pudesse ser feitasua licitação 
para arrendamento da jazida. 

A licitação foi feita e ganhou a Empresa de Mi­
neração Aripuanã - EMAL, do vizinho Esblldo de 
Mato Grosso, que tem tradição e possui cinco jazi­
mentos de calcário nesse Estado. 

A EmaI, desde 12 de dezembro 1997, promo­
veu a recuperação da casa de força, de moinhos e 
britadores, tendo adquirido pás-carregadeiras, ca­
çambas basculantes. Foi recuperado o alojamento e 
o refeitório para os operários da empresa. A EMAL 
já recomeçou a produção de calcário e está produ­
zindo a um ritmo de 500 a 600 toneladas por dia. 

Com a viabilização do transporte multirnodal 
(BR-364Irio Madeira/rio Amazonas}mediante a opa­
racionalizaçãodos portos graneleiros de Porto Velho 
e ltacoatiara, a produção de soja e milho asilá ga­
nhando crescimento rápido. 

No ano de 1997 já foram transportada5\ pelo 
sistama multimodal 300 toneladas de soja, panl Rot­
terdam. A expectativa do grupo MAGGI é dei que, 
em 1998, sejam transportadas 600 toneladas de 
soja. Para tudo isso, o insumo calcário será indis­
pensávelpara as áreas de plantio de Rondônia e Hu­
maitá, no Amazonas. 

A jazida de Pimenta Bueno,em mãos da EMAL 
nos próximos 20 anos, com aestimativa de 360 mi­
lhões de toneladas de calcário, atenderia, t84)rica­
mente, a aplicação de corretivo em um milhio de 
hectares,nos próximos 150 a 200 anos; tomando por 
base a aplicação de 5 toneladas de calcário por hec­
tare a cada doisou três anos. 

A Associação de Assistência Técnica e EKten­
são Rural do Estado de Rondônia foi fundada em 31 
de agosto de 1971. Segundo seu Estatuto, a E:MA­
TER-RO é uma sociedade civil de direito privado, 
sem fins lucrativos, sendo, portanto, uma Organiza­
ção Não..Govemamental. É consideradaentidade de 

11 - Participar na definição de Políticas Agríco­
las Federal, Estadual e Municipal, juntamente com o 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Em­
brapa, Seagri e Prefeituras Municipais. 

111 - Adequar os Programas de Assistência 
Técnica e Extensão Rural às potencialidades regio­
nais, visando' ao desenvolvimento do meio rural, res­
peitando o Zoneamento Socioeconôniico-Ecológico 
do Estado. 

IV - Planejar, coofdenar, executar e avaliar 
programas de Assistência Técnica e Extensão Rural, 
de acordo com as Políticas Agrícolas Federal, esta­
dual e Municipal, atendendo às reais demandas dos 
produtores, prioritariamente os pequen~ e médios, 
buscando, corno unidade de trabalho, suas organiza. 
ções sociais·. . v."" 

A Emater-RO conta com um Escritório Central 
em Porto Velho, cinco Escritórios Regionais, 55 Es­
critórios Locais e um Centro de Treinamento. Os Es­
critórios Locais estão distribuídos em 45 Municípios 
e 10 Distritos dos 52 Municípios existentes no Esta­
do. Apenas~ Municípios de Buritis, Campo Novo 

. de Rondônia, &Vale do Anari, Primavera, Alto Alegre 
e Pimenteira,s7náo possuem escritórios instalados, 
sendo atend,~çs por escritórios de Municípios vizi­
nhos. 

A Ematar-AO conta com uma força de trabalho 
de 292 extensionistas e 3B6 profissionais de apoio. 
Possui 117 veículos de quatro rodas e 154 motoci­

. cletas. Possui ainda 47 conjuntos de microcomputa­
·dores, dos quais 30 estão no campo. Ainda neste 
ano serão adquiridos mais 15 conjuntos, para serem 
instalados nos Municfpios atendidos pelo Pronaf.Gra­
ças a essa força de trabalho e àinfra~ra, atual­
mente a Emater-RO atende 22.788 unidades produti­
vas, envolvendo 33.642 beneficiários. 

Dentro da concepção de ·Uma Nove Extensão 
Rural para a Agricultura Família,.., concebeu-se uma 
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atividade de modemização adminiStrativa que corri- tOtal de contratos, áreas de implantação maisáreas 
preende: I " de recuperação, alcançou 267 projetos, beneficiando 

- estrutura ,organizacional descentralizada, ágil uma área de 895 hectares e envolvendo um montan-
e voltada para a clientela;, te deR$2.5.92.602,60 hectares. I _ 

- desenvolVimento de uma polftica de Recur- " O Banco do Brasil S/A, com o suporte do PRO-
sos Humanos, vbltada para a valorização profissio- NAF, contratou com produtores de cacau 32 proja-
nal, capacitação ~ bem-estar social; 'tos, para a recuperação de uma área de 134 hecta-

- utilizaçãrl do Marketing Institucional, para 'o r~ de êa:cauais, no montante de R~.765,72. 
público intemo, ~rbano e rural; " ; A missão da Empresa Brasileira de Pesquisa 

- recursos orçamentários e financeiros compatr- Agropecuária - EMBRAPA, em Rondônia, tem como 
vais com a ~idade das ações da Emater-RO, ;, referencial, a geração de tecnologia e de conheci-

A Comissão Executiva do Plano da Lavoura mentos Visando aos setores agropecuário e florestal, 
Cacaueira - CEPLAC está instalada em Rondônia em. benefrcio da sociedade. Coma tecnolpgia ada-
desde 21de abril de 1971, para atender a polftica de quada, o processo de fixação do homemà terra al-
desenvolvimento da cacauicultura. Funciona com o cançã maior racionalização e permite que a pressão 
tripé pesquisa elexperimentação, ~istência técnica antrópica no ambiente se reduza, 
e capacitação profissionalizante, via Escola Média O Centro de Pesquisa Agroflorestal de RondO. 
de Agropecuáriá de Ariquemes-EMARC. , nia - CPAF-RO conta com um quadro de 161 em-

O Serviçol de EXtensão da' SuPerintendência pregados, sendo' 30 pesquisadores. Desses; seis 
Regional da Arriazônia Ocidental, dá Ceplac possui pOssuem trtiJlo de doutor (PhD), dezoito de mestre 
um Escritório clmtral em Porto Velho, dois Eseritó- (MS) e seis'São graduados. Atualmente, dois pesqui-
rios Regionais Jm Ariquemes e Ji-Paraná e 12 Escri- sadoreSestão em curso de doutoramento e cinco de 
tórios Locais. 1. força de trabalho extensionistaestá mestrado. As atividades/especialidades dos pesqui-

I. ~~. 

composta de 51 técnicos com 15 engenheiros agrO- sadores concentram-se nas seguintes áreas: solos 
I 

nomos e 36 técnicos agrrcolas. O apoio administrati- (3), fitcissanidade (3), melhoramento vegetal (2), co-
vo é composto I' de 18 funcionáriOS,~ contando com municação social (1), socioeconomia (1), "florestas 
oito motoristas.' (4), ,paStagens' (2), produção/sanidade animal 

Os Serv~ de Extensão da Ceplac dispõem (4),agrofloresta (3) e fitotecnia (7). ' 
de 50 verculos,Isend09O% da frota recérn-adquiricla. A infra-estiutura física do CPAF-RO consiste 
Conta com dois ônibus para dar apoio às excursões na Séde do Centro, onde se encontram os laborató-
e visitas técnic8s dos produtores à -Estação Experi- rios de solos e plantas, sanidade animal, fltopatolo-
mental de Ourd Preto do OeSte e a Unidades de De- gia, entomologia e sementes e cinco campos experi-
rnonstração. ,I " < mentais; EsSes campos locaIizam-se nos Municrpios 

Todos os 12 Escritórios Locais estão informati- de Porto Velho, Ouro Preto do Oeste, Machadinho 
zados, facilitando sobremaneira o acompanhamento O'Oeste, Presidente Medici e Vilhena. No campoex-
dos serviços técnicos e administrativos. Os Escritó- perimental de Vilhena, está a maior câmara fria para 
rios Regionais,/além dos computadores de apoio aos armazenamento de sementes do Estado. Também, 
serviços de extensão, estão servidos'~do sistema de nesse campo experimental, para incrementar as 
computação, oh line com o Sistemàf<ie Administra- pesquisas na área de cerrados nas bordas da Amá-
ção FinanceiralslAFI. zônia, estão lotados quatro dos seis pesquisadores 

A assistência técnica da Ceplac atendeu no com doutorado_ 
ano de 1997 Óm público de 3.906 agricultores e a. ,CinqOenta e qUatro subprojetos de pesquisa e , 
uma área plantada de 32.630 hectares. desenVolvimento estão em andamento no CPAF-

No que Je refere à aplicação de crédito rural, R(). A definiÇ80 das bases técnicas para uso de Sis-
em 1997, o mais Importanteagente foi o Banco da temas A'groflorest8is está contemplada em um proje-
Amazônia s/Alque, comrecursos do Fundo Constitu- 'to com quatro subprOjetos. Pararenovação erecupe-
cional de Fina~amentos do Norte - FNO, contratou ra~o dá paStagéns, um segundo projeto, com cinco 
225projetos para a implantação de 625 hectares de subproj6toS, está em execução. Um terceiro projeto, 
novoscacauai~,com uma aplicação de '" " com sei8:sübpFojétos, ';isa a consolidar a tecnologia 

I """.r ., 
R$2.027,525,OO. Foram contratados ainda 42 pi'Oje- . para • "cultür&: do café, melhorando a produtividade e 
tos para a recuperação de uma área de 270 h~ "',: ," b,graüete suStêntabilidade. Os estudos de metodolo­
res de cacauJis com um valor de R$565.077,60."O,; gIa ê a,iínpie'lhentaçÀo de processos para a finaliza-

~ ~ < " .. " • 

:. " 
,:. - . ~: 
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ção das pesquisas; fazendo chegarem os resultado:; Oriental - SUPOR,' ~ COm pesqui~dores do Centro 
até os usuári9.~lestã,0.,contempl~~ no projeto de de Pesquisas do Cacau, de ItabOna, ,Bahia. ' 
Transferência e Difusão de Tecnologia, onde estão A Ceplac/Supoc lançou no ano de 1997 uma li-
oito subprojetos. nha de pesquisa que é a validação do cons6rcto 

Alguns resultàdos dos trabalhos desenvolvidos Café x Cacau. Essa nova tecnologia proposta, am-
merecem destaque: pliará as possibilidades de sustentabilidade econô-

, ' 

- estruturação de um banco desementl3s flo- mica dos produtores de cacau. Destaque-se ade-
restais, calcado no trabalho de fenologia, manejo e mais o sistema Cacau x Pupunha, com resultados 
tecnologia de sementes florestais; comprovados pela experimentação da Embrapa­

CPAF-RO, que já começa a merecer apoio de finan­
ciamento do Banco da Amazônia S/A - BASA, pelo 
FNO. Um outro sistema agroflorestal Cacau x Cõco 
logo estará sendo implantado e também será objeto 
.de financiamento pelo Basa. 

- modelos ffsicos e estudos econômicos de 
Sistemas Agroflorestais para oferecer uma base de· 
referência para a implantação de áreas de produção; 

- estudos sobre variedades de pastagens com 
gramíneas e leguminosas orientaram o uso de qui­
cuio da Amazônia, do andropogon, do braquiarão, 
do capim-elefante e da pueraria; 

- estudos com seringueira, guaranáe pimenta­
do-reino permitiram a indicação e acompanhamento 
dos clones mais indicados para Rondônia. Os clones 
de seringueira.IAN 6323 elAN 717,as cultivams de 
pimenta-do-reino Guajarina e Bragantina e clones de 
guaraná estão testados e disponíveis; 

- trabalho contínuo com teste de variedade de 
soja, em Vilhena, permite afirmar que as cultivares a 
serem lançados, Tucano, Curi6, Xingu, Uirapuru, 
Garça Branca, Conquista, Pioneira, Parecis e Ganá­
rio, apresentam perfeita adaptação e produtividade 
da ordem de 4.200 quilos por hectare de grãos em 
Rondônia; 

- trabalhos com Sistema de Produção de Leite 
permitiram identificar em Rondônia maiorprodutivi­
dade por hectare, quando comparados com simila­
res de vários outros Estados. 

A CEPLAC - Superintendência Regional da 
Amazônia Ocidental - SUPOC, em Rondônia, man­
tém em Ouro Preto do Oeste, desde 1971, uma Es,­
tação Experimental- ESEOP, com uma área de' 430 
hectares. Além dos experimentosali conduz~dés, 
como competição de material híbrido e clonal, de­
senvolve ensaios de sistemas agroflorestais, tendo o 
cacaueiro como uma das plantas, eespaçamen­
to_Mantém umcampo de produção de semente=; hí­
bridas capaz de atender à demanda dos produtores, 
dando autonomia ao Estado para ampliação de no_o 
vas áreas de plantio e/ourecuperação de áreas .. 

A experimentação de cacau é feita com a con­
tribuição de quatro pesquisadores (um geneticista, 
PhD, um entomologista PhD, um fitopatologista MS 
e um fitotecnista MS), que trabalham de forma asso­
ciada com pesquisadores do núcleo de Belém, da 
CEPLAC - Superintendência Regional da Amazônia 

d. 

O apoio operacional é prestadO por uma equi­
pe de campo de cinco técnicos agrfcolas, auxiliares 
de campo, motoristas e quarenta trabalhadores ru­
rais. A ESEOP possui uma equipe de apoio adminis­
trativo composta por escriturários e digitadores (onze 
ao todo). Contã,com serviço de computação para 
manter ativa e :expedita asistematização das infor­
mações. 

Sr. Presidente, dadas as condiçõesfavoráveis 
de infra-estrutura que o Estado de Rondônia possui, 
descritas minuciosa e detalhada mente no discurso, 
temos a fiime convicção de que Rondônia poderia 
tervalores contratados em maior volumedo Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, 
maioresdo que recebeu ao longo do período 1989-
1997,R$158.8~mil, O que correspondeua 12,7% do 
total contratadt:),:na Amazônia. 

Tanto assim é, Sr. Presidente, que, no ano de 
1997, o Banco da Amazônia, apesar de ter a inten­
ção inicial de aplicar em Rondônia, via FNO, R$36 
milhões, findou por aplicar R$ 13 milhões, ou seja, 
um terço do montante dos recursos originalmente 
previstos. Os produtores rurais de Rondônia foram 
visivelmente penalizados, uma vez que poderiam ter 
aplicado prodú6vamentemuito mais. 

Uma limitâção muito forte a contribuir para as 
modestas contratações de empréstimos, via FNO, 
em Rondônia decorre, Sr.' Presidente, do reduzido 
número de agências que o Banco da Amazônia pos­
sui...; seis agências - para atender os produtores ru­
rais de 52 Municípios de Rondônia. Se há dificulda­
des para a abertura de novas agências - medida 
que defendemos e continuaremosa defender ~ pro­
pomos que o BASA celebre convênios com as Coo­
perativas de Crédito Rural queestãoinstaladas e se 
instalando no Estado. 

De agora em diante , existem motivos para 
aéreditarmos cada vez mais na força do Cooperati-
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vismo de CréditO iem R"ondônia. Ocoo~~tivismo já propondo seja o Estado de Rondônia o anfitrião da 
está instalado em QIJi"o Preto do Oeste, Urupá, Pi- BaAcada Partamentar daAmazônia. 
menta Bueno, Mo Alegre dos Parecís,Ji-Paranâ e Muito obrigado. 
Porto Velho. ' O SR. PEDRO PIVA (PSOB-SP) - Sr. Presi-

Os serviços repassados pelo BASA às Coope- dente, SrI's. e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
rativas de Crédito Rural propiciariam um rápido au- relatar a esta Casa fato da maior relevância: na qua-
menta da clientela eum aumento substancioso na lidade de Presidente da Comissão de Assuntos Eco-
aplicação dos rec~rsos disponíveis do FNO. . . nômicos, compareci ontem à sessão' inaugural do 

Proporíamo~ à Presidência do Banco da Ama- novo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
zônia S/A incluir bS Municípios rondonienses de Ro- - CAOE, quando tive a honra de abrir os trabalhos 
lim de Moura, Présidente Médici, Ouro preto do Oes- do biênio 1998 - 2000. 
te, Jaru, Cacoal,l Ariquemes, Cacaulândia, Espigão Ao receber o convite para presidir esta sessão 
O'Oeste, Ji-Parahá e Pimenta Bueno na lista dos inaugural, lembrei-me da feliz coincidência que mar~ 
preferenciais park obtenção de financiamentos FNO cou esta posse. Em maio de 1996, quando exercia a 
- Especial, corri rebatimentos mais altos que os Vice-Presidência da Comissão de Assuntos Econâmi-
usuais, para qu~ seja incentivada a constituição de cos, fui procurado em meu Gabinete pelo Presidente 
distritos agroflor~stais mediante a implantação de Gesner de Oliveira, em companhia dos demais mem-
Sistemas Agroflorestais (SAFs). bras do Conselho do Cada, para conversarmos:-sobre 

I a sabatina a que seriam submetidos na Comissão. 
Esses dez Municípios, Sr. Presidente, estão 10- Nesta ocasião, abracei com entusiasmo a causa da 

calizados na faix~ de servidão da BR:.J64, possuem 
solos dealta fertilidade natural e gozam de uma infra- aprovação dos nomes dos Senhores Conselheiros, 
estrutura de senliços privilegiada (estradas, armaze- quer pela consistência e riqueza de seus currículos, 
nagem; energia !elétrica, agências bancárias, assis- como também pelo caráter, habili~de, capacidade de 

trabalho e ética no cumprimento de suas funções. 
tência técnica, Wsquisa e experimentação). Por ou-
tro lado, são Muhicípios que apresentam os maiores Acertei inteiramente no meu julgamento. Hoje, 
percentuais (va~ando de 27,0%a87,2%) de áreas passados dois anos da suas investiduras, os nomes 
desmatadas, quê totalizavam 1.826.nO hectares no dos membros do Conselho foram apreciados nova-

I mente pela Comissão de Assuntos Econômicos, da 
período 1978-1993.A recomposição dessas áreas 
desmatadas conll Sistemas Agroflorestais (que, aliás, qual sou o Presidente, para novo período de traba-

lho. Tenho a certeza, pela experiência acumulada 
o Banco da Amazônia, numa iniciativa pioneira e 
criativa, já com~ou a financiar em Rondônia) seria neste primeiro mandato, que esta gestão será ainda 
uma benfazeja clontribuição doBASA para o desen- mais profícua. 
volvimento susténtável do Estado de Rondônia. Na cerimônia de posse do novo Conselho, o 

I Presidente do Conselho, Sr. Gesner de Oliveira e a 
Por último, mas não por ser menos importan- Conselheira Lúcia Helena Salgado e Silva pronun-

te, Sr. Presidente, para obtermos o apoio político ciaram discursos nos quais abordaram o que fizeram 
que solicitou a Fresidente do Banco da Amazônia, e o que esperam fazer nesta segunda nova gestão. 
Orll Flora Valladares Coelho, acreditamos que a d 
convocação de ~ma reunião da Bancada Partamen- No discurso o Sr. Presidente nos deparamos 
tar da Amazônia, especificamente C:iéfinida para a com números significativos deste trabalho. Resulta-

I • dos extraordinários, cumprimento de metas, aumen-
discussão do jFundo Constitucional de Financia- to percentual impressionante de processos julgados, 
mento do Norte-FNO, Única Fonte Segura e Perene 
para Aplicaça-o km Investimentos Produtivos na Re- redução do tempo médio de julgamento programa de 

I treinamento, debates sobre temas de relevo para a 
gião Norte" ,poderia ser agendadaainda antes das defesa da economia, entre outros. O programa tra-
eleições de out~bro de 1998, com a participação do . .. 
Excelentíssimoá Senhores Govemadores dos Esta- çado por este novo Conselho para a gestão ano 

I 1998/2000 é igualmente ambicioso e dará em di-
dos da Amazônia, Secretários de Estado e assesso- mensão ainda maior e este importante órgão gover-
res especializados na temática do crédito rural para 
os mini e pequ~nos produtores rurais. namental. Tenho a certeza que os Senhores e .Se-

I nhoras Conselheiras o cumprirão, e espero, ao longo 
Concluindo, Sr. Presidente, te~s a certeza deste novo período, estar colaborando de forma efe-

de que o Exce,entíssimo Senhor Govemador Valdir tiva no Senado Federal para o sucesso deste traba-
Raupp envida,* todos os esforços e a ele estamos lho que tanto dignifica a nação e os seus cidadãos. 
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. Em seu discursO pronunciado ontem, durante a ção, pois nem sempre o mercado pode, isoladamen-
cerimônia de posse, a Conselheira.Lucia Helena SaJ- te, deter a form~ção de cartéis, oligopólios e mono-
gado nos apresenta trêSfurlÇÕes qúe Cabem ao Cade: pólios. A existência do Cade se explica, portanto, 
a função educativa, preventiva e repressiva do poder como eficazmecanismo de controle sobre·os abusos 
econômico. Cabe aqui mencionar qÚ9 os dois orado- . e as distorções da ordem econômica nacional. 
res da sessãó fizeram também menção à segurançaju- Paralelamente, a· tecnologia de ponta exerceu, 
rídica no julgamento dos processos, fato que, apreciei e ainda exerce, papel fundamental no contexto de· 
bastante, especialmente por ser advogado:' unia economia glóbalizada, onde os avanços da 

Quero trazer agora a esta tribuna algumas in- ciência aplicada significam maior integração dos 
formações importantes sobre este órgão. Em trajet6- mercados de bens e de capital, que medianteinves-
ria, o Cade nunca deixou de cumprir suá função de timentos em transportes, quer mediante investimen-
defender incondicionalmente valores, posturas e tos na informática. O Brasil não poderia furtar-se· a 
ações que privilegiam, de um lado, a liberdade eco- participar desse novo paradigma do capitalismo 
nômica, e de outro a legítima concorrência de mer- corntemporâneo. Em grande medida, os anos 90 
cado, No entanto, como bem sabemos, nem sempre simbolizam o ingresso do País em novo ciclo de 
foi assim. É preciso recordar que o capitalismo de modernização, cujos princípios reabsorvem a iniciati-
mercado recuperou, em grand~ medida, fôlego e va privada e a incorporação tecnológica como loco-
atualidade graças a sua incomensurável capacidade motivas do nosso d~stino n~cional. 
de renovação e de auto-superação. Para .desepero Para tanto; o Executivo e o Legislativo têm, a con-
de seus mais ardentes inimigos, de suas cri~es o ca- iento, compreendido o tamanho das mudanças exigidas, 
pitalismo e a instituição' de seus mercados retiram o que se reflete. no ágil andamento que as reformas cons-
melhor de si para a preservação de seu sistema. titucionais adquiriram nos últimos tempos. Por mais críti-

E mais, para além da história, o capitalismo se co que sejamos, não nos devemos esquecer de que f'S 

consolida progressivamente como sistema bem prepa- privatizações e o programa de desestatização do Presi-
rado para, democraticamente, gerir e gerar as I~quesas dente Fernando Henrique Cardoso vêm cumprindo rigo-
nacionais e transnacionais. Não seria para menos, . rosarnente seu calendário de planos e execuções. 
pois, diante do colapSo dos rn<>d4!los centralizados de Como reSultado, os investidores internacionais retoma-
economia ao final dos anos oitenta, a hegemonia da ram a confiança em nossa economia diante das acerta-
lógica do mercado e das trocas capitalistas se estabe- das medidas adotadas pelo País. 
leceu como forma inconstestável. de economia. política Embora as contas nacionais e as intempéries 
e de produção em n6ssà complEÍxa modemidade. Afi- das bolsas \ asiáticas ~ e agora também a russa -
nal, a globalização nada" mais é do que a ideologia que ainda conStriüàm grave empecilho para a . implemen-
sustenta hoje a suprémacia da abertura de mercados tação de uma política monetária mais adequada ao 
em escala jamais experimentada pelo Ocidente. desenvolvimento da indústria brasileira, o Governo 

Em qué pesem os riscos de um processo que, se esforça em articular uma política monetária, fiscal 
velozmenté, eXIge drásticas transformações nas estru- e tributária que atenda às reivindicações básicas do 
turasprOdutivas locais, a globalização traduz-se como empresariad~. e do trabalhador brasileiro. 
uma ideologia da economia prática, que atravessa Es- Por outra lado, há uma reconhecida unanimida-
tados e nações a promover o mercado como e,ntidade de entre os 'agentes econômicos, segundo a qual a 
reguladora de preços, produção e consumo. Com um estabilidade do Real não garante em si a passagem 

~ . 
Estado racionalmente enxuto e ágil, as 9CO'nomias do País para uma próxima fase de nosso desenvolvi-
emergentes, pouco a pouco, enquadrarn-se na nova mento. O dóvemo está ciente das dificuldades e já 
ordem internacional, abrindo sua portas à saudável deu sinais de que só uma retomada do crescimento 
concorrência extema. A disputa de mercado deixou de econômico e uma política que defenda certos seto-
ser marca ideológica para conquistar, em seu devido res de nossá produção fará do Brasil um país mais 
tempo, dogma da ética comercial. justo e com menos desníveis sociais. 

Na realidade, bons tempos são estes que recu- . Assim,apesar de todos os percalços, a conjun-
param em nossa memória as sábia~ lições de Adam tura atual aponta para horizontes mais claros no cur-
Smith sobre a necessária função reguladora dlo mer- to prazo, já que nossos analistas prevêem para o se-
cado em nossas sociedades. Necessáiia sim, mas gundo semestre não somente melhor desempenho 
suficiente: E é aqui que (, Estado e seus agentes de nossa economia, mas também queda sensível 
representantes devem exercer" direito de interven- nos índices de desemprego. 

.. . , 
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Cabe aoCad9',lentre outros;-zera.í' pela defesa nlstéri'O"do··TratJa1hct ti, tem exei::Utà.do trabalhos de 
da concorrência no ~rasil, o que, em 'moeda corren- inquestionável seriedade e eficiência. 
te, carrega um sentido de zelar pelo princípio do me- Mais do· que isso, o Cade tem implementado . 
nor preço e da melhÓr qualidade dos produtos à dis- projeto audacioso de ampliar contato com o exterior 
posição de nossos! consumidores. Criado desde mediante a globalização da defesa da concorrência. 
1962,· o Cade encontrou sua verdadeira maturidade Por conta disso, e com o apoio do Ministério das Re-
somente 22 anos dJpois, em 1994, quando a lei nll lações Exteriores realizaram-se em 97 dezenas de 
8.884 definiu a funçãb máxima de vigiar nossos mer- seminários, conferências· e programas de intercâm-
cados contra os pe~ersos assaltos dos cartéis, dos ' bio destinados a aprofundar suas relações com o 
oligopólios e dos moh6pólios. resto do mundo. Sob esse prisma, pode-se afirmar, 

. Francamente ai favor de um controle de regras ' com tranquilidade, que o Cade encontra-se hoje pie-
econômicas que prbteja o consumidor de virtuais namente integrado à rede intemacional de agências ~ 
manifestações de p~()S, o Cade se cómporta como de defesa da concorrência. ' 
autêntico defensor dia economia popular. Com o ad- Co.~sciente de que seu lugar na estrutura orga-
vento da globalização e de sua acelerada proposta nizacional do Estado brasileiro se assegura pelo 
de abertura de mercados,' coube ao Cade desempe- exemplar desempenho que tem exercido no passadci 
n~ar ~I mais ag~e~sivo: pois o perigo de o País e no ~resente, o Cade _olha para o fut~ro com a ex-
vir a abngar eventuais condutas anticoncorrenciais pectatlva de que há muito por fazer e nao se assusta 
por parte dos agentes econômicos sa1lomou algo com os desafios, nem com os imponderáveis a sur-
muito mais iminenteJ 1$ giro Muito pelo contrário, ao empossar seu novo Con-

Nessas condiç~s, além de exercer" a compe- ~elho, o Cade n:iterou seu co~promisso com o pr?-
tência repressiva, 01 Cade se investiu de uma nova !eto de ~m Brasil plename.nte Integrado à ~nomla 
função, a saber, a função preventiva, que visa muito Intemaclonal de mercado, totalmente protegido con-
mais difundir junto do mercado o valor dâêuHura da tra os eventuais abusos e distoções do sistema. 
concorrência. Dotadp dessa nova atribuição, o órgão D~ forma, qU9'ro aqui reiterar o ~I e a res-
se ajusta com dinamismo e seriedade aos modelos ponsabllldade do Senado Federal, que nao se resume 
similares espalhado~ mundo afora para proporcionar a fiscalizar, mas que ~~ principalmen!e colaborar e 
ao cidadão brasilei~o uma garantia mais concreta acompanhar todas as atMdades deste Importante ór-
contra os abusos d~ preços cometidos por determi- gão, buscando sempre a estabilidade. da economia, a 
nados agentes da etonomia. .'" .... ~ concorrência no mercado e uma maior justiça social. 

Se no aspecto; da qualidade de t~b~lhO intemo Muito obrigado. . _ 
o Cade nos surpreende COm estatísticas exponen- O ~R. PRESIDENTE (Carlos. Patr:ocínl?) 
ciais, o que dizer d~ qualidade? Om, se nos atermos Nada mais havendo a tratar, a PreSidênCia vai en-
apenas à análise dJ sua competente parceria com o cerrar os trabalhos. 
BNDES no prograrnl! de desestatização do Govemo, Está encerrada a sessão. 
é forçoso admitir qJe sua contribuição tem facilitado (Levanta-se a sessão às 12 horas e 52 
em muito as açõesj e decisões de nosSâ~' autorida- minutos) 
des, bem como tem elevado a segurança jurídica 
para o investidor. I ... . .': .' 

. É por este mOtivo que a agenda 98 privilegia 
maior intensificaçãÓ de trabalho. entre o Cade e as 
agências regulatóri~ do Estado. Importa ao Cade 
participar do proceSso de regulação do setor de tele­
comunicações, benl como dos setores eletrico, ferro­
viário e portuário dÓ País. Na relidade, o Órgão já se 

I • ., .... 

pepara para enfrentar o desafiO de cooperar com as 
novas agências regulatórias setoriais, proporcionan-
do maior eficiência desses mesmos setores em nossa 
economia. Ademais!. com a competência comprovada 
junto ao BNDES, o Cade não se acomoda e parte para 
convênios de CQOJ>éração com outros órgãos essen· 
ciais do Executivo, tais corno o Banco Central e o Mi-

(OS 13718(98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

4-6-98 
Quinta-feira 

10h - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado , 
Federal 

13h.- Sessão Conjunta do Congresso Nacional 

15h30 - Despacho lritemo 
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(*)PARECER N° 347, de 1998 

Da COMISSÃO DF CONS7JTUJ("ÀO, .JU'·;nç'A E 
CIDADAl1i!A, sobre as Fmendas il~\' 2 a -I, oferecidas 

. em P/ená,./{}, à Propostas de Lmeíu/a à Cunstituição n" 
F95, tend(} comu lU signalário u Senador Ronaldo 
Cunho Uma, que "a/tera dispusilivl;.\' que menciona da 
Constituiçào Federal ". (li'all1í.';'1I1do em cOl1jimt(j: com 
as f' EC' 's II~\': 395, tendo CO/lIO lj signatário () Senador 
Pedro S1/711>11, que "altera li art. 53. da Constituição 
Federal), n" 10/95. tendo co"f;; I" signatário Ney 
Suassul1a. que "a/tera dispusif ivos que menciona da 
Consf ituição Pc. ~ra/", 11" 1897, tendo como J o 

signatário Ronaldo Cunha Lima, que "ali era a redação 

Junho de 1998 

da alinea 'd', do inciso XNXVlff, do art. 5° "de " 
ConstitUIção Federa/", n° ,~J97. tendo como 1° 
si'gnatário () Senador Car/o.\' Wilson, que "altera () art. 
55 da CO/lstituição Federa/", n° 9.98, tendo como J" 
signatário o 5;enador .José Serra, que "alterii art. 53 
da Constituição Federal". n~J 2/98. tendo como 10 
signatário () .)'enador Rernard Cabral, que 
"acrescenta parágrafo (lO art. 53 da Constituiçãu 
Federal e dá uutras pr(JI'idências ", n" 13/98, tendo , 
como 10 signatáriu o Senad()rllr;,~l1ado Cabral, que "da 
nova redação aos parágrafós 2" c 3" du art. 55 da 
Constituição Federal e dú olllras providência,l' ". e nU 
14.l9~, lendo como J" signatúrlO () .",'enador Odacir 
..... ·oarcs que "alteru o parúgra/iJ pril/lciro do art. 53 da 
(.'ol1.1'tituiç'll() I-"edcral". , G 

RELATOR: SENADOR JOSÉ FOGAÇA . 
",~ .li 

-!1~!; 

EMENDA N° 2-PLEN - emenda em epígrafe trata de propor o direito de 

renúncia à prerrogativa da imunidade parlamentar; tendo esta m~téria já sido_ 
I';;; .. ' 

• . J 

apresentada na Comissão d(~ Constituição e Justiça:pelo seu autor, o insigne 

senador Ronaldo Cunha Lilrna_ Conforme já enuntiado no parecer aprovado \ 
, 

por aquela Comissão, a imunidade parlamentar.· não pertence à pessoa do 

(*)Republicado por incorrecão no anterior. 
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parlamentar, mas sim aó Poder Legislativo, não cabendo, consequentemente, o' 
~.~. 

direitd,de.'r~niíncia. O parecer, é, pOljanto, contrário à emenda. 
" ~ 

EMENDA N°s 3, E 4-PLEN - Aglutinamos as considerações sobre as-) 

emendas de nos. 3 e 4 por pertencerem ao mesmo autor, o Senador Roberto 

Re<Íu'i~O. Tratam, também, do mesmo tima: a extensão da imunidade. Deseja~ 
ilustrei Senador submeter a regra da imunidade fonnal também aos processos 

que Jertençam à esfera do Direito Civil. Como se vê no subStitutivo 
I ., '. 

originalmente aprovado por essa Comissão, a imunidade material alcança 

tamb~m as causas cíveis, desde que tenham origem em atos c.onsiderados 

í~cito~ à ati~idade rep~sentativa: opinião, palavras e votos. Seria, no entanto, 

em n~sso entendimento, '~hviável aplicar-se essa~gra, indiscriminadamente, a 

todos I os processos movidos contra Deputados e Senadores, mesmo aqueles 

que dizem respeito à vida 'ou aos interesses particulares dos mesmos. Diante de 

tais d,nsiderações, o parecer às duas emendas é favorável, nos tennos do 

.1 S b' . segUlflte u StItutlVO: 

EMENDA N° 5-CCJ (Substitutivo) 

Art. 1° O art. 53 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
I ' . 

ai - . '. .. , teraçoes: . 
: I', 

"Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis civil e 
penalmente por suas opiniões, palavras e votos . 

. ''1 
fi"!,, 

§ 10 Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso 
. Nacio,nal não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável. - . '";1 

§ 20 'No cáSo ôe flagrante de crime inafiançável, os autos serão 
remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à Casa respectiva, para que, 
pelo voto secreto d~,maioria de seus membros, resolva sobre a prisão 

. '.j .. 

§3°, Deputados e Senadores não poderão ser processados 
criminalmente; sem licença de sua Casa, por atos praticados após a 
diplomação. 

) 
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§ 4d
• O Supreino-Tribunal Federal, recebida denúnaa após defesa 

preliminar, solicitará à Casa respec~iva licença para instaurar ação penal, 
tendo-se como concedida a solicita~o se, no prazo de cento e vinte dias, 
contados do recebimento, não houver deliberação_ 

§5°. Deputados e Senadores somente serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. _ 

§ 6° Independe de licença a abertura de inquérito contra membro 
do Congresso Nacionall, devendo a autoridade competente tomar todas 
as medidas pertinentes perante o Supremo Tribunal Federal. 

- § 7° As açõE -Juitciais de qu~lquer natl!'iZa contra DeputE dos ou 
Senadores, vinculadas à manifestação de opinião, palavra o .. voto, 
. somente poderão ser impetradas perante o Supremo 'rribunal Federal. 

§ 8° Os Deputados e Sem.~ - -es não serão obrigados a testemunhar 
sobre infonnações recebidas ou prestadas em- ratão do exercício do 
mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 
informações. 

----' 
~.I" r 

§9° A incorporação às Forças Armadas .:-_ -mitados e Senadores, 
embora militares e ainda que em tempo de guerr4, '~nderá de prévia 
licença da Casa respectiva. 

§ _ 10° Não gozam das; imunidades do mandato os membros do 
Congresso Nacionallic:enciados de seu exercício. 

\,' 
, ~. --

§ 11°. As imunidades de Deputados ou Sénadores subsistirão 
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de 
dois -terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos 

- praticados fora do recinto do Congresso, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida." 

Art. 2°. Acrescente-se ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias o seguinte artigo: 

Junho de 1998 
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"; " 

"Art .... Nenhum pedido de licença para.processar Deputado ou 

Senador, ainda que se encontre sob, apreciação da respectiva Cas do 

. ' I' Congresso· . N. aCionaI,' pOder.~: ser excluído dos procedimentos e trazos 
" I ~~b,I",;do,"o,p'''g",fo ,", do Art. 53"" .. Com);ru;ç;o." . ~ 1 ~ 

I ~.L 

I 

,Relator . 

. ; 



TITULARES - PFL 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROruCA 
JOSE BlANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

TITULARES - PMDS 

JADER BARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUlAO 
RAMEZTEBET 

PEDROSIMON 
DJALMA F ALCAO 

TITULARES - PSDB 
JEFFERSON Pl:RES 
JOSE IGNACIO FERREIRA 
LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 
TITULARES - BLOCO OPOSIÇAO 

(PTIPDTIPSBlPPSJ 
ANTONIO CARLOS 
VALADARES(PSB) 

ROBERTO FREIRE (PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) 

TITULARES - PPB 

ESPERlDIAO~lN 

EPITACIO CAFETEIRA 
TITULARES - PTB 

ODACIR SOARES 

COMISSÁO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - PfL SIM NAO 

I ELCIO ALVARES 'X 
EDISON LOBAO 
JOSE AGRJPlNO 
LEONEL PAIV A '< 
t}1AT MA RESSJI. -,,( 

BELLOPARGA 
'< GILBERTO MIRANDA '" SIM N~O ARSTENÇAO SUPLENTES - PMDB SIM NAO 

VAGO 

-< NEY SUASSUNA 
CARLOS BEZERRA 
CASILDO MALDANER 

FERNANDO BEZERRA 
GlLVAN BORGES 

SIM NAO ABSTENCAO SUPLENTES - PSDB SIM NAO 

'" SERGIO MACHADO 
PEDROPIVA 

'" JOSE ROBERTO ARRUDA 

" OSMAR DIAS 
SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - BLOCO OPOSIÇAO SI~I NAO 

(1'TIPDTIPS8IPPS) 

x. ADEMIR ANDRADE (PSB) 

-' SEBASTIAO ROCHA (PDT) ; 

MARlNA SILVA (PT) i 
SIM NAO SUPLENTE5-PPB SIM NAO 
')( LEVY DIAS 

LEOMAR QUINT ANILHA 
SIM NAO ABSTENÇAO SUPLEI)fHS - PTO SIM NAO - l\ "T, INDO'" )<. 

é ,?r" ~.-n ,;./c;./)' 

~-c 2i 
ABSTENÇAO 

, 
. 

ABSTENÇAO 

ABSTENCAO 

~.';' 

ABSTENÇAO 

ABSTENÇAO 

C...G; 
"l~: ' ' /~(:'~rc" .. -1,..~ 

..,-~ 

I~c~ ~ .. '.~' '-;:Vi~ 

St.IJ'),J~ (}/~/~ 

;',' /Y/h') 

TOTAL-.M, SIM~NAO""::::"-ABS~ :M.A~;}S ~UN.!9ES, EM Oj 
./? -/1. :---.. 

10/ 17'~ 

"S"enador Bernardo l,;llu. Ar _ 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Publicado no Dlérto do Senado Federal de 4-6-98 e republicado em 5-6-98 
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EMENDAS 
~ ,t,~ j ~i. -. .;. , 

1

1, ; • • : -. ~ 'i . :R' '\ ~!. ~ _ '. .... ~ o. 

i • 1 4 \ o \. " 

(*) EMENDAS APRESE~.JT ADAS PERANTE _A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N°1.463-26, 
ADOTADA EM 28 DE MAIO DE 1995'E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MÊS E 
ANO'IQUE "DISPÕE SOBRE O SALmO MÍNIMO PARA O PERÍODO DE l° DE MAIO 
DE 1996 A 30 DE ABRIL DE 1997", c . 

r 

CONGRESSISTAS , 

Deputado ARNALDO F,ARIA DE SA, '. 

Deputo JOSÉ LUIZ CLEROT -

I ' . ~. 
Deputado PAU!..O P:\,.IM _ ' 

DepJado PHILEMON RODRIGUES 
I· 

DepUrdO \\,'ALTERPINHEIRO " 

SAcJ 
Total b>e Emendas: 009 . 

t 

. EMENDAS NOS, .. , .. II ' o':" .. 

001,002,006. 

007,009. 

004. 

008. 

003,005. J 

(*JeMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSAO MISTA, 
DESTiINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A ·MEDIDA 

I , •. ~. : , • 

PROV1ISORIA N° 1.475-40, ADOTADA EM 28 DE MAIO DE 1998 E 
PUBUICADA NO DIi~.· 29 DO :>1.ESMO MÊs E ANO, QUE "DÁ NOVA 
':"'-"O· .. A1('A-() 'nC'''AU-''..,-. ·LQ L ('", DA T Ey.-"rc, '. r, '(\ T"-'--' "t" nE .A.BI:;~ ...... " l'-'..4-U I;' .~, .. ~. "i., f) ·I-=- '7 J...J .1. ~"': . ~.Vl~, ;"';J...'. 1 __ ~ .l'\.!.~.' 1...'13.: 

1990,IQ~ ALTERA;A LEGISLAÇÁO DO FUNDO DE AMPARO AO 
TRAiALHADOR. " 

CONGRESSISTA .. ,. ' .. ' ......EMENDA NUMERO 
I 

DEPUTADO MIGUEL ROSSETTO 001. 
I 

SAeM .. 
TOTAL DE EMENDAS: 01. 
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(*) EMENDAS APRESEN.TADA6 PEAANJE. A_ COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
, EXAMINAR E EMITI~ PAREC;:.I!~S0B.RJ5 A ~EDIDA I'ROVISÓRIA . N° t.477-49, . 

ADOTADA EM 28 DE MAIO DEjl998, QUe:DISPOE SOBRE O·VALOR TOTAL ANUAL 
DAS MENSALIDADES ESCOLAFtES E QfiOUT~S PROVIDÊNCIAS. 
_........ . .... ~-~~~~--~.,_. -_._ .. _ ... _.'._------------, 
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

'oi " 

_._-'----------.~--~.--_._._~.-.. ~.--_.---------
Deputado C.ARI.OS CARDINAl.' 
Deputado NEI.SON MARctiEZAN 
Deputado OSMÂNIO PEREIRÀ . 

, ' 

Deputado PAUl.O LIMA 

Deputado RICARDO GOMyDE 

Deputado ROBERTO CAMPOS 
Deputado SEVERlANO ALVES 

~ :. ~.~' . 

Deputado VALDEMAR COURACI SOBRINHO 

Deputado WAL TER PINHEIRO 

014,040,054,058,093. 
013,092. 
005,006,007,018,019,020,021, 
~31,032,047,048,062,070,071, 
076,077,078,083,084,085,086. 
011,025,026,035,036,049,050, 
066,080,081,089,090,091. 
008,009,010,027,028,029,037,051, 
055, 067, 073. 
059. 
003,004,022,023,024,033,034, 
044,045,046,056,060,064,065, 
069,072,079,082,087,088. 
001,002,015,016,017,030,041, 
042, 043, 057, 061, 063, 068, 074, 
075. 
012,038,039,052,053. 

_._----,------~------ ,-----,----,----
TOTAL DE EMENDAS: 093 

t*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR ·PARECER SOBRE A 
'MEDiDA l'ROVISÓ$A N".i.59'j·45, DE ~8 DE,.MAIO DE 1998, (.!DE 
!' nA' NOVA RF~~ A ('A~ (). t\ !"!<:D()I;! I''T'TV'V-:;' i,;' r cI "jO li "iA1 Dt;' '7 T\'C _. _ .. ..",_:.,;, .~ .. _._";A ... , .. u_ .. ___ 1', O.''''_,.J.&... i..JLJ 

DEZEMBRO DE 1.993, QllF DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS. . ... '" '. EMENDA NUMEROS .') 

DEPUTADO AIRTON DIPP 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO EDUARDO JORGE 

DEPUTADO PADRE ROQUE 

DEPUTADO PAULO PAIM 

DEPUTADA RITA CAMATA 

SACM 

TOTAL DE EMENDAS: 20 

001,002. 

005. 

011,012,013,014,015, 
016,017,018,019,020. 

004. 

006,007,008,009,010. 

003. 
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I ... .' _ 
C") EMEN~AS· APRESENJADAS PERANTE A COMISSAO MIST~ DESTINADA A 

EXA. MINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISORIA N° 1.604-33, 
I • " 

ADOTADA.EM28 DE MAIO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MES E 
ANO, 8UE "DISPÔE SOBRE, MEDIDAS DEF<?RTALECIMENTO DO SISTEMA 
FINANpEIRO NACIONAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS." . .. 

CONG~SSISTAS 

Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

Deputa~o WALTER PINHEIRO 
I 

+ 'EMENDAS NOS. 

001. 

002,003,004,005,006,007,008, 
009,010. 

I • _____________ ...,--______ ~ 

SAeM I 
Total df! Emendas :010 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTn!r~DA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISORIA N° 1.605-24, ADOTADA EM 28 DE MAIO DE 1998 E 
?tJBLId:J·.DA NO DIA ,29 DO MESIv'O ~~ÊS E ANO, QUE "DÁ NúVA 

. RFD.AÇ!ÃO AO Ak:_7 '4<1 nA í .EI N° 4771 , DF 15 DE SETD.1BRO DE-
I _ -

1965, E DISPOE SOBRE A PROIBIÇAO DO INCREMENTO DA 
I ~, , ".' 

CONVERSA0 DE AREAS FLORESTAIS EM AREAS AGRICOLAS NA 
.... 1 ! .... 

~GIAp NORTE ENA~~ ARTE NORTE DA REGIAO CENTRO-OESTE, E 
DA 0iRAS PROVID~~CIAS". 

I 
DEPUTADO 

I 
DEPUTADO 

I 

SACMI 
I 

ROGÉRIO SILVA 
VALDIR COLATTO 

TOTAL DE EMENDAS; 05. 
I 

003,004,005. 
001,002. 
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'(.) EMENDAS APRESENTADAS. PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 'PROVISÓRIA N° 1.607-18, 
'ADOTADA EM 28 DE MAIO Di:: 1998, QUE ALTERA A LEGISLAÇÃO QUE REGE O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

CONGRESSISTAS 

Deputado AIRTON DIPP 
Deputado GERSml PE~ES 

, Deputado MAURíCIO REQUIÃO 
Deputado PADRE ROQUE 
Deputado PEDRO V\t1LSON 
Deputado VILMAR ROCHA 

TOTAL DE EMENDAS: 011 

EMENDAS N°S. 

005,006. 
(\01. j 

004, 009, !!1 (I. 
002. 
003, 007, 008. 
011. 

~ • ~ , , . ..!l. ~ _ 

.• C*) ~MENDAS, APRESENTADAS. PERANTE A, COMISSAO MISTA 
., DESTINADA A EXAMllNAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

• " I: . 

MEDIDA PROVISORIA !-j')J.609-14, ADO fADA EivI2S DE MAIO DE 
. . '. _ f ~: ';11:-" '.... • 

j 9C})< ~ PFT3J.JeADA ;~q DIA"29 no MESMP ~;1E~ E; ANO, Ql.TE 
"DISPOE SOBRE O SALARIO MINIMO PARA O PERIODO DE 10 DE 
MAIO DE 1997 A 30 DE ABRIL DE 1998". ' 

.' , i 

DEPUTADO AIRTON DIPP 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
DEPUTADO PAULO PAIM 
DEPUTADO WALTERPINHEIRO 

, . 

Emendas recebidas:.08 , . 

004" 
001,006, 
005, 
002, 003,007,008. 
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I . _ 
(*}EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
. J • " . 

Ivmi11D~~. FROVISORIA N°.1.611-9, DE 28 DE MAIO DE i9?8, QUE " 
ALT[2RA DIS~OSr;-IVO~ DA LET l'I" 8.31.3, DE 23 DE DEZEMBRO 
DE 1i.991; E DAOUTRAS PROVICDENCIAS". . 

I 1 . 

DEPfADO SERGIO CARNEIRO 001,002. 

TOTh DE EMENDAS: 2 . 

I 

(*) EMELDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.614-19, 
AD~T ADA EM 28 DE MAIO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MÊS E 
ANq, QUE "DEFINE DIRETRlZE~ E INCENTIV~S FISCAIS PARA O 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS": 

I 

CONGRESSISTAS , 

Deputado ANIV ALDO V ALE 
, . 

DepLadO JOSÉ PIMENTEL 

I 
Deputado VILMAR ROCHA . 

I 

I 
Total de Emendas :033 

. . . ....... EMENDAS NOS ..{;:;';~::.,';:;::,' .···11 
004,005, 006, 007, 008, 009, 
010,011,012,013,014,015, 
016,017,018,019,020,021, 
022,023,025,027,029,030, 
031. 037.. 033. 

001,002,024,026,028: 

003 .. 
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(*) EMENDAs. APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO, NÚSTA, 
DESTINADA' A'ÊxAMINAR E EMITIR 'PÁRÉCER,SOBRENMEDIDA 

. , , _ ~. {'" t ". ", 

PROVISORIA' N°L615-29, ADOTADA EM 28 DE MAIO DE 1998 E 
PÚBLICÁli~ N() DIA :~9 [)O:;~msMóNÍÊS" E ;\?'!O;, QUE' "DISPÕJ;: 
SOBRE ..l,' F..!vhS.~ÃD DE NOTAS DO TES0t.TR0 NACIO:i~AI- NTN 
DESTINADAS A AUMENTO DE CAPl'f AL DO BANCO 'DO 'BRASIL 
S.A., E DÁ OUT~S PROVIPÊNCIAS';; , ," 

DEPUTADO ANIV ALDO VALE 
DEPUTADO '. pAULO'BERNARDO 
DEPUTADO :., WALTÊRPINHEIRO 

SACM 
TOTAL DE EMENDAS: 06. 

, " 

'. ' 

002., 
. 003." '. , ' ' 

001,004,005,006: 

. , 

" 

, 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A'- COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER- SOBRE A 
IvlED!DA PROVISÓRIA N° 1.640·,,)3,1, DOTA Dil.. EM 28 DE MAIU DE 
'~'1Q8 'E. 'PTTBT.,,~'''"'' NO iYÁ 2Q IV) M-;:;i.;.·~'l-I ME'S 1.:-' AN'C" QY~ _. _ _'. L __ r'lj)~_, _~. ,_ _ ._ 'V~. L: ••• • ~.r:, 

• ~ • ~ • _ " #..lo !lI " _ ..... 

"RESTAURA 'AVIGENCIA DA LEI N° 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO 
• '. ....... • j _.-1' 

DE 1995" QUE DISPOE SOBRE A ISENÇAO DO IMPOSTO SOBRE 
,. . PRODUTOS "INDUSTRIALIZADOS (IPI) NA AQUISIÇÃO DE 

AUTOMÓVEIS DESTINADOS AO TRANSPORTE AUTÔNOMO DE ' 
PASSÀGlÚROS:E 'AO USO DE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
FÍSICA". ' ': ' 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA" 005. 
DEPUTADOFEU ROSA 002. 
DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 003. 
DEPUTADO JOSÉLOURENÇO '. 001.. 

o. . ~ 

SENADOR WELLINGTON ROBERTO. ' 004. 
----------~~------------~ 

. )~ . 

.. 
Emendas recebidas:.05 

'. 2 
.~, . . " 

, , 
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I . (*) EME~DAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA _A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PR'OVIS()RJIA nO 1.656-01, adotada em 28 de maio de 1998 e publicada 

dia 29 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o salário mínimo a 
a partir de 10 de maio de 1998." 

001. 

IDerlUtac10 ARNALDO FARIA DE SÁ 002. 

l[)ellUta,do JOSÉ PIMENTEL 003. 

!l.)elllUtac10 PAULO PAIM 004. 

DE EMENDAS - 004. 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PRbVISÓRIA N° 1.663-10, ADOTADA EM 28 DE MAIO DE 1998 E 
PUBLICADA NO Dl..; 29 DO MESMO M~S E ANO, QUE "DISPÕE 
St1BRF A R~.CT)Pt::f<.AÇÃO DE KA. VERES DO TESOURO !-J .... ,-::r:ONAI_'E 
DO . INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, A 
U11ILIZAçÃo . DÊ'''''' TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, DE 

I . _tO. ~ 

RESPONSABILIDADE DOTESOURO NACIONAL, NA QUITAÇAO DE 
DEBITOS COM O INSS, ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N°S 7.986, 

I 

DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989,8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990,8.212, 
I . , 

D~ 24 DE JULHO ,DE 1991 E 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991, E DA . 
Ol!JTRAS PROVIDENCIAS". 

I 
C<j)NGRESSISTAS_~;·· .....• :' ....... ; .......• ,: ,'EMENDASNUMEROS," 

DEPUTADO ADÃO PRETTO 001,003,005,007,008,011, 
I 016,017,018,019,022,023, 
I 025,026,027,028. 

DEPUT!J)O PAutO PAIM 002,004,006,009,010,012, 
I .:' 013,014,015,020,021,024. 

SACM 
I 

T<DTAL DE EMENDAS: 28. 

(1) Publicadas em suplemento a presente edição. 
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DÉCIMA REUNIAo DA COMISsAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS (ORDINÁRIA) DA 4· SEssAo 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50· LEGISL,ATUIIlA, REALIZADA EM DEZENOVE DE MAIO, DE 1998, ÀS 10:00 

HORAS. 

Às dez horas e quarenta minutos do dia dezenove de maio de mil novecentos e noventa e oito, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senador Fernando Bezerra e com a presença dos 
Senadores Pedro Plva, Leonel Palva, Benl Veras, João Rocha, Vilson Kleinübing, Bello parga, Romeu 'Tuma, 
Elclo Alvares, Francellno Pereira, Gerson Camata, Eduardo Supllcy, Gllbert,o Miranda, José Blanco, Sérgio 
Machado, Osmar Dias, José Fogaça, Lauro Campos, Djalma Bessa, Joel de Hollsnda, Lúdlo Coelho, Lúcio 
Alcântara, Levy Dias, José Saad, Esperidlão Amin, Cas1ldo Maldaner, Ramez Tebet, José Eduardo Dutra e 
Jonas Pinheiro. Deixaram de comparecer os Senadores: Júlio Campos, Gllvan Borges, Ney Suassuna, Carlos 
Bezerra, José Roberto Arruda, Coutinho Jorge" Jefferson Peres, Ademir Andrade e Odacir Soares. O Senador 
Fernando Bezerra declara abertos os trabalhofl, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em seguida procede-se eleição do Presidente da Comissão que elegeu o Senador Pedro Plva 
Presidente da Comissão por dezoito votos favoráveis. Após a proclamação do resultado ,o Senador Pedro 
Plva assume a direção dos trabalhos, procedendo a votação das seguintes matérias: TURNO SUPLEMENTAR 
DE DISCUssAo DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO N." 298, DE 1995, 
APROVADO EM 12.05.98, que "Dispõe sobre o custo de cada parcela rural em Projetos de Colonização 
Oficiai". Autoria: Senador José Bianco. Relator: Senador Jonas Pinheiro. Resultado: Aprovado. TURNO 
SUPLEMENTAR DE DISCUssAo DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO N.~ 104, 
DE 1996, APROVADO EM 12.05.98, que "Dispõe sobre a Inclusão de códigos de Identificação tátil entre as 

", características gerais das cédulas colocadas em circulação pelo Banco Central do Brasil". Autoria: Senador 
Lúcio Alcãntara. Relator: Senador Beni Veras. Resultado: Aprovado. PROJETO DE LEI DO SENADO N." 116, 
DE 1996, TERMINATIVO, que "Altera a Lei n." 91 250, de 26 de dezembro de 1995, que "altera a legislação do 
imposto de renda das pessoas físicas e dá ()utras prOVidências". Autoria: Senador Bello Parga. Relator: 
Senador Jonas Pinheiro. Parecer: Contrário. Illesultado: Adiado. PROJETO DE LEI DO SENADO N.O 292, DE 
1995, TERMINATIVO, que "Dispõe sobre a aplicação das receitas provenientes das prlvatlzaçõ,es e dá 
outras providências". Autor: Senador José Eduardo Dutra. Relator: Senador Esperldlão Amln. Parecer: Pele 
rejeição. Resultado: Rejeitado o Projeto. DI\j'ERSOS N° 08, DE 1998, NAo TERMINATIVO, que "Solicita 
manifestação do Senado Federal visando a Inclusão de precatórios judiciais emitida em 1995 ni) 
refinanciamento da divida do 'Estado do Rio Grande do sul, a ser celebrado com a união, no âmbito do 
programa de apolo à reestruturação e ao aJllIste fiscal dos Estados·. Relator: Sanador Vilson Klelüblng. 
Parecer: no sentido de que seja enviado expediente ao Governador do Estado do Rio Grande do Sul., 
comunicando a liberação da parcela da divida em questão para fins de refinanciamento a seracordado entre 
o Estado e a União. obs: em 12.05.98 foi concedida vista ao Senador Lauro campos. Resultado: aprovado.o 
parecer do Relator. PROJETO DE LEI DO SENAIDO N.o 09, DE 1997· Complementar, NAo TERMINATIVO, que 
"Dispõe sobre as transferências financeiras d'lIstlnadas à manutenção das Câmaras de Vereadores pelas 
Prefeituras Municipais, nos termos do Artigo 168 da constituição Federal". Autoria: Senador Francisco 
Escórcio. Relator: Senador Eduardo Matarazzo Supllcy. Parecer: Por Audiência à CCJ. Resultado: aprovado o 
parecer do Relator. PROJETO DE LEI DO SENADO N° 231, DE 1995, TERMINATIVO, que "Veda ao Poder 
Executivo a fixação de cotas de Importação p;!lra as Áreas de Livre Comércio". Autoria: Senador Ernandes 
Amorim. Relator: Senador Gllvam Borges. Par'ecer: Favoravel. Resultado: É concedida vista ao Senador 
Leonel Paiva. OFICIO "s" N° 71 , DE 1996, NA'o TERMINATIVO, "Solicitação da Prefeitura Municipal de São 
Bernardo do Campo para emitir Letras Flnane,elras do Tesouro do Munlclplo ,. LFTM/SBC, cujos recursos 
serão destinados ao pagamento da sétima 'I oitava parcelas de precatórios judiciais, bem como dos 
complementos da primeira à sexta parcelas". Relator: Senador Eduardo Supllcy. Parecer: Favorável nos 
termos do PRS que apresenta. Resultado: aprovado o parecer do Relator. PROJETO DE LEI DO S'ENADO N° 
31, DE 1998, TERMINIATlVO, que "Dá nova redação ao parágrafo 2° do Artigo Si, da Lei nO 4.320, de 17 de 
março de 1964, que "estltui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Munlclplos e do Distrito Federal". Autoria: Senador José Ingnáclo 
Ferreira. Relator: Senador João Rocha. Resultado: aprovado o proJeto.-PROJETO DE LEI DO SENADO N° 15, 
DE 1997,.TERMINATIVO,.que "Extingue os créditos do Instituto Nacional do Seguro Social. INSS oriundoCl de 
contribuições sociais devidas pelos Munlclploll, até 31 de dezembro de 1992, e da outras providências". 
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Autoria: senadJ. Francisc;o Escórclo.Relatcm Senador Ftanc011no Pet~lra.· Pare~r: CoritHirlo. ResliÍtado: 
Rejeitado O projeto. MENSAGEM N° 146, DE 1998, NAo TÉRMINATIVA, "Solicitação para ~ontratação de 
operação de criemo;! ex~rno entre a União e o BIRD, no valor de até 05$ 198.000.00,00, destinada ao 

. I· '. . . 
financiamento parcial do Programa de Desenvolvimento de Recursos Hídricos do semi-árido Brasileiro .• I . . 
PROAGUA". Relator: Senador Bello parga. Parecer: Favorável, nos termos do PRS que apresenta. Resultado: 
Aprovado o par~cer do Relator. OFIcIO "5" N° 36,DE 1998, NAo TERMINATIVO, "Solicitação do Governo do 
Estado do Amazonas a Respeito de contrato de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal· CEF, 

I . 
relativo ao;! Programa de Apolo à Reestruturação e ao ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$ 
120.000.000,00i. Relator: Senador José Fogaça •. Parecer: Favorável, nos termos do PRS que apresenta. 
Resultado: aprO)tado o parecer do Relator. OFIcIO "5" Na 38, DE 1998, NAo TERMINATIVO, "Solicitação do 
Governo do Estado do Amazonas a respeito de contrato de confissão. Promessa de assunção e promessa de 
refinanclament~ de dívidas, celebrado com a União, no âmbito ao Programa de Apolo à Reestruturação e ao 

I . . 
ajuste Fiscal d'ls Estados, no valor de R$ 120.000.000,00. Relator: Senador José Fogaça. Parecer: Favorável, 
nos termos do ,PRS que apresenta. Resultado: aprovado o parecer do Relator. OFIcIO "5" N° 27, DE 1998, 
NAo TERMINATIVO, "Solicitação da Prefeitura Municipal de Teresina·PI para contratar operação de crédito 

I .. -.. 
junto _ BNDES, com recursos do FAT, no âmbito do Programa PROEMPREGO, destinados ao ProJeto"VIU(:> 

I . , . 
BAIRRO, com Infra-estrutura flsica e social, bem como o desenvolvimento de Sistema ·de Assistência:;à , . ' 

Criança e ao ~dolescente em Situação de Risco, no valor de R$ 18.454.510,00". Relator: Senador Bellô 
Parga. parece~I: Favorável, nos termos do PRS que apresenta. Resultado: aprovado o parecer do Relator. 
OFICIO "S" N° 41, DE 1998, NAo TERMINATIVO, "Solicitação do Governo do Estado do Esplrito Santo a 
respeito de co, trato de confissão, assunção'.,consolidação e refin_~nclamento de dividas, celebrado com a 
União, no âmbito ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$ 
429.887.648,70". Relator: Senador Leonel Palva. Parecer: Favorável, nos termos do PRS que apresenta. 
Resultado: apr~vado o parecer do Relator. Segue a integra dos acompanhamentos taqul9ráficos. Nada mais 

I . 
havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente 
ata que, lida elaprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 

Senador PEDRO PIVA 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Ferna!1do Bezerra) • Havendo número regimental, declaro 
aberta. a 10' reunião da 4' Sessão Legislativa Ordinária da 50' Legislatura. , 

. I . Passamos ao primeiro item da pauta, que trata da eleição do Presidente da 
Comisso ão. Antes, porém, eu gostaria de dizer que, para mim, sempre ficou multo claro que, I . 
desde o momento em que o Senador José Serra deixou' a Presidência desta Comissão para 
assuml~o Senado, seria necessário, de acordo com o art. 88, §4° do Regimento Intemo, a 
reallza~ão de eleição. Entretanto, comuniquei o fato aos Lideres dos Partidos, ao Lider do meu 
partidO! ao Presidente do Senado, que me disse que eu aguardasse o entendimento entre as 
Llderanbas para que houvesse a eleição. Qu~ndo d~ vacãncla da Presidência da Comissão de I· '. .• . . 
Infra-Estrutura, então presidida pelo Senador lris Rezende, assumiu aquela Presidência o 

i . .', 
Senador Freitas Neto do PFL. Da mesma forma que aqui, não se chegou a realizar elelçéies até 
hoje. P.lo afastamento do Senador JoséSar~ey do PMDB da Comissão de Relaçéie. Exteriores, 
tambéJ. aquela Comissão foi assumida pelo nobre Senador Romeu. Tuma e não houve nenhum 

I '. • . 
perlodo de eleição. Havendo, portanto, até que se chegasse a· um entendimento entre os 
Lideres, um desequlllbrio na distribuição das presidências das Comisséies pelos Partidos. 

I 
Assim, quero me eximir de qualquer responsabilidade de não ter feito a reunião 

antes, por uina decisão do' Senhor Presidente do Senado, Senador Antonio Cartos Magalhães. 
Hoje aqui estamos para realizar as elelçéies. Foram realizadas, enquanto Interinamente presidi 
esta Comissão; sete reuniões das quais não pude' participar como Presidente. Tive 

I . 
oportunidade de distribuir matérias que se encontravam na Secretaria da Comissão de 146 
proceJsos, dentre os quais foram apreciados nessas sete reuniéies 31. Faltam, portanto, 115 

I . 
processos. . 
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,Quero dizer também dr minha "enorme satisfação em ·,poder,.pre!lidlr, !Bste ato, 
,entregam!o a ·Pre8Iiiê~l.u!ellte Importante Comissão do Senado da República a 'um homem de 
extrema competência para fazê-Io que é o Senador Pedro Plva, Indicado que foi pela Liderança 
do seu Partido. Tenho a honra de prlvllr da amizade pessoal do Senador Pedro Plva, que tem 
qualidades excepcionais, certamente qualidades maiores e melhores do que as minhas para 
presidir esta Comissão, tem uma larga, vivência como empresário e, portanto,., ,sabe 
perfeitamente lidar co", assuntos de ordem econômica, tem uma visão multo nltlda do que é o 
Pais e, com certeza, vai nos dar uml. enorme contribuição ao ser eleito Presidente dest .. 

Comissão. 

Cumpro, portanto, o qUI! diz o art. 88, §4·, que passo a ler: 
"Em caso de vaga dos cargos de Presidente ou de Vice-Presidente, far-se-á o 

preenchimento por meio de eleição realizada nos cinco dias que se seguirem à. vacância, salvo 
se faltarem sessenta dias ou menos parll o término dos respectivos mandatos." 

Com a explicação de que não cOllvoquel a reunião, a obrigação que tinha, no 
prazo definido no Regimento, por instruções" recebidas do Senhor Presidente do Senado, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, pass,o agora à realização das eleições com a Indicação pelo 
PSDB do nome do Senador Pedro Plva. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRlESIDENTE (Fernando Bezerra) - Tem a palavra V. Ex·. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Acredito que todos gostariam de agradecer e 

lembrar que V. Ex' ,foi, na interinidade, um excelente Presidente, flexibilizou a Comissão. A 
Comissão não parou, V. Ex· permitiu que os projetos fossem - mãsmo quando V. Ex·, com todas 

, as atribuições que tem na Confederação" aqui no Senado e nas comls'5ões de que faz parte, V. 
Ex· foi f1exlvel; permitindo que o mais velho e o mais experiente membro da Comissão, sempre 
alternadamente, assumisse a Presidência. Os projetos foram analisados e aprovados. Portanto, 
discordo das palavras de V. Ex·. Tenho certeza de que todos consideram as qualidades do 
Senador Pedro Plva, meu amigo pessoal, excepcionais. Foi meu Vlce-Prellldente na' Comissão, é 
'um ,excelente Senador e querido por todos. Mas V. Ex·. desfruti';'t;mbém do mesmo respeito e 
,tenho certeza de' que falo em nome de todos, nllo com o brilhantismo' da maioria dos Sra. 
Senadores. Nós, do Amazonas, agradecelmos a forma como V. EIC". presidiu e desejamos que V. 
Ex' dispute novamente as eleições e retclrne a esta Casa,'para, na próxima legislatura, presidi­
la. A Presidência já foi do PMDB, o partldcl'de V. Ex·., 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Muito obrigado, Senador Gilberto 

Miranda. V. Ex·. fala com brilho, um brilheI que talvez eu não mereça, mas fala sobretudo com o 
coração. 

O SR. ELCIO ALVARES -I'eço a palavra, Sr. Presidente, como Llder. 
O SR,' PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Concedo a palavra a V. Ex·. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. 'Presldente, neste momento em que a Comissão de 

Assuntos Econômicos se prepara para dar ~5ucellllão "ao 'Senador José Serra, convocado para o 
Ministério da Saúde, considero oportunas,"a"i pillavras do Senador Gilberto Miranda, com as 
quais quero me associar, porque Indlscutlvelm~nté V. Ex·, não só aqui na Comissão - faço 
questllo de frisar - tem dado relevantes demól,-s'trilções de multa atençllo, de multo zelo e 
Interesse pelos temas econômicos do Pais. " 

Como se não bastasse a liua co-nilição de brilhante Presidente da Confederaçllo 
Nacional de Indústria, V. Ex· é um homem <aflil'àdo com a realidade dos nossos tempos, e, 
portanto, a sua passagem, transitória na •• fetivldade Interina, foi marcada pela mesma postura 
com a qual estamos acostumados a observar' por parte do Senador Fernando Bezerra, que -
diga-se de passagem - tem sido nesta Casa relator de importantes matérias, entre as quais se 
destaca, no meu modo de sentir, a Lei de I'atentes. ,. 

Dessa forma, assoclo-ine,' como Llder do Governo, prazerosamente, às palavras 
do Senador Gilberto Miranda. Se, de unI lado, V. 'Ex·, Senador Fernando Bezerra, deixa a 
PreSidência, temos a satisfação· em ver que, 'por indicação do seu Partido, o PSDB, será, 
guindado 'ao comando 'da nossa ComissAo ,este notável companheiro; Pedro Plva, que agora 
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àssume luma respdnsabilidade mUito Importante, pois esta 'comls.io inegavelmente ~'um 
estiiárlo Ide' tódos os debates econõmic:os da mais alta Importância no Pais, seja na convocaçio 
dell!utoridades, seja ,no debate !ias matérias. 

I Então, prazerosa mente, com muita satlilfaçio, congrlitulo-me com V. Ex", pelo 
seu desempenho cOmo, Se!'lador da República e, principalmente, na convocaçio de ",omentos 
importarites, conforme foi a sua assunção à presidência da Comlssio de Assuntos Econõmlcos. 

I Meus cumprimentos ao Pr~sidente Fernando Bezerral, 
: ' O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Multo obrigado. 
I Gostaria de Iniciar a votação, convocando, pela ordem, o PFL. Esclareço que, a " 

cédula tem um espaço para votaçio de Presidente e Vice-Presidente. Gostaria de dizer que 
Vlce-p,Jsldente eu continuo da comissio, de ..:wOdo que a votaçio seria apenas para 
Presiderlte. " , I' Continuo, com muit;. honra, ajudando o meu amigo Pedro Plva. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Portanto, nio precisamos preencher" o espaço de 
Vice-Presidente, que já está preenchida. 

I O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Nio houve vacincla. NAo há, portantO'~ 
necessidade de uma elelçio. ,a 

Poderia haver necessidade de elelçAo,se eu renunciasse, o que nAo pretendo 
fazer. ., 

O SR ROMEU TUMA - Sr. Presidente, por favor. Enquanto se realiza a eleiçio, 
poderia 'esclarecer o caso da Comissão de Relações Exteriores. 

I O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Concedo a palavra a V. Ex'. Apenas 
penso que isso foi-me dito, não há nenhuma explicação. ' 

," O SR. ROMEU TUMA -Só quero esclarecer o fato e para sentir a tranqüilidade 
do recinto. Primeiramente, quero cumprimentá-lo pela dlreçio dos trabalhos realizados. Tenho 
procurado assistir às reuniões da Comissão, mas, a titulo de esclarecimento, quero dizer que, 
quandd o Presidente .José Sarney teve um incidente em 'plenário e disse que se afastaria da 
ComisJão de Relações Exteriores, eu, como Vice-Presidente, tentei convencê-Io a continuar, na I .' , . 
Presld~ncla da Comlssio, pois julgava conveniente. Em seguida, procurei o Llder .Jader 
Barbalho e lhe falei da minha preocupação de que o"'Senador .José Sarney deixas'se a 

I . . _ . _ " ' . . 
Presidência. O Senador .Jader Barbalho dlsse-me que' Iria convencê-Io a' 'não' fazê-Io. 
conve+ando posteriormente com o Presidente José Same,y, soube que decidiU entra~ em 
licença para viajar e, na semana pas'sada, S. Ex' vai 'reassumir a Presidência da' Comlssio. 

I ' • • 

Portanto, não se afastou da Presidência, apenas se licenciou. Era o que eu queria esclarecer. 
I O 'SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra)' - Senador Romeu Túma, era 

desnecessário, mas agradeço. Tomei, multo cuidado de levar todas essas posições à Liderança 
do par\ido. A informação que recebi do Senador .Jader Barballio foi a de que o Senador .José 
sarne~ reassumiria o cargo hoje, efetivamente, e estava indicando o meu nome para Presidente 
da Comissão de Infra-Estrutura, o que eu nio aceito, pois quero permanecer aqui, como vice-
presld~nte. ' , 

I 
O SR. ROMEU TUMA, - Perfei,tame:nte. Com os nossos agradecimentos. 

, O SR. PRESIDENTE (Fernando, ,Bezerra) - Eu preferia' proCeder' à chamada 
nomln'l'l. Primeiro, vou chamar os titulares el de,pois, os suplentes. 

(Procede-se à chamada nO,mlnal dos titulares.) 
Encerrada a votação. 
Designo o Senador Elcl.o Alvares para 'ser ,o escrutlnador. 

I (Procede-se à contagem dos votos.) 

I
:' O SR. ELCIO ALVARES - Dezoito votos SIM. Hoúveunanlmidade; (Palmas.) 

O' SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Convido o Senador ,Pedro Plva para 
assumir a Presid6nc'ia desta Comissio. ' 

I O SR. PRESIDENTE (Pedro. Plva) - Srs. Senadores, antes de Inlcl,ar li pauta 
normal e a pauta extra desta convocação, gostaria de dizer algumas ,palavras a respeito desta 
minha' posse na Comissão de Assuntos Econõmicos. 

I to uma honra 'enorme que, sinceramente, nAo sei se mereço. Quero agradecer, 
primeiramente, aos' Lideres do Partido, mormente ao Lider do' meu Partido, Senador Sérgio I ' , 
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Machado, por ter conduzido essa eleição dentro da Bancada e me Indicado para disputar a 
eleição na, Comissão de Assuntos Econômicos. Quero agradecer ao PFL, na figura do seu Llder, 
Hugo Napoleão; agradecer ao Presidunte do Senado, hoje exercendo a Presidência da 
República, Senador Antonio Carlos Magalhães, que muito me estimulou nessa luta. Ao Líder do 
PMDB, Senador Jader Barbalho, agradeço-Ihe por ter aceitado prontamente a minha indicação; 
ao meu amigo Llder do Governo, Senador Elcio Alvares, meu Inspirador de todas as horas. No 
Bloco da Oposição, agradeço ao Senlador Eduardo Suplicy, meu amigo e companheiro, 
conterrãneo de São Paulo, que me honrou com o seu voto e o de toda a sua Bancada. Ao PPB, 
'devo agradecer ao meu amigo .Esperidiião Amin. Enfim, tenho a honra e o privilégio de ter a 
amizade de todos os Lideres de Partido !Com assento nesta Casa. Agradeço ao Lider do PTB, á 
Bancada do PSDB e a todos os Srs. Senadores; inclusive, quero agradecer - a maneira 
cavalheiresca de meu",companhelro Jefferson Péres, que abriu mão de sua candidatura para 
que o Partido viesse uni'do a esta reunião. 

Quero ainda dizer algo a respeito de meus dois antecessores. O Senador José 
,Serra, brilhante economista, a quem suc"do não só no Senado, mas também nesta Comissão, é 
f>J'nfparlamentar brilhante e certamente continuará sendo um Ministro brilhante no cargo em 
que ocupa. Assim, tenh'o um enorme prazer e uma grande honra em sucedê-Io. Esclareço que 
esse sentimento não é maior que a honra de suceder ao meu amigo Femendo Bezerra. S. Ex' 
não é apenas o Presidente da Comissão die Assuntos Econômicos, pois não se destacou apenas 
por sua passagem nesta Comissão: desltaca-se como dirigente maior da Indústria brasileira, 
h,dústria tão sofrida que passa por este necessário e dificil momento da globallzação. S. Ex· é o 
'seu IIder e batalhador maior, luta que absorve o seu tempo, obrlgando-o, às vezes, a abdicar de 
sua própria condição da candidato no Rlio Grande do Norte. Sou testemunha disso, porqua o 
conhaci antas mesmo da tomarmos possa em São Paulo. Sei do esforço que S; Ex' faz em prol 
do desenvolvimento deste Pais. 

Senador Farnando ,Bazar,·a, é uma, honra sucedê-Io. Espero estar à altura do 
cargo na sua sucassão. Muito obrigado. 

'>tol' O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O~;"I 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Concedo a palavra ao nobre Sanador Gllbarto 
Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, eu terei de me ausentar do 
plenário desta Comissão, pois terei uma ruunião em outro Ministério. Assim, peço a Inversão da 
pauta, em que solicito colocar os itens 2 e 3 - que são apenas um item, da pauta extra -' como 
item nO 1, pois trataoSe de um acerto da dívida do Governo do Estado do Amazonas, na qual o 
Senador José Fogaça é o Relator. 

Agradeço a V. Ex' e aos'clemais companheiros se votassem favoravalmente a 
esse requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLlC"" Sr. Presidente, eu também terei que me ausentar, 
por isso peço que o item 8, onde sou Relator, seja apreciado o quanto antes. 

O SR. PRESIDENTE (Pedre' phiâj';.'Da pauta normal? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, da pauta normal. 
O SR. JOAO ROCHA· Sr. Presidente;p9la ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) -Concedo a palavra a V. Ex'. 
O SR. JoAo ROCHA - Sr.. Presldenta, solicito também que haja inversão da 

'pauta para o Item 9, que também é um item 'terminativo e, como tal, precisa de votação 
nominal. E como há uma granda presença de Senadores, poderíamos dar uma agilidade maior, 
Inclusive, na definição de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Acato a sugestão de V. Ex·. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra pala ordam. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Concado a palavra a V. Ex'. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, eu gostaria ••• 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Prasidenta, vou precisar me ausentar e por ser 

de grande Importância o item 8, que está há 2 anos aqui, sobrlt São Bernardo do Campo. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 

:.a:::a a mni !,,; ,i,a .. .: i, lU lllii,;, , • 



Junho de 1998 , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 09975 

I' OSR.ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, gostaria que fosse incluldo também em 
pauta extra o projeto que se refere ao fechamento da negociação da dívida do Estado de 

I 
Esplrlto Santo, cujo Relator é o Senador Leonel Paiva, e temos data também prevista e terá, que 
ser re~uerida, a exemplo dos demais, a urgência. . 

I Portanto, requeiro a inclusãO, em pauta extra, do projeto de Interesse do 
Estado do Espirito Santo, sendo Relator o nobre Senador Leonel Palva. 

I O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, solicito a palavra pela ordem. ' , I O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. LÚCIO ALCÂNTA~ - Sr. Presidente, em reunião anterior, esta Comissão 

aprovou requerimento de minha autoria, convidando a vir a este plenário dirigentes do Cade. 
Então,l encareço a V. Ex" que, posteriormente, com o nosso Secretário, mantenha entendimento 
com cl Dr. Gesner para marcar essa vinda deles aqui, principalmente' agora que haverá 
renovJ.ção dos membros do Cade, e teremos oportunidade de ter Informaçéles sobre as 
atlvld~des desse órgão, que é da maior importânCia nessa hora de Intensa competição, de 
abertJra da economia para o exterior. ' , . .." 

I ,~I-"~ 

.. I Portanto, solicito a V. Ex' que, posteriormante, estabeleça a data de vinda;~ .. o 

Dr. Gesner.' ,-. ',".- '1"\ 

I O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Senador Lúcio Alcântara, com entusiasmo, 
será ~ primeira coisa a ser feita e, inclusive os jornais de 'hoje publicam que o órgão está 
acéfalo, porque se extinguiu o mandato em 14 de mala e, até hoje, nlio foi preenchido. 

I . Antes que começasse a reunião, solicitei ao Secretário Dirceu que entrasse em 
contato Imediatamente com a Presidência da República, que mandasse a mensagem para ser 
lidá nlb Congresso, para que pudesse aqui ser votllda a Indlcaçlio dos novos conselheiros. Na 
votaçli<o, já pediria ao Secretário que convocasse na mesma ocasião, seria uma oportunidade 
de eles explicarem seu programa de trabalho. ,. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem .. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presidente, gostaria apenas que V. EX­

cons':"ltasse a Casa, se é que V. Ex" poderá fazã-Io, no sentido de que toda essa Inversão 
respJltasse o Item I, que diz respeito a recurso de US$198 mllhéles para o Proágua, para o 
probl~ma da seca, este sim é mais urgente de todos. Creio que o Plenário concordaria que toda 
inver~ão conservasse o Item I, cujo Relator é o Senador Bello Parga. 
, , i '0 SR;PRESIDENTE (Pedro Plva) - Acato a sugestlio de V. Ex", Inclusive, como 
um pedido especial daquele que preSidiu por tanto tempo esta Comissão. .' ' • 

I 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, solicito a palavra,' • " , 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva} - Concedo a palavra a V. Ex". ," 

, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. PreSidente, o Item 2 é pacifico. É um projeto de 
mlnh1a autoria comparecer favorável do Senador Benl Veras, sobre código. táctll nas cédulas, 
que ~stá aqui há muito tempo. Trata-se do Item 2 da paula. . 

I O SR." PRESIDENTE (Pedro ~Plva}, - Vou começar logo, senlio faremos mUlt;~ 
Inverséles. _" o'. : 

I 
.0 SR. GILBERTO MIRANDA :S~. P~sldente, anotei os pedidos de tÓdos: se~la o 

item 1, entilo, o contlngenciado; os itens 2, e 3, que são um só da pauta extra; os Itens 8, 9, 7 e 
o 2 dia pauta normal. , . , , 

i ,O SR. ELCIO ALVARES - 'Permita-me um aparte? Já temos esta norma aqui: nas 
mat~rias consideradas pacíficas se faria um enunciado do projeto e o fechamento do ~elatórl~. 
Soli~arizo-me com os Senadores, Francelino e Romeu Tuma, quanto ao Item 1 da pauta; 
incl~sive, estamos requerendo urgên"ia Ma", porque são mais de 100 mllhéles de reais p'ara o 
problema da seca. . . 

I 
' O SR. GILBERTO MIRANDA - Essa é a ordem, inversão para o Item 1. 

. O SR. JOSÉ BIANCO - Sr. Presidente, temos informação conflrmeda de que o 
Banco Central encaminhou à Presidência da Comlsslio de Assuntos Econômicos um documento 
que !se refere ao meu Estado, uma denúncia séria a respeito de.um pedido de flnancla'mento 
externo pela Companhia de Saneamento do Estado, a companhia de águas. A Informação da 
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Mesa é de que essa correspondência v,elo do Banco Central dirigida à Presidência da CAE_ 
Gostarlamos, nesta reunião, de 'ter conhecl~ento desse doGumento -e de, sab8l' quais as 
providências que porventura deverão ser tomadas por esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • O Presidente não recebeu essa denúncia, nAo 
recebeu esses documentos. O Secretárh) me informa que está chagando à Secretaria. Assim 
q"e eu tomar conhecimento, farei a distribuição, para der endamento a esse caso com a maior 
urgência. 

O SR. LEVY DIAS· Sr. Presidente, sendo esta a primeira sessão que V. Ex' 
presida, 'sugiro que haja inscrição para quem quiser usar da palavra. Uns falam mais alto que 
outros e acabam 'alando primeiro. 

Eu gostaria de cumprlmentá·lo pela sua elelçAo e desejar·lhe um trabalho 
proffcuo para o nosso Pais. 

O Senador Francellno lPerelra, que tem um poder Imenso de telepatia, 
Interpretou o que alguns Senadores estavam pensando. Também entendo que o Item 1 é o mais 
urgente, visto que sa trata de recuraos para combater os problemas advindos da seca na 
reglio, conhecida como o Seml-árldo brasileiro. De forma que quero hipotecar total 
solidariedade aos Senadores Francellno Pereira e Romeu Tuma, porque esse Item é 
fundamental e urgente, uma vez que o problema da seca está ocorrendo hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Não tenho a menor dúvida. ObrigAdo,' 
Senador, Inclusive pelas palavras elogiosas. 

O SR. VILSON KLEINOBUIG • Sr. Presidente, temos um convite, já aprovado, 
para que venha a esta Comjssão o Dr. Gtaraldo Brlndelro, a fim de nos Informar como está o 
andamento dessas ações, depois da CPI G das notlcias-crime Informadas pelo Banco Central a 
essa Procuradoria. 

Quero comunicar ao Sr. F'resldente que vou tratar desse assunto com S. Ex', 
que já, se dlspõs a vir aqui. Acertaremos uma data para que, numa próxima reunião, S. Ex' 
compareça a esta Casa para prestar os de'lidos esclarecimentos. 
> ."1", O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • Como não sou candidato a nada este ano; eu 
gostaria de sugerir que as reuniões voltassem a 'ter dia e hora certos, o que facilitaria o 
trabelho de todos os Sra. Senadores. Terças-feiras, às 10h30, com direito ao que o Senador 
qulserl É óbvio que com pautas e convocações extras. Mas fica estabelecido o horário de 
10h30, todas as terças-feiras. 

O SR. FRANCELlNO PEREIIRA • Eu gostaria que V. Ex' considerasse também a 
nOS88 orientação, de marcar o encerramento das reunl6es às 13h. I 

O SR. PRESIDENTE (Pedr,!) Plva) • Com o maior prazer. A não ser em casos 
excepcionais, Senador Francellno Pereira, acato inteiramente a sua sugestão. 

O SR. GILBERTOMIRAN,D', • Sr. Presidente, solicito a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Concedo a palavra a V. Ex'. 
O SR. GILBERTO MIRANDA • Sr. Presidente, há ume matéria das mais 

Importantes no Senado· eu a considero a mais Importante. Está tramitando no Congresso, e o 
Senedor Vilson KlelnOblng é o Relator. Tratia·ile'da átuallzaçAo de uma resolução do Senado que 
vai rever toda forma de endividamento. Acr'aditi:fqueseja altamente moralizadora. 

Peço a V. Ex' que marque um'a' r&unlão espacial única e exclusivamente para 
debatermos essa matéria, porque ela é Importántlsslma. 

Essa resolução, que voltou 'a' vigorar, adaptada ás emendas que foram 
apresentadas e a outros pedidos de r.'solução, foi o resultado de um trabalho árduo, 
excepcional do Senador Vilson KlelnOblng. ,Ele está pronto, todos já leram e já foi discutido em 
parte. Seria multo Importante que V. Ex" mlarcasse uma reunlio na quinta-feIra, neste horário, 
para que nAo atrapalhasse .s reunl6es normais e para que pudéssemos ,começar-a' discutir a 

matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Podemos marcar para uma quinta-feira um 
pouco mais cedo, para não atrapalhar a sessão plenária. Se V. Ex's estiverem de acordo, 
marcarei, para0 a próxima qulnta·felra, às 9h30. 

O SR • .JOSÉ FOGAÇA. Sr. PreSidente, solicito e palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Concedo a palavra a V. Ex'. 
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I Ó SR • .105,11; Fnr.aCA - Sr. Presidente, a.ntes de mais nada, .eu DOlltarl1l de 
cumpri"!entar V.' Ex', pela aillÍunção do cargo e, sobretudo, pela ésc.olha, fallz do PSDB em 
relação à sua indicação. 

I . -$r; Presidente, quero aproveitar as reivindicações que estão sendo feitas 
quanto ~ pauta, para relembrar um tema que foi esquecido durante a gestão .Iosé Serra. Ocorre 
que o Senador .Iosé Serra tem uma certa resistência a tratar do assunto - o brilhante, 
competJlnte e hoje já qualificado Ministro da Saúde, .Iosé Serra. Ele tem uma granda resistência 

I • 
em relação a tratar do tema Banco Central. . 

I O ex-Presidente desta Comissão, Senador Gilberto Miranda, em boa hora; 
nomeou, uma comissão, da qual eu modestamente faço parte, para estudar a questão do art. 
192 da ,Constituição Federal, a Lei Complementar do Sistema Financeiro. Trabalhamos nisso 
durantel um ano. Eu gostaria de salientar a V. Ex· a importãncia dessa matéria. 

I .lá introduzimos no Brasil, uma série de agências independentes. Portanto, não 
é uma temática culturalmente nem politicamente nova. Hoje, a Anatel está ai, trabalhando de 
forma Independente; a Aneel. Temos hoje uma nova estruturação do sistema público não­
estatallou estatal no Brasil. E a questão do Banco Central, craio que poderia voltar, o ,que" 
permitirá uma competente e frutifera gestão de V. Ex' na Comissão de Assuntos Econômicos. ;N' 

I O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Multo obrigado, Senador .Iosé Fogaça, pelas 
suas palavras. Tenha a certeza de que o farell 

I 
' Começaremos a reunião. 

O SR. LEONEL PAIVA - Sr. Presidente, com respeito à marcaçlo da nossa 
reunião para quinta-feira, ás 9h30, eu gostaria de lembrar que normalmente temos sessão 
dellber~tlva do Congresso nesse mesmo horário, ás qulntas-felras. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Seria nesta quinta-feIra, . 
O SR. LEONEL PAIVA - Geralmente temos, porque as reuniões estão sendo 

antecipadas. 
I O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - As 11 horas, então; pelo mános. 

começariamos, Senador Leonel Palva. Contlnuariamos na outra reunllo, para que nlo 
atrasá~semos o estudo. _.! 

O SR. LEONEL PAIVA - Mas é importante, entAo, chegarmos ás 9h30mln. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Encareço aos Srs. Senadores que cumpram o I 

horário. 
I Item nO 1 da pauta extra: 
I Solicitação para contratação de operação de crédito externo entre a União e o 

BIRD no valor de R$198 milhões, destinados ao financiamento do Programa de Desenvolvimento 
dos Rltcursos Hldrlcos e Semi-árido Brasileiro - Proágua. Relator: Senador Bello Parga. Parecer 

I favorável, nos termos que se apresenta. 

I 
Concedo a palavra ao Senador Bello parga. 
O SR. BELLO PARGA - Sr_ Presidente, Sre. Senadores, já a ementa foi lida pelo 

Presidente. 
I 
. Trata-se de um programa clh,!serldo naquelas atividades do Governo 

denoJllnadas ou agrupadas sob o titulo BrasIHtm-Açio. É do Interesse do Ministério do Melo 
Ambl~nte e Recursos Hídricos e da Amazônia", !;egal, destinado a promover o uso racional e 
suste~tável, com uma gerência partlclpatlva, .dos 'recursos hidrlcos do Brasil e do Nordeste, em 
partl~ular, ampliando a oferta de água de boa qualidade para o Semi-árido brasileiro. 

I, O Proágua, a ser parcialmente financiado pela operação, é um programa 
complexo, envolve 10 Estados participantes: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraiba, 
pem~mbuco, Piaul, Rio Grande do Norte, Sergipe e Minas Gerais. Coordenado por um colegiado, . 
que é o comitê de superVisão, conta ainda com uma unidade de monitoria, acompanhamento e 
avallJ.ção, com um~ . .fnidade de gerenciamento do subprograma. 

I 0/ Proágua será coordenado pela Secretaria de Polltlcas Regionais do 
Ministério d9/ Planejamento e Orçamento, que Igualmente executará as ações de 
acompanhamento, monotorla e avaliação. I O valor total do programa chega ao equivalente a USS330 milhões, com a 
contrapartida de US$33 milhões da parte dos Estados e US$99 milhões da parte da Unllo. A 

I 
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Unlio,-na'realldad~, "Indl!! astá negociando a partlcipaçio do Overse.s Economlc Cooperatlem 
Fund ftI), me$lllO, progrlU1')a,.,com o equivalente a US$70 milhões. MlIS, Indepenaentemente da 
concratlza~ia desse financiamento, repita, já garante à Unlio a aparte das recursos acima 
referidos. 

O" parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional sobra o aspecto da 
legalidade do contrato salienta que a minuta contratual contém cláusulas admlsslvels, que 
atendem às determinações da resolução do Senado Federal, que veda a existência' de 
dispositivos atentatórios á soberania I,aclonal e á ordem pÚblica e que a operação foi 
credenciada pelo Departamento de Capitllis Estrangeiros do Banco Central do Brasil. 

Consta ainda do projeto parecer da Secretaria do Tesouro Nacional,' 
Informando a margem nos limites de endividamento da União para a'contrataçio da operaçio 
de crédito dentro do estabelecido nas resoluções do Senado Federal. ' 

No que tange àlncluslio do projeto no Plano Plurianual, ,a Secretaria do 
Tesouro Naciona" confirma a existência de recursos na área de recursos hidrlcos d" Leln·' 
9.276. O pàrecer dessa Secretaria destaca ainda algumas condições prévias requeridas pelo 

fBIRD, pelo BanCo Mundial, na sessão referida, ao acordo de empréstimos, que devem' ser 
,cumpridas para a efetlvaçio do desembolso. 

É o relatório, Sr. Presidente. 
Concluo dizendo que, dia ponto de vista formal,' o' processo encontra·se 

adequadamente Instruido, dele constando a documentação exigida na resolução do Senado. 
No que tange ao mérito do programa, a ser parcialmente flnant!lado com os 

recursos, é evidente, salta aos olhos a SUl' relevância, que já foi compreendida pela maior parte 
dos nossos companheiros desta Casa, que já pediram' inversãõ de pauta para que a matéria 
seja votada em primeiro lugar. 

A' questão dos reCursos hidrlcos, Se 6 Importante para qualquer nação ou 
espaço, afigura-se vital para o Nordeste, ainda mais nesse momento, na conjuntura. A seca, 
que' mais uma vez castiga o Semi-árido nordestino, está exiglrdo, na sua condição de 

.,calamidade repetida, que se' tomem medidas "e caráter mais, p,!'rmapente e definitivo, que 
fortaleçam a região, dotando-a de condições para conviver com ali estiagens. 

Face ao exposto, Sr. Presidente, quero ainda dizer que o gerenciamento do 
programa é complexo, porquê envolve Instâncias diversas, uma vez que necessita fundamentar 
sobre o espaço das bacias hidrográficas, unidades básicas para o planejamento dos recursos 
hidricos de qualquer área. Afigura-se, no entanto, Importante garantir o envolvimento de todas 
as Instãne:las e respectivos colegiados, c"mo, aliás, exigido pelo BIRD, como condição prévia 
pa'ra efetivar os desembôlsos a que acrescentamos. Isso Se revela decisivo para ., êxito do 
programa. " 

Sr. Presidente, o nosso parecer é favorável à concessão da autorização 
plelt~ada pela União, na forma do projeto de resolução que acompanha esta exposição. 

" "Antes de encerrar, Sr. F'residente, eu gostaria de fazer uma menção ao 
trabalho, dada a relevância e a urgêncl:a desta proposição. Quero ressaltar e registrar o 
trabalho decidido que foi feito pela consultor,ia,do:Senado, que não hesitou em dedlcafose em 

'tempo extraordinário, a fim de que essa m~téria:pudesse ser Incluida na pauta de hoje. 
Endereço à Consultoria do Senado_o~ meus agradecimentos, o que, acredlto.,os 

Srs. Senadores também o fazem. "J ,1 ," 

É o parecer, Sr. Presidente, " " 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - A matéria é urgente, é uma reivindicação de 

quase todos as Srs. Senadores. 
, Senador Lauro Campos, pai' favor, V. Ex' tem a palavra. 
O SR. LAURO CAMPOS - 5". Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu gostaria, em 

vez de estar aqui, nesta reunião, de estar na Europa, junto com aqueles que Se reuniram, 
milhares de pessoas, para protestar contra a dívida externa dos paises subdesenvolvidos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedra, Plva) - O Presidente Fernando Henrique está nos 
representando. 

O SR. LAURO CAMPOS - O Presidente Fernando Henrique, ,talvez, agora, nessa 
última metamorfose, pudesse ser um grande representante nosso, porque acaba de declarar 

11=.',:& &,il&J,CLlillil. ,·.2:: li: I,::: .: ::,: li 
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que é lontra a globallzação. t5ua Excelência não gosta, mas é la favor ou é contrai Mas quem 
toma o'purgante somos nós, brasileiros, por melo desse processo de endividamento, que, aliás, 

. I .' . . 
já foi planéjàdo fiá muito tempo, em 1976, no Japão, num livro chamãdo The Global New Deal, o 

I 
New Deal .globallzado. Ele foi Interessante para aqueles que não acompanharam e perceberam 
que, ein 1945, a divida públicá americana estava em 120% dei PNB IIImerlcano. Há aqueles que 
vêem l.penas os seus efeitos sobre o NA ou o principal, que foi realmente a Segunda Guerra 
Mundi~I, que realmente resolveu o problema do desemprego, que se encontrava em 25%, em 
1935,Inos Estados Unidos. Então, a partir dai, realmente podemos achar. Mas os Estados 
Unidos fizeram investimentos com recursos próprios. Eles não tomaram dinheiro emprestado lá 

Gostaria de votar a favor desse combate à seca se a nossa ação, se o nosso 
fora. I 
Brasil em Ação fosse acionado pelo próprio Brasil, e não por empréstimos externos, que têm 
efelto~ desastrosos a curto ou a longo prazo - e o mundo Inteiro sabv disso. De modo que, pela 

I 
enéslma vez, eu preferiria estar lá protestando contra o endividamento externo e a divida 

I 
escorchante a que estamos submetldos.._ .• 

I Em 1976, o Global New Deal aconselha 05 paises ricos e os bancos 
inter~aclonais a emprestarem aos palses pobres, para as áreas não competitivas com as 
econ~mlas cêntricas, o.u seja, para construirem-se açudes, estradas ou Irrigação, por exemplo, 
mas não para investimentos em setores de ponta, que seriam competitivos com os Interesses 
da eJonomia capitalista. Dessa forma, uma "muralha da China" foi se erguendo por melo da 

I 
divida externa, empurrando-nos para setores em que eles oferecem empréstimos, setores esses 
que Jlgumas vezes têm um relevante interesse nacional, como o atual, mas eu não gostaria de 
tratar o problema da seca nem com pedras nem com dividas externas. 

I 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro P;va) - Continua em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram permanecer sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Tem a palavra o Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, agora seriam analisados os Itens 2 

e 3 da pauta extra, cujo Relator é o Senador José Fogaça. I O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Atendendo à inversão da pauta, 
analisaremos os Itens 2 e 3 da pauta extra. 

I O Item 2 é não terminativo. Trata de um pedido do Estado do Amazonas, do 
Programa de Ajuste Fiscal dos Estados, de cento e vinte milhões de reais. 

I O Item 3, Igualmente não terminativo, trata de uma solicitação do Governo do 
Amazonas de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, de cento e vinte milhões 
de reais. 

I 
Com a palavra o Senador JóséFogaça. . 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr,'rPresidente, trata-se de duas operações paralelas e 

correlatas. Uma está imbricada na outra, pois, na primeira, trata-se de um contrato de operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, relativo ao Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao ~uste Fiscal dos Estados, no valor de cento e vinte milhões de reais, feito pelo Governo do 
ES~dO do Amazonas. Na outra operação, o Governo do Estado do Amazonas. assume essa 
divida perante O· Governo Federal, fazendo a confissão e a assunção da promessa de 
paéamento. 

I Examinei o parecer do Banco Central, que é favorável, e es~ no âmbito do 
acordo para o ajuste fiscal dos Estados. O Governo do Amazonas comprornete-se a reorganizar 
aslsuas finanças e, portanto, a atender a toda a austeridade de comando desse programa. De 
modo que o parecer é favorável em relação às duas operações, até porque as duas são 
vlr!culadas uma à outra. . 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
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Em votação o Item 2. 

Os Sra. Senadores que o ~lprov8m queiram perm .. necer sentados. (Pausa) 
f< 'w')vado. 
En. IC taoção o Ite,-" 3. 
Os Sra. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

Junho de.1998 

An'alisamos o's Itens 1, 2e 3 da pauta extra. Agora, pela ordem daqueles que 
pediram a InversAo, vamos apreciar o Item 8 da pauta normal. 

O Senador Su,plicy, que p,'diu a inversão da pauta, não está presente. Vamos 
, começar entAo pelo Item i, que está em discussão suplementar, 

item 1. 
Emdllicussão. (Pausa) 
Nic{l'Iavendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Sra. Senadores que o alJrovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

~provad~., 

Item"2: Dispõe sobre a Inclusão de códigos de identificaçio tátil entre as 
c,aracterí,stlcas, gerais das cédulas colocadas em circulação pelo Banco Central. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Sra. Senadoras que o ap,rovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

AProvado. 
, 
Item 9. Projeto de lei terminativo, nO 31/98., Em discussão. 
O SR. JONAS PINHEIRO· 1rrata do livro. É muito importante, pelo menos num 

Pàfs que quer aprimorar sua cultura, sua educação. Trata-se de projeto de lei de iniciativa do 
Senllldor 'José Ignácio Ferreira, que visa adequar, adaptar as bibliotecas públicas estaduais, 
federais e municipais á nova sistemática de classificação, arquivo e memória desse material. 

~ste projeto de lei é sanslvEl1 às antigas aspirações dos profissionais do setor e 
traz, Importante contrib,ulção ao aperfeiçoamento das práticas de gestões das bibliotecas 
públicas brasileiras. Através da nova redação, proposta ao § 2° do art. 15 da Lei 4.320, de 1964, 
o projeto exclui os livros e os meios de registro e reprodução magnética Integrantes de acervos 
'documentais, pertencentes à administrac,Ao pública da caracterização como material 
permanente. Com essa desvinculação, concnder-se-á maior fleXibilização e, conseqüentemente, 
agilidade a vários,dos procedimentos que c:aracterizam a administração da biblioteca, o que 
,produzirá evidentes vantagens aos seus usuários. 

Tendo em vista o acima eXI~osto, proponho a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado, de nO 31, de 1998, de autoria do Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Em discussão. (Pausa) 
Não mais havendo quem queira discutir, em votação • 

.. ·,~VU~EU 

Como votam os Srs. Senadores.?ubh'l":-
(Procede-se à votação nomina,~'ll'n '" 
Aprovado por unanimidade. ,.' ,t.", 
Item 7, atendendo ao pedido de l~versAo dá pauta. Projeto de lei sobre a 

i,;,portação em áreas de livre comér~io, de a,.torla do Senador Ernandes Amorim; é relator o Sr. 
Gilvam Borges, que está ausente. 

... , A. 

Eu pediria ao Senador José Blanco que lesse o relatório. 
O SR. JOSÉ BIANCO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, leio o relatório elaborado 

pelo Senador Gilvam Borges. 
- Com funda;"ento no poder de Inlciàtlva geral a que se refere o art. 61 da 

ConstituiÇão Federal, o Senador Ernandes Amorim apresentou à consideração deste Senado 
Federal o Projeto' de Lei nO 231, de 1995, que. veda ao Poder Executivo a fixação de cotas de 
ImportaçAo para ,as éraas de livre comércio. Ao proposição em apreço, composta de dois artigos 
de' conteúdo, pretende vedar ao Poder EXlacutlvo "a fixação de cotas de importação ou 

iIIlilli,_.& dhlJ&iLil :", 1 L it"" [IIU , J, ; i 
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Impollçíio de qualquer limite quantitativo às Importações realizadas por pessoas flslcas ou 
Jurldlbas, domiciliadas nas áreas de livre comércio. Segundo, revogar o art. 5°, caput, e 
paráérafo único da Lal 7.965, 'de 22 de dezembro de 1989, art. 9°, caput, e parágrafo único da 
Lei nr 8.210, de 1991 j art. 10, caput, e parágrafo único da Lei n° 8.256, de 1991, e art. 10, caput, 
e parágrafo único da Lei 8.857, de 1994. 

I Por decisão da Mesa Diretora do Senado Federal, foi o presente projeto de lei 
encaminhado à Comissão de Assuntos Econõmicos com a decisão terminativa sobre a matéria. 

I É o relatório. 
. Voto. . .... .. I O presente proJeto de lei insera-se. no processo de liberalização das 

Importações de residentes nas áreas de livre comércio, como uma forma de incentivo à 
con~ução das suas atividades profissi'onals e pessoais nas localidades classificadas como da 
espécie, sem prejuízo dos necessários controles, com vistas às regularidades dos 

I • 
procedimentos e utilizaçíio de produtos Importados. 

I 
Pelo exposto, conside~o meritória aproposlçíio ora rellitada. 
Somos pela sua aprovaçíio. . 
O voto é pela aprovaçAo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Em dlscussíio. 
O SR. LEONEL PAIVA • Sr. Presidente, peço vista do processo. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Vista concedida ao Senador Leonel Palva. 
Item 5 da pauta normal. Projeto níio terminativo. 
Relator, Senador Vilson Kleinübing. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados (Pausa) 

l
' Aprovado. . 

. Item 4 da pauta extra. Projeto níio terminativo. 
Solicitaçíio da Prefeitura de Teresina para contratar operaçíio de crédito junto 

ao , NDES, recursos do FAT, destinados ao Projeto Vlla·Bairro.· . ,t·,?m.e 
Relator, Senador Belo Parga, tendo parecer favorável. '''l'''~OY 

Concedo a palavra ao Senador Bello·Parga. 
O SR. BELLO PARGA • Sr. Presidente, Sr"s e Sra. Senadores, os Munlciplos de 

Te~slna pretendem executar empreendimento, no âmbito do referido projeto, de "·caráter 
eminentemente social, com desenvolvimento de Infra-estrutura fislca e social, bem como de 
sls~ema de assistência à criança e ao adolescente em situação de· risco, obedecendo és 

I . . . . 
disposições da Resoluçíio nO 69 deste Senado, para o que formaliza, em documento, pedido de 
enbamlnhamento ao Banco Central. ,', 

I A demanda ora relatada representa uma das mais dignas e conseqUentés 
iniciativas ora em curso no conjunto dos municlplos brasileiros, por se constituir o Projeto Vila-

I .. . .' 
Bairro um plano de ação multlssetorial destinado a solucionar com dignidade e Inclusão social 
o ~roblema da mlgraçíio e subseqüente assentamento irregular de populações de baixa ou 
nJnhuma renda na periferia da grande cid·ad~s,~ proporcionando infra-estrutura fisica e social ao 
la~o de geraçAo de empregos e de oportunidades de renda. I Esse projeto, ao atingir cerêà de 120 mil pessoas nas citadas condições, 
recebeu do Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico Social a condlçíio de projeto piloto 
nacional, com Intenso acompanhamento' e organlzaçíio de resultados para sua dlssemlnaçAo 
e~ todo o Nordeste e posteriormente em 'outras regiões brasileiras. .' .. 
I O voto é favorável, Sr. Presidente, nos termos do projeto de resoluçíio que o 

acompanha, esclarecendo que, numa abordagem aprofundada das disposições contida nessa 
resolução, não há rado Impeditiva para aprovaçíio do pleito analisado, sendo ora suprida a 
IJrormação adicionai necessária ao discernimento e IIberaçíio desta causa. '.' .'. ":1 

I Importante novamente é ressaltar a existência' de ple.na capacidade ~e 
pagamento dos encargos da operação ora analisada ao lado da efetiva utilidade dos recursos 
pretendidos para as finalidades de implementação de uma polltlca social. 

Sr. Presidente, o parecer é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Em discussão. 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

, " 

~s Srs. S,enadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausá) 
Aprovado. 
Terminada a pauta extra, 'passamos ao Item 6 da pauta normal, não 

.. ""H' Dispõe sobre transferênclail financeiras destinadas à proteção das Cãmaras 
dos Vereadores pelas Prefeituras dos Munlclplos, de acordo com o art. 68. Autor, Senad~~ 
Francisco Escórcloj Relator, Senador Eduardo Supllcy. (Pausa) 

,,'.' Sol'lclto ao Sanador Vilson Kielnüblng que proceda à leitura do relatório. 
O SR. VILSON KLEINOBING • O parecer propõe a audiência da Cc.JC. Acho que 

!finJe ser aprovado sem' relatório. 
, ~ , 'O SR. PRESIDENTE (Pedro pnva) • Em votação. 

(Pausa) 
.. eo"eç~ 
obi2 " ' 

Os Sra. Senadores que estiverem de acordo queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
Remeta·se à Comissão de Co,nstltulção, .Justiça e Cidadania. 
Item 8. , 
Está concedida vlstã ao Senador Vilson Klelnüblng do Item 8 da pauta. 
Item 10. . ' 

Extingue os créditos do Instituto Nacional de Seguro Social. Relator: Senado~ 
Francellno Pereira. 

S. Ex' não está presente. 
Peço ao Senador .João Rocha que profira o ,parecer. 
~ SR • .JOAO ROCHA· Ite'm 10. 
Trata·se de projeto de lei t~e autoria do Senador Francisco Escórclo, que 

extingue os créditos do Instituto Nacional de Seguridade Social, oriundos de contrlbulçõe'à 
't>. I '" ' , .' , ' , ' sociais devidas pelos munlcipios até 31 de dezembro de 1992 e dá outras providências. Relator, 
ie'nlldor Francellno Pereira. ' 
',-, , É contrário á aprovação do l!trojeto de Lei do Senado, na forma apresentada 

pelo Senador Francisco Escórclo. 

t,' 

Ratificamos o parecàr contrário á aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRES!DENTIf (Pedro Plva) • Em discussão. 
Não hava'1do quem peça a pallavra, encerro a discussão; 
Passl!-se á votação nominal. 
(Proced8-se á votação.) 
Aprovado, com abstenção do Senador .José Eduardo Dutra. 
Item 4. 
Projeto de ,lei terml!,atlvo sobre publicação das recel,tas provenientes d~a 

prlvatlzações e dá outras providências.' Autol', Senado': .José Eduardo Dutraj Relator, Senador 
Eaperldlão Amln. , , ,u.,tes o";" ' , , 
"," O SR. ESPERIDI~O AMIN· Sr.pj:.lclJif.; eu Já 11 o parecere foi pedida vista. 
" .~ • .Jj hl';:.o::o.'fi "'1'''''-

" Eu gostarla,de cumprimentá .. c, multo afuslvamente. Não pude aqui compa~er 
par~ sufragar ~ s.tu nome, porque estava em t~ã~'lta;>Flco multo feliz em ver esta CominA0 

, '. "I"':::')Q ;':-"" : .' -, 
presidida por V. Ex'. Mas eu Já li o relatório, foi conéedlda viata e o prazo está vençldo. De 
forma que temos que decidir hoje. 'i; ",V ' . 
• O SR. PRE,SIDENTE (Pedro Plv;'I) • Emdiacuasão. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador .José Eduardo Dutra. 
~:. O SR • .JOSÉ EDUARDO DUTRA • Sr. Preaidente, Sr"s e Srs. Senadorea, eate 
~roJeto visa transformar em lei aqu"ilo que ,. propagandaado pelo Governo. O Governo diz 
sempre que deve 'privatizar as estatais para que o Estado se afaste da atividade econõmlca e 
p'l'Íorlze'as atividades ditas típicas do Estado. E! cita como exemplo as atividades ligadas á área 
social, como saúde, educação, etc, 

Portanto, este projeto, a meu ver, está pelo menos afinado com o discurso do 
Governo. Ele não se choca com uma resolução aprovada nesta Comissão e que 110le está sub 
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" I 
Judl~e no Supremo Tribunal Federal, que diz respeito à apllc:açAo de .recursos provenientes da 
prlv~tlzaÇAo das empresas estaduais. A resoluçAo diz que 50% desses recursos deyeriam ser 
a.,lIcados no abatiment9 da divida pública. O meu projeto diz que 50% devem ser aplicados na 
s.~~e, na educaçi~ e na reforma agrária. Portanto, ele nAó se choca com a resoluçAo anterior. 

. " , j '. 

O Senador Esperldlão Amln faz referên~ia a uma m~dlda provisória de 1995,,' 
que ainda não foi votada Inclusive, e que trata do custeio de programas e projetos nas áreà. 
de ~Iência, tecnologia, saúde, etc. Esta seria a oportunjdade do Congresso se manifesta~ Ilot?re 

o assunto. ". ' ,~,'" 
I Se o Senador Esperldlão Amln tivesse apr~sentado um substi,~J!.vo ou uma 

em,nda adaptando o projeto àquilo que está na medida provisória, que vem,se.lJ.do reeditada e o 
Congresso nAo vota, eu até concordaria. Mas S. Ex' dá parecer contrário ao projeto alegl!ndo 
quJ há uma' medida provisória sendo sucessivamente reeditada e que, ptirtanto, o projeto 
est~rla prejudicado. Como a medida provisÓria ainda não foi votada, es'sa seria uma forma de o 

I ' 
Co~gresso Nacional se antecipar e votar a matéria, na forma de projeto, de lei. , ....... " .. ; 

I O Senador Esperidlão Amln diz que os recursos da prlva!lzação são escassos -
nAo sei se é bem essa a palavra. Na verdade, Isso decorre do fato de o parecer ter sido 
ap+sentado já há cerca de dois anos na ComlssAo. Infelizmente, nós o estamos votando hoje. 
Se lisso era verdade na época em que ele apresentou o parecer, hoje não é mais, porque se 
privatizou a Vale do Rio Doce com recursos volumosos e está prestes a ser privatlzada a 

I , 
Telebrás. , , I' Portanto, por entender que o projeto está de acordo com o discurso do Governo 
e não se choca com a resolução anterior, peço o voto dos Srs. Senadores favorável ao projeto e , , 

contrário, portanto, ao parecer do Senador Esperldlão Amln. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Em dlscussAo. 
Concedo a palavra ao Senador Vilson Klelnüblng., 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, é absolutamente inócuo votarmos 

,esra resolução. Quem autoriza a despesa do Governo Federal é o Congresso,., n~",'!~i 
Orçamentária. Se retirarmos parte do dinheiro da privatlzação, que eventualmente vai parll o, 
ab~tlmento de dívida, o dinheiro do Orçamento terá que ser aumentado ,no momento'em 'que ~'r , I ' 
calculado quanto tem que ser pago da divida do ano. ' ; , 

I " ' É absolutamente inócuo vincular essa ou aquela receita' a' essa ou àquela 
despesa. Quem faz isso,é a Lei Orçamentária. Por Isso, sou favorável à rejeição. 

/

, ' ' O SR. ESPERIDIAo AMIN - Sr. Presidente... " 
, - 'o SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Pois não. 

I O SR. ESPERIDIAo AMIN - ... eu gostaria de fazer um comentário a p;:oPósito 
das observaç6es feitas pelo Senador .Iosé Eduardo Dutra e em função da sua ausência na 

I " , 
úl~lma reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, motivo pelo, qual a matéria não foi objeto 
de dellberaçAo. 

1
, , ' ,Reitero os termos do meu 'parecer, baseado fundamentalmente em'três pontos: 

o primeiro é a medida provisória nAo estabelecer 'percerituals de recursos destinados ,_ 
p og~a;"as na área de ciência e tecnologia, .saúde, defesa nacional, segurança pública e melcl I - .. ~., ... ' .~, •• kj,- . 

ambiente, aprovados pelo Presidente"da R.epúbllca. Ou seja,sAo programas aprovados pelo 
Executivo, só podendo haver despesâs .-5." 'aprovadOS na Lei Orçamentária ou nas suas I _. ; ~ .. , . '. ' { 
sucesslvassuplementaç6es e alteraç6es .. Portanto, nAo há como se' pretender, em nome da 
, I ' .' " ' -.' ',. ' 
medida provisória, subsidiar ou avalizar a aprovaçAo do projeto do Senador José Eduardo Dutra. 
I Mas quero reiterar, na sua presença, o que pronunciá, nà sua ausência. Quanto 

a'o mérito, nenhum de nós votará contra recursos para a saúde, para a educação e para a 
r~forma agrária. Não me parece que alguém defenderia, em sA consciência, deixar de priorizar 
~sses setores, momentosos sob todos os aspecto~. Mas o momento para fazer Isso é na LEiI, 
Orçamentária, ,como já foi salientado pelo Senador Vilson Klelnüblng, e é o teor do meu parecer. 
I Vincular recursos da prlvatlzação - e esse é o terceiro ponto - a esses setores 

parece-me Impróprio. Esta é a razêo do meu parecer contrário. Não pelo mérito, mas pela 
I 

forma. Era Isso que eu gostaria de dizer na presença do Senador .IoséEduardo Dutra, já que foi 
I~ que enunciei na sua ausência momentAnea na semana passada. , 

I' 

! 
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o SR,' PRESIDENTE (Pedro Plva) • Votação nominal da matéria. 
(Ptoi::edi.:-se à votação.) 

Junho de 1998 

'();SR~ Ettio'ALVARES. Sr .. Presidente, foi aprovada e deferida uma solicitação 
pess,oal minlia e do Senador Gerson Camata de prioridade para matéria do Espirlto Santo. 
Tenho a Impressão de que o Senador Leonel Palva já se encontra apto. 

O SR. PRESIDENTE (Pedra, Plva) • Enquanto os Srs. Senadores recebem esse 
~ 
pl"lto do Senador Elcio Alvaras, informo à Casa e aos Srs. Senadores que acabo de receber uma 
c~unlcação do Banco Central, resumida elm apenas duas páginas: 

'.' ,,~, O Banco Central, no exerclclo das atribuições, comunica fatos envolvendo 
empresas'<e,l!trangelras e a Companhia de Águas e Esgoto de Rondõnla, que, no seu 
entendlment~merece especial Investigação, podendo constituir aumento do endividamento 
público do Estado sem autorização do Senado Federal. 

Com efeito, a 30 de janeiro de 199B, o Banco central recebeu autorização para 
contratação de operação no exterior para recebimento de crédito a fundo perdido, na qual a 
Companhia de Águas e Esgoto seria remunerada pelo prazo de seis meses no montante de 
U~~~5 milhões. A tltularlzação em notas promissórias seria emitida em valores e;'iregues pelo 
Estado de Rondõnla para regularizar os repasses recebidos. 

Essas notas promissórias ficariam em poder da própria devedora, que, por sua 
v"z, entregaria, sob custódia, ao agente financeiro para servir de lastro de captação aos 
In,vestldores estrangeiros pelo prazo de selll meses, cujos Ingressos mensais seriam da ordem 
de US$4 milhões. 

"Seg'undo engenharia flnanc:eira apresentada ao Banco Central, a referida 
operação, considerada ,pelas partes como doação de recursos para programa de Investimentos, 
não haveria saida de recursos para o exteriOr e as notas promissórias seriam objeto de troca, 
culminando com sua devolução no final da olleração. 

No exame da documentaçãe, o setor técnico desta autarquia verificou que, na 
ol!~ração de garantia, figurando na nota pron'issória como avalistas sem para tanto observar as 
e1!igê,n,clas Insertas no art. 13, I, da Resolução nO 69/95 do Senado Federal. 
,0'- Diante do exposto, por dever' de cautela, encaminho a V.,Ex· cópia reprográfica 

d~ dossiê pertinente à adoção de providêncials julgadas cabiveis. " -, 
Esclareço aos Srs. Senadores que recebi apenas esse expediente, que me será 

entregue pela Mesa. Vou encaminhar aos Srs. Senadores para estudos e para discussão, na 
próxima reunião, o dosslê do Banco Cen"tral, lacrado, contra a assinatura de cada Senador, 
agora à tarde, uma vez que não o recebi. Recabl apenas o expediente que 11. 

Tenho aqui dois requerimentos e peço ao Sr. Senador José Blanco que os leia. 
O SR., JOSÉ BIANCO • Sr. Presidente, Srs. Senadores, requeiro, na forma 

regimental, sejam solicitadas, por meio desta Comissão, as seguintes Informações ao Banco 
Central: 

• a relação dos devedores dlo Banco do Estado de Rondônia, Beron, que se 
encontra em processo de liquidação, cujas dividas este Senado Federal já autorizou serem 
pagas pela União e repassadas ao Goverr1~' do' Estado, no âmbito do Programa de Apolo à 
Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado, débitos,que estão sendo cobrados judicialmente; 

• indagar por que o Regime I:~e:, Administração Temporária • RAET • foi 
prorrogado por mais 90 dias, quando o Banco Central já tomou a decisão de liquidar o Beron, 
sabendo-se que o prejuízo diário daquele banco é de aproximadamente R$ 600 mil por dia. 

Sr. Presidente, o Dr. Paolo Zaghen, diretor dessa área do Banco Central, 
prestoú·me essa informação na quinta-feira próxima passada. 

• Indagar do Banco Central quem arcará com o prejulzo diário durante esse 
periodo; e 

• a relação dos credores do Flondonpoup, também em fase de IIquidaçllo pelo 
" Banco Central. 

'~,. Este é um dos requerimentos, 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Em votação o requerimento do nobre Senador 

José Blanco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
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AprovacjQ. ", 

Com.a palavra o,Senador José Blanco, para a leitura do outro requerimento. / 
' O S.R. JOst BIANCO ~ Sr.' Presidente, q requerimento, 'se ~provado, solicita ao 

Tribunkl de Contas da, União averiguação nas Contas correntes mantidas no BanCo do, Brasil", , 

AgênC,la de Porto Velho, para movlment,ação de recursos de convênio!! fi miados entre órgãos, '/ 
federJis e Ministérios com o Estado de Rondõnla. Relato aqui quais os Ministérios é os 

organismos envolvidos. ' ,j 

I 
A fundamentação do meu requerimento é que tenho informações seguras ,de 

que o Governo tem usado, com absolut~ constAncla, de forma Irregular, recursos de CO~"4~OS_ 
firmados. Tenho informações seguras de que, ultimamente, recursos firmados pelo Ministério 
da Saúde e pela Fundação Nacional de Saúde têm sido usados também de forma irregular. ' 

I O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • Em votação o requerimento. , ". " 
Os Srs. Sena,dores que 'O aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

, , Aprovado. f '", 

O SR. EDUARDO SUPLlCY· Sr. Presidente, peço a palavra pela orélem. _,-!.i'Vv' 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Concedo a palavra ao nobre Senador Edull"r'd~J 
Supli~y, pela ordem. '.~I!" 

I O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, se sobre o Item 8 'o nobre Senador 
Vilson Kleinübing pediu vistas, quero informar que é a segunda vez que aSsim' procede. Já 
consllderel as propostas que S. Ex' encaminhou e eu gostaria de pedir a reconsideração do 
pedido, porque é a segunda vez que ele o faz. ci meu parecer leva em conta as proposl,ções. " 

I Sr. Presidente, eu gostaria de relatar que o pedido ,dá Prefeitura de' SÃo 
Bernardo ocorreu em 12 de julho de 1996, quando exercia o seu mandato prefeito anterior ao 
atual. Na ocaslllo, solicitou-se autorização para a emissão de 143' milhões de titidos~ 

I ' , 
Obviamente, com o advento da CPI dos Precatórios, tive a máxima cautela. Porém, no ano 
pas!lado não quiseram apreciar matérias nessa direção. Em vista de todos os cuidados havidos 
e dJ que avaliou a CPI dos Precatórios, solicitei - e eu vou recordar ao nobre Senador Vilson') 
Kleihübing, porque, inclusive, está redigido no meu voto - ao Tribunal de Justiça e a Prefeitur.'" 

I ' 
de São Bernardo fosse feita a demonstração de todos os titulos. E foi feita a demonstração, 
maJ somente no valor de 57 milhões de reais. A solicitação de autorização, portanto, é somente 
pat~ esse valor e leva em conta os artigos propostos pelo Senador Vilson Kleinüblng. S. Ex' 
incl~sive tomou todos 05 cuidados devidos e disse que deverá enviar' ao Banco Central e à 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado os documentos comprobatórios dos pagamentos 
prebatórios efetuados até o mês subseqüente ao débito lançado na conta vinculada. 

I Todos os cuidados que o Senador Vilson Klelnüblng pediu f~ram levados em 
consideração. E somente depois da demonstração última do Tribunal de Justiça, é que eu, 
finalmente, encaminhei. Assim o fiz para que não houvesse qualquer descuido dessa' vez poi' 

I " , 
parte do Senado Federal. . ' 

] 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, de fato, o assunto é tão antigo, 

qu dele eu nem me havia recordado. Por essa razão, pedi vista. De posse das informaçõ'es 
agelra, retiro o meu pedido de vista. . lc3 ~ " .: 

I 
O SR. PRESIDENTE (Pedro PIVa) :Em dlscussão.(Pausa), ,. , 
Não havendo quem quelrâ d!~éu~lr a matéria, encerro a discussão. . 
Em votação. ' 
c..J Srs. Senadores que o apro~am queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, ontem fiz uma visita ao 'Prefeito 

M1uricio Aires. Dlsse-Ihe de todo o cuidado que tive para prevenir qualquer problema com S. Ex' 
e conosco no Senado Federal. ' , '.' 

I Agradeço o Senador Vilson Kleinübing pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo a palavra ao Senador Leonel Palva; 

I O SR. LEONEL PAIVA - Sr. Presidente, S"s. e Srs. Senadores, trata-se de um 
pl&lto do Estado do Espíríto Santo, encaminhado por meio do Ofício S n° 41, de 1998, do 
p~esidente do Banco Central do Brasil, submetendo à apreciação do Senado Federal o contrato 
de confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dividas, celebrado pelo Governo"do 
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Estado do Esplrlto Santo com a União, em 24 de março de 1998, no âmbito do programa de 

\ 

apoio à reestruturação e ao ajuste fiscal dos Estados, no valor total de R$429.887.648,70. 
Como está tudo de acordo, cumpriram·se todas as formalidades, o pareçer do 

. Banco Central e o do Relator são favoráveis, assim como o da Procuradoria da Fazenda. Trata. 

"" se de uma das menores dividas estaduais que se consolidam de uma forma adequada, 

~. 
ropiclando um desenvolvimento maior regional e do Pais. Voto pela aprovaçãO' da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Em dlscussAo o projeto. (Pausa.) 
. NAo havendo quem quelrm discuti-lo, encerro a discussão. 

" Em votação. 

'" Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneçer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Ao término desta minha primeira reunião, agradeço mais uma vez a confiança 
demonstrada pelos Srs. Senadores na mitlha gestão. Reitero o que já disse: as reuniões terão 
lugar nesta sala ·Impreterivelmente às 10h30mln de toda terça·felra, além das reuniões 
extraordinárias que serão convocadas oportunamente. 

CÀ!' O SR. ESPERIDIAo AMIN • Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Pedr·o Plva) • Concedo a palavra ao Senador Esperldlão 

Amln. 

O SR. ESPERIDIAo AMIM • Sr. Presidente, soube que V. Ex· pretende, na 
próxima sessão, colocar em pauta o ProJeto de Resolução nO 49/96, que originalmente é de 
minha autoria. O Senador Vilson Kleinüblng é Relator. Esse projeto foi substancialmente 
beneficiado e ampliado com a CPI dos Precatórios. Desejo fazer o seguinte apelo a V. Ex· que 
seja colocado em votação, separado. O conteúdo referente às antecipações de receitas 
orçamentárias para as quais se pretende <criar uma taxa de referência é útil e necessário. Há 
dois anos que estamos por fazer isso. 

Quanto à segunda parte do projeto, que envolve matéria muito mais ampla, 
com efeito sobre os Estados e Municlplos, no momento em que se repactua o conjunto da sua 
divida, creio que se deveria inserir num segundo momento. Ou seja, estou pedindo que se leve 
em consideração o requerimento que o Ilenador Vilson Klelnübing apresentou no Plenário, 
desdobrando o Projeto de Resolução n° 49/96 em duas partes. Repito, a primeira atinente à 
ARO, que é a sua questão original, e a segunda são as questões referentes a limite de 
endividamento, que, pela sua complexidade, parece-me que devam ser analisados em outra 
ocasião. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Iltlva) • Atenderei, com prazer, ao pedido de V. Ex'. 
Para concluir, solicito mais uma vez ao Sr. Secretário que envie expediente ao 

CADE com o nome dos novos Conselheiros para que sejam analisados. 
O SR. EDUARDO SUPLlC1f • Sr. Presidente, quando o Senador Francellno 

Pereira estava na Presidência, há cerca da três semanas, houve a aprovação de um simp6sl0 
internacional que a ComlssAo de Assuntos Econômicos, em colaboração com a Comissão de 
Finanças e Tributação da Cãmara e ainda outras entidades, como a Funuap ligada às Nações 
Unidas, para organizar um encontro Intemácional de parlamentares e economistas 

~- fI-' 
especialistas, em 11 e 12 de agosto, no C:ongresso Nacional. O Senador Francellno Pereira 
solicitou·me que cooperasse na coordenaçã'D desse evento. 

Como V. Ex' assume a Presidência, eu gostaria de novamente me colocar á 
disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Ratifico a escolha do Senador Francellno 
Pereira e, com multo prazer, Indico o nome de V. Ex· para esse simpósio. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta·se a reunião.às 12hOOmin.) 

: i •. 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS. 00 DIRETOR-l;ERAl, 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 947, DE 1998 

Sexta-feira 5 09987 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
di~posições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de '.997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora MARULI JOSEFA DA' I 
. , . 

CONCEiÇÃO RAU LI NO, matrícula 1134-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 
51mbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço 
d~ Acabamento, da Subsecretaria Industrial, e designá-la para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO DE 
INSPEÇÃO DE QUALIDADE, do Serviço Controle de Qualidade, da Secretaria 
,Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo quarto turno, com 

I 

efeitos financeiros a partir de 01 de junho de 1998. 

(*) Republicado por haver saído 
com incorreção no DSF de 29-5-98. 

ATO DO DIRtTOR-GERA~ 
N.o 976rUE 1998 

;Q~r''''nfT:f''Ic. 

~,,,, .... 'i ," ' 

r "II.~ ._ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

q~É! lhe foi conferida pelo art. 15, das Disposições Finais da Resolução nO 09, de 

1~97, 

RESOLVE designar a servidora ÂNGELA CRISTINA VIANA, matrícula 

2~56-SEEP, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo 
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FC-06, da Terceira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 21 de maio de 

1998. 

Senado Federal, <.::1 .... ..., OLj ci é:. ~_'-" r, . ..:. 

~~Q~. 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

A TO DO nIRETOR-GERAL 
N.o 977, DE 1998 

( c.o,;:-> 
,.0 __ .,; 

... 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
006.408/98-2 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, a servidora NEIDE BOTELHO, Analista Legislativo, Area 2, 
Especialidade Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c', da Constituição da 
República Federativa do Brasil; com as vantagens previstas na Resolução 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

oi t .,j 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 978, DEJ998 

, 

Sexta-feira 5 09989 

I O DIRETOR-GÉRAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
007)097/98-0 

I RESOLVE _ aposent!'lr, voluntariamente, com proyentos 
proporcionais, o servidor AURELIO JOSE CARDOSO, Técnico Legislativo, Area 7, 
Especialidade Polícia, Segurança e Transporte, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de 
Pe~soal do Senado Federal, nos I termos do artigo 40, inciso 111, alínea "cf', da 
Co~stituição da República Federativa do Brasil, com as vantagens previstas na 
Re~olução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
CO?stituiÇão Federal. 

Senado F d7u~ clL .1991 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N. o 979, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da ComisSão Diretora, .. _, , 

RESOLVE: 

~':;nsv t­
~~r:rü ,7 

Art. 1° - São designados os servidores, SIDNEI JOSÉ 
KRONEMBERGER, matrícula n° 1263, e JOSÉ BRAuLlO BRITO 
LOPES, matrícula nO 1219, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do contrato n° 123/97, celebrado entre o Senado 
Federal e GETOFLEX METZELER INDÚSTRIA E--COMÉRCIO LTDA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 
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Art3° ~EsteAtà entra em vigor na data de sua'pDoHcação. 

Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 980, DE 1998 

de 1998. 

Junho de, 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das 
competências regulamentares e de acordo com o disposto no art. 15' da~ disposições finais, 
da Resolução do Senado Federal nº 09, de 1997, e considerando a necessidade da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações ajustar-se às novas políticas 
administrativas estabelecidas pela Alta Administração do' Senado Federal e pelo Ato ng 

13/97 e 34/97, da Comissão Diretora do Senado Federal, 

RESOLVE: 

Art. la Alterar o Ato do Diretor-Geral nº 3j'5/98;para dispensar o servidor 
CLÁUDIO ALVES CAVALCANTE, matrícula 2214-SEEP, e em sua substituição 
designar o servidor ALOYSIO DE BRITO VIEIRA, matrícula 1252-SEEP, a partir de 
12

' de abril de 1998, e designar o servidor MARCOS HENRIQUE SATHLER DE 
SOUZA, matrícula 1261-SEEP, para intl!grar a referida Comissão, a partir de ]2 de junho 
de 1998. 

;P11f' 
GACIELDIA SILVA MA 

Diretor-Geral 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 981, DE 1998 

Sexta-feira 5 09991 

DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regimentais que lhe confere o Regulamento Administrativo do 

senbdo Federal, com a nova redação dada pela Resolução n° 9, de 
I , . I 

199V, RESOLVE designar os servidores JOSE GOMES DE CARVALHO 

LEI+E, mat. 1353-SEEP; JOSE NETO BRILHANTE, mat.'1040-SEEP; , . 

I 
PATRfCIA JUNQUEIRA DE ALENCASTRO, mat. 1868-SEEP; CARLOS 

I 
ROBERTO STUCKERT. mat. 1502-SEEP; ALBERTO JORGE TELES 

I . 
BARBOSA. mal. 1372-SEEP e WALDIR RODRIGUES PEREIRA. mat. 

I 
1619-SEEP. para sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão 

de I Importação da Secretaria Especial de Editoração e Publicações -

SE!EP, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 4 de maio. 

Senado Federal. 0'1 de ! -U........Q...o de 1998. 

Diretor-Geral 

: ,uVí 1(/. 

\-:)"f :: 1...<;. .~ 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

ATOS DADIRETORA-EXECUTIV A 
DO PRODASEN .. , ' 

N.o 76, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
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confere:o Art. ,14, inciso XIV do Regulamen1Ô db PRODASEN, aprovado pelo' 
.Ato 1")0 19 de 1976, .da Comissão Diretora do Senado. Federal, com suas 
alterações posteriores, RESOLVE designar o 'servidor ALEXANDRE PAIVA 

.' .. " DAM.G:SCENO, ' Analísta ,de Informática . Legislativa, para integrar, na 
.quàlidade de membro, a Co'niissão Especial de Planejamento e Orçamento -
CQ.e~AN, constituída pelo Ato nO 69, de 1997, com efeitos financeiros a partir 
do dia 1 %4/98. . 

. Brasília,oS de maio de 1998. 

~
,/-7 ' 
I I 

'Ij , , 

REGINA É:LlA PERES BORGES' " ' " 
Diretcira-Executiva 

'. , 
.' .'. ,.:' 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTrVA 
, ' '. DO PRODASEN 

, N.o 77, DE 1998 

A Diretora-Executiva do' Centro de' 'Inforrl)ática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro~Secretário 
'. do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art: ·1° - Designar os servidores, EDUARDO PEREIRA DA SILVA, . . . . . '. - . 
matrícula 547, e PAULO DE. MORAES NUNES, matrícula 521, para. 

Gestores Titula~e Suplente,res'p"ê6tNàíl1~nte, do contrato celebrado entre 
, ," ~ ç', ,~. ;tt) '(_~tt"Y_" '.. . 

este Orgão e a empresa abaixo. relacionad?l: " . 

a) 

• ~'--i' 

. ' , . . : . . . ". . " . ~ ,~. ~ . 
Contrato nO'016198 Processo: PD 824/97"6 

.' ., " 

Contratado: OFFICE:R DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 

.INFORMÁT,CA~TDA. "-

. . ' 

Objeto: Contratação do MLA - Programa de licença de uso de 

produtos NOVELL,. para fornecimento' e 'manutenção dos 

produtos NOVELL,. fornecidos pela. OFFICER como 

distribuidora exclusiva da NOVELL. .. 

"" .. -
,_'o ' 

~ li:;'· 

",.,C· ; , , 

t '. l.' 

.' 
.~ . 

Junho de 1998, 
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Art. 2° - Este Ato entr§l em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Ayiso do PRODASEN .• 

I' 
Brasília, 08 de maio de 1998. , 

REGINA 1JERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N.o 78, DE 1998 

, 

I A Diretora-Executiva do Centro de Infonnática e Processamento de 
Da,dos do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV, do Regulamerito do PRODASEN, aprovado 
pelo Ato nO 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com as 
altbrações posteriores, e tendo em vista o que consta do processo PD 
00;0156/98-1, RESOLVE: 

I - Prorrogar para 10 de junho de 1998 o prazo para que a Comissão 
Técnica Especial, constituída pelo Ato nO 65, de 1998, conclua os trabalhos 
sdb sua responsabilidade. . 

I . . ~:3AnÚ\.\ .. . I. II - . Este Ato entra em vig,9J,}~~~çlata de sua publicação nos quadros 
de aviso do PRODASEN, com efeitQs,·financeiros a partir de 2 dI'! maio de 

I . \:>~ollc kJt.;." 

1998. 

I 
I 

B"Sj~;~e ma;o de 1998. 

REGINAtÉLIA PERES BORGES 
Diretora-Executiva 
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A TOS D~ DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASÉN 
N.o 79, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento, de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores PEDRO ENÉAS GUIMARÃES 

COELHO MASCARENHAS, matrícula 511, e JOSÉ FERNANDES MA TOS 

DA COSTA, matrícula 039, para Gestores Titular e Suplente, 

respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 

relacionada: 

a) Contrato n° 055/97 Processo: PD 338/92-3 

Contratado: ORACI..E DO BRASIL SISTEMAS L TOA. 

Objeto: Prestação de serviços de suporte técnico e atualização 

de versões aos programas, cuja licença foi concedida por meio 

do contrato nO 0441!33, assinado entre as partes em 30/12/93. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEi'J. 

Brasília,12 de maio de 1998. 

+ .--\l J \O.-, 
=V REGINA CÉLIA PERESBORGES 

Diretora-Executiva 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO I?RODASEN 
N.~ 80, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no" uso das atribuições 

I l-

-Junho de 1998 



\ 
\ 
\ I j~JU~M~O~~~l~~g __ ~I ______________ ~D~IÁru~~O~DO~S~E~N~ADO~~FE~ID~E~RAL~~ ____________ ~~~x=m~-re~im~5~~~~=5 

I 
regulamentares;- e de acordo com o rlispostonos f\tOS do Primeiro-Secretário 

dd Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 
- I 

I Art. 1° - Designar as servidoras da SEEP lotadas no PR~DASEN, 
D!JLCE MARIA RODRIGUES DE MACHADO, matrícula 2166, e DEBORAH 

SiLVA DA MATA CASTRO, matrícula 1586, para Gestores Titular e 

S~Plente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão' e a 
! 

erpresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 028/1998 

Contratado: LEAD 

Processo: PD 92/98-3 

COMUNICAÇÃO E CONSULTORIA 

EMPRESARIAL L TOA. 

Objeto: Fornecimento de recortes (cliping) de jornais sobre 

diversos temas. 

Art. 2° - Este Ato enfra em vigor na dá1ã de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN_ 

I 

Brasília,12 de maio de 1998. 

4-- Q ~,o, 
.:t' REGINA CÉLIA PERES BORGES 

Diretora-Executiva 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 

• N.o 81, DE 1998 

I A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

bados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições , 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

~o Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidore~ MÁRIO SÉRGIO PEREIRA MARTINS, 

matrícula 423, e MANOEL EDUARDO DE CARVALHO NETO, matrícula 

167, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato 

celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 



/ 

I 
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL JUi1ho de 1998, 

a) Cqí1trato n" 012/H8'Processo:,PO 472197--2-

Contratado:' ACECO PRODUTOS PARA ESCRITÓRio E 

INFORMÁTICA LTDA. ' 

Objeto: Aquisição e instalação de mobiliário marca ACECO, na 

salada computador central do PRODASEN, para acomodação 

de 50 (cinquenta)' microcomputadores servido'res da Rede Local 

do Senado Federal e outrOs equipamentos'; - incluindo. _"_ 
"Iançamento de cabos de dados, de telefonia ~energia elétrica. ----.- --

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. .' 
-, 

BraSífiall~ ~iO de 1998. 

REGINA J~~!2s BORG::' 
Diretora7Executiva 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
,DO PRODASEN 
N.o 82, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n° 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e téndo em vista o que consia' do Processo PD-
00147/98-2, RESOLVE designaras servidores ALEXANDRE ABDU El­
MOOR, MARCELO ANDRADE DE JESUS e CRISTÓVÃO AUGUSTO 
SOARES DE ARAÚJO COSTA, Analistas de Informática Legislativa, para 
integrarem, na qualidade de membros, a Comissão Técnica Especial, 
constituída pelo ..z.to n° 42, de 199B. 

. ? r. . 

Brasília,? 9 de ,maio de 1998. 

REGINA JlLRES BORGE;: 
Diretora-Executiva 



, 

junho de 1998 

I 

·1 ".' .. I '. 

I 
I 

,. 

DIÁRiO DO SENADO FEDERAL 
, ,.' 

A.TOS DA.DIRETo'RÂ-EXECtrTIVA 
'. nOPRODASEN 

N.o83, D~ '1998', 

Sexta-feira 5 09997 

"" \ 

-'i 

.. ,1·· A Diretora:Execuíiva do c~ntro de !lnfor.mática e Processamento d'e 
• , • ~-' ~ ··i • 

DaGlos do' Senado Federal':'!, PRODASEN : no . uso ,das'. atribuições 

regGlamentares, e de acordo com o dispo~ío nos Atos do Primeiro-Secretário 
I ",. 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: . " 

I ", ," i '. 
I Art. 1

0 
- Designa~os servidores CUST?DIO SALATIEL DOS 

SANTOS DIAS, matrícula 005, e ANTONIO LUIS BARBOSA XAVIER, . 

ma~rícula 338,' para Gestores Titular e Suplente,.- respéctivamente;'do 
I .' , '. ....., 

corato celebràdo entre este Orgãoe a empresa abaixo,~elac~:~a~:; .' .!.",. ,,',:.,. 

I
' a) Contrato n° 026/1998 Processo: PD 073/98-9 

Contratado: FINO SABOR INDÚSTRIA E COMÉ~CI.O L TOA 

I Objeto: Fornecimento de café em pó de 1a . qUalidad~,., m~ré:a ', •. 

Fino Saborem, pacotes de 500 (quinhentos) gramà~. . 

I Art. 20 
- Este Ato entra em 

OJadros de Aviso do PRODASEN, I .' 
vigor na data de sua publicação nos 

I 
I 
I 
I 

I \'~K~; . 
BraSília,19Ií~o de 1998. . l,.,,) 

REGINA C:J~L/A 1J6ES BORGES 
. ,.l Diretora-Executiva , . 
"Z' . ". '0 " 

ATOS DA DIRETORA-EXEÇUTIV A 
DO PRODASEN . 
N.o 84, DE 1998 , ,. 

A' Di~~iorà-Executivà do Centro de Informática e Processamento de 

I Dados do .Senado Federal·.- PRODASEN no' Uso das .atrib'-lições 

regulamentares: é de acordo com o dispbsto nos Atos' do Primeiro-Secretário 

IdO SenadoFederalnos 09/92'e 03/95, RESOLVE: . , 

I .,: 



09998 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Art. 1° ~ Designar os servidores CUSTÓDIO' SALATIEL DOS 

SANTOS DIAS, matrícula 005, e ANTONIO Luís BARBOSA XAVIER, 

matrícula 338, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

. a) Contrato n° 025/1998 Pn~cesso: PD 073/98-9 

Contratado:· INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ LOPES 

CARVALHO LTDA. 

Objeto: Fornecimento de açúcar refinado de 1 a qualidade, 

marca Neve Cia. Uniao, em pacotes de 1 Kg. 

"', Art. 2° -Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN . 

. sn>Silit;;;lk: '}',;o de 1998 .. 

}1,;\\.1 J ." . 
REGINA 'CELtA PERES BORGES 

Diretora-Executiva 

j 

I 

Junho de ]998 

I 
I 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
, ' ( Eleito em 19-4-95) • - ,~-

I '. • 
Presidente: CasUdo Maldaner ~ PMÍ>B - SC 
Vice-Presiaente: José Alves - PFL-SE 
(Eleitos e~ 28-2-96) 

I. I Titulares:. 

I 
I. Eleio Alvares 
2. Francellno Pereira 
3. Waldeck Omelas (I) • 

4. José Ares 

I. CasilJ Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. NaborlJúnior 
4. Ney Suasstma 

I 
I. LÚCiolAlcântara 
2. (Vago) 

I 
I. EPi~O Cafeteira 
2. o,-rnarl:>ias 

I 
I 

I. Emília Fernandes 

I 
1.0~Dias 

I 

I.MLsilva 

I ' 
i 

1.(V~o) 
I 

I 
I 

, 
• • 

PFL 

I ' 

PMDB. 

., . 
. , 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes, i , . 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinubing 

. 4.1osé Bianco .. 

I. (Vago) 
2, Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

t # ,~ , 

, I. Jefferson Peres" ~ . , 
2. José Ignácio FerreiIa 

... 
I. Lucí4io Portella 

I. Arlindo Porto 

1. AntÔnio Carlos Valadares 

I. Lawo Campos 

I. Sebasti80 Rocha 

(ÃhIaUzaclo CID 1l.04.t8) 

(1) ,~osse como Ministro de Estado da PrevidênCià e Assistência SOCial, em 7.04.98.' 

I 
I 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES . } 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ-
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COM][SSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES-MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃÔ CRUZ 

Ramai~: 3507 - 3520 Fax: 3512 1 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal:.3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal:4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (RlII!wt 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
./~"" 
.,.~ 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES' (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARO' ALHO (Ramal: 3935) 



I 
I 

COMISSÕES PERMANENTES I 
I 
I 

" (ARfO 72 - RISF) . 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

PRESIDENTE: VAGO (1) 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

nTULARES 

I" I 
FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINqBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA I 
LEONEL PAIVA 
JC?NAS PINHEIR/ O 
JOAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

I I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BÉZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD I 

CARLOS BEZ~RRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

I I 
JOS.E ROBER]I'O ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA/ 
OSMAR DIAS I 

I i 
EDUARDO SliIp,L1CY • PT 

I 
LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE. PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

I I 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG -2411/12 
SC ·2041142 
AM -3104105 
MA -3069170 
DF-1248 
MT - 2271172 
TO -4071172 
MT ·4064165 

AP .. 2151152 
RN-2461167 
PB-114S11245 
GO-3149150 
MT-2291192 
MS~2221122 
RS-3077178 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCA 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6.JOSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA 
8-DJALMA BESSA 

PMDB 
1.JADER BARBALHO 
2.MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5.pEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF·2011/12 1.TEOTONIO VILELA FILHO 
PA-102611226 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚC10 ALCÃNTARA 
SP·2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR·2124125 S-5ÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP.3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA·21 01102 
SE-2391192 

-PSB 
2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT 
3· ROBERTO FREIRE - PPS 

\ 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

RR·2111112 
RN·2361/62 
R02231/32 
ES·3130/31 
MA-2311112 
BA-3173174 
PE·3197/98 
BA-2211112 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR·2401/02. 
RS-3~30/31 . 
SC-2141/42 
ES-3203104 

AL-4093194 
CE·3242143 
CE·2301/02 
MS-2381/82 
CE· 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244I46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

ESPERIDIAO AMIN S0-4200106 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA·1402Iii 
LEVY DIAS I MS-i12811228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO·207im 
I I ,"1 PTB 

ODACIR SOARES R0-32i81i9 VAGO 

Õ 
I . 

REUNI ES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 19·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• I 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 'fEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3255 
I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
I (*) Horirlo de a .. nlo eom a A~ pubUeada no DSF de 12.9.97, pp. 1865$16 

Horirio realmental: 3'1 fel ..... 10:00 h.. Atualizada em: 13/05i98. 

I 
I 
I 



\ 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES, 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJAI.MA BESSA 

CARLOS BEZERRA ' 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA­
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

2)COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE" 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

,­, 

• SUPLENTES 
, PFL 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069172 
PE-3197/9.B 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 
MT-4064/65 
BA-2211/12 • 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO -
3-ELCIO ALVARES 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

'PMDB 
MT-2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4Cl78 
SC-2141/4,' 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 ' 
RR-1101/4G62 
GO-2032133 

1.JOSE FOGAÇA 
2- JOSÉ SAAD". 
3- PEDRO SIMON 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7.vAGO 
8-VAGO 

·PSDB •.. -. 
CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 

• _ 'DF-2011116 

.' 1-ARTUR DATAyqLA 
2-BENI VERAS 
3-5ERGI0 MACHADO 
4oCOUTINHO JORGE 
5.JEFFERSON'PERES 

: :I'" 

AL-3245/47 í 

MA-2311/15 • 
ES-3130/35, _ 
RN-2361/67; " .. 
AM:2081/87 j 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 " 
GO-3149150 
RS-3230131 
AP-3429/31 
AL-2261162 .' 

RJ-2431/37 
CE-1149 

- CE-2281/87 
PÁ~1026/1226 .. 
AM-2061/67 ' 

I ~ ~~~~~~~~~B_LO~C~O~D~E~O=PO~S_I~ÇA_-O~(P~T~.P~D~T~.=P~SB~'~P7.P~S)~~~ __ ~~~~~I: 
BENEDITA DA SILVA - PT ,,~ RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE· PSB PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - pDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146. 4-ROBERTO FREIRE -PPS PE-2161/67 . 

1- PPB ~ 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA '. MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200106 - -

1 PTB _. 

ODACIR SOARES • RO-3218/3219- 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 . , 

(1) Oesfil!ou-se do PMOB.lngresSando no PPB. em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: RÀ YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3359 

) ,'::S .. JJ 'i,".L..',., Ji.,iJ 

FAX: 311-3652 
(*) Ho"rlo d. I~~do eom lAti publl.ldl.O DSF d. 11.9.97. pp.18655/6 

H."rlo rqtmmtal: .'1 r<ln.i. 14:00 bL 

: j :Ii:: ,j 01 

Atualizada em: 07/05/98 



I , 
I 
I 
I 

3) COMISSÃO DE.CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA -CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADO~ RAMEZ TEBET 

/. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES). 

TITULARES 

GUILHERME PAIi.MEIRA 
ROMERO JUCA I 
JOSÉ BIANCO I 

BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEUTUMA I 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇAI 
ROBERTO REclUIÃO 
RAMEZ TEBETI 
PEDRO SIMONI 
DJALMA FAL~ÃO 

AL-3245/47 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

SUPLENTES 
PFL 

1-ELCI0 ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
JEFFERSON !'lERES AM-2061/67 1-5ERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 3-OSMAR DIAS 
BENI VERAS i CE-3242143 4-PEDRO PIVA 

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 
ANTONIO Cf VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS jPE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDuPlRDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

I 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

I : 
ODACIR S01tRES 

I 

I 

PPB 
SC-4206l07 1-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTe 
R0-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

.p 
, . 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
MA-3069172 
AM-116613104 
BA - 2211/12 

PB-4345146 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/5~ 

.CE-2284187 
DF-2011/17 
PR-2124125 
SP-2351/52 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG- 2321/22 

REUNIõJS: QUARTAS-FEIRAS'XS 10:00 HS 
SECRETARIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFO*ES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

I 
/ 

I 
I 
/ 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 03/06/98 

I 



.' 

TITULARES 

OJALMA BESSA 
HUGO NAPOL,EÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA . 
EDISON LOBÃO 

, . . '. 
I. "', 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ~CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOElDE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
P/-3085/87 
PE-3197/98 

. ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/S7 
,MA-2311/46 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO:PEREIRA 
5-GILBERTOMIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-VAGO . 

., 
AM-2081/82 
St-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271i72 

L PMDB 

f 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA . 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY .. 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO . 
TEOTÔNIO VILELA FILHO . 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlAFERNANOES - PDT 
ABDIASNASCIMENTO - POT 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

1-RAMEZ TEBET 
2.JOSÉ SAAÇ)-
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
S-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO. 

PSDB 
RJ-2431/32 . 1.JEFFERSON PERES 
PA-30S0/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/B2 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
AL-4093/l14 4-CARLOSWIUiON 

. CE-3242143 S-PEOROFWA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. POT, psS. PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITADA SILVA - PT 
AC-2181/El2 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

. RS-2331/37 3-5EBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

MS-2222123 
. GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242144 

I - PPB ~ ... t.:' 

LEVY DIAS 
LEOMARQUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

MS-1128/1228 
TO-2071172 

. Ih/ •• 

1-ESPERIDIAO AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

PTB' . ,,-
1-VAGO 

.~.,~ ,.;.. . 
\ -

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

(1) Desfillou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10.!17. 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Ômelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98.· 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 as (*) SALA N°15 ::ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO . RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
:I'ELEFON,ES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 3Ü~3121 . . . -, 

'. (.) Horirio de .cordo com. Ato publlcodo nc' DS" d. n.9.97, pp. 18655/6 . 
Horirio rqlmen •• " 5'1 fel ..... 14;00 b .. 

. Atualizada em: 05/05/98 

. . , .. 
.~ .,. 

I 



I 
I , 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES ~ DEFESA NACIONAL· CRE 

I PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA I (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I . PFL 
GUILHERME.PALMEIRA . 
HUGONAPOLEÁO 
JOSÉ ~GRIPINO I 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA I 

JOEL D~ HOLLA1DA 

I I 

JOSE SARNEY I 
PEDROSIMON 
CASILDO MALD~NER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) I 

ARTUR DATAV~LA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELH0 1 

i 
I I 
BENEDITA DA SILVA· PT 
ABDlAS NASCI~ENTO - POT 
EMILlA FEAIiIANDES • PDT 

I 

AL·3245147 
. PI-4478179 
RN·2361167 
AM·2081187 
SP·2051157 

. PE·3197199 

Ap·3429/31 
RS·3230/31 
SC·2141/47 
PA~3051/53 

'de.·. 
" 

RJ·2431/36 
PE·2451/57 
MS-2381187 

1· VAGO 
2·BELLO PARGA 
3.JOÃOROCHA 
.wOSÉALVES 
5·VILSON KLEINÜBING 
6· JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1·MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO .BEZERRA 
3·MAURO MIRANDA 
"-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3.QSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
.,. RJ·2171177 1·EDUARDO SUPLlCY - PT 

RJ."3~88/89 2·ADEMIR ANDRADE - PSB 
Rs':i331137 3-MARINA SILVA·PT 

\\1". 

I PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 1-LEVY DIAS 

I i PTB 
ARLINDO PORTO MG~ 2321/22 1.QDACIR SOARES 

. i 7~;· 
(1) Em virtude do falecimento do titular, elf.1·~3:04.98 

, . ~ ~ 

MA-3069172 
. T0-4070n1 

SE-4055157 
SC·2041147 .. . 
RO.223113~. • 

RR·1101/4062 
RN·2461/67 
GO·2091/92 
ES-3203104 
GO·2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121127 

SP-3215/16 
PA·21 01102 
AC-2181182 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 . 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA NG 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
I 

SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
<f) Hanirla de .",rela eam a Ata.pubUeada.G DSF de 11.9.91, pp. 18655/6 

~.nirl • ..pmental: S" feira .... IO~ h .. 

I 

I 
I 
I 

/ . 

.,: 

Atualizada em: 13105/98 
, . 



, " 

.'~ 

'.~ 

, " 

, r",· . 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-EST,RUTURA - CI 

, ,T1TULARES 

,I ~ 
':' JOSE,AGRIPINO 

ROMEROJUCÃ 

PRESIDENTE: VAGO, ":', . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREIT~S NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) . ' 

, 'SUPLENTES' 

PFL . ' .. ~ 

1-JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 

, .. 
, \ 

. ' . 
'. 

,".' , ... 

, I 
BA~3173/3174" :, 
MT-2271/2277 

. ",' (:,'YILSONKLEINÜBING 

, RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

, PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI - 2131/37 

3- GUILHERME:PALMEIAA 
4- JOSÉ ALVES, 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERrO MIRANDA 

, 'AL-3245(3247) , 
SE-4055/4057' : " ,', c " " ÉLCIOALVARES 

','O: ': ;,~", JOEL DE HOLLANDA 
'," ",,' 1,' HUGO NAPOLEÃO 

SP-2051/57 " " , " 

" J~,' 'I ' I_ElÓI PORTELA (cessão) 
,AM~1166!3104 ; 

" ' 7- VAGO (2) ~, 
. ~.~ ," . . 

'i r--~-';""--------_._---::,:":,:~--------------'-"",,,-----, • ,.. PMDB .{ '. 

"';,-. ~ NABO R JUNIOR AC-1418/1378 
GO-2091/92 
ES"321l3/ 3204 
GO-2032133 
RR-11 01/4062 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS~BEZERRA 
4-JOSÉ SARNEY 
5-YAGO 

p'R-2~01/2407 , 
MS-2221/27 'i' MAURO' MIRANDA 

,,;.,' GERSON CAMATA 
I,' :-'( '. 

• " IRIS RÉZENDE 
:, ,~" ' • MARLUCE PINTO 

" ,j VAGO (3) 

" ,," " I·, 
.: ,;' JOSEIGNACIO FERREIRA 

JOSé ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNI,O VILELA FILHO 

! PEDRO PIYA 
l' ~ 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP- 2351/52 

6-YAGO 

PSDB 
1-CARLOSWILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-oSMAR DIAS 
4-YAGO (1) 

J " ,,' ' , ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB. PPS) 
, i 

,. JOSE EDUÂRDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-YAGO--
ANTÔNIO C_ YALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

,EMILlA FERNANDES - PDr RS-2331137 3· LAURO CAMPOS (PT) 

: I " 
LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

PPB 

1-ESPERIP!~O AMIN ,r , 

2· EPITACIO CAFETEIRA 

. MT -2291/2297 
AP-2351/52 

, I I 

, PE-2451/2457 , 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC·1123/1223, ' 
MA- 4073174 . 

I PTa 
'-!O~D:-:A~C~IR~S~O~A:-:R=:E:-:S:------~R~O~-3:-:2""18'~/~19:----=-~1~-A:-:R~L"':':IN~D~O:-:-P.O~R~T~O=-------::M":':G~.-:2~3=21:':122==-.....I 

;.. ~'. 

" : ...• ...;. + " .,' t'!"!; ~ I .. ; ~~ , ' " 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual ses,siid lég!slativa. , ' , 
(2)' Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estadoc:itiprâ~idênÍ:ia e Assistência Social, em 7.04.98. • 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. " ': ' 

, REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁlUO: CELSO PARENTE 
TELEFONES ,DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° Í3-ALA SEN. ALEXANDRE CQSTA 
TEL. DA sÀLA hÉREUNIÁO: 311-3192 (FAx)' ,,', 

FAX: 311-3286 

, (*) Horário d •• <on!o .om. A .. publl •• d .. DO DSF d. n.'.". PII'- 18655/6 
Horário ,"'me ... I: J'I r ....... 14:00 .... ' • ' 

Atualizada em: 05/05198 
'. , i 

'... ""'.' 



,'-~' .. 

., ., 
JOS~PHAT. MARI~HO 

JOSE ALVES .. I 
JÚ~IO CAMPOS 
JOAO ROCHA' 
GTLBERTO MIRANDA 

.. 1 

I i 
JOSE SAAD , .. / 
NEY SUASSUN~ I 

DJALMAFALCAO 
VAGO (2) I 
VAGO' . I .. 
I ! 

. BENI VERAS· I 
~ARLOS WILSOt<il 
P!=DROPIVA ./ 

. ., 

7) COMISSÃbOE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

' .. PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

i 1 

BA·3173J74 
SE-4055/56 
M:r -4064/65 
T0-4070/171 
AM·31 04105 

GO·3149/50 
PB-4345146 
AC·'2~61/62 

',~V, 

CE"3242143 
PE-2451/57 

'. SP~2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1·VILSON KLEINUBING 

.. 2·FRANCELlNO PEREIRA 
I 3·DJALMA BESSA 

PMDB 
1~ILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE .. 

I. I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB; PPS) 
EDUARDO SUPLlCY· PT • ' SP·3215/16 1·BENEDITA DA SILVA· PT . 

SC-2041/47 .. 
MG·2411117· ~, . 

· BA"2211112.;.· 

.' '1 
AP.2151157. '.5. 

· RR·3067168·. 

,"' .. 
• ',.,' ,,,:". I 

., .1 

:'. ~ ':' L 
. ~ ,:.',.~, ! 

. '. I' 
ES·2121/22 . '. 

· PA-3050i4393: ..... 
r . , ,:( •. , 

. ·"1' . . ~ . 
RJ·2171m 

VAGO 'I ·w~'lI . 

~~~'----~~~----~~~~------------~--------------~~~~~\ . 
I...", ~~"....",..,-=±I=~ ___ ....."..,~.;-"". "'~'"'';'''' =",",_P;...;.P..;;;B;.,..,' =,...,..".,.,=~==-__ -:-:~=~.;...J< I ,: ' •... 
EPITACIO CAFETEIRA . MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM RO·2051155 " " 
I I····· PTB .. " 

ODACIR SOARES RO·3218/3219 ARLINDO PORTO MG - 2321/22. 
I .,.. 

.' '. I . • I •• 

. (1) Desfiliou'-se dó PMDB; ingressando no PPB, em 2.10.97. 
. I .. ,l .• :d.( 

' ••• '01< • (f)E.m·vi~ude do'f,alecimento do titular, e~ ·Bi~4.9B .. - r "', -'7 . 
• !: ~ .• 

~,,'. { .... 

. REUNIÕ~S: QUART AS.FEIRAS As~"';:;~o HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. 'NILO COELHO. 
SECRET ÁRIOl JOSE FRANOISCO B.".CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 

. I .••• ~. 

TELEFONES I>A SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
1- • ',' .... (1) .H.rárl. d •.••• rd. tom ...• A~,~U~!I .. d. n. DSF d. !l.9.97, pp. 18655/6 

"'r 
/. 

"1 .. ~ 

Atualizada em: 18105198 

' ... 

, .. ," 

',.­.' . 

.'T· . 

. \ 



'" , 7.1lCO,MISSÃODE FISCALIZAÇÃO E CONTROLF';-CFC 
, .." , ' , "',' 

(*) SUBCOMfSSÁO DeS1lNADi~~À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA'PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A _. . ~. 

TITULARES 

J05EALVES 
GILBERTO MIRANDA 

I 
VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERA5 

EDUARDO 5UPLlCY - PT 
VAGO ' I ' 
EPITACIO CAFETEIRA 

UNIAO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES" 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 1lTULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31G14/05 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 
2- VAGO (2) 

PMDB 
JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE·3241143 COUTINHO JORuE 

, -

, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, P5B, PPS) 
SP-3215/16 

PPB +PTB 
MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

'(1) Desfiliou-se do'f>MD8, ingressando no PP8, em 2:10,97, 

5C-2041 147 , 

RR·3067/68 

PA·3050/4393 

RO-2051/55 . 

'(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7,04,98, 
(3) Em virtud,e do falecimento do titular. em 13.04,98 

REUNIÔÊS: ,SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

'ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 
,lêi 

fi, 

Atualizada em: 14/04198 



I 
1 

. I . 1.'} COMISSÃO DE FISCÁUZAÇAO E CONTROLE· CFC 
SUBCOMiSSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAJS REPASSADOS AO 

" GOVERNO DE RONDÔNIA " . . 
',' . PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

I TITULARES SUPLENTES ' 

l-JÚLIO CAMPOS 

2-GILBER+O MIRANDA 

I i 
• I 

l-JOSE S.MD 

2-NEY SU~SSUNA 
[ ! 

PFL 

MT-4064/65 l-VILSON KLEINÜBING 

AM-31 04/05 2-FRANCELlNO PEREIRA 

PMDB 

'. GO-3148/S0 2-JOÃO FRANÇA 

PB-4345/46 

PSDB 
I 

l-BENI VERAS CE"3242/43 2-COuTINHO jORGE 

1 I BLOCO OPOSiÇÃO (PT +PDT +PSB+PPS) 

l-EDUARDO SUPLlCY-PT SP-3215/16 

,PPB+ PTB 
I 

1-ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

I 
1 

SC-2041/42 

MG-2411/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

·1 

REUNldES: " . 

SECRei'ÃRIO: JOSÉ FRANCISCO B, DE CARVALHO· 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA Nº 6 - TELEFONE: 311-3254 

. FAX 311-1060 

I 
ATUALIZADA EM 29-4-98 

ANDAMENTO 

EM 29J98 FOI DESIGNAD~ RELATOR O· SENADOR CONTINHO JORG~ 
I 

'1 

I 
I 
I 



,uma ,ti ~"jjJ"i t ! i l. , 

CONGRESSO NACIONAL I 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COEUiO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GE:RAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAl ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

. (16 TITULARES E 16 SUPlENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
. CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB 

PTB 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

1 - ESPERIDIAOAMIN 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMIUA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I PMDB 
EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTIO ROBSON TUMA 

I PSDB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

.1 PPB 
~J~U~U~O~R~ED~E~CH~E~R~--------~~------------------~ 

P1r/PDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO; 

. ENDEREço: CÂMARA DOS DEPlITADOS - ANEXO 11- SAlA TI2-4 - BRASIUA - DF -70160-900 
FONE: (55) (061) 3187438 3187186 318-8232 318-7-433 
F~(5!ij(081)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

AIUIIlzada .... 05105II17. 

I., .hl i . .i , 



I 
I 
I 
I 
I 
I 

I , 
1 

CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998 - CN 

I CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 
"I _ I " ... 
A' APRECIAÇAO DOS TRABALHOS ALUSIVOS A COMEMORAÇAO 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

1

1 DO CENTENÁRIO DE MO~TE DO POETA CRUZ É SOU:SA . 

(Resolução n° 1, de 1998-CN) 
,; I . . 

~:'-irr·[······[··0···:·;··~···[······"SEN~DQRES~;······.l): ..... [ ..... y .. g;:.;'l 
.. , 

["'A;t~~~"c;:i~;M~g~ihã~~-{~~;b;~"~~to 5"] 
! ',!r.l Ronaldo Cunha Lima ! 

. ! Esperidião Amin ! 
, 1 .. _ .. _ ............. _ ... _ ...... ~.~~~~ ... !:!~~i~.~~!~_.: ....... _ .... _ ... ___ .. _ . .1 

t;;;J;;;;~;;;;;;;~:;;~;::::;:;;;;:;;~;:;:iº~!º!!~º:~~:;:;;;::;;;;:;;:;:;;:;;::;;;;::;:~~);):] 
:···········································p~~f~··G;~~ê;·································-···: .... l. _ > 

: Miro Teixeira : 
1 •••••••••••••••••••••••••••••••••• _ •••••••••••••• _ •••••••••••••••• _ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ ••• _. __ .... 

. COMISSÃO DE JULGAMENTO 
•.. _._ .. _._._ .. __ ..... : .. _-_ .. _ .. _ .. _ .... _-........... -... _ ........ _ .. _ .. -..... _ ....... _ ... , ' .' . 

i BenadorAbdias Nascimento . i . : ~, .,Jr·· .:. ~ 

. i .. ~Senador Esperidião Arnin 'i 
: .. -Deputado Paulo Gouvêa : 
. Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor : . 

. Iaj)onan Soares - professor e vice- ," : 
presidente do Conselho de Cultura do ! 

". 'Estado de Santa Catarúia .. ___ -'J ' , 
"'. , . 



Subsecretaria deE~ições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.1660$00. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-36751357~13.579. !Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações' 
. Constituição da República Fec:;!eraltiva do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/ouU1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6 . .. 

,. 
Constituição da República Federativa'do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 

.. comparados e índice. . 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 ·8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei nSl 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996e Suplemento (R$10,OO). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE· n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96.· ~ . 

. ,t:! ~1 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo . legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições ahteriores, reedições .,?om alteração de texto e de 

. transfonnação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. 
\ .!' 

Licitações, Concessões e Permissêies na Administraçib'pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição .. Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 
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I , ' 
«,~ Sl,.Jbsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal I Vlo N'2;Ünídode:de Apoiõ'III'. pra~odos Trê~ Poderes. CfP-70~65-900. ftrosília.; DI'._ 

Re~ista de Informação Legislativa 
I N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Cartos Frede~lco Marés de Souza Fnho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos Interna-
titucional e as lacunas da lei. . cionais por ela criados. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: I algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de éontnbuições: aspectos constitucionais. 
absoMção. I Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncia da a garantia de independência. 
conceituaçãd da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - 'Os irracionais de nossa 
essência do jt:nme. , '. democracia 111. 
Osvaldo ROdrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de direito político. 
públicos. I Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvilnento. a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no caso brasileiro.,,, I I'd d d tn'buta - C tu - F' I d 1988 
Cármen lJúcla Antunes Rocha::' Sobre a súmula ega I a e a çao na onso Iça0 eDera e . 

Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante. I processo. Homicidio. Omissão' de socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha'::' Conflito possessório e pos.i- Paulo José Leite Farias- Mutação constitucional judicial 
bvismo étido. O agente pÚblico em face da decisão legal. como meGanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica à realidade econômica. 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica Maria Coell Simões Pires _ Reforma administrativa: 
extema brilsileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Eduardo ~alamini _ Sobre a hipoteca J'udiciária. Jarbas Maranhão-O EstadistaAgamemnon Magalhães: 

a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar .•. 
Marta Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibilização' 'da legalidade 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani _ Formas nas práticas c.QflCiliatórias na Justiça do Trabalho. . 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados Nurta Belloso Martin - Comunidades Europeas. Unión 
Especiai~ Civeis. . ....... ' Europea y Justicia Comunitaria. 
Marcillo iToscano Franca Filho -A Alemanha e o Estado Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
d D' 't d' n' I DiverSidade Biológica e Projeto de Lei do Senado n' 
c~mp~;Jd~:. apontamentos e teoria cons I UClona 306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 

Cartos David S. Aarão Reis - A matematização do Dire~o genéticos. 
e as ongens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laubé - A Previdência no ãmbrto municipal. 
Jete Jaile Fiorati - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de AraÚjo - Elrtrafiscalidade. 

I 

I ' 
PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidOS deverão ser acompanhados de original do recibo de 

depósitb a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n' 920.001-2, operação 
006: oJ junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n' 55.560.204-4. 

AJnatura para o ano de 1997. PeriOdicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 
I , 

Preenbha o cupom abaixo e' envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depóSito. 
I 00: ~ 

Nonje: 
I 

Órgão: 
, 

Unidade: 
I 

Enqereço: 

CEP: 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: 
I 

Fones: Fax: 
I 

Pais: 

out,las Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E_~Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



, , . 

--_ .. _----------------------

1111"", •. - - _!.' • .... o·r 
"'111::"", ~ Su bsecretaria de Edições Técnicas ~o Senado Federal 

'. Via N-2, Unidade ile Apoio lU. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.sena!1o.gov.br 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 19~!2.' " 

AVida do Barão do Rio Branco (I:t$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática'de José Maria da Silva lParanhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos PresidentE!s do Senado Federal (R$ 2,00)_ PrinCipais fatos da 
vida administrativa, trabalhos public'3dos, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (d() século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. ."." 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

IJUI' 

Coleção Memória Brasileira . A 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos represEmtativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
~ ." 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada .. 

. . 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10' (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. - . " , 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 
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<~. ~ubsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal I Via N-2, Unidade ~e Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

I 
I ! 

ICD/RQM Legislação Brasileira I 1997 
I Quarta edição 

I iCo-edição SDINF/SSANUPRODASEN I I , 
• jfodas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo·editadas en~re o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• /Para ~da norma: apresentada, é fornecida a. lista de normas editadas 
PQsteriormente a ela e que a alteraram. . . " 

I , 

• lOs textÇ>s integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a E:star 
disponíveis nesta edição. . I . . 

• I As dem.ais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas·. 
de informàçôes suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. ; . . . 

I , 

• I Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jGridicas ·descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 
I ' 

I I 

I 
Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 

: Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 
i 
P pedidQ deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 

dOIFUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

I l i 

I I Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, = . juntamente com o original do recibo de depósito. 
Lr-~~~--li __ . __ ~--_________________________ ~ __ 

f/ ~ i.mllil ,;,';,; !CY'1ll' n;, 
..< ..•..•.•• H f .. , •... i ... ···f':: ... ~ ~ 

" .. ' ..... :......... .. .................. :( . . .. : ....... : ... : ('.:.' ............. : :.\ ....... . 
..• ' .•. :. : •.. : .....•..•.. : .•.... ~ .•... : .•..•...•.•....•....•.•.•......•.....•.•..•...•.•...•..•••••• , :. " .: .' • :' ' •. ' ...... ' ... ' ... ..... . .•. .. . i:i±:t±. .: ..••. :' ..... :'" •.•• : ••... ' " ..... ' .•.•..•........•.•.•.. 

}f}} " :; :: :; :; :; ~: ':; ';: :; :; :::: . . ::~r@tm:::~t: . " :. ::: :: .. ;,' .: ::" ';: :; :: ;..: ::: ;:. :;- ;;: 
. ':::c" ••.•.. ;: •••• ' •. ' •.•.......•......•.••••.••.••..••.•.•....••.•.••..•• : .' ................ (' . . ..... G.· •..•..•..•.•. '.: •.•.• : .•.••.•... f .L. f .... ·.· ................................ ' •..•.•. " .• ' . . ..... ; .. :; :; ::. ::. .; .. : .. : : . .; .. ~: :~ .: ":::: :~!t:: :.-: . 

i 
Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 

. Fax: (061) 311-4258. E·MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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"'ill:~:,SÍJbsecretaria de Edições Técnicas do Se:nadO Federal 
'.': Ir ... N-2, Unidade de Apoio 111, Praça dos Três Poderes, CEP 70.165-800. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.9ov.br 

Put)licações 
. '. Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

.' . 
Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da ConferÉincia das 
Nações Unidas sobre· Meio Ambiente e 
Q~envol'tirnento, .realizada no Rio de Janeiro em 
setembro. de 1992. 

. . , I " . . 
A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
. José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rié Branco. 

• • ' I 
, .' , 

ConstituiÇão da' República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs n01 a 6. . 

Constttuic;ão da República, Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,00). Constituição 
-de 1988,at!-,alizada em 1995, compilréldaas 
ConStitUições de 1946 e 1967 e a EC nO 1 dE! 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais" fatos da vida 
administrativa, trabalhos pubücados, condecorações, 
missões no exterior. 

. " 

Direitos Humanos '- Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10.00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os dire.itos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatirto da Criança e do Adolescente (RS ".00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legíslação correlata' e índice. 

Guia dás Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9,096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do .TSE nO 19.380/95,'19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96.' .. 

.LegislaçãÇl Eleitoral 00 Brasil (do século XVI a 
~ossos dias) (R.S 60,00) - Nelson Jobim e W<llter 
Costa-P,or.to., (orgs.). ,Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a no~;sos 
'dias. ' . 

Levantamento' e Reed ições de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam a criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de. edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das' MPs e referéncias 
bibliográficas . 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00), Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - LegislaÇão (R$ 20,00). Dispositivos 
constitúCionais, atos internacionais, Códigc Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e LegislaÇão Complementar (R$ 4,OQ), Dispõe 
sóbre o regime juridico dos servidores públicos civis 
da União, das. autarquias e das fundações públicas 
federais e legiSlação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8.00). 
História do sistema constitucional brasileiro. no 
periodo de 1822 2 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

. - Teotônio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotõnio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atiividades públicas, 
discursos e projetos, literatu ra citada, 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,00).'A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



f , 
I ., . . J 

OIARIOS DO CONGRESSO' NACIONAL 
I I . . I I'.'! ' .. .. '. ". ". . 

I ;;! PREÇO DE ASSINATURA 
I I SEMESTRAL 

I I Assinaiura OCO ou OSF slo porte 

I Porte de Correio . 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cada) 
Valor do número avulso , 
Porte avulso 

, ,I 
I 

I I 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL. 
I • •. • - ." 

PREÇO DE ASSINATURA 
,,~.<, ANUAL 

i 
I 

Assin'atura OCO ou OSF slo porte 
Porte' de Correio 
Assinatura OCO ouDSF cio porte (cada) 
Valo~ do número àvulso 
Porte avulso , 

I 
I ' 

ug ,= 0200q2 
gestão = 02902 . 1f~F 

I I~ : U1 ~j, 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 2!;)5,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

I ' , 
. : " " . 

I Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do 
BrásiI, Agêpcia 0452-9 Central, conta n2 55560204-4 Óu. recibo de depósito via FAX (061) 

22t5450, a iavor do FUN.~~~P, indicando a assinatura pre~endida, _. 

I SECRETA~IA ESPECIAL DE EDITORAÇAO E PUBLlCAÇOES . 
!PRAÇA DOS,:rRÊS PODERES SINo - B~síLlA - DF - CEP 70165-900 I I CGC. 00.530.279/0005-49 

O/'s.: Não ~erá recebido ~~~~ue via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 
I I' . 

./ Ma!iores informaçóês pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803; Serviço de,' 
A8ministração Econôrnicá'-Financeira/Controle de Assinaturas, com José leite, Ivanir Duarte. 
Mourão ou' Solange Viana Cavalcante. . . . I I .t~. . 

/ ' • t 

I .. " 

" 
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SENADO 
FEDERAL 

. , 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

I EDiÇÃO DE Ho.JE: 192 PÁGINAS I 

- , 


